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PREFÁCIO 

GESINALDO ATAÍDE CÂNDIDO 
 

 

 

As diversas formas de percepção das questões ambientais e suas múlti-

plas formas de relações e influências com os contextos sociais e econômicos, as-

sim como, o uso das novas tecnologias como decorrência das diversas formas de 

acesso e utilização de informações trazem como uma das suas decorrências a 

renovação, a quebra de paradigmas e adoção de práticas inovadoras nas diver-

sas formas de aplicação do conhecimento nos meios acadêmicos. Neste contexto, 

emergem novas perspectivas e formas de interpretações para as relações de in-

terdependências entre os problemas ambientais e suas implicações nas ques-

tões econômicas e sociais e com a geração do chamado desenvolvimento 

sustentável, no qual, dentre outras necessidades, precisa levar em consideração 

o conhecimento das realidades locais e regionais e os fatores que influenciam o 

cotidiano dos diversos atores sociais no escopo territorial escolhido, sem perder 

o foco no melhor entendimento das implicações do que ocorre em nível global. 

Este é o novo cenário para o qual se resgata a sustentabilidade, baseado 

na busca do equilíbrio entre as dimensões da sustentabilidade e do desenvolvi-

mento sustentável, assim como, na necessidade de que as suas diversas formas 

de aplicações possam ter um viés democrático e participativo. Tais condições 

são imprescindíveis para que se tenha resultados consistentes e fidedignos 

tanto no entendimento dos seus conceitos, abordagens e modelos, quanto nas 

suas aplicações. 

O momento é de pensar a sustentabilidade sob o auspício de um novo pa-

radigma que seja capaz de construir novas formas de pensamentos e ações, con-

siderando que a sustentabilidade está cada vez mais presente no cotidiano da 

sociedade contemporânea e constitui-se em um desafio, considerando as difi-

culdades no resgate do pensamento científico permeado por vieses tecnológicos 

e humanistas, muitas vezes, tratados de formas antagônicas. 

Os problemas relacionados à sustentabilidade e as suas implicações para 

a geração do desenvolvimento e para um melhor entendimento das questões 
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ambientais passam a ter uma importância vital em múltiplas áreas do conheci-

mento, considerando dentre outros aspectos a situação de penúria em que vive 

o planeta, devido a exploração inadequada e exacerbada dos seus recursos na-

turais com danos irreparáveis para os quais trazem a necessidade de mobilizar 

vários setores da sociedade. Neste sentido é que a preocupação com a sustenta-

bilidade tem motivado a realização de estudos e pesquisas que busquem novas 

formas de entendimento na busca de alternativas e soluções para os problemas 

relacionados ao alcance de maior sustentabilidade em nível territorial, para se-

tores e atividades econômicas e para fenômenos específicos vinculados às for-

mas de disponibilidade e utilização de recursos naturais. 

O resgate de princípios relacionados a sustentabilidade, iniciados a partir 

do início dos anos sessenta do século passado, trouxe como um dos seus resga-

tes, a necessidade de reflexões e mudanças nos conceitos, abordagens e modelos 

do desenvolvimento, surgindo daí, o desenvolvimento sustentável, para o qual é 

preciso propor e discutir um modelo analítico sob a perspectiva interdisciplinar 

e integrada com contexto e contingências locais, saindo de análises isoladas, 

quer seja, priorizando alguns dimensões da sustentabilidade, em detrimento de 

outras e, principalmente, não envolver os diversos atores sociais mais direta-

mente afetados pela não existência de um modelo de desenvolvimento capaz de 

gerar benefícios para contingentes maiores da população, considerando proble-

mas e necessidades específicas.  

Nesse contexto, a publicação da presente obra adquire importância para 

um melhor entendimento e consequentemente reflexões acerca dos mecanismos 

e práticas da sustentabilidade e suas implicações para a geração do desenvolvi-

mento de forma sustentável para o estado do Mato Grosso. Mas não apenas isto, o 

conteúdo da obra oferece subsídios para que atores sociais diversos, dentre eles 

gestores públicos e privados, associações de classe, cooperativa de produtos, líde-

res comunitários, etc. possam ter acesso a informações necessárias e úteis para 

redefinição da atuação das instituições as quais estão vinculadas, assim como, 

para mudanças em atitudes e comportamentos profissionais e pessoais. 

O desafio maior em organizar uma publicação como esta, que consiga unir 

esforços para consolidar ações acadêmicas com demandas da sociedade está em 

escolher conteúdos capazes de definir e / ou redefinir prioridades e noções de 

tempo para tomadas de decisões voltadas para mudanças em formas de atuação, 

considerando a complexidade do tema sustentabilidade e as resistências naturais 

para a mudança tanto na academia quanto em outras instâncias da sociedade.  

Neste sentido é que gostaria de parabenizar o trabalhos dos (as) organi-

zadores (as) do livro, tanto nos temas das seções, quais sejam: 1) Estudos rurais 

e gestão em assentamentos rurais, 2) Estudos em áreas urbanas e gestão urbana, 

3) Indicadores de sustentabilidade e vulnerabilidade e 4) Certificação ambiental 
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e índices de vegetação em universidades, quanto na vinculação dos artigos para 

cada um dos temas e principalmente com a consistência das ideias ali propostas 

e com fidedignidade dos resultados apresentados. 

O meu desejo é que os (as) leitores (as) deste livro possam utilizar seu 

aprendizado, suas convicções, suas sensibilidades, suas capacidades de persua-

são para disseminar e compartilhar o conhecimento adquirido para envolver 

outros atores sociais numa melhor compreensão e consequente contribuições 

para geração da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável, contribu-

indo para a busca de soluções diferentes e alternativas para os problemas con-

temporâneos capazes de responder a novas demandas da sociedade em seus 

múltiplos espectros, contextos e contingências. 

 

Boa leitura. 

 

Gesinaldo Ataíde Cândido 

Professor Titular UFCG 

Pesquisador CNPQ 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O Estado de Mato Grosso (MT) ocupa uma posição estratégica geopolítica 

e econômica no contexto brasileiro e tem uma população de aproximadamente 

3,5 milhões de habitantes e 141 municípios. A dimensão territorial corresponde 

a uma área de 901,4 mil km², representando 10,55% do território nacional, com 

68 áreas de terras indígenas, 23 áreas de conservação federais, 44 estaduais e 

38 municipais (IBGE, 2015). É um estado que se encontra em pleno crescimento 

econômico que vem se consolidando como grande exportador de insumos e pro-

dutos para todo mundo. Sua população é predominantemente urbana (95,5%) 

e com um PIB per capita de R$ 25.945 reais (IBGE, 2012). 

Após meados da década de 1990, Mato Grosso tem se destacado no cenário 

econômico nacional como o maior produtor de grãos, fibras e carnes do Brasil, 

apresentando-se, deste modo, como o estado de maior crescimento econômico 

entre todas as unidades da federação. Ao longo do período 2000-2010, conforme 

a Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral (SEPLAN/MT), o 

Produto Interno Bruto (PIB) mato-grossense cresceu 7,1% ao ano, em média. Um 

desempenho econômico superior ao observado para a economia brasileira, cujo 

crescimento médio anual para o mesmo período foi de 3,6%. Grande parte desse 

desempenho deve-se ao setor agropecuário, considerado o setor chave ao desen-

volvimento econômico mato-grossense. Segundo os dados estatísticos publicados 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE – Contas Regionais, 

2012), a participação média anual da agropecuária de Mato Grosso em relação ao 

produto do Estado entre os anos 2000 e 2010 foi de 28,7%.  

A mesorregião Sudeste do Estado de Mato Grosso congrega vinte e dois 

municípios 71.887,201 km² e é maior que a de alguns estados brasileiros, como 

Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte. A população da mesorregião Sudeste 

alcança 461 mil habitantes e a distância entre Rondonópolis a Cuiabá é de 217 

km. Já a microrregião de Rondonópolis, por sua vez, localizada na região Sudeste 

do Estado de Mato Grosso, conta com oito municípios, tendo aproximadamente 

275.707 habitantes, de acordo com os dados do IBGE (2014). Sua economia di-

vide-se da seguinte forma: setor agropecuário (13,5%), setor industrial 
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(30,9%), setor de serviços (45,3%) e impostos sobre produtos líquidos de sub-

sídios a preços correntes (10,1%). Ademais, a participação média anual do PIB 

da Microrregião de Rondonópolis em relação ao PIB mato-grossense foi de 

10,8% no ano de 2014. 

Entre os municípios que constituem a referida Microrregião, Rondonópo-

lis ocupa uma posição de destaque, caracterizando-se como centro econômico 

dinâmico. Em 2010, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

73,7% do PIB da Microrregião foi gerado no município de Rondonópolis. De 

acordo com Tesoro (1993), a posição geográfica estratégica do município de 

Rondonópolis, localizado no entroncamento de duas rodovias federais, a BR 163 

e a BR 364, que ligam as regiões Norte e Sul do país tem contribuído para seu 

desempenho econômico. 

Rondonópolis, município que sedia a Universidade Federal de Rondonó-

polis, se constitui como o terceiro maior município do Estado de Mato Grosso e 

conta com o segundo maior PIB deste estado, perdendo somente para a capital 

Cuiabá, sendo, ainda, o terceiro maior PIB de um município interiorano da re-

gião Centro-Oeste. A taxa média de crescimento real do município de Rondonó-

polis, segundo os dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), ao longo da década de 2000 foi de 9,2%, um crescimento su-

perior ao observado pela economia do Estado de Mato Grosso, cujo crescimento 

médio anual foi de 6,1%.  

A evolução do Produto Interno Bruto do município de Rondonópolis ao 

longo da primeira década do século XXI apresentou uma tendência ascendente. 

No confronto 2000-2012, o referido PIB aumentou de R$ 922,5 milhões para R$ 

5.888,6 milhões. O setor industrial começou a se desenvolver a partir do ano de 

2000 e hoje constitui o segundo maior parque industrial de Mato Grosso. Possui 

aproximadamente 320 unidades industriais. As principais empresas atuam no 

setor de alimentos, cervejaria, de transportes de grãos, implementos agrícolas, 

fertilizantes, esmagamento de soja, caroço de algodão e girassol, tear, fiação e 

produtos químicos. 

Com a inauguração do terminal intermodal da FERRONORTE em Rondo-

nópolis em 2013, o município se tornou o principal ponto de escoamento da pro-

dução agrícola estadual, com volume estimado de 10 milhões de toneladas 

anuais. No entorno do terminal foi organizado pela operadora do terminal, a ALL 

– América Latina Logística, a constituição de um condomínio industrial que 

abriga atualmente uma esmagadora de soja (NOBLE), uma central de distribui-

ção de combustíveis (RAÍZEN) e um terminal de containers (BRADO). A expec-

tativa da operadora do terminal é que o condomínio industrial venha abrigar 

vinte empresas, cujos lotes já foram comercializados. 

Em termos de sua produção agropecuária, segundo a EMBRAPA (safra 

2010/2011) o maior produtor brasileiro de soja é o Estado de Mato Grosso, com 
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uma produção de 20,4 milhões de toneladas, resultante de uma área plantada 

de 6,4 milhões de hectares, com uma produtividade total de 3.190 kg/ha. Ainda, 

o estado se destaca por ser responsável com mais de 51% da produção de algo-

dão do Brasil, segundo o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento. As 

projeções para o algodão em pluma indicam um aumento da produção de 1,6 

milhão de toneladas em 2010/2011 para 2,4 milhões de toneladas em 

2020/2021. Essa expansão corresponde a uma taxa de crescimento de 4,3% ao 

ano durante o período 2010/11 a 2020/2021. O consumo desse produto no Bra-

sil deve crescer a uma taxa anual de 1,0% nos próximos onze anos alcançando 

um total de 1,1 milhão de toneladas em 2020/2021. Com relação às exportações 

nacionais projeta-se um volume de 855 mil toneladas para esse mesmo ano agrí-

cola. Em 2010 foram abatidas no Brasil 22,0 milhões de cabeças do rebanho bo-

vino, sendo que Mato Grosso lidera os abates, com 14,23% atingindo a marca de 

3.138.630 cabeças. Além disso, o Estado produz arroz, milho, leite, sorgo entre 

outros, porém em menor escala. 

O potencial turístico da região é pouquíssimo explorado, onde podem ser 

destacadas as atrações como o Pantanal Mato-grossense, o Lago do Manso, Cha-

pada dos Guimarães, Cidade da Pedra e inúmeras cachoeiras naturais. A explora-

ção destas interfaces da gestão, planejamento, controle, produtividade das cadeias 

de produção e turismo podem proporcionar maior crescimento e desenvolvi-

mento da economia e produtividade do Estado e por consequência ao Brasil. 

Um aspecto motivador para a elaboração da presente obra, oriunda dos 

trabalhos acadêmicos do Mestrado em Gestão e Tecnologia Ambiental, foi ori-

entado à resolução de impasses entre produção e conservação, bem como, em 

termos de inovação tecnológica, reside no fato do expressivo passivo ambiental 

existente em Mato Grosso. Destaque-se nessa perspectiva, o processo de trans-

formação produtiva que as cadeias agropecuárias do Estado de Mato Grosso ne-

cessitam realizar frente às demandas originadas por atores sociais externos, tais 

como novos padrões de consumo, crescente exigência quanto a aspectos de res-

ponsabilidade social e ambiental, novos desenhos de arranjos de processamento 

e distribuição e crescente inserção aos mercados internacionais. 

Evidencia-se que a ampliação da competitividade sistêmica destas ativi-

dades é fortemente relacionada com a capacidade de sua adequação a práticas 

sustentáveis de produção. Nesse sentido, as cadeias agroindustriais locais, especi-

almente a da soja e do algodão, passaram a realizar iniciativas voltadas a adoção 

de práticas sustentáveis, como o exemplo dos selos Soja Plus e ABR – Algodão Bra-

sileiro Responsável, realizadas pelas associações de produtores rurais.  

Em todos esses aspectos, verifica-se a necessidade de inovações de cunho 

tecnológico, nos âmbitos produtivos e de gestão que possibilitem a competitivi-

dade sistêmica aliada da sustentabilidade de longo prazo. Nesse ponto, desta-

que-se que os desafios não se resumem à articulação com a produção de larga 
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escala sob a gestão empresarial, mas principalmente com os arranjos produtivos 

locais, baseados na produção familiar e coletiva, menos aptos a obterem acesso 

a conhecimento e tecnologias aplicadas a sua realidade produtiva. Adicional-

mente, considera-se que a presente proposta não deve ter como orientação 

única e prioritária voltada apenas ao setor agropecuário, pois se evidencia nos 

últimos quinze anos a expansão das atividades industriais no Sudeste de Mato 

Grosso e, em especial no município de Rondonópolis, oriundas do processa-

mento de matérias-primas.  

Adicionalmente, identifica-se o expressivo incremento de atividades de 

serviços, relacionadas aos sistemas de logística e distribuição localizados na re-

gião, com ramificações por todo o Centro-Oeste e demais regiões do país. Em 

todas essas atividades, verifica-se a crescente demanda pela geração de conhe-

cimento aplicado às práticas sustentáveis de produção, mediante a análise da 

capacidade de suporte dos sistemas agroecológicos, tanto em termos rurais 

como urbanos. Neste sentido, o campus de Rondonópolis da UFMT objetiva se 

consolidar como um centro tecnológico de importância regional no Centro-

Oeste, capaz de contribuir para o desenvolvimento socioeconômico e sustentá-

vel do Estado de Mato Grosso e do Brasil e de responder de maneira crescente-

mente qualificada e inovadora aos desafios e anseios da sociedade 

contemporânea, comprometida com o avanço da ciência, da tecnologia e da ino-

vação, visando melhorar, sobretudo, a qualidade de vida das pessoas. Nesse con-

texto, a presente obra visa apresentar o resultado de pesquisas, objeto das 

investigações de demandas emergentes de processos socioambientais não equa-

cionadas pelas políticas públicas ou pelas organizações quanto a um desempe-

nho ambiental sustentável dos recursos naturais. Além disso, busca dar suporte 

para a atuação de profissionais que se encontram inseridos em distintos tipos 

de instituições: públicas, privadas e entidades não governamentais, capazes de 

interagir com as políticas públicas de resposta às demandas de uso eficiente e 

sustentável de recursos naturais em ambiente urbanos e rurais e de trabalho. 

Para contemplar isso, o conteúdo privilegiou abordagens capazes de apreensão 

e interação com desdobramentos locais articulados com processos globais, na-

cionais e regionais, sob o prisma interdisciplinar, criativo e crítico. 

 

Luís Otávio Bau Macedo 

Professor Associado Universidade Federal de Rondonópolis 

Mestrado em Gestão e Tecnologia Ambiental ICAT/UFR 
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DIAGNÓSTICO RURAL RÁPIDO DA 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL NO 

ASSENTAMENTO 26 DE JANEIRO,  
PEDRA PRETA, MATO GROSSO 
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MONALISA JANAYA CASTELO DA SILVA VASCONCELOS,  

MAYARA OLIVEIRA DA SILVA, JOSÉ ADOLFO IRIAM STURZA 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Conferências e debates intensificados a partir da década de 70, com o ob-

jetivo de tratar dos rumos do desenvolvimento socioeconômico mundial, tem se 

constituído em esforços para a mudança de paradigma, surgidas a partir do con-

ceito de desenvolvimento sustentável, evidenciado pelo Relatório de Brun-

dtland em 1987. Segundo Alves Filho e Ribeiro (2014), tal conceito traz uma 

nova visão sobre o desenvolvimento humano, constatando a insuficiência das 

estratégias, políticas e práticas socioeconômicas baseadas nas premissas de que 

o crescimento econômico, como condição única, poderia criar bases de supera-

ção dos crescentes problemas de natureza social e ambiental que afligem a hu-

manidade. Nesse sentido, Sachs (1993, p. 7), entende que “o desenvolvimento e 

o meio ambiente estão indissoluvelmente vinculados [...]. Três critérios funda-

mentais devem ser obedecidos simultaneamente: equidade social, prudência 

ecológica e eficiência econômica” para se atingir o desenvolvimento sustentável.  

Na Conferência das Nações Unidas realizada no Rio de Janeiro em 1992, 

o Brasil mobilizou vários segmentos da sociedade, e direcionou-se a construir 

uma pauta de políticas ambientais sustentáveis de acordo com as potencialida-

des e as vulnerabilidades dos recursos naturais. Com isso, foi possível a defini-

ção e conceituação de temas como a agricultura sustentável, cidades 

sustentáveis, infraestrutura e integração regional, gestão dos recursos naturais, 
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redução das desigualdades sociais, e ciência e tecnologia para o desenvolvi-

mento sustentável (IPEA, 2010). 

Apesar dos esforços empreendidos no sentido de promover um desen-

volvimento ecologicamente correto, socialmente justo e economicamente viá-

vel, no Brasil a recente aprovação do projeto de Lei n°6299/2002, que flexibiliza 

a lei que regulamenta o uso e comercialização dos agrotóxicos no país (Lei nº 

7.802, de julho de 1989), constitui-se em um retrocesso. A medida em questão 

desconsidera os riscos que tal decisão representa aos trabalhadores da agricul-

tura, aos residentes em áreas rurais ou consumidores de água e alimentos con-

taminados. São negligenciados, deste modo, tanto os impactos à saúde quanto 

ao meio ambiente. Ressalta-se ainda que o referido projeto de lei ignora os po-

sicionamentos contrários de importantes instituições, como por exemplo, a So-

ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), a Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária e o Instituto Nacional do Câncer (INCA) (ENSP; FIOCRUZ, 2018; 

BETIM, 2018).  

Ao afirmar a importância fundamental da reforma agrária para a distri-

buição de riquezas em um país desigual como o Brasil, Sauer (1998) enfatiza o 

potencial da mesma em gerar renda e ocupação no campo. Destaca ainda que a 

reforma agrária aumenta a possibilidade de oferta de alimentos mais saudáveis, 

uma vez que a produção agrícola em pequena escala tende a demandar menos 

insumos químicos. 

Todavia, no que diz respeito à promoção da qualidade ambiental e pre-

servação dos recursos naturais pelos assentamentos rurais, Maciel (2005, p.36) 

sugere que a conquista de Projetos de Assentamento (PA’s) em número cres-

cente nas décadas de 80 e 90, (...) pôs a prova o mito moderno do camponês em 

equilíbrio com o meio. 

Dentre os impactos ambientais causados pelos assentamentos, Barroso e 

Alencar (2014) destacam as queimadas como o dano ambiental mais expressivo, 

explicando que se deve ao fato da necessidade de os assentados disponibilizarem 

área útil para a produção, levando em conta a implantação de atividades agrope-

cuárias. Nesse sentido, os mesmos autores ressaltam que, segundo Brandão Júnior 

e Souza Júnior (2006), estudos comparativos abrangendo 343 assentamentos es-

tabelecidos na Amazônia, constataram que 49% da área desses assentamentos es-

tavam desmatadas até 2004. Tais desmatamentos concentravam--se em 

“assentamentos localizados no Pará, Rondônia e Mato Grosso, sobretudo ao longo 

do “Arco do Desmatamento” (região onde a fronteira agrícola avança em direção 

à floresta e também onde se encontram os maiores índices de desmatamento da 

Amazônia)” (BARROSO; ALENCAR, 2014, p. 8). 
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Entretanto, de acordo com Morais et al. (2012), estudo realizado em sete pro-

priedades de dois assentamentos no Mato Grosso, aponta em direção contrária, uma 

vez que mostrou que as práticas agrícolas são compatíveis com o padrão de desen-

volvimento ambientalmente sustentável, não comprometendo, portanto, a quali-

dade ambiental. Tal constatação corrobora a afirmação de Sauer (1998), de que 

um desenvolvimento baseado na reforma agrária e na agricultura familiar pos-

sibilitaria a realização de atividades agrícolas mais adaptadas às características 

naturais dos ecossistemas, e a utilização mais racional dos recursos naturais. 

Conforme aponta Carvalho (2011), na literatura já existem relatos de experiên-

cias que articulam a reforma agrária e a conservação ambiental. No intuito de 

dar resposta ao problema do desmatamento proveniente dos assentamentos, 

por meio da Portaria nº 716/2012, foi elaborado pelo Instituto Nacional de Co-

lonização e Reforma Agrária (INCRA), o Plano de Combate e Alternativas ao Des-

matamento Ilegal em Assentamentos da Amazônia Legal. O referido programa 

tem como finalidade a “execução integrada de ações do INCRA/MDA com ações 

e atividades de instituições parceiras, públicas e privadas, e com os movimentos 

sociais do campo, para a prevenção, o combate e a sugestão de alternativas ao 

desmatamento ilegal em assentamentos de reforma agrária na Amazônia” 

(BARROSO; VIANA DE ALENCAR, 2014). 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR), instituído pela Lei 12.651/2012 e re-

gulamentado pelo Decreto nº 7.830/2012, possui caráter obrigatório, sendo re-

alizado por meio eletrônico. O referido registro tem como função integrar todas 

as informações dos imóveis rurais referentes à Área de Preservação Permanente 

(APP), Reserva Legal (RL), florestas nativas e remanescentes, áreas de uso res-

trito e das áreas consolidadas, com vista à regularização ambiental. A adesão do 

estado de Mato Grosso a esse cadastro se destaca diante de outros estados da 

federação, uma vez que até o ano de 2015 cerca de 80% de todos os imóveis rurais 

já se encontravam registrados (VASCONCELOS, 2016). Embora os dispositivos le-

gais supracitados tenham se ocupado das questões ambientais, percebe-se que os 

mesmos têm como foco principal a recuperação de áreas de preservação perma-

nente e reserva legal. De acordo com Moscardi e Nobre (2012), essa preocupação se 

justifica, pois tais áreas preservam a disponibilidade de recursos hídricos e a con-

servação dos solos. No entanto, o fato da temática das condições de saneamento am-

biental não estar entre os objetivos principais, se constitui em motivo de 

preocupação, uma vez que, pode-se estar assegurando a disponibilidade do recurso, 

sem zelar pela qualidade do mesmo. 

Considerando a problemática que cerca os assentamentos no que diz res-

peito ao trato das questões ambientais, o presente trabalho teve por objetivo 

realizar um diagnóstico, a fim de compreender o cenário ambiental dos imóveis 
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rurais do assentamento 26 de janeiro, localizado no município de Pedra Preta-

MT, a partir da percepção dos assentados. 

 

2   REFERENCIAL TEÓRICO E CONCEITUAL 

 

2.1 Agricultura familiar e os assentamentos rurais em Mato Grosso 

 

No estado de Mato Grosso, assim como em qualquer agrupamento hu-

mano, a produção de alimentos foi e continuará sendo uma preocupação cons-

tante (BATALHA; SCARPELLI, 2005).  Nesse contexto, a agricultura familiar se 

insere como principal responsável pela produção de alimentos que vai direta-

mente para a mesa dos brasileiros, contribuindo com 70% da produção. Destes 

70%, o setor produz 87% da mandioca, 70% do feijão, 46% do milho, 38% do 

café, 34% do arroz e 21% do trigo do Brasil e na pecuária, é responsável por 

60% da produção de leite, além de 59% do rebanho suíno, 50% das aves e 30% 

dos bovinos do país (MDA, 2017). 

Para Moreno (2007), a história da propriedade da terra no estado de Mato 

Grosso, foi marcada por políticas públicas que não favoreciam pequenos produtores 

e agricultores familiares, mas apenas grandes produtores rurais. Segundo Lamera e 

Figueiredo (2008), grande parte da agricultura familiar é originária de assentamen-

tos rurais, a estrutura fundiária dos projetos de assentamentos rurais Mato-gros-

sense, possui uma área total de 1.352.411 hectares com uma média de 6.900 

hectares por projeto de assentamento (Tabela 1).  

 

Tabela 1. Estrutura Fundiária dos Projetos de Assentamento Rurais 

 

 
 

Fonte: Censo de Reforma Agrária 2002 (SPAROVEK, 2005). 

 

2.2 Sustentabilidade e regularização ambiental 

 

O termo “desenvolvimento sustentável” surgiu na segunda metade do sé-

culo XX, por meio de estudos sobre as mudanças climáticas, realizados pela Or-

ganização das Nações Unidas - ONU, como uma resposta para a humanidade 
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diante da crise social e ambiental pela qual o mundo passava (BARBOSA, 2008). 

Considera-se como sustentabilidade, a capacidade de se sustentar e de manter 

uma atividade, ou seja, sustentável é aquela atividade que pode ser mantida con-

tinuamente, ou ainda a exploração de um recurso natural exercida de forma 

constante ao longo do tempo (MIKHAILOVA, 2004). No campo devemos consi-

derar a sustentabilidade no seu sentido ambiental, de proteção, preservação e 

conservação dos recursos naturais. Uma das ferramentas para da gestão pública 

para o desenvolvimento sustentável nas propriedades agrícolas e pecuárias é a 

obrigatoriedade da regularização ambiental norteada por meio do Código Flo-

restal instituído e atualizado na Lei nº 12.651 (BRASIL, 2012). 

No Mato Grosso os principais problemas enfrentados pelos assentamen-

tos com relação à regularização ambiental são: o grande número de lotes, o custo 

da emissão do CCU (contrato de concessão de uso) dos lotes, a equipe reduzida 

de funcionários capacitados, alguns lotes com ocupações irregulares, a insufici-

ente capacidade de análise por parte da SEMA desta demanda, a falta de padro-

nização na análise e emissão do CAR, visto que existem empresas elaborando 

CAR sem conhecimento do INCRA. O governador do estado de Mato Grosso con-

siderou a impossibilidade momentânea da Secretaria de Estado de Meio Ambi-

ente - SEMA, proceder com o licenciamento das atividades de agricultura e 

pecuária, prorrogou através do Decreto Nº 1509 de 30 de maio de 2018 o prazo 

da APF-Rural para dezembro de 2019.  

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A pesquisa contempla um diagnóstico rural rápido, realizado por meio de 

uma análise qualitativa e quantitativa dos dados aferidos sobre a dimensão ambien-

tal do Assentamento 26 de Janeiro, localizado no município de Pedra Preta. 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

O município de Pedra Preta localiza-se na microrregião de Rondonópolis, 

possui extensão territorial de 4.049,470 km² e população de 15.755 habitantes, 

estimando-se para 2017 o número de 16.965 habitantes (IBGE, 2010). O Assen-

tamento 26 de Janeiro foi criado no dia 3 de Março de 2005 e tem 2.063,525 ha, 

com inicialmente 60 famílias assentadas e capacidade para 62 (INCRA, 2017). 

A aquisição dos lotes pelos assentados entrevistados foi feita pela forma 

selecionada pelo INCRA em 75% dos casos. A extensão da área dos lotes origi-

nalmente adquirida pelo INCRA foi de 25 hectares, representando atualmente 

67% dos lotes analisados, os demais valores de extensão de área dos lotes (24 

ha, 10 ha e 4.5 ha, sendo 11%), aparenta ser de proprietários que adquiriram 



22 

 

essas terras de terceiros. A localização geográfica do Assentamento encontra-se 

ilustrada na Figura 1. 

 

 
Figura 1 - Mapa de localização do Assentamento 26 de Janeiro. Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 

 

 

As informações referentes ao CAR estão contidas no arquivo vetorizado 

do CAR cadastrado em 13/02/2015 às 21h07min, no qual a última retificação 

ocorreu na data de 12/03/2015 às 22h16min (SICAR, 2015).  As demais infor-

mações encontram-se explicadas na Tabela 2. 

 
Tabela 2. Demonstrativo da situação das informações declaradas no CAR. 

 

Descrição Área (ha) 

Área do imóvel 1.844,7083 

Área total de remanescentes de vegetação nativa 1.420,8741 

Área total de uso consolidado 337,3149 

Área de reserva legal proposta vetorizada 1.488,7506 

Total de reserva legal declarada pelo proprietário/pos-
suidor 

1.488,7506 

Áreas de preservação permanente 105,2235 

Fonte: (SICAR, 2015). 
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3.2 Levantamento e coleta de dados 

 

Os dados foram coletados no período de maio de 2018, a partir de ques-

tionário aplicado aos assentados. A amostra da pesquisa foi aleatória, contabili-

zando 16 famílias de um total de 60 famílias assentadas. Foram feitas questões 

relativas ao perfil socioeconômico, produção, renda gerada e dificuldades en-

frentadas. Para os dados de sustentabilidade ambiental foram buscadas infor-

mações sobre elementos ligados a: Saneamento Básico Rural, Qualidade do Solo 

e Uso da Terra, Agrotóxicos, Tipo de Produção e Conhecimentos Agroecológicos 

e, Extrativismo, Preservação e Regularização Ambiental. 

A análise é de caráter exploratório, qualitativo de alguns elementos bási-

cos, sem uma escolha de indicadores e valoração dos mesmos. 

 

3.3 Análise descritiva e estatística 

 

A análise dos dados foi realizada em alguns casos de forma descritiva e 

direta, e em outros é sintetizada em gráficos estatísticos. Os gráficos consideram 

as variáveis em faixas de 0 a 100%, e as determina de forma proporcional de 

acordo os resultados dos dados coletados. 

 

4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados obtidos por meio da pesquisa realizada no assentamento 

26 de Janeiro em Pedra Preta-MT são apresentados e discutidos nesta seção. De 

modo geral, serão abordados os aspectos relacionados ao saneamento básico 

rural, qualidade do solo, uso da terra, extrativismo, preservação e regularização 

ambiental. O tratamento desses temas diz respeito às situações que caracteri-

zam o assentamento e que influenciam a vida cotidiana dos assentados. Tais 

questões são de fundamental importância para a compreensão da maneira como 

os assentados se relacionam com o seu meio, evidenciando assim, o nível da sus-

tentabilidade ambiental, bem como a sustentabilidade da produção e da existên-

cia dos próprios assentamentos. 

 

4.1 Saneamento básico rural 

 

O saneamento básico compreende uma série de ações que visam promo-

ver a qualidade ambiental, e a qualidade de vida da própria população. O abas-

tecimento de água, o esgotamento sanitário e a gestão dos resíduos sólidos são 

os aspectos mais importantes dentro desta temática. Assim, apresenta-se a se-
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guir, um breve diagnóstico da área estudada, de modo a auxiliar na compreen-

são da condição de vida dos assentados no que diz respeito à qualidade do sa-

neamento e preservação ambiental. 

 

4.1.1 Abastecimento de água e esgotamento sanitário 

 

O abastecimento de água das residências e para as atividades agrícolas, é 

o principal problema em termos de limitação de recursos naturais da região 

onde se localiza o assentamento, visto que a geomorfologia da região não per-

mite o abastecimento por meio de poços, devido as profundidades de perfuração 

para extração de água do aquífero serem de ordem superior à 600 a 700 m de 

profundidade, segundo informaram os assentados entrevistados, inviabilizando 

a captação destes recursos dado o alto custo de energia elétrica, aquisição de 

materiais e equipamentos para perfuração dos poços e o bombeamento da água 

subterrânea. 

As nascentes são as principais fontes de recursos hídricos para o abaste-

cimento das residências, resultando em 77% da forma de aquisição de água pe-

los assentados entrevistados, seguido pelos poços artesianos rasos em 15% e 

Açude em 8% (Figura 2). 

 

 
Figura 2 - Abastecimento de água na residência (Fonte: Dados da pesquisa, 2018). 

 

A Resolução Conama 357 de 2005 (BRASIL, 2005), orienta que águas de 

classe 1, podem ser utilizadas para o consumo humano após tratamento simpli-

ficado, definido como clarificação por meio de filtração, desinfecção e correção 

de pH quando necessário.  

Quando o tratamento da água para abastecimento humano é realizado, 

utiliza-se de forma preferencial para os assentados, o método de filtração por 
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meio de filtros domésticos e a fervura para eliminação da potencial presença de 

microrganismos patogênicos na água, porém estes métodos não são eficientes 

para tratar poluentes mais complexos, como por exemplo, os pesticidas. No en-

tanto, a percepção da população entrevistada sobre a qualidade da água, foi con-

siderada como “ótima” por 43,75% e como “boa” pelo mesmo percentual de 

entrevistados. Apenas 21,5% considerou razoável a qualidade da água consu-

mida. 

Essas fontes podem estar contaminadas, oferecendo riscos à saúde hu-

mana, visto que a grande maioria das famílias representando 57% dos entrevis-

tados, não realiza nenhum tratamento para consumo dessa água. Além disso, 

poços artesianos rasos possuem grande exposição à contaminação por dejetos 

advindos do esgotamento sanitário ineficiente baseado em fossas negras, utili-

zadas por 73% dos entrevistados. Em contraste, o sistema mais adequado com-

posto de fossa séptica, está instalado em apenas 17% das residências (Figura 3). 

Com a existência de fossas negras no local, também existe o risco de contamina-

ção com a elevação do lençol freático em períodos chuvosos (FERRETE et al., 

2007). 

Os efluentes domésticos gerados nas pias e lavanderias tendem ser im-

pactantes, sendo constituídos de compostos orgânicos, como gorduras, óleos e 

saponáceos. Podem causar a diminuição do oxigênio dissolvido nos corpos hí-

dricos, favorecendo a eutrofização e modificação dos aspectos físicos de cor, tur-

bidez, odor e sabor da água, aumentando o risco da veiculação hídrica de 

doenças (BRASIL, 2006). 

 

 
Figura 3 - Destino dos efluentes domésticos (Fonte: Dados da pesquisa, 2018). 

 

A utilização de fossa séptica biodigestora, com a finalidade de melhorar o 

saneamento rural em substituição às fossas negra, transformando os efluentes 
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contaminantes em adubo orgânico, podendo assim gerar um precioso insumo 

para fomento da agricultura orgânica (NOVAES et al., 2002). 

Os açudes por se tratarem de corpos hídricos estagnados e de pouco 

fluxo, apresentam um alto risco de acúmulo de fertilizantes carreados por esco-

amento superficial da água das chuvas, causando o fenômeno de eutrofização, 

assim como também o acúmulo de pesticidas utilizados nas áreas de cultivo, po-

dem aumentar suas concentrações ambientais na água, colocando em risco os 

usuários. 

Com relação à disponibilidade contínua na captação d’água, 62% dos en-

trevistados relatam a falta desse recurso nas propriedades de forma sazonal du-

rante as estações secas do ano, mesmo com o fato de que 60% das propriedades 

entrevistadas possuem algum tipo de corpo d’água no entorno de suas áreas de 

cultivo, indicando a existência de cursos d’água intermitentes. 

A situação das nascentes encontra-se preservada em 75% dos lotes en-

trevistado, em que 19% estão em recuperação e 6% degradadas. Este pode ser 

o motivo da intermitência no abastecimento dos córregos circundantes as pro-

priedades nas épocas mais secas do ano, em virtude disso, são necessários estu-

dos e práticas conservacionistas de solo e água para a proteção e recuperação 

dessas nascentes, a fim de garantir a quantidade e qualidade da água necessária 

às atividades antrópicas realizadas no assentamento. 

As práticas que têm sido realizadas para preservação e recuperação das 

nascentes são, em especial, o cercamento da mina para que o gado não pisoteie 

a área da nascente e compacte o solo, preservação das encostas, mitigação do 

desmatamento e preservação das matas, recuperação com uso de manilhas e te-

las, plantio de vegetação e revegetação natural. 

Considerando que o desenvolvimento e o meio ambiente estão intima-

mente ligados (SACHS, 1993), faz-se necessária a busca por alternativas que 

possibilitem formas mais harmoniosas do homem se relacionar com a natureza. 

A possibilidade de continuidade da vida humana, a prosperidade dos indivíduos, 

e o desenvolvimento das culturas humanas dependem da observância de certos 

limites para o exercício das atividades humanas. Evitar a destruição da diversi-

dade, da complexidade e da função do sistema ecológico de apoio à vida é essen-

cial para a existência dos assentamentos (ALVES FILHO; RIBEIRO, 2014). 

      

4.1.2 Resíduos sólidos orgânicos e inorgânicos 

 

O lixo rural é composto substancialmente por restos vegetais da cultura 

e resíduos de materiais utilizados na produção agrícola, como por exemplo, os 

adubos químicos, defensivos e suas embalagens, dejetos de animais, produtos 

veterinários, além de sobras semelhantes as produzidas no meio urbano como 

os restos de alimentos, vidros, latas, papéis, papelões, plásticos, pilhas e baterias, 

lâmpadas etc. (DAROLT, 2002). 
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Segundo Ceretta, Silva e Rocha (2013), a maioria das comunidades rurais 

brasileiras não dispõem de serviço público ou particular de coleta do lixo, cabendo 

aos moradores a responsabilidade de dar-lhes destino. Ressalta-se, entretanto, que 

a destinação inadequada desses resíduos pode ocasionar maior risco de poluição e 

comprometimento da saúde das pessoas residentes nesses ambientes. 

Sendo a pecuária a atividade produtiva predominante no assentamento 

26 de Janeiro, consequentemente gera uma grande quantidade de esterco ani-

mal que quando mal manejada pode oferecer riscos ao meio ambiente. Por meio 

da pesquisa constatou-se que 69% dos assentados entrevistados deixam o esterco 

livremente disposto no solo, 25% o utilizam na lavoura sem prévia estabilização do 

material, seguido por 6% que realizam a compostagem (Figura 4). 

 

 
Figura 4 – Destinação do esterco animal (Fonte: Dados da pesquisa, 2018). 

 

Bidone e Povinelli (1999, apud, SOARES et al., 2007), afirmam que o pro-

cesso de decomposição dos orgânicos, incluindo o esterco, quando não contro-

lado de forma correta, produzem líquidos percolados (chorume) que 

contaminam os veios hídricos e cursos d’água quando infiltrados no solo. A sim-

ples aspersão dos dejetos bovinos nas pastagens ou capineiras, como forma de 

adubação, possibilita a continuidade do ciclo biológico dos nematódeos gastrin-

testinais, potencializando a contaminação e colocando em risco a saúde dos ani-

mais (DOWNEY; MOORE, 1977).  

É importante destacar que esses resíduos também são ricos em agentes 

patogênicos para humanos sendo responsáveis pela poluição de águas superfi-

ciais e subterrâneas, carreando material pela ação das chuvas (DORAN; LINN, 

1979). Deste modo, o tratamento desses resí́duos por meio da compostagem, 

podendo o produto final ser aproveitado como adubo orgânico (DAROLT, 2002), 

apresenta-se como uma alternativa segura de controle e prevenção da poluição. 

A adoção de práticas de manejo que visem minimizar a transferência de con-

taminantes nas pastagens é de fundamental importância dentro de um sistema de 

produção (FURLONG; PADILHA, 1996). A destinação dos demais resí́duos sólidos 
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gerados no assentamento, se dá principalmente por meio da queima direta (62%), 

aterramento direto (23%) e deposição no terreno (15%) (Figura 5). 

 

 
Figura 5 – Destino dos resíduos sólidos (Fonte: Dados da pesquisa, 2018). 

 

Os problemas ambientais decorrentes da destinação dos resí́duos sólidos 

nos remetem a  necessidade do armazenamento e disposição correta do lixo, in-

clusive em áreas rurais (DALTRO FILHO; SANTOS, 2001). O uso das queimadas 

ou soterramentos para a eliminação desses resí́duos, são práticas inadequadas, 

devido aos seus impactos negativos ao ambiente. Ao enterrar o lixo sem critérios 

de seleção, pode-se estar danificando bens fundamentais para a produção na 

agricultura, como o solo de onde muitos agricultores retiram seu sustento 

(CERETTA; SILVA, 2013). 

Segundo Darolt (2002), a coleta seletiva do lixo por meio da separação 

em suas diferentes categorias, ainda é a forma de tratamento mais eficaz. Diante 

deste cenário, torna-se necessária a conscientização sobre os problemas causa-

dos com o lixo. A busca de alternativas para recuperar o que já foi prejudicado, 

é importante para que essas áreas não sofram os problemas de degradação que 

existem na zona urbana (LIMA et al, 2005). “O desequilí́brio ecológico impede o 

desenvolvimento sustentável e interfere na produção e na própria subsistência 

da humanidade” (DEPONTI, 2001, p.47). 

 

4.2 Qualidade do solo e uso da terra  

 

A percepção de que o solo seja fértil é conferida por 83% dos assentados 

entrevistados, em contraste com 17% que o consideram infértil. Esta informa-

ção é baseada na percepção do como o solo produz a biomassa vegetal, devido 

ao fato de que 68,75% dos assentados nunca fizeram análise de solo. Dois entre-
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vistados citaram fazer anualmente análises de fertilidade do solo, em contra par-

tida, outros dois fizeram por volta de 10 anos atrás, representando 31,25% dos 

assentados. 

A classe textural de solo predominante na área do assentamento, na per-

cepção dos assentados, é argilosa, sendo representado por 87% em contraste 

com 13% de solos considerados arenosos. Os solos argilosos possuem maior ca-

pacidade de retenção de água, nutrientes e matéria orgânica, o que é positivo 

para o melhor estabelecimento da vegetação, por meio da estruturação do solo 

(FURLEY, 1992).  Além disso, o maior teor de argila incrementa a capacidade de 

adsorção devido à tendência de possuir maiores teores de matéria orgânica no 

solo, reduzindo a mobilidade de poluentes, por meio dos processos de lixiviação 

e escoamento superficial dissolvidos nas águas pluviais e/ou associado a sedi-

mentos contaminados com fertilizantes e pesticidas, mitigando o risco destas 

substâncias atingirem os recursos hídricos (HORNSBY; WAUCHOPE, 1996). Por-

tanto, a matéria orgânica no solo, favorecida pela presença de argila, também é 

um forte adsorvente de pesticidas e contribui para a fertilidade do solo, promo-

vendo a possibilidade de estabelecimento de cobertura vegetal para contenção 

das erosões e adsorção de substâncias com potencial poluidor. 

O baixo estabelecimento de lavouras nesse assentamento pode estar re-

lacionado à predominância do relevo declivoso da região, prevalecendo assim a 

atividade da pecuária devido a maior aptidão do terreno, em que geralmente 

não é estabelecida a regeneração de pastagens ou correções do solo. 

Este fato pode refletir em problemas como a degradação da fertilidade do 

solo e consequente formação de processos erosivos, favorecidos pela baixa den-

sidade vegetativa que dificilmente consegue se estabelecer associada a áreas de 

altas declividades, acarretando em assoreamento de corpos d’água superficiais, 

que são considerados as principais fontes de obtenção de recursos hídricos pela 

população do assentamento. 

 

4.3 Agrotóxicos, tipo de produção e conhecimentos agroecológicos 

 

Um dos significativos agravantes à saúde humana e ao meio ambiente 

sustentável, ocorre pela produção agrícola com o uso de agrotóxicos (MATOS, 

2010; LOPES; ALBUQUERQUE, 2018). Em torno de 47% dos entrevistados, rela-

taram a utilização desses produtos perigosos em suas propriedades, gerando 

riscos devido à exposição nas proximidades das residências e dos compartimen-

tos ambientais, a exemplo dos cursos d’água superficiais, principal fonte de água 

para abastecimento da comunidade. Os pesticidas listados apresentam-se da classe 

de uso agronômico dos herbicidas, identificados pelos assentados como “Norton”, 

“Tordon” e o “Roundup”. As classificações toxicológicas (saúde) e ecotoxicológicas 
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(ambiental) destes produtos são classificadas em: Norton I - Extremamente tóxica 

e II - Produto muito perigoso para o ambiente; Tordon I - Extremamente tóxica e III 

- Produto perigoso para o ambiente; Roundup III - Medianamente tóxico e III - Pro-

duto perigoso para o ambiente. 

Para Bohner (2015), o favorecimento do conhecimento do agricultor acerca 

dos riscos causados no manuseio e na ingestão de agrotóxico, assim como assistência 

técnica adequada, reduzem os impactos ao meio ambiente e à saúde, isso porque os 

agricultores passam a adotar métodos, técnicas e manejos mais sustentáveis. 

Um dos maiores entraves observados entre os entrevistados, é a falta de in-

formação e conhecimento. Quando se perguntou sobre portar algum conhecimento 

referente à agroecologia, 81% dos entrevistados responderam não possuir os co-

nhecimentos que esse termo representa, e entre os 19% que responderam conhe-

cer, citaram com pouca precisão em relação às práticas que se enquadram com as 

abordagens terminológicas comumente usadas na agroecologia. 

Os termos citados como sendo práticas agroecológicas foram principal-

mente plantas medicinais, integração lavoura pecuária e agricultura sustentá-

vel, que são palavras que pouco se correlacionam com os termos centrais e mais 

citados dentro do contexto amplo da agroecologia. 

O termo produção orgânica, quando levantado por uma questão sobre 

como esse tipo de produção é realizada, apresentou uma maior citação em rela-

ção às práticas agroecológicas, sobre a realização de tais práticas nas proprie-

dades dos assentados. Cerca de 40% dos proprietários dizem desenvolver 

produção orgânica ou agroecológica, caracterizado pelas práticas e termos refe-

rentes a esses modelos alternativos de agricultura, como o uso de adubação or-

gânica, restos de cascas (frutas ou árvores), “ninho babosa”, compostagem e 

inseticida natural. 

Contudo essa resposta pode ser questionável, pois este termo soa mais 

familiar ao assentado, devido ao acesso a essas informações serem mais dispo-

níveis a esses agentes sociais. Outra questão plausível é a possível confusão con-

ceitual entre uma produção convencional, que usa algum tipo de adubo orgânico 

como fertilizante de modo equivocado, como se fosse uma real produção orgâ-

nica. 

 

4.4 Extrativismo e preservação 

 

A expansão de áreas destinadas às atividades agropecuárias é uma das 

principais causas do desmatamento, trazendo com isso prejuízos ambientais, 

sociais e até mesmo econômicos. No intuito de promover a conservação dos re-

cursos naturais, o Código Florestal Brasileiro (Lei 4.711/1965 alterada pela lei 

12.651/2012) tornou obrigatório que as propriedades mantivessem Áreas de 
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Preservação Permanente e de Reserva Legal (BRASIL, 1965). Além dos instru-

mentos repressivos e coercitivos, o incentivo ao uso sustentável da biodiversi-

dade, como o extrativismo de baixa tecnologia, tem se mostrado uma importante 

forma de promover a preservação dos recursos naturais e a recomposição flo-

restal, possibilitando ainda o sustento dos assentados e suas famílias. 

  

4.4.1 Espécies nativas e extrativismo 

 

O extrativismo é uma maneira de produzir bens onde os recursos natu-

rais úteis são retirados diretamente da sua área de ocorrência natural. A alta 

tecnologia de uma modalidade de extrativismo, assim como o de baixa tecnolo-

gia, que é tipicamente praticado por populações rurais pobres de áreas "remo-

tas" (DRUMMOND, 1996). 

A caça, a pesca e a coleta de produtos vegetais são exemplos clássicos de 

atividades extrativas de baixa tecnologia (DRUMMOND, 1996). Todavia, o extra-

tivismo vegetal é a forma mais expressiva, tanto em relação a  produção, quanto 

a  importância na balança econômica (HINORAKA, 2000). Uma grande variedade 

de frutas, castanhas, sementes oleaginosas, resinas, gomas, plantas medicinais 

entre outros, estão entre os produtos aproveitáveis (PETERS, 1996). 

No Assentamento 26 de Janeiro, 81% dos entrevistados possuem espécies 

nativas em sua propriedade. Os produtos vegetais coletados pelos assentados cons-

tituem-se de espécies nativas e exóticas, utilizadas como biomassa para a geração 

de energia, material de construção, uso medicinal e alimentício. As espécies nativas 

citadas são majoritariamente arbóreas (Quadro 1). 

 
Quadro 1 - Principais espécies coletadas pelos assentados. 

 

Espécies arbóreas Espécies frutíferas Espécies medicinais 

aroeira, baru, quina, “pau 

óleo”, jatobá, cajazinho, o 

cedro, moreira, ipê, jatobá 

Boca boa, “aroeiro”, an-

gico, murunco, mangaba, 

curida, patuba 

laranja, mangaba, cajuzi-

nho, caju do cerrado, 

baru, banana, melancia, 

abóbora, mamão, jaca, 

manga, acerola, limão, 

caju, seriguela, pinha, goi-

aba, maracujá, limão, ja-

buticaba 

quina, baru, barbatimão, 

mama cadela, algodãozi-

nho, urtiga, metruz, o 

boldo, “capim-cideiro”, 

aroeiro, angico, murunco, 

maletoso, hortelã, doura-

dinha, carobo, algodão 

branco, carobinha, ve-

lame, margoso, loma, flor 

do amazonas. 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 
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O Figura 6 ilustra o percentual dos tipos de produtos extraídos das áreas 

de floresta, sendo a maioria representada pelas plantas medicinais (44%), se-

guido das frutas (24%), mudas (20%) e sementes (12%). 

 

 
Figura 6 – Produtos extraídos do Cerrado (Fonte: Dados da pesquisa, 2018). 

 

De acordo com os assentados entrevistados, o extrativismo é desenvol-

vido em seu próprio lote, não sendo realizado em área comunitária ou de tercei-

ros. Dos produtos extraídos, nenhum é utilizado para a comercialização, mas 

apenas para o uso próprio. Tais constatações corroboram com a afirmação de 

Carvalho (2011, p.10), de que “em geral, o extrativismo desempenha um caráter 

secundário em relação a  atividade produtiva principal, no que se refere a  segu-

rança alimentar e geração de renda”. 

Os entrevistados relataram também, não praticar a caça ou a domestica-

ção dos animais silvestres que habitam a área, sendo este um ponto positivo 

para garantir os serviços ambientais da fauna em disseminar sementes e outros 

benefícios ecológicos. Sobre os impactos causados pelo extrativismo Carvalho 

(2011, p.9) registra que:  

“(...) diversas populações humanas que historicamente habitam ou ha-
bitaram ricos ecossistemas mantiveram-nos bem preservados, apro-
veitando seus recursos e até incrementando sua biodiversidade 
(Diegues; Arruda, 2001)”. 

Assim, promover a atividade extrativa, incentivando o uso sustentável da 

biodiversidade, para suas populações rurais, de indí́genas a  assentados da re-

forma agrária, contribui significativamente para a geração de renda e conser-

vação da biodiversidade (CARVALHO, 2011).  
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4.4.2 Áreas de Preservação Ambiental 

 

Os lotes possuem áreas preservadas de até 10 hectares, em que 50% são 

áreas de 4 a 10 hectares, 30% de 3,5 a 3 hectares e 20% de 50 m² a 0 hectare de 

área preservada (Figura 7). 

 

.  
Figura 7 - Área do Lote Preservada (Fonte: Dados da pesquisa, 2018). 

 

Esses dados demonstram, que maioria dos lotes entrevistados possui al-

gum tipo de área preservada, em que 62% são representados por Áreas de Pro-

teção Permanente (APP), e 25% pertencem a Reserva Legal (RL) estabelecida 

uma só mancha de vegetação em comunidade.  

Essa opção em que a RL se estabeleça, de forma concentrada em uma 

única área, é ambientalmente benéfica por diminuir a susceptibilidade de degra-

dação da vegetação pelos efeitos de borda e maior proteção da fauna devido a 

menor desfragmentação das manchas vegetativas. A partir dessa afirmação, 

também se verifica que alguns lotes não possuem nenhuma forma de área de 

preservação, o que impede a formação de corredores ecológicos para a fauna 

terrestre, diminuindo a disponibilidade deste tipo de serviço ambiental, agra-

vando-se pela inexistência de áreas em recuperação ambiental em andamento, 

segundo os assentados. Para a conservação da biodiversidade, a promoção da 

conectividade entre as áreas de proteção e conservação, tem sido uma recomen-

dação constante na literatura (DAVIES; PULLIN, 2007). Neste sentido, muitos 

autores indicam que deve haver a valoração dos ativos da natureza, que podem 

ser analisados, segundo Mota (2006), pelos aspectos da ótica da sustentabili-

dade biológica, pelo enfoque da sustentabilidade ecológica, pela dimensão es-

tratégica e analisada pelo ângulo dos aspectos econômicos (IPEA, 2010). 

Portanto, todos esses aspectos devem ser amplamente estudados, e implantados 

de forma simplificada no campo, em especial em assentamentos de reforma 
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agrária, isso porque munidos de informação e os conhecimentos necessários, 

serão os protagonistas nessa valoração dos ativos ambientais. 

Dois dos maiores problemas ambientais que vem ocorrendo no Brasil, 

tratam-se das queimadas e os desmatamentos, que embora diferentes, estão as-

sociadas pelas práticas tradicionais, em sequência a derrubada da vegetação, ge-

ralmente provoca-se a queima do resíduo vegetal (GONÇALVES et al., 2012). 

As queimadas podem fugir do controle e destruir os remanescentes flo-

restais e outros tipos de coberturas vegetais, ocorrendo assim à fragmentação 

da paisagem, alteração da biodiversidade e dinâmica dos ecossistemas 

(PRIMAVESI, 1990; VIANA, 1995, TURNER, 1996; GOMES et al., 2007). Os assen-

tados que fazem o uso do fogo, constituem em 31% dos entrevistados, mos-

trando que essa prática de manejo desapropriada ainda é utilizada no 

assentamento, inferindo em risco para a ocorrência de incêndios descontrola-

dos na região. 

A ocorrência de desmatamento nos lotes foi citada por 44% dos entrevis-

tados. Este é um número bastante expressivo quando se quer avaliar a dimensão 

ambiental, devendo estas práticas ser coibidas pela fiscalização e ações fomen-

tadoras de formas produtivas mais equilibradas com os princípios agroecológi-

cos, a exemplo dos Sistemas Agroflorestais (SAFs). 

Um dos efeitos negativos do desmatamento consiste na erosão, que foi 

relatada por 56% dos assentados. Algumas medidas para conter a erosão estão 

sendo aplicadas nessas áreas, como a contenção por sacos de areia, toras de ma-

deira, bambus e pneus, plantio em curva de nível, terraceamento e o plantio de 

espécies arbóreas e gramíneas para aumentar a agregação do solo. 

De modo geral, a pesquisa revelou valores bastante satisfatórios quanto 

à posse de propriedade permanecer, em sua maioria, com aqueles que a recebe-

ram do INCRA (75% dos casos), assim como o fato de 81% dos proprietários 

possuírem espécies nativas em suas propriedades e delas fazerem uso para vá-

rios fins, o que poderia indicar, potencialmente, um maior interesse em preser-

var os recursos naturais. Outros aspectos positivos levantados referem-se à 

preservação das nascentes em 75% dos lotes e a fertilidade do solo constatada 

por 83% dos entrevistados. Todavia, diversos dados apontam negativamente 

para sustentabilidade ambiental do assentamento. Deste modo, o esgotamento 

sanitário realizado em fossa negra em 73,33% dos casos, o manejo inadequada 

do esterco bovino, sendo 69% disposto livremente no solo, o destino inade-

quado dos resíduos sólidos domésticos, dos quais 62% são queimados, o uso de 

agrotóxico por 47% dos agricultores, as queimadas realizadas por 31% dos as-

sentados, o desmatamento em 41% das propriedades, e a erosão em 56% das 

propriedades, são ações que contribuem para a degradação ambiental, com efei-

tos negativos sobre a própria qualidade de vida dos assentados. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa buscou realizar um diagnóstico da dimensão ambiental do 

assentamento 26 de janeiro em Pedra Preta-MT, de modo a evidenciar o nível 

de sustentabilidade ambiental. Assim, levando em conta o ambiente segundo os 

elementos analisados (saneamento básico, qualidade do solo, uso da terra, ex-

trativismo e preservação ambiental) foram considerados como degradados. Tal 

constatação, portanto, torna questionável a sustentabilidade ambiental do as-

sentamento. 

Práticas como o uso de agrotóxicos, realização de queimadas e desmata-

mento, causam diversos impactos negativos ao meio ambiente, sendo que pro-

blemas como a erosão e escassez de água em determinados períodos do ano, já 

fazem parte da realidade vivenciada pelos assentados. Todavia, o aspecto que se 

apresenta como o mais preocupante, é a situação do saneamento básico. O esgo-

tamento sanitário, realizado de forma inadequada, assim como o manejo do es-

terco animal e dos demais resíduos sólidos, representa risco de contaminação 

aos recursos hídricos, podendo comprometer tanto a saúde dos animais como 

também dos seres humanos.  

O enfrentamento dos problemas evidenciados pela pesquisa depende da 

execução de políticas públicas que visem à melhoria das condições de vida das 

populações rurais, em especial na área do saneamento básico. A assistência téc-

nica voltada para a sustentabilidade pode desempenhar um papel essencial no 

sentido de fornecer suporte aos assentados na implantação de modos de produ-

ção alternativos. Nesse sentido, os sistemas produtivos de base agroecológica se 

mostram como forma mais harmônica de se relacionar com a natureza. O incen-

tivo ao uso sustentável da biodiversidade, como no caso do extrativismo de 

baixa tecnologia, e a educação se soma aos aspectos já citados para a promoção 

do desenvolvimento sustentável dos assentamentos rurais. 

Entende-se, por fim, que a natureza é a fonte primeira de obtenção de re-

cursos para existência de todas as formas de vida. Assim sendo, a manutenção 

do equilíbrio ecológico é condição imprescindível para que se garanta a produ-

ção e a própria subsistência da humanidade favorecendo, portanto, o desenvol-

vimento sustentável.  
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Navigandi, Teresina, a. 4, n. 42, jun. 2000. 
 
HORNSBY, A. G.; WAUCHOPE, R. D.; HERNER, A. E. Pesticide properties in the environment. 
New York: Springer, 1996. 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. CENSO 2010. Disponível 
em:<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/pedra-preta/panorama>. Acesso em: 6 jul 2018 
 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Incra nos Estados - Informações 
gerais sobre os assentamentos da Reforma Agrária. Disponível 
em:<http://painel.incra.gov.br/sistemas/index.php>. Acesso em: 20 dez. 2017. 
 
IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Sustentabilidade ambiental no Brasil: bi-
odiversidade, economia e bem-estar humano. Brasília: Ipea, 2010. 
 
LAMERA J. A.  FIGUEIREDO A. M. R. Os assentamento rurais em Mato Grosso. In: XLVI Con-
gresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural, Rio 
Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008. 
 
LIMA, A. A. et al. Lixo rural: o caso do municí́pio de João Alfredo (PE). Revista Caminhos de 
Geografia. v.1 n. 16, p. 1-5, out/2005. 
 
LOPES, Carla Vanessa Alves; ALBUQUERQUE, Guilherme Souza Cavalcanti de. Agrotóxicos e 
seus impactos na saúde humana e ambiental: uma revisão sistemática. Saúde debate, Rio de 
Janeiro, v. 42, n. 117, p. 518-534, June 2018. Available from <http://www.scielo.br/scielo. 
php?script=sci_arttext&pid=S0103-11042018000200518&lng=en&nrm=iso>. Access on 17 
Mar. 2019.  http://dx.doi.org/10.1590/0103-1104201811714. 
 
MACIEL, C. Reforma agrária, movimentos sociais e agricultura sustentável no Brasil. Re-
vista de Geografia, v. 22, n. 1, p. 35–44, 2005. 
 
MATOS, Antônio Teixeira de. Poluição Ambiental: Impactos no meio físico. – Viçosa, Minas 
Gerais: Ed. UFV, 2010. 
 
MATO GROSSO. Decreto nº 1509, de 30 de maio de 2018. Altera a redação do art. 1º do Decreto 
nº 1.211, de 02 de outubro de 2017. Diário Oficial do Estado, Cuiabá, MT, maio de 2018. Dis-
ponível em: <https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=360684>. Acesso em: 6 jul. 2018. 
 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/pedra-preta/panorama
http://painel.incra.gov.br/sistemas/index.php


39 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – MDA. Delgado, Guilherme Costa. Berga-
masco, Sonia Maria Pessoa Pereira (orgs.) Agricultura familiar brasileira: desafios e pers-
pectivas de futuro. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2017. 
 
MIKHAILOVA, I. Sustentabilidade: evolução dos conceitos teóricos e os problemas da 
mensuração prática. In: Revista Economia e Desenvolvimento, n° 16, p. 22-40, 2004. 
 
MORAIS, M. A. V.; SOUSA, R. A. T.M.; COSTA, R. B.; DORVAL, A.; TIMOFEICZYK Júnior, R. Im-
pacto ambiental em assentamentos da reforma agrária no Mato Grosso. Floresta, v. 42, 
p. 587- 598, 2012. 
 
MORENO, G. Terra e Poder em Mato Grosso: política e mecanismos de burla: 1892- 1992. 
Cuiabá: Entrelinhas/EdUFMT, 2007. 
 
MOSCARDI, J. P.; NOBRE, M. F. O saneamento ambiental nos assentamentos rurais: o caso 
do município de Areia Branca - RN. In: Congresso Brasileiro de Gestão Ambiental, 2., 2012, 
Goiânia. Anais...Goiânia: Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais, 2012. p. 1-6. Disponível 
em: <http://www.ibeas.org.br/congresso/Trabalhos2012/IX-008.pdf>. Acesso em: 6 jul. 
2018. 
 
MOTA, J. A. Valoração econômica da biodiversidade aplicada a corredores ecológicos. In: 
ARRUDA, M. B. (Org.). Gestão integrada de ecossistemas aplicada a corredores ecológicos. 
Brasília: Ibama, 2006. 
 
NOVAES, A. P.; SIMÕES, M. L.; MARTIN-NETO, L.; CRUVINEL, P. E.; SANTANA, A.; NOVOTNY, E. 
H.; SANTIAGO, G.; NOGUEIRA, A. R. A. Utilização de uma fossa séptica para melhoria do 
saneamento rural e desenvolvimento da agricultura orgânica. São Carlos: Embrapa Ins-
trumentação Agropecuária, 2002. (Embrapa Instrumentação Agropecuária. Comunicado Téc-
nico, 46). 
 
PETERS, Charles M., The ecology and management of non-timber forest resources. World 
Bank technical paper, n°322, 157p. Washington, DC, EUA, 1996. 
 
PRIMAVESI, A. Manejo ecológico do solo: Agricultura em regiões tropicais. 9ª ed. São 
Paulo: Nobel. 1990, p.142- 154. 
 
SACHS, I. Estratégias de transição para o século XXI: desenvolvimento e ambiente. São 
Paulo: Studio Nobel: FUNDAP, 1993. UNITED. 
 
SAUER, S. Reforma agrária e geração de empregos no meio rural. São Paulo: ABET, 1998. 
 
SICAR - Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural. Demonstrativo da Situação das In-
formações Declaradas no CAR, 2015. Disponível 
em:<http://www.car.gov.br/publico/imoveis/index>. Acesso em 30 Jul. 2018. 
 
SOARES, L. G. C. et al. Educação ambiental aplicada aos resíduos sólidos na cidade de 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os assentamentos rurais trazem no seu horizonte algumas alternativas 

econômicas e sociais para uma parte significativa de trabalhadores brasileiros, 

que se encontram marginalizados e excluídos do processo de produção vigente 

e que se conformam com a questão agrária brasileira. Segundo o autor Cândido 

(1982), a estrutura de vizinhança e a posse da terra, compreenderam uma 

função de relativa estabilidade na vida do homem no campo. Nesse mesmo 

contexto, o assentamento está conformando no universo rural como um novo 

processo de convívio, onde se trata a recriação de condições básicas e de ajuste 

social para a sobrevivência e a estabilidade da produção familiar. Portanto, deve 

levar em conta o assentamento como uma comunidade em formação. A 

agricultura familiar dos assentamentos rurais tem tido dificuldades em obter 

resultados satisfatórios nas produções em comunidade. 

A conquista da terra foi possível com muito e empenho por parte dos 

assentados.  Alguns assentados vendem o seu lote, ou não cumpre com a sua 

função social. Vários são os fatores que levam a isso, alguns por não terem o dom 

de trabalhar em seus lotes, outros pela falta de vínculo com a terra e ainda por 

não terem condições físicas de trabalho. A incapacidade de se organizar em um 

grupo social para ampliar seus horizontes econômicos, seja através de 
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cooperativas ou de grupos sociais, também geram fatores de atraso no 

desenvolvimento dos assentamentos rurais. 

As convivências sociais são estabelecidas em motivo da proximidade por 

meio do agricultor e consumidor, transformando a interpretação do mercado 

prescrito pelo comportamento das compras e vendas, em direção em que 

compradores e vendedores integram praticas econômicas ligadas a questões 

sociais, mediante o modelo de afinidade territorial de uma mercadoria que é 

fundada através do enraizamento cultural, histórico e geográfico dessa mercadoria 

com a comunidade estabelecida em um território (GRANOVETTER, 2007).  

A capacidade de organização dos indivíduos que estão nos 

assentamentos, pode gerar os fatores econômicos que foram citados acima, 

compreendidos pelos economistas institucionalistas de capital social. No caso 

dos assentamentos, os indivíduos que ali estão localizados, precisam se 

organizar em redes que gerem desenvolvimento econômico para aquele local, e 

para isso é necessário que haja essa coordenação entre eles.  

A análise SWOT- Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), 

Opportunities (oportunidades) e Thereats (Ameaças), é considerada uma 

ferramenta clássica da administração. Dentro das grandes empresas é uma 

ferramenta muito conhecida, porém muito pouco aplicada em outras situações 

que não seja dentro dessas grandes empresas. A análise SWOT não tem um pai 

ou uma mãe definido, mas muitos dizem que ela tem sido desenvolvida na 

década de 1960, por professores da Universidade Stanford a partir da análise 

das 500 maiores empresas dos Estados Unidos. A análise SWOT pode ser usada 

de diversas formas, mas o empreendedor de empresas de menor porte, ou no 

caso do nosso trabalho, líderes de cooperativas podem empregá-la como uma 

ferramenta de autoconhecimento (nesse caso, o conhecimento mais 

aprofundado a respeito do seu assentamento), análise contextual e guia para a 

definição de um plano de ação. No geral, os pontos fortes e fracos estão dentro 

da própria cooperativa, enquanto as oportunidades e as ameaças na maioria dos 

casos têm origem externa. 

Baseado na ferramenta de análise SWOT para identificar a problemática 

mediante a cooperativa em busca de desenvolvimento econômico e 

sustentabilidade. Permitindo ampliar o campo de aplicação da análise SWOT e 

combinar essa ferramenta clássica da administração com um campo de estudo 

ainda em grande discussão no âmbito econômico, o qual os institucionalistas 

têm chamado de capital social. Putnam (1993) identifica o capital social às 

características das organizações sociais tais como as redes, as normas e a 

confiança, que facilitam a coordenação e a cooperação em vista de um benefício 

mútuo. O argumento de Putnam é o de que regiões que têm uma forte tradição 

de engajamento cívico (elevado estoque de capital social) conseguem acionar 
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mecanismos que melhoram o desempenho das instituições e dos governos 

locais. Com objetivo de analisar as dificuldades do assentamento e da associação 

local, em relação à intensidade do capital social existente no território e como 

esse capital é coordenado para gerar desenvolvimento econômico local. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Cooperativismo, capital social e análise de fatores internos e externos 

na agricultura familiar. 

 

Segundo Albuquerque et al. (2004), o Brasil possui uma história de 

distribuição irregular de terras, valorizando muito mais o favorecimento dos 

amigos e leais servidores da aristocracia portuguesa, desde o tempo do Império 

do Brasil. Na atualidade, isso foi consagrado à favor dos interesses dos grandes 

capitalistas nacionais e estrangeiros, o que prejudicou a distribuição igualitária 

e imparcial das terras. 

A agricultura brasileira sofreu durante décadas forte transferência de renda 

para outros setores da economia nacional, o que causou empobrecimento do setor 

agrícola com relação aos demais, fato que foi amenizado pelo crédito rural. No 

entanto, era centralizado em grandes produtores, o que proporcionou um hiato 

entre a renda dos produtores familiares e comerciais (RODRIGUES et al., 2007). 

 Uma das alternativas para a mudança desse cenário é o cooperativismo. 

As cooperativas são consideradas como uma forma ideal de organização das 

atividades sócio econômicas da humanidade (BENATO apud LEHN, 2009). A 

complexidade da atividade agrícola em todas suas fases, do plantio à 

comercialização da produção, exige principalmente onde há escassez de 

recursos. Uma das ações mais eficientes ao alcance dos assentados, é a criação 

de uma cooperativa como forma de associativismo que permite ações conjuntas, 

criadas pelo grupo, visando à solução de problemas do assentamento e não 

apenas de alguns assentados. Das ações coletivas surgem resultados positivos 

nos assentamentos, alguns em forma de maior produção e produtividade, maior 

renda, melhores condições de vida outros em forma de benefícios diversos. 

 Ainda assim, Crúzio (1999), Nilsson et al. (2009) e Rigo et al. (2008) 

elencam alguns motivos que têm levado à falência de algumas cooperativas 

brasileiras, evidenciando as contradições do modelo cooperativista atual em 

relação ao modelo original primitivo. Segundo Verschoore (2006), as ações dos 

atores envolvidos em rede são mais do que uma simples adaptação passiva, já 

que os relacionamentos englobam o enfrentamento das dificuldades comuns e 

a busca de soluções conjuntas através das diversas capacitações reunidas e 

daquelas originadas pela sinergia coletiva.  
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 Para Putnam (1997), capital social compreende características da 

organização social, confiança, normas e sistemas que contribuem para aumentar 

a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas. O capital social 

quando presente em uma sociedade fortalece a tomada de decisões e a execução 

de ações colaborativas que beneficiam toda comunidade. 

 Kliksberg (1998) e Veiga (2000) apontam que é decisivo o incremento de 

fatores internos e externos para a promoção do desenvolvimento do setor, e que 

além dos recursos naturais, infraestrutura e recursos financeiros, a formação de 

capital humano, capital social e sustentabilidade como valores partilhados, 

facilitarão as ações e tomadas de decisões favorecendo uma maior eficiência nos 

assentamentos rurais.  

 

2.2 Planejamento estratégico 

 

 Segundo Kotler (1992), o planejamento estratégico pode ser definido 

como o processo gerencial de desenvolver e manter uma adequação entre os 

objetivos e recursos da empresa/organização, assim como mudanças e 

oportunidades de mercado. O planejamento deve orientar os esforços e 

produtos da organização de modo que obtenha lucros e crescimento 

satisfatórios. Já Pereira (2010) conceitua Planejamento Estratégico como um 

processo de análise sistemática dos pontos fortes (competências) e fracos 

(incompetências ou possibilidades de melhorias) da organização, e das 

oportunidades e ameaças do ambiente externo com o objetivo de formular ações 

estratégicas e aumentar a competitividade e seu grau de resolutividade. Oliveira 

(2007) define Planejamento Estratégico como sendo um processo 

administrativo que proporciona sustentação metodológica para direcionar a 

empresa, visando aperfeiçoar o grau de interação com os fatores externos (não 

controláveis) e atuando de forma inovadora e diferenciada. 

Um planejamento estratégico elaborado de forma coerente possibilita 

que a organização se antecipe às mudanças, coordene seus esforços de maneira 

eficaz e se prepare corretamente para os eventos inesperados. Porém, para que 

o planejamento estratégico organizacional torne-se um mecanismo eficiente 

para maximizar e sustentar os resultados de uma empresa, tornando-se 

necessária uma avaliação do ambiente onde a empresa está inserida, para que 

as oportunidades sejam aproveitadas e as ameaças minimizadas (HERRERO 

FILHO, 2012). Com o surgimento de novas tecnologias e com um mercado em 

constante transformação, é necessário que se busque estratégias de 

diferenciação e que essas gerem vantagens competitivas.  

 Porter (2004) define que a estratégia empresarial/organizacional é uma 

combinação dos fins (metas) que a empresa busca e dos meios (políticas) pelos 



45 

 

quais está buscando chegar lá, e segundo ele, todas as organizações possuem 

uma estratégia, seja ela implícita ou explícita. 

 

2.3 Análise SWOT 

 

 A palavra SWOT é uma sigla em inglês originária das palavras 

Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e 

Ameaças (Threats) e dá nome a uma matriz que facilita a visualização deste 

quadro característico que são inerentes aos mais variados tipos de empresas 

(OLIVEIRA, 2007). Segundo Jones (2011), as forças e fraquezas estão relacionadas 

ao ambiente interno, enquanto as oportunidades e ameaças são relacionadas ao 

ambiente externo, possuindo características próprias (Quadro 1).  

 
Quadro 1- Definições de cada palavra da sigla SWOT. 

 

 

 

 

 

 

Ambiente 

externo 

 

 

Oportunidades 

(Opportunities) 

As oportunidades são forças externas à empresa que influenciam 

positivamente e não se tem controle sobre elas. Podem ser 

regionais, nacionais ou até mesmo mundiais, mais importante que 

conhecer essas oportunidades é saber o que será feito para que a 

empresa não deixe passar oportunidades.  

 

 

 

Ameaças 

(Threats) 

São forças externas que não sofrem influência da empresa e 

pesam negativamente. Podem ser considerados desafios e 

transformados em oportunidades, no entanto podem pôr em risco 

a vantagem competitiva da empresa. Por isso devem ser 

identificados e monitorados constantemente pelos 

empreendedores. A análise interna corresponde aos principais 

aspectos que diferenciam a organização ou os produtos dos seus 

concorrentes.  

 

 

 

 

 

 

 

Ambiente 

interno 

 

 

 

Forças 

(Strengths) 

Nesse item devem-se apresentar quais são as competências mais 

fortes da empresa e quais são as bases para que se consiga 

alcançar esses pontos fortes. Esse relacionamento com as bases 

dos pontos fortes da empresa permite que o empreendedor tenha 

a exata noção de quais os pontos que devem ser preservados e 

mais importantes são dentro da análise.  

 

 

Fraquezas 

(Weaknesses) 

As fraquezas de uma empresa são os pontos onde os concorrentes 

são melhores ou os pontos que empresa ainda não tem domínio 

completo. Esses pontos também devem ser mensurados e 

estudados e tentar revertê-los em forças. A Figura 1 a seguir 

apresenta um modelo da ferramenta matriz SWOT. 

Fonte: JONES (2011). 
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A criação da análise SWOT é creditada a Albert Humphrey e sua equipe de 

pesquisa na Universidade de Stanford nos anos 60 e 70. Para avaliar as empresas 

na pesquisa, a análise SOFT, embrião da análise SWOT, utilizou os seguintes 

critérios:  

 

a) O que é positivo no presente é uma Força. 

b) O que é positivo no futuro é uma Oportunidade; 

c) O que é negativo no presente é uma Fraqueza; 

d) O que é negativo no futuro é uma Ameaça. 

Os fatores analisados eram agrupados e, assim nasceu a matriz SWOT ou matriz 

FOFA apresentada a seguir na Figura 1. 

 

 
Figura 1- Matriz SWOT. Fonte: Portal Administradores (2016). 

 

2.3 Capital social 

 

O capital social para Coleman (1990), não é uma entidade singular, mas 

uma variedade de diferentes entidades que possuem duas características em 

comum: consistem em algum aspecto de uma estrutura social e facilitam 

algumas ações dos indivíduos que estão no interior desta estrutura. O capital 

social, neste sentido, é produtivo, já que o mesmo torna possível que alcancem 

objetivos que não seriam atingidos na sua ausência. Já Bourdieu (1979), define 

capital social como um conjunto de recursos atuais potenciais que estão ligados 

à posse de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de 

interconhecimento e de inter-reconhecimento. Essas redes podem ser 

consideradas como a vinculação a um grupo formado por elementos 

reconhecidos por possuírem propriedades comuns, mas que também estão 

sujeitos a “ligações permanentes e úteis” fundamentadas em trocas materiais e 

simbólicas e não apenas nas relações de proximidade no espaço físico, 

econômico e social. 
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 Segundo Putnam (1993), as normas de reciprocidade entre os 

indivíduos, aumentam a coesão entre eles, formando o que poderíamos chamar 

de comunidade. Assim, o capital social pode ser considerado como redes sociais 

e normas de reciprocidade, apresentando-se sob formas e tamanhos diversos, 

podendo ser usado para o bem ou para o mal. Isso também ocorre com outras 

formas de capital. 

Os maiores empecilhos enfrentados pelas comunidades rurais, como em 

assentamentos, fazendas, sítios e outros, é a falta de confiança na própria 

capacidade e na dependência de membros relacionados à política, baixa 

participação na sociedade civil, baixa informação de seus membros. Ainda não 

existe um método pronto para a superação das dificuldades existentes 

(ABRAMOVAY, 2000). Mas para Casarotto Filho e Pires (1998), permeiam para 

a mudança dessa situação através de um projeto chamado de “pacto territorial” 

e que deve responder a cinco requisitos: 

 

(a) Mobilizar os atores em torno de uma “ideia guia”; 

(b) Contar com o apoio destes atores não apenas na execução, mas na própria 

elaboração do projeto; 

(c) Definir um projeto que seja orientado ao desenvolvimento das atividades 

de um território; 

(d) Realizar o projeto em um tempo definido; 

(e) Criar uma entidade gerenciadora que expresse a unidade (sempre 

conflituosa, é claro) entre os protagonistas do pacto territorial. 

 

Bittencourt et al. (1999) demonstrou que uma das características 

centrais das experiências problemáticas está na sua precária capacidade de 

articulação com outros atores da região e sua estrita dependência dos poderes 

públicos federais. Ao contrário, as experiências bem sucedidas caracterizam-se 

sistematicamente pela ampliação do círculo de relações sociais dos assentados 

no plano político, econômico e social. Por mais que as condições naturais (solo, 

relevo, clima) sejam importantes na determinação do desempenho dos 

assentamentos, não são poucos os casos em que os limites físicos foram 

vencidos pela capacidade organizativa, ou seja, pela construção de uma rede de 

relações que possibilitou ampliar as possibilidades de valorização do trabalho 

dos assentados.  A própria relação com o sistema de crédito é de natureza a 

disseminar o clima de confiança necessário à formação de novos negócios, uma 

vez que a inadimplência é muito baixa, contrariamente às situações em que se 

estreita o âmbito de relações que compõem a vida do agricultor. 

Portanto, o meio rural ainda é encarado, tanto estatisticamente como 

geograficamente, como um setor (agricultura), mas como base de um conjunto 
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diversificado de atividades e de mercados potenciais, seus horizontes podem ser 

ampliados. Os fatores específicos em que se apoiam – a baixa densidade 

demográfica, a maior ou menor distância de grandes centros urbanos e a relação 

com a natureza – não são suficientes para explicar o atraso em que se encontra 

a maior parte da população que aí vive. Mais importantes que estes fatores 

“naturais” são as instituições que não cessam de transmitir aos atores locais a 

ideia de que o mais curto caminho para a emancipação da pobreza é migrar 

(ABRAMOVAY, 2000). 

 

2.3 Agricultura familiar e sustentabilidade  

 

Com todas essas mudanças econômicas e políticas, atualmente se discute 

um modelo de gestão que deve pautar o âmbito sustentável. De acordo com 

Brüseke (1995), é possível modificar estas tendências de crescimento e formar 

uma condição de estabilidade ecológica e econômica que se possa manter até 

um futuro remoto.  

 De acordo com a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento – CMMD, o desenvolvimento sustentável é considerado como 

um processo de transformação no qual a exploração dos recursos naturais, os 

investimentos, a evolução tecnológica e a mudança institucional se harmonizam 

e reforçam o papel presente e futuro, a fim de atender às necessidades e 

aspirações humanas, sem comprometer a possibilidade das gerações futuras 

atenderem às próprias necessidades.  

 Segundo Guarnieri (2011), a visão sustentável no ambiente de negócios 

insere uma nova realidade, pela qual é necessário reconsiderar a utilização dos 

recursos naturais e os interesses da comunidade, e extrair vantagens 

competitivas desta situação, através da utilização de tecnologias mais efetivas 

em prol da sustentabilidade. Assim, o grau de avanço de uma dada sociedade é 

medido não somente pela dimensão econômica, onde está em questão a sua 

capacidade de gerar riqueza, mas também pela dimensão social, ou seja, pelas 

suas condições de divisão da riqueza gerada juntamente com a preservação e 

conservação do meio ambiente, que se relaciona com a dimensão ambiental 

(RIBEIRO et al, 2008).  

 O padrão tecnológico atual da agricultura produz a custos crescentes, 

incentivando a acumulação de alimentos e matérias-primas, ao mesmo tempo 

tendem a gerar grandes impactos ambientais que não são facilmente alterados. 

Contudo apesar das fraquezas e ameaças, os produtores familiares são 

importantes agentes no processo de desenvolvimento sustentável, uma vez que 

representam a maioria das ocupações no setor agropecuário e produzem 
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alimentos da dieta básica da população. Além disso, possuem potencialidades e 

oportunidades que podem induzir à vantagem competitiva.  

 

3 METODOLOGIA 

 

Os resultados da pesquisa de campo foram obtidos através de 

questionário estruturado, entrevistas individuais e com perguntas abertas. Os 

dados obtidos e com relevância para o diagnóstico estão organizados em três 

etapas apresentadas a seguir. Na primeira etapa temos a definição do perfil 

socioeconômico dos assentados, caracterizando os mesmos com dados 

relevantes para a pesquisa e análise dos dados. Em seguida os dados obtidos na 

aplicação da análise SWOT e para finalizar, a apresentação dos dados que foram 

usados para analisar o nível de capital social contido dentro da associação 

existente no assentamento. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Perfil socioeconômico dos assentados 

 

Neste item identificamos o perfil dos assentados entrevistados durante a 

pesquisa, 62% declararam ser casados, 31% tem idade entre 61 e 65 anos e 25% 

tem entre 66 e 70 anos.  

Podemos observar que as famílias são representadas por homens, 

mulheres, e poucos filhos. A predominância ainda é masculina, porém, com 

apenas 6% de diferença. 

Com esses dados é possível observar que os homens já não se apresentam 

como uma maioria significativa da vida no campo, as mulheres também têm uma 

grande atuação dentro do assentamento, pois como demonstrado dos lotes 

visitados, 56% tem proprietário do sexo masculino e 44% feminino. As 

mulheres são atuantes inclusive dentro da associação de moradores do 

assentamento, participando das discussões e auxiliando em tarefas de rotina.  

No campo da escolaridade dos assentados, podemos perceber que a 

realidade no nível de educação rural ainda é uma questão pouco trabalhada e 

que ainda temos um baixo índice de assentados com uma formação básica 

completa. 

O nível de escolaridade é uma questão importante para evolução dos 

níveis de desenvolvimento econômico do assentamento, porém se mantém 

dentro de uma perspectiva não muito positiva, pois 50% dos assentados 

entrevistados não concluíram o ensino fundamental, 19% concluíram o ensino 

fundamental, 13% não estudaram 12% tem ensino superior completo, e 6% tem 
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o ensino médio. O assentamento conta com escola para os filhos dos assentados, 

porém não contempla estudo do tipo EJA para os moradores que não concluíram 

na infância e adolescência o ensino fundamental, o que não nos remete a uma 

visão de evolução no nível de escolaridade do assentamento em um curto prazo. 

A obtenção de renda na atividade rural depende de um conjunto de 

fatores inerentes à gestão, em alguns lotes pode se perceber que a variedade de 

atividades econômicas e de subsistência que gera para o proprietário uma renda 

mais satisfatória em relação àqueles que se dedicam apenas em uma atividade 

econômica. No geral, a renda dos assentados está mais concentrada e 

equilibrada como mostra a Figura 2. 

 

 
Figura 2- Renda mensal dos assentados. Fonte: Autores (2018). 

 

 Dentro da avaliação da renda mensal dos assentados, podemos verificar 

que os assentados se mantêm em torno de uma renda mensal quase igual para 

todos, onde 56% declaram que tem renda acima de 2 salários mínimos, 13% tem 

acima de 1 salário mínimo, uma outra porção de 13% com uma maior carência 

de recursos e possivelmente pela idade mais avançada declararam ter renda 

inferior a 1 salário mínimo, apenas 12% tem renda acima de 3 salários mínimos 

e ainda outros 6% não chegam a um salário mínimo. 

 A realidade vivenciada em cada assentamento é única e enfrentam 

diversos desafios. A construção para um ambiente mais sustentável depende de 

uma multiplicidade de fatores, que interferem direta e indiretamente na 

sustentabilidade (OLIVEIRA et al., 2016). No que diz respeito ao perfil dos 

assentados em relação à preservação ambiental e utilização racional dos 

recursos naturais, os assentados desmatam mais de 50% da vegetação em suas 

propriedades, sendo que nas dezesseis propriedades visitadas, metade delas 

possuem nascentes ou olhos d’água e 25% delas já se encontram em estado de 

recuperação. Para o plantio e criação de animais, 43% dos assentados realizam 

o desmatamento da vegetação. Por isso, o solo já sofre erosão em mais de 56% 

dos lotes. Como a maior parte da produção dos assentados é a criação animal, o 
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esterco animal é descartado em sua maior parte no solo e apenas 6% dos 

produtores realiza a compostagem. Outra dificuldade enfrentada é o destino do 

lixo doméstico, já que não contam com sistema de saneamento, 70% do lixo 

produzido é destinado às fossas negras e 30% em fossas sépticas. O serviço de 

coleta pública é inexistente, por isso, cerca de 70% dos resíduos sólidos são 

queimados e 18% descartados nos próprios terrenos.  

Devido à falta de orientação e informação, os assentados realizam 

atividades que prejudicam em demasia o meio em que vivem. Se contassem com 

apoio e educação ambiental, poderiam ter atitudes mitigadoras para 

preservação e manutenção adequada de suas terras, nascentes, olhos d’água e 

vegetação. Tendo prejudicado não somente o meio ambiente, como também a 

saúde daqueles que nele habitam. 

 

4.2 O ambiente interno e externo das propriedades 

  

Nesta segunda etapa podemos identificar os pontos fortes e pontos fracos de 

cada propriedade, dentro da matriz SWOT, os assentados identificaram os 

fatores internos e externos que impactam nas suas ações econômicas e que 

podem vir a afetar de forma positiva ou negativa e, por extensão, na 

sustentabilidade econômica. 

 Pode ser observado na Figura 3, que há um ponto de divergência de 

capacidade absortiva, tal diferença está relacionada à fonte de informações 

desses assentados, sendo nos eventos locais e internos do assentamento, já 

outros buscam conhecimentos de maneira social do meio. 

 

 
Figura 3 - Pontos fortes. Fonte: Autores (2018). 

 

Na análise interna de cada propriedade, foi possível observar que o ponto 

mais destacado pelos proprietários como pontos fortes, foi a mão de obra, a 

qualidade da água e a terra fértil, ambas com 19% de representação, em seguida 

tivemos a localização com 13% e ainda a qualidade do pasto com 12%, os demais 
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foram água, companheirismo e ainda nenhum ponto forte, ficaram apenas 6% 

de representatividade.  

O ponto forte capta os problemas, potencialidades e anseios das 

comunidades, na busca de informações consideradas de importância estratégica 

na formulação de políticas de desenvolvimento sustentável, conjugando a 

participação e comprometimento das famílias assentadas. 

No Figura 4 é demonstrado as divergências na avaliação dos pontos 

fracos internos, mencionando como principal quesito a água como maior 

dificuldade, tal diferença está relacionada à fonte de necessidades de cada 

assentado, sendo que alguns focam nos eventos de cunho pessoal e outros no 

que diz respeito ao assentamento como um todo. 

 

 
Figura 4 - Pontos fracos. Fonte: Autores (2018). 

 

Na avaliação dos pontos fracos, podemos destacar a água como um dos 

pontos de maior representatividade com 19%, outros pontos como solo infértil 

e participação das atividades ficaram com uma representatividade de 13%. Os 

demais pontos levantados pelos proprietários foram acesso à internet, 

incidência de pragas, localização, falta de apoio e outras ficaram com 6% de 

representatividade. A avaliação aponta como sendo a água o ponto mais 

vulnerável do assentamento, seguido de participação como pontos de fraquezas 

do assentamento.   

Estes resultados reforçam a necessidade de se programar políticas de 

sustentabilidade nos assentamentos, que possibilitem o desenvolvimento da 

conscientização coletiva da importância da presença do associativismo como 

instrumento de agregação dos assentados com efetivas participações, sugestões, 

discussões, soluções e acompanhamento das questões sociais que envolvem as 

famílias assentadas.  

 No Figura 5 é possível observar nos trechos do questionário as 

oportunidades internas às propriedades, onde os assentados levantaram os 

pontos que julgam ser uma oportunidade de crescimento para as propriedades, 
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nesse ponto podemos visualizar como estão os critérios dos assentados para 

avaliação individual de cada propriedade e como assimilarão os conhecimentos 

internos que são apontados por todos os entrevistados como algo reflexivo, 

sendo discutido em família, com os assentados da associação.  

 

 
Figura 5 - Oportunidades. Fonte: Autores (2018). 

 

Dentro das oportunidades levantadas pelos proprietários, 20% avaliam 

o apoio do sindicato como um fator a serem explorados, outros 13% vê a 

cooperativa e o apoio político como um ponto importante de desenvolvimento 

das propriedades. Mediante as respostas, o ponto mais positivo é o apoio 

sindical, e em segundo lugar o comprometimento com o cooperativismo. 

Na Figura 6 podemos visualizar as principais ameaças identificadas pelos 

assentados dentro dos seus lotes, as quais são discutidas a seguir. 

 

 
Figura 6 - Ameaças. Fonte: Autores (2018). 

 

Na análise das ameaças, podemos observar que 40% dos proprietários 

não têm identificado fatores externos à propriedade que possam oferecer risco 

para suas operações, e apenas 13% vê na economia um fator de risco. Os demais 
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com menor representatividade, como transporte, a falta de água e estradas, 

foram fatores que obtiveram entre 6% e 7%. 

Mediante levantamento de dados durante reunião com os assentados e 

aplicação dos questionários, ficou claro que o principal problema do 

assentamento é a falta de distribuição de água de forma igualitária. Isso gera 

valorização para alguns lotes, com água em abundância, e desvalorização para 

outros, onde não se tem água nem para consumo próprio. 

Chama atenção que este índice ao mostrar a interatividade dos aspectos 

socioeconômicos das famílias assentadas, realça a necessidade da presença de 

políticas de apoio à melhoria dessa ameaça. 

 

4.3 Análise dos dados do ambiente interno e externo do assentamento 

 

Após a identificação dos fatores internos e externos de cada propriedade, 

o questionário também trazia para os assentados uma análise à necessidade de 

se fazer essa mesma análise para o assentamento como um todo, nesse caso 

mais especificamente para a associação de moradores, que se apresenta como 

instituição organizadora do ambiente econômico e social do assentamento. As 

respostas dos assentados estão distribuídas nos gráficos a seguir, onde podemos 

identificar os pontos fracos, pontos fortes, oportunidades e ameaças que foram 

identificados na pesquisa. 

Na Figura 7, é possível identificar os pontos fortes externos em que a 

maioria dos assentados prioriza a união da comunidade.  

  

 
Figura 7 - Pontos fortes. Fonte: Autores (2018). 

 

Na apresentação do gráfico podemos observar que o ponto forte mais 

levantado pelos assentados, foi à união da comunidade com 25% de 

representatividade, em seguida temos a escola, a água, escola e barracão 

comunitário com 13%, ainda a qualidade da terra com 12% e os demais ficaram 
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com 6%. Observando a pergunta em questão, que a união da comunidade e o 

ponto representativo perante os assentados. 

Observando a Figura 8, nota-se que os pontos fracos externos possuem 

vínculo tanto com os internos como com os externos do assentamento. 

 

 
Figura 8 - Pontos fracos. Fonte: Autores (2018). 

 

Já na análise dos pontos fracos, podemos analisar que a água é um dos 

pontos mais citados com 25% do total, seguida pelo transporte com 19%, e 

ainda temos a participação da comunidade e desunião com 13%, a logística e 

assistência médica ficou com 12%, os demais ficaram com 6% de 

representatividade. Os dados apontam que o principal ponto fraco externo é a 

água, fazendo com que dificulte a permanência dos mesmos no assentamento. 

No Figura 9, ao analisar as oportunidades externas do assentamento, 

observa-se que todos têm vínculo muito intenso com os vizinhos e a cooperativa, 

além da forte relação familiar influenciando a tomada de decisões de gestão da 

atividade agrícola e financeira, pois a renda das famílias depende da 

coletividade. 

 

 
Figura 9 - Oportunidades. Fonte: Autores (2018). 

 

Como oportunidades para o assentamento, os dois pontos que mais se 

destacaram foram à cooperativa, a relação com vizinho e a ajuda do governo, 



56 

 

ambas com 23%, em seguida temos as oportunidades de investimentos com 

15% e ainda a localização e água com 8% de representatividade. O gráfico 

aponta que forte relação familiar influenciando a tomada de decisões de gestão 

da atividade agrícola e financeira, pois a renda das famílias depende da 

coletividade. 

Dessa forma o Figura 10 demonstra que os assentados demonstram 

coerência em suas respostas, indicando que sempre estão em busca de novos 

conhecimentos para sua atividade. 

 

 
Figura 10 - Ameaças. Fonte: Autores (2018). 

 

 Dentro do levantamento das ameaças do assentamento, temos no quesito 

recurso financeiro, uma representatividade de 25%, seguido pela falta de 

assistência com 19%, falta de água e falta de transporte com 13% e ainda 12% 

ficou para as lideranças políticas e falta de estradas. Os resultados indicam que 

a falta de recursos financeiros e a falta de assistência são os principais fatores 

de ameaças externas ao assentamento, fatores esses que poderiam ser 

minimizados a partir do fortalecimento da associação de moradores, pois 

grandes conquistas são concretizadas dentro de assentamentos rurais através 

de organizações internas que buscam melhorias conjuntas. 

 No Figura 11, de forma conjunta o número de pontos internos e externos 

que foram levantados pelos assentados tanto dentro das propriedades como 

dentro do assentamento. Nesse gráfico é possível visualizar quais os fatores 

mais se destacaram dentro do assentamento e dentro da propriedade e em 

seguida uma análise crítica desses pontos e quais se destacaram em ambas as 

dimensões. 
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Figura 11- Matriz FOFA para as Propriedades e Assentamento. Fonte: Autores (2018). 

 

A partir dos dados acima, podemos observar que o levantamento de 

fatores internos e externos, que geram fraquezas para o ambiente em análise, é 

percebido quando se trata do assentamento. Em contrapartida, as fortalezas são 

percebidas dentro das propriedades, o que demonstra a necessidade de ações 

coletivas entre os membros do assentamento. Para tornar essas fortalezas das 

propriedades como formas de impulsionar o crescimento da comunidade, se 

fazem necessário eliminar ou minimizar as fraquezas relatadas, como sendo de 

todo o assentamento. É percebido que os assentados têm se coordenado 

individualmente dentro de cada propriedade, porém, é visível a falta de 

coordenação do assentamento como um todo. Existe a necessidade de maior 

envolvimento dos membros da associação de moradores, a qual foi a mais citada 

dentro dos fatores de fraquezas do assentamento e como oportunidade para as 

propriedades, pois a presença de uma associação forte gera desenvolvimento 

para a comunidade, atuando diretamente como fator de fortalecimento das 

estratégias internas. 

 

4.4 Análise do nível de cooperação dos indivíduos do assentamento 

 

Neste item, através de gráficos, são apresentados os níveis de interação 

entre os assentados, esse nível foi medido através de perguntas direcionadas 

sobre a participação dos indivíduos dentro da associação de moradores do 

assentamento, que inclusive passava por uma reformulação durante a 

realização da pesquisa de campo. Com a pesquisa podemos identificar que o 

assentamento não conta um quadro de cooperativismo enraizado, com laços 

fortes entre os agentes, elos de confiança duradouros e que se apresentam com 
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uma coordenação para desenvolvimento econômico ainda pouco eficiente 

frente aos desafios atuais. 

No Gráfico 12, podemos visualizar um pouco mais de informações sobre 

o nível de participação dos indivíduos entrevistados dentro da associação de 

moradores. 

 

 
Gráfico 12 - Participação dos indivíduos nas reuniões. Fonte: Autores (2018). 

 

Observa-se que 62% dos entrevistados declararam que participam 

ativamente das reuniões da associação do assentamento, 25% de vez em quando 

e apenas 13% nunca participam das reuniões. Nesse contexto, podemos avaliar 

que existe nessas reuniões a participação da maioria dos assentados, e como 

essa maioria se coordena para gerar resultados positivos para o assentamento, 

demonstrando através da duração das suas ações e a qualidade delas, o nível de 

capital social. 

No Gráfico 13 avaliamos como é a atuação dos indivíduos dentro da associação. 

 

 
Gráfico 13 - Participação dos indivíduos nas reuniões. Fonte: Autores (2018). 

 

Quando avaliamos a participação dos indivíduos na associação, 

observamos como participar das reuniões não é o fator chave para o sucesso da 

associação, os entrevistados demonstram agora que a atuação dentro das 

reuniões em apenas 13% era ativa, sendo que 27% avaliaram como fraca 13% 

não tem interesse em participar, outros 13% não sabiam sequer opinar e 34% 



59 

 

não souberam responder. Para o estudo que a pesquisa levanta do capital social 

dentro do assentamento, os dados nos mostram uma baixa capacidade de 

coordenação das atividades dessa associação. 

 No campo da gestão e planejamento das ações do assentamento, existe a 

necessidade de uma associação bem coordenada, que gere ações construtivas e 

ainda que consiga mitigar os reflexos negativos das ações do homem na 

natureza. Como vimos no referencial teórico, para a gestão e planejamento 

obterem sucesso, a informação e a confiabilidade de dados são primordiais. 

 O assentamento 26 de Janeiro passa por dificuldades em se organizar e 

gerar fatores que possam garantir o desenvolvimento local. O que é percebido 

tanto na visita de campo como nos gráficos e discussões, é que os assentados 

estão buscando caminhos que gerem desenvolvimento para a comunidade. As 

dificuldades de fortalecimento da associação e a baixa capacidade de 

coordenação percebida durante a pesquisa pode ser trabalha com apoio 

externo. É possível que ao ampliar o acesso à informação e assistências externas 

de órgão de apoio ao desenvolvimento rural, esse cenário possa evoluir e essa 

comunidade consiga se organizar. As discussões propostas no campo do capital 

social têm sua fundamentação nessa busca por desenvolvimento local e pela 

capacidade que os agentes têm coordenação entre os agentes. Peter Evans 

(1996) baseia-se na construção de uma base social propícia para o 

estabelecimento de relações sinérgicas entre agentes do Estado e membros da 

sociedade civil. O que pode ser visto e discutido dentro do assentamento nos 

remete a essa necessidade de sinergias entre os agentes. A estrutura dessas 

relações sinérgicas compõe-se de um lado, em uma complementaridade entre o 

poder público local e a sociedade civil, e de outro lado em relações que cruzam 

a fronteira entre o público e o privado, onde os agentes do Estado corporificam 

metas que gerem benefícios à comunidade. 

De maneira geral, é observado que o assentamento conta com diferentes 

aspectos nas dimensões sociais, econômicas e culturais. Para melhoramento 

geral, existe possibilidade de intervenções em relação às melhorias técnicas 

sobre práticas conservacionistas, informações sobre áreas de reservas nativas. 

Permitindo contribuir cada vez mais com a melhor utilização de recursos 

naturais para convivência mais duradoura, pacífica e amigável da comunidade 

(SOUZA et al., 2017).  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos resultados obtidos a partir da pesquisa realizada, é possível 

verificar os grandes desafios internos e externos que o assentamento 26 de 

Janeiro tem para se organizar estrategicamente, buscando assim recursos que 
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são relacionados no campo das oportunidades, para se desenvolver 

economicamente.  A partir da análise SWOT, pode-se verificar detalhadamente 

os desafios internos de cada propriedade e do assentamento como um todo. 

Para superar os desafios internos e externos e se beneficiar dos fatores 

positivos, os assentados necessitam ainda de uma grande capacidade 

coordenação. 

 A pesquisa mostra a grande potencialidade que o convívio social pode 

trazer, no entanto, este estudo identificou que tal aproximação é pouco 

explorada, não conta com a comunicação entre os atores envolvidos, 

fortalecendo o compartilhamento de informação e as formas de cooperação. 

Desta forma, dificulta a formação de laços fortes entre os agentes não gerando 

estímulo ao desenvolvimento da comunidade. 

 Os resultados empíricos demonstram que existem várias fragmentações 

que prejudicam o assentamento, por exemplo, alguns lotes que possuem água e 

outros não, a separação entre alguns assentados que são considerados os do 

“fundo”, que residem no assentamento desde a sua implantação, e há dificuldade 

de atendimento. As dificuldades da vivência em comunidade segregam 

iniciativas em direção a uma consolidação de anseios e maiores ganhos para 

toda a coletividade. Justifica-se ainda que nesse sentimento, a separação gera 

exclusão (ou sua percepção) por parte de alguns, assim como prejudicar a 

relação e o desenvolvimento de confiança entre os assentados. 

  Consequentemente, ao analisar os resultados pontua-se a falta de união e 

o fortalecimento de grupos essencialmente formados por familiares que 

procuram resolver seus problemas internamente. Através dessa relação 

complexa que ainda necessita ser profundamente pesquisada. As interações 

entre indivíduos do assentamento representaram o elemento mais relevante 

para mitigar as necessidades de informação, mas o seu compartilhamento não 

expressa a real necessidade, pois, embora exista um alto índice de disposição a 

compartilhar, o efetivo compartilhamento ocorre em poucas ocasiões. 

  Nas atividades agrícolas apresenta nível baixo de sustentabilidade, por 

não ter nenhuma questão voltada ao meio ambiente e a falta de assistência 

educacional para atender a educação ambiental no assentamento, constatou um 

baixo índice de cooperação em demais ações cooperativas que são executadas 

sendo exigida melhor atenção ao meio ambiente e à educação ambiental. A 

credibilidade é, até certo ponto, limitada a poucos assentados ou a grupos 

específicos da mesma forma que a reciprocidade e a cooperação.  

 O contexto do assentamento apresentou-se com uma boa convivência e 

relações de longo prazo. Portanto, a troca de informação e as junções de 

posturas cooperativas representam uma expressividade restrita. Percebeu-se 

que a confiança de compartilhamento exerce influência relevante para os 
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entrevistados e criação de rede de informação. Através deste contexto, 

acrescenta-se que para que haja a troca de informação, visto que a reciprocidade 

e a confiança são elementos fundamentais. E o sentimento de acreditar em uma 

coletividade, de interesses e experiências comuns. Nesse sentido, Tesche (2007) 

constata que é necessário fortalecer as relações sociais informais, com base na 

reciprocidade. Extensionistas rurais, bem como demais mediadores sociais, e 

também os gestores de políticas públicas, precisam refletir a respeito da 

“importância da reciprocidade no êxito de políticas públicas para a agricultura 

familiar e nos trabalhos de extensão rural” (TESCHE, 2007, p. 94). A 

reciprocidade de trocas sociais e o crescimento e fortalecimento de 

relacionamento são fundamentais à efetividade do compartilhamento de 

informação, a intensidade do convívio entre os membros do assentamento 

influencia equivalente ao compartilhamento. Deve-se, no entanto, considerar 

que essa força é impactada pela confiança. Cita-se como limitação deste estudo 

o fato de não ter sido possível entrevistar um número maior de assentados. 

As crescentes preocupações ambientais têm levado a alterações nos 

padrões de produção e consumo. É discutido se é possível manter os mesmo 

volumes de produção sem que isto ocasione danos ambientais. Neste sentido, 

novas formas de produção têm sido incentivadas tentando garantir o 

desenvolvimento sustentável, entre elas se insere a agricultura familiar. Com um 

contexto de desenvolvimento local/regional, é importante mudar a visão de 

‘agricultura de subsistência’ e enxergar nela um potencial de inserção produtiva 

de mercado, que leve em conta os fatores ambientais. Trata-se de um segmento 

importante para o abastecimento, a produção e a distribuição de alimentos. 

Destaca-se que mais estudos são necessários para avaliar o papel dos próprios 

produtores nesse contexto, bem como sua inserção nos canais de 

comercialização e suas práticas de agricultura sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A demanda mundial por produtos alimentícios saudáveis, seguros e 

ambientalmente corretos, vem crescendo de maneira considerável desde a 

década de 1990. Em resposta a isso, os produtores agrícolas estão 

comercializando cada vez mais orgânicos e outros alimentos de forma 

diferenciada, que incluem práticas ambientais, sociais e de bem estar animal 

(McCLUSKEY, 2000; DIMITRI; OBERHOLZER, 2009). 

A agricultura orgânica busca o resgate da prática natural do cultivo da 

terra, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos, 

cujo princípio é produzir em solo sadio, sem uso de implementos químicos e 

como consequência, os alimentos são nutritivos e saudáveis para quem os 

consomem. Essa prática de cultivo vem de encontro à preocupação das pessoas 

com sua saúde e o meio ambiente.  

No Brasil, em maio de 1999, foram aprovadas pelo Ministério da 

Agricultura as normas disciplinadoras para a produção, tipificação, 

processamento, envasamento, distribuição, identificação e certificação de 

produtos orgânicos. Segundo o Ministério da Agricultura, o crescimento anual 

da agricultura orgânica já é de 30% e o faturamento supera de R$2,5 bilhões por 

ano. O Brasil atende cerca de 4% do consumo mundial de orgânicos. Segundo a 

Coagre, em 2013 as unidades de produção orgânica somavam 6.700 unidades e, 

em apenas três anos, esse número aumentou para 15.700. 

O estado de Mato Grosso, assim como em todo país, ainda que de forma 

quase inercial, o interesse popular e o aumento crescente no consumo vem im-

pulsionando mesmo lentamente, a produção de alimentos orgânicos em todo o 
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estado. Segundo a Organicsnet (2015) O problema é que ainda é difícil para os 

consumidores de alimentos orgânicos encontrarem tudo o que gostariam de 

comprar nos mercados locais e nas feiras livres. 

Dadas às características da agricultura orgânica, espera-se, assim, que as 

relações entre os agentes que estão ligados à cadeia produtiva de orgânicos 

sejam diferenciadas, já que a produção tem uma maior necessidade de 

rastreamento e apenas os mecanismos de preços não informam todos os 

atributos dos bens.  

Em termos teóricos, as formas de governança são, em geral, analisadas 

pela Economia dos Custos de Transação (ECT), que possui duas vertentes: a 

abordagem da governança, proposta por Williamson (1985) e a de custo de 

mensuração, proposta por Barzel (1982). Na vertente de Williamson, a 

produção orgânica depende de investimentos mais específicos que são 

realizados ao longo da cadeia produtiva, e na vertente de Barzel, existem 

significativas dificuldades de mensuração dos atributos do bem, conforme ele se 

distancia da produção primária. 

Com isso o presente trabalho pretende identificar os custos de transação 

envolvidos na agricultura orgânica, dentro da realidade da produção do Centro-

Oeste brasileiro, a partir de estudo de caso aplicado em duas produções distintas 

no estado de Mato Grosso, onde a perecibilidade dos produtos e a certificação se 

apresentaram como fatores determinantes para o crescimento da produção. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Economia dos custos transacionais e de mensuração e as estruturas 

de governança 

 

A origem da Teoria dos Custos de Transação ocorre a partir da obra de 

Coase (1937), na qual as empresas e os mercados são considerados como meios 

alternativos de organização econômica, deste modo, o fato das transações serem 

organizadas dentro da empresa (hierarquicamente) ou entre empresas 

independentes (através de um mercado), é uma variável de decisão que 

depende dos custos de transação em ambas as alternativas (WILLIAMSON, 

1985). Tais custos, conforme define North (1992), são gerados a partir do 

instante em que os agentes recorrem ao mercado, em decorrência dos altos 

custos da informação e do fato de que as partes de uma transação detêm 

informações de forma assimétrica. 

A Teoria dos Custos de Transação (TCT) considera a empresa como uma 

estrutura de governança e considera a transação como objeto de análise. Para 

Williamson (1991), uma transação ocorre quando há uma transferência de um 
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bem ou um serviço através de uma interface tecnologicamente separada. A 

análise dos custos de transação sobrepõe as habituais preocupações com custo 

de produção, distribuição ou tecnologia de um estado estável, para uma análise 

de custos comparativos de planejamento, adaptação e monitoramento da tarefa 

sob diferentes estruturas de governança. 

Segundo Williamson (1985), há três determinantes das formas de 

relações e dos tipos de transações: especificidade do ativo envolvido, incerteza 

e frequência. Para Williamson (1991), o principal determinante da alteração 

destas estruturas de governança é o ativo específico. Desta forma, considerando 

as características mencionadas, os agentes buscarão, por meio destas 

estruturas, criar uma organização econômica que gere sistemas eficientes em 

um ambiente de racionalidade limitada e oportunismo (MILLGROM; ROBERTS, 

1992; WILLIAMSON, 1993).  

A especificidade se refere ao grau em que um ativo pode ser reempregado 

para usos alternativos ou por outros agentes sem que haja sacrifício ou perda 

do valor produtivo. A especificidade dos ativos eleva a dependência bilateral 

entre as partes. A baixa especificidade reduzirá a dependência do ativo entre as 

firmas, por outro lado, a alta especificidade aumenta o risco envolvido nas 

transações, e requer uma maior atenção na salvaguarda do contrato 

(WILLIAMSON, 1991). No caso da produção orgânica a perecibilidade de alguns 

produtos leva a um alto grau de especificidade dos ativos, gerando uma maior 

dependência para os produtores. Neste caso, por exemplo, a quebra do contrato 

implica na exposição do ativo à perda total (ou residual, se o contrato tiver sido 

cumprido parcialmente) de seu valor produtivo, ou a usos alternativos de baixo 

retorno. Já ativos pouco ou nada específicos não incorrem em tais perigos, pois 

facilmente encontram-se usos alternativos (WILLIAMSON, 1985). Nesse 

cenário, o comportamento oportunista surge exatamente pela dependência 

entre as partes, onde, uma vez realizada uma transação, comprador e vendedor 

passam a negociar de uma forma exclusiva ou quase exclusiva. 

Barzel (1982) enfatizou que os indivíduos somente fazem trocas ao 

perceber que aquilo que recebem tem maior valor do que aquilo que é oferecido. 

Assim, os atributos dos produtos comercializados precisam ser mesurados para 

garantir uma percepção adequada. Medir os atributos pode ser simples, a 

exemplo de avaliar o peso de determinada mercadoria, porém, raramente, 

atributos facilmente mensuráveis têm realmente valor na transação, no entanto, 

a quantidade de suco de uma laranja, o sabor de uma fruta e a maciez da carne 

são atributos de alto valor para o consumidor e representam atributos de difícil 

mensuração.  

Segundo Barzel (2002) as transações cujos atributos são mensuráveis 

podem ser governadas por contratos, enquanto as que envolvem componentes 
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mais subjetivos e de difícil mensuração são sustentadas pelas relações de longo 

prazo. Este pressuposto é particularmente importante no estudo das 

integrações verticais e, mais genericamente, na construção de um arcabouço 

teórico, em que a possibilidade de mensuração dos atributos de uma transação, 

ou seja, o custo da informação implique a identificação da melhor forma de 

governança, mercado ou interna às organizações (hierarquia). Uma das 

implicações deste modelo é que, à medida que os custos de mensuração de um 

atributo declinam, maior número de atividades será conduzido pelo mercado e, 

consequentemente, menor quantidade de atividades será desenvolvida dentro 

da firma. Barzel (2002) destaca também que as transações podem ser 

decompostas em diferentes dimensões e atributos. A aquisição de um produto 

agrícola, não é uma transação simples, pois envolve muitos atributos de difícil 

mensuração, tais como: se ele é orgânico, se foi colhido com nível de maturação 

adequado e etc. 

Dessa forma, quanto menor o custo de mensuração de um atributo de 

determinada commodity, mais atrativo se tornará ao transacioná-la por meio de 

contratos. Atributos como “beleza” ou “sabor” requerem informações, mas, por 

serem não mensuráveis ou de alto custo, não são conduzidas por contratos. 

Assim, contratos tratam de informações que possam ser objetivamente 

mensuradas e verificadas. Em contrapartida, transações cujos atributos são de 

difícil mensuração são conduzidas por relações de longo prazo, nas quais não se 

observa ocorrência de risco moral. Aspectos como confiança e reputação se 

fazem presentes neste tipo de relação (BARZEL, 2002). 

Na busca por minimizar esses custos transacionais, surgem os vários 

tipos de estrutura de governança. Podemos observar que existem dois 

importantes critérios na escolha dessas estruturas de governança, que são: o 

risco e a confiança. No caso do risco, nota-se que este surge da necessidade de 

se decidir sob a presença de incerteza, principalmente em cooperação com 

outros agentes (RING; VAN DE VEN, 1994). Nota-se que este risco se apresenta 

como um confronto gerencial entre a necessidade de alocação de recursos de 

forma mais lenta, de acordo com as capacidades da organização, ou a de 

aquisição destas capacidades de forma mais rápida, através de investimentos 

altos e buscas externas à empresa (RING; VAN DE VEN, 1992). 

Segundo estes autores, a confiança, aqui considerada como a crença do 

agente, principalmente com relação à boa vontade e à boa intenção do parceiro, 

tem sido um fator crítico na definição da estrutura de governança. Esta 

confiança pode surgir de duas formas: a) normas de equidade, em que cada 

parte acorda entre si o que cada um deve fazer, possivelmente de forma igual; 

b) relação igualitária, em que as partes acreditam ter reciprocidade, trocas 

justas entre si e justiça distributiva, ou seja, que cada parte receberá os 
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benefícios de seus investimentos (GOULDNER, 1959; BLAU, 1964; VAN DE VEM; 

WALKER, 1984). Com base nisto, Ring e Van De Ven (1992) faz três proposições 

que muito podem auxiliar a compreender a influência destes dois critérios de 

escolha de estrutura de governança, sendo estas: a) quanto maior o risco da 

transação, mais complexa a estrutura de governança; b) a confiança é uma 

condição necessária, mas não suficiente, para as transações de mercado; c) os 

diferentes níveis de risco e confiança podem explicar as estruturas de 

governança das transações. A possibilidade do ganho positivo da transação se 

dissipar ou de ser capturado pode resultar em esforços cooperativos dos 

agentes para controlar esta captura, utilizando para isso mecanismos privados 

ou públicos (ZYLBERSZTAJN, 2006). 

Dessa forma, observa-se que os preceitos da ECT podem ser aplicados ao 

estudo do SAG de produtos orgânicos, pois os seus problemas e conflitos, podem 

ser definidos em questões contratuais, em que aspectos ligados à assimetria de 

informação, racionalidade limitada dos agentes, oportunismos e especificidade 

de ativo são variáveis presentes e determinantes na identificação da melhor 

estrutura de governança (REZENDE; FARINA, 2001). Outra característica 

importante nesta identificação está presente nestes produtos, à dificuldade de 

mensuração dos atributos. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE ORGÂNICOS EM NÍVEIS 

INTERNACIONAL, NACIONAL E ESTADUAL. 

 

3.1 Caracterização e evolução da produção orgânica 

 

É provável que a história da agricultura orgânica tenha tido seu início na 

década de 20, relatada em um livro chamado “Um testamento agrícola” de 1940, 

escrito pelo trabalho do pesquisador inglês Albert Howard, que, em viagem à 

Índia, observou as práticas agrícolas de compostagem e adubação orgânica 

utilizada pelos camponeses daquele local (FILHO et al., 2002). A partir daí 

ocorreu o surgimento de um conjunto de práticas que compunham o chamado 

“pacote tecnológico” da revolução verde. No mesmo período, em resposta às 

grandes transformações que ocorriam, surgiram diversos movimentos em 

vários locais do mundo, simultâneos, mas independentes entre si. 

Porém, esses primeiros movimentos guardam pouca ligação com a 

agricultura orgânica praticada atualmente, pois não havia padrões, 

regulamentos ou interesses em questões ambientais e de segurança alimentar 

(FILHO et al., 2002; MAZZOLENI; NOGUEIRA, 2006). Outros aspectos, antes não 

considerados, tratavam de questões ecológicas. Não obstante, o avanço do 

sistema orgânico propriamente dito ocorreu no Brasil a partir de 1992. 
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Hoje, o termo agricultura orgânica possui uma conotação nova e mais 

abrangente. Nesta condição, a expressão agricultura orgânica abrange todas as 

demais definições que atentem para o problema de desenvolver a agricultura de 

forma economicamente viável, social justa e ambientalmente correta 

(MAZZOLENI; NOGUEIRA, 2006). 

Atualmente de acordo com relatório FIBL e IFOAM – Organics 

International (2017), o uso da terra e os detalhes da colheita estavam 

disponíveis para cerca de 90% das terras agrícolas orgânicas. Infelizmente, 

algumas comunidades com áreas orgânicas muito grandes, como Austrália, 

Brasil e Índia, tinham pouca ou nenhuma informação sobre o uso da terra. Havia 

57,8 milhões de hectares de terras agrícolas orgânicas em 2016, incluindo áreas 

de conversão. Muitos países latino-americanos continuam importantes 

exportadores de produtos orgânicos, como banana, cacau e café. Na Argentina e 

Uruguai, frutas e carnes temperadas são commodities-chave de exportação. No 

mercado global, as vendas de alimentos orgânicos e bebidas aumentaram de 

menos de 15 bilhões de dólares quase US $ 90 bilhões em duas décadas segundo 

a Ecovia Intelligence. Embora seja provável que a tendência positiva continue, 

permanecem os desafios. Estes incluem concentração de demanda (cerca de 

90% das vendas são na América do Norte e Europa), a proliferação de padrões 

e o fato de que o crescimento das terras agrícolas está em parte da Europa e 

América do Norte, o que significa que há preocupações sobre a deficiência na 

oferta. Todos esses dados são relevantes para caracterização da produção 

orgânica a nível mundial, demonstrando o despertar de muitos países por 

questões relevantes. 

Dentro dessa conjuntura, a opção pela produção orgânica é viável ao 

pequeno produtor de acordo com algumas razões como enfatizadas por 

Campanhola e Valarini (2001), é rentável aos pequenos produtores produzir 

commodities agrícolas diversificadas, pois em nível industrial é necessária uma 

escala de produção para compensar a queda de preços causada pela 

sazonalidade e os custos crescentes de produção, o que comprometeria o lucro 

da organização. A utilização de insumos próprios e naturais na cultura acarreta 

também uma diminuição nos custos de produção, tornando a mesma mais 

lucrativa ao produtor, por outro lado o produtor demanda mais tempo nos 

cuidados a produção e em seu manejo e dependendo do tamanho da produção 

utiliza-se mais mão de obra. Outras iniciativas como a massificação de 

informações e conhecimento sobre os produtos orgânicos, a cooperação ente os 

produtores são medidas que permitiriam aumentar o consumo, além da 

ampliação da escala de produção e uma maior diversificação de produtos. 
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3.2 Políticas nacionais e internacionais na produção orgânica 

  

De acordo com a pesquisa do FiBL sobre regras e regulamentações 

orgânicas, 87 países adotaram padrões orgânicos em 2017, dezoito países estão 

em processo de elaboração de legislação, e pelo menos 33 países, 

principalmente na Ásia e na África, adotaram padrões nacionais para a 

agricultura orgânica. Outro ponto destacado refere-se ao Brasil, maior mercado 

interno orgânico, onde o Programa Nacional de Alimentação Escolar, que tem 

sido uma grande conquista desde 2009, estipula que 30% do orçamento de 

compras públicas devem ser usados para comprar de fazendas familiares com 

preferência dada aos agricultores biológicos. Políticas públicas como essa foram 

possíveis após a regulamentação Lei de Agricultura Orgânica (Lei 10.831 de 23 

dezembros de 2003) que definiu o sistema orgânico de produção agropecuária 

no Brasil. No intuito de garantir a comercialização dos produtos da agricultura 

familiar, foram criadas políticas federais como PNAE e o PAA busca estimular a 

produção da agricultura familiar e valorizar a produção orgânica conforme o 

previsto em suas premissas. 

 Observa-se que o fortalecimento da agricultura familiar no país 

aconteceu, sobretudo, por conta da elevação dos números de agricultores 

assentados pela reforma agrária e pela criação do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), em 28 de junho de 1996, a 

indexação do financiamento a um preço de garantia igual ou próximo do custo 

de produção e nunca inferior ao estabelecido na Política de Garantia de Preços 

Mínimos (PGPM) (http://www.mda.gov.br). São beneficiários do (Pronaf) os 

agricultores e produtores rurais que compõem as unidades familiares de 

produção rural e que comprovem seu enquadramento mediante apresentação 

da “Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP)”, ativa nos termos estabelecidos pela 

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

(Sead), a DAP ativa deve ser emitida por agentes credenciados pelo Sead. Os 

beneficiários do Pronaf são categorizados de acordo com a renda bruta anual, 

atividade rural exercida entre outras variáveis, classificando-os assim a um dos 

grupos Pronaf, Grupo "A", Grupo "B", Grupo "c", Grupo “D”, Grupo “E”, ao qual 

Pronaf disponibiliza 12 linhas créditos. 

 Com a criação do Pronaf abriu-se um novo campo de atuação para a 

extensão rural pública. O programa previa o pagamento à assistência técnica aos 

projetos de crédito rural, inclusive os desenvolvidos em assentamentos de 

reforma agrária. Havia, neste caso, um claro incentivo à definição de um público 

específico para os serviços públicos de extensão rural, como é o caso da 

agricultura de base familiar. Contudo, partir dos anos 1990, essas práticas 

começaram a ser reestruturadas com a implantação da Política Nacional de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater). 

 A extensão rural no Brasil sempre foi de difícil acesso aos pequenos 

agricultores e com uma demanda maior do que a oferta de extensionistas o 
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cenário fica ainda mais crítico e para a agricultura orgânica isso não muda, 

havendo ainda mais um agravante, em geral, os extensionistas da rede pública 

não estão preparados para prestar assistência técnica em agricultura orgânica, 

o que leva os pequenos agricultores a contratar consultores privados 

aumentando os seus custos de produção. Embora o Banco do Brasil possua uma 

linha de crédito especialmente voltada para a agricultura orgânica, a 

elegibilidade bancária é sempre um problema para os pequenos agricultores, 

que em geral não têm todas as garantias exigidas pelo agente financeiro para a 

tomada de empréstimos. 

 

3.3 Caracterização da cadeia produtiva de orgânicos em Mato Grosso 

 

Mato Grosso assim como o Centro-Oeste não tem uma área de produção 

orgânica muito extensa, segundo o SEBRAE, em 2014, Mato Grosso contava com 

107 propriedades orgânicas, sendo que a maioria de pequeno porte, com uma 

média de seis hectares de área de produção por propriedade. Segundo dados da 

Coagre (2016) a região centro oeste contava com uma área de 101,8 mil hectares 

de produção orgânica. Ainda que a tecnologia permita superar, em grande parte, 

as limitações derivadas do condicionamento ecológico, é importante ressaltar 

que a imobilidade dos recursos naturais restringe o raio de manobra do plane-

jamento e condiciona, parcialmente, as decisões relacionadas com seu uso para 

a produção agrícola (LARACH, 1989). Segundo dados do Instituto Mato-gros-

sense de Economia Agropecuária (IMEA), em 2013 Mato Grosso possuía a ter-

ceira maior área de terras 903.366 km2, com uma população de 3,035 milhões 

(1,8% do Brasil) o primeiro no ranking brasileiro na produção de soja, algodão, 

bovinos, milho 2º safra e Girassol. Estatísticas como essa traçam o perfil do es-

tado de Mato Grosso conhecido como celeiro do Brasil, referência obtida por 

uma agricultura moderna praticada em larga escala associado ao solo e clima 

propício a produção. 

Dentro de um estado com um alto número de propriedade que se utilizam 

dos meios tecnológicos mais avançados da agricultura moderna e ainda, cujo uso 

de agronegócio é uma prática predominante, a agricultura orgânica tende a ter 

pouco espaço dentro das políticas públicas estaduais. Além disso, o fato de o es-

tado possuir um grande número de propriedades, dedicadas à agricultura mo-

derna, tende a minimizar ainda mais as práticas orgânicas dentro do estado, pois 

a proximidade com essas propriedades são empecilhos para o desenvolvimento 

da produção orgânica, devido ao nível de contaminação do solo. 

Segundo dados extraídos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento (MAPA), o estado de Mato Grosso é composto por 141 municípios, 

desses 20 municípios encontram-se cadastrados junto ao MAPA com produção 

orgânica, sendo que 12 estão localizados na mesorregião norte Mato-grossense, 

com 129 produtores orgânicos cadastrados, ou seja, com 56% dos produtores 

orgânicos do estado. A mesorregião sudoeste aparece com 20% dos produtores 
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orgânicos do estado, seguida pelas mesorregiões centro–sul e nordeste que apa-

recem com 12% dos produtores orgânicos, já a mesorregião região sudeste não 

possui nenhum produtor orgânico cadastrado. 

A região Centro-Oeste possui grande extensão territorial, mas grande 

parte desse território tem sua base produtiva voltada para agricultura em 

grande escala. No estado de Mato Grosso a maioria dos produtores orgânicos 

está localizada no norte do estado, distante das grandes lavouras convencionais, 

no entanto estão distante também dos grandes centros urbanos reduzindo o mix 

de produtos devido à distância que se tem entre o produtor e o consumidor.  

Podemos visualizar melhor essa estrutura mediante o Quadro 1 que apre-

senta os dados sobre a agricultura orgânica nas cinco regiões brasileiras. Esses 

dados são referentes ao censo de 2017, realizado pelo IBGE, aonde regiões como 

sudeste e nordeste têm maior concentração de produção orgânica. O Centro-Oeste 

aparece como a região com menor concentração de produção orgânica do país.  

 
Quadro 1 – Uso Agricultura/Pecuária. 

 

 
Fonte: Elaboração dos autores a partir de IBGE - Censo Agropecuário-2017*Dados preliminares. 

 

Um fator identificado na pesquisa e que pode estar diretamente ligado no 

crescimento da produção orgânica de maneira tão diferenciada entre as regiões 



74 

 

do país é a quantidade de associações, de orientação técnica e de 

estabelecimentos agropecuários em terras em domínio de posse legal. Esse fator 

não faz referência direta à produção orgânica, mas demonstra que as regiões 

que tem um número maior de associações/cooperativas, consequentemente, os 

produtores recebem maior assistência técnica e com isso consequentemente a 

uma maior quantidade de estabelecimentos com áreas de terras legalizadas 

como podemos ver no Quadro 2.  

 
Quadro 2 - Dados correlacionados a produção orgânica. 

 

 
Fonte: Elaboração dos autores a partir de IBGE - Censo Agropecuário-2017. Dados preliminares. 

 

 É dentro desse cenário que faremos a caracterização da cadeia produtiva 

de orgânico do estado de Mato Grosso. Segundo Garcia (2004), informa que o 

conjunto de agentes econômicos possui parte relevante de seus negócios na 

produção desse determinado produto ou serviço. Enfim, é parte de uma cadeia 

produtiva toda empresa ou entidade que tenha a ganhar com seu crescimento 

ou perder com sua atrofia. A cadeia produtiva de orgânicos pode ser dividida em 

cinco setores componentes: 

 

 (a) Produção de insumos: consiste na produção de mudas, sementes, 

adubos, fertilizantes, controladores de pragas e doenças, defensivos, 

embalagens e outros itens necessários ao manejo orgânico da propriedade. 

Esses atores são, em maior parte, produtores ou pequenas empresas 

dedicadas exclusivamente a esse nicho de mercado. A maioria dos 

produtores tem o suprimento de matéria-prima proveniente de sua 

própria produção. 

 (b) Produção: processamento primário neste elo está incluído os 

consumidores institucionais (restaurantes, lanchonetes, empresas, etc.), 

que, embora não determinem a preferência do consumidor final, exercem 
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importante influência. O processamento ainda de forma artesanal não 

permite a expansão do mercado demando investimento nesse setor que 

beneficiariam todo segmento. 

 (c) Distribuição: incluem instrumentos de comercialização dos produtos 

orgânicos que envolvem as feiras, lojas de produtos naturais, lojas 

especializadas em hortifruti e supermercados. Os produtores têm 

razoáveis conhecimentos sobre as preferências dos consumidores e sobre 

as quantidades demandadas pelo mercado. Essas informações permitem o 

planejamento da produção. No que é pertinente a distribuição, os produtos 

são dispostos em gôndolas sob a responsabilidade de um agente quer seja 

o produtor, ou da associação. 

 (d) Certificação: As instituições certificadoras que atuam na cadeia 

produtiva representam um elo de importância fundamental. Sendo 

determinante da confiança que distribuidores e consumidores devotam ao 

produto oferecido é atribuída à responsabilidade das certificadoras. A 

cadeia produtiva dos orgânicos pouco se diferencia das demais cadeias 

agroalimentares, a não ser pela presença da figura da certificação e pela 

inexistência do intermediário entre a produção e o elo seguinte. Segundo 

informações obtidas pelo consultor do Sebraetec, a certificação feita de 

forma particular custa em torno de R$2.000 a 2.400,00 por produto 

certificado - através do Sebraetec a mesma certificação custa em torno de 

R$700,00 a R$800,00, o que tem proporcionado aos produtores uma 

redução significativa na certificação.  

(e) Consumo: apesar da expansão da produção orgânica, o conhecimento 

sobre o benefício e as particularidades na sua produção ainda não são de 

domínio público. De acordo com entrevistados o consumo de orgânico no 

estado se deu por um aumento no número de consumidores vegetarianos, 

veganos e pessoas preocupadas com a segurança alimentar procuram por 

produtos orgânicos. 

  

O mercado orgânico em Mato Grosso é um mercado em crescimento, os 

atores envolvidos na cadeia produtiva orgânicos, encontram-se otimistas com o 

futuro da produção no estado, o apoio que alguns produtores têm recebido do 

Sebraetec tanto para certificação quanto para orientação técnica tem sido 

divisor de águas para muitos produtores trabalhar no mercado de forma regular 

expandir a sua produção. 
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4 METODOLOGIA 

 

 A natureza metodológica deste trabalho segue os pressupostos de estudo 

de caso apresentado por Yin (2010). Trata-se de uma pesquisa exploratória e 

descritiva, com abordagem qualitativa e tendo como ferramenta para coleta de 

dados entrevistas semiestruturadas. 

 Para elaboração do referencial teórico foram consultados livros, sites e 

artigos relacionados ao tema. Na construção da parte prática, foi utilizado como 

método de coleta de dados, entrevistas semiabertas, realizadas durante visitas 

de campo e contatos via telefone com produtores dos municí́pios de Várzea 

Grande e de Alta Floresta, ambos localizados no estado de Mato Grosso. Segundo 

Yin (2010), uma das fontes mais importantes de informação para o estudo de 

caso é a entrevista. Esta observação pode ser surpreendente devido a  associação 

habitual entre as entrevistas e a pesquisa de levantamento. 

 Os trabalhos de campo foram iniciados em junho de 2018 com a primeira 

etapa de entrevistas, a qual foi realizada com o produtor orgânico da Horta 

Terra Estrela no município de Várzea Grande, o qual se dedica a produção de 

hortaliças e tem seu foco produtivo no atendimento de uma rede de 

supermercados localizada no município de Cuiabá e Várzea Grande. Já no 

município de Alta Floresta, a entrevista com o produtor da OCS Pedra do Índio, 

foi realizada por telefone no dia primeiro de agosto, a OCS Pedra do Índio se 

dedica a produção de mel, café e algumas plantas medicinais, sua produção tem 

como foco o atendimento de três cidades da região e já chegaram a ter seus 

produtos levados para uma feira no exterior. 

 A escolha dos casos que foram estudados pela pesquisa deu-se pela 

representatividade dentro do estado e pelas especificidades dos modelos de 

produção empregados, possibilitando a análise de dois modelos produtivos 

distintos: (i) um voltado à produção de hortigranjeiros; (ii) o segundo voltado à 

comercialização do mel e do café. Objetivou-se identificar como esses casos 

delimitam suas transações a partir dos atributos identificados no trabalho de 

Farina (1999). No modelo proposto por Farina (1999) para análise dos custos 

de transação, temos três aspectos que serão analisados dentro da produção 

orgânica no estado de Mato Grosso, são eles: o ambiente organizacional, o 

ambiente institucional e o ambiente tecnológico. A partir desses aspectos 

surgirá o ambiente competitivo, no qual se apresentarão estratégias individuais 

para se alcançar o desempenho no mercado de orgânicos. 

 Segundo Williamson (1985) há três determinantes das formas de 

relações e dos tipos de transações: especificidade do ativo envolvido, incerteza 

e frequência. Dentro dessas determinantes se identificou as variáveis a serem 

levantadas nos dois casos selecionados para o estudo de caso. O Quadro 3 

apresenta as variáveis selecionadas e os instrumentos usados para realizar a 

avaliação empírica desenvolvida para a cadeia de produção orgânica. 
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Quadro 3 – Protocolo de Estudo de Caso. 

 

Determinante Variáveis Instrumento de Analise 

Especificidade 

de Ativo 

Perecibilidade 
Especificidade temporal 

produtiva 

Certificação 

Documentos Oficiais do 

MAPA 

Certificado/ Investimento. 

Mão de Obra Técnicas produtivas 

Incerteza 

Aspectos climáticos e naturais Fenômenos naturais. 

Preços/Inadimplência/Demanda Variações por razões sazonais 

Tratamento de cultura 
Prevenção/combate de 

pragas e manejo de solo. 

Frequência Comercialização 

Mecanismos de 

comercialização e as relações 

com os clientes. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

  

Como a primeira estratégia analítica geral, baseou-se em proposições 

teóricas, as quais deram origem ao estudo de caso, como segunda estratégia 

analítica geral, baseou-se na descrição do caso, elaborando uma estrutura 

descritiva do estudo de caso, permitindo um maior nível de entendimento dos 

envolvidos. Em relação ao método de condução de análise de estudo de caso, 

foram utilizados os métodos combinação de padrão, ou seja, comparou-se a 

aplicação das teorias de custos de transação na produção orgânica em dois casos 

distintos em Mato Grosso com os modelos teóricos propostos, demonstrando 

como as especificidades de ativos podem influenciar na expansão de mercado. 

Os casos que foram estudados pela pesquisa tem uma representatividade 

considerável dentro do estado de Mato Grosso e apresentam modelos 

produtivos distintos: (i) um voltado à produção de hortigranjeiros; (ii) o 

segundo voltado à comercialização do mel e do café. 

 

5 APRESENTAÇAO, RESULTADOS E MODELO ANALÍTICO DOS ESTUDOS DE 

CASOS 

 

5.1 Caso do município de Várzea Grande – Horta Terra Estrela 

 

O primeiro caso estudado na pesquisa foi a propriedade Horta Terra 

Estrela localizada no município de Várzea Grande. A propriedade tem 2 hectares 
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de área total, sendo que 1,5 é destinado à produção de hortaliças e o restante do 

espaço ainda não é explorado para práticas produtivas. O produtor entrevistado 

durante visita de campo relatou que já se dedica à produção orgânica em Várzea 

Grande há aproximadamente 7 anos, sendo que com certificação orgânica há 

mais de 4 anos. 

A estrutura organizacional da Horta Terra Estrela ainda se encontra em 

fase de adequação a alguns controles administrativos, como cadastros de 

clientes, controle de faturamento, controle de contas a pagar e de contas a 

receber. Após a certificação, a horta tem expandido sua produção e também a 

sua atuação na região de Cuiabá e Várzea Grande. Atualmente, a horta fornece 

para uma rede de supermercado com 3 lojas, sendo 2 em Cuiabá e 1 em Várzea 

Grande, atende a um supermercado de menor porte localizado em Cuiabá e 

atende também 5 restaurantes nos dois municípios. No modelo de negociação 

com os supermercados, as mercadorias são entregues em consignação, o 

produtor é responsável por repor as mercadorias que estão sendo vendidas, ou 

que estão estragadas diariamente e o faturamento é feito semanalmente, onde 

somente são faturados os produtos que foram vendidos pelos supermercados. 

Já com os restaurantes as entregas são feitas diariamente e o faturamento é 

quinzenal, e tudo que é entregue é faturado. Para manter uma frequência 

constante de entrega a Horta Terra Estrela trabalha com outros produtores 

orgânicos certificados, através de uma parceria, onde esses produtores 

fornecem mercadorias que a horta não tem disponível em quantidade suficiente 

ou que não tem no seu leque produtivo para atender sua demanda. Tanto o 

processo de venda aos supermercados e restaurantes, como o processo de 

compra de outros produtores, não são regidos por nenhum tipo de compromisso 

formal. O produtor relatou que por mais que nos modelos de transações atuais 

as garantias são sempre salvas em contratos, ele ainda trabalha com o modelo 

de construção de relacionamentos baseados na confiança e na negociação 

informal. 

A certificação orgânica trouxe expansão para o mercado consumidor da 

Horta Terra Estrela, segundo o produtor quando começou a entregar seus 

produtos na rede de supermercados há quatro anos, eram entregues 

diariamente três caixas de produtos, hoje ele entrega em média cinquenta caixas 

por dia. A certificação orgânica da propriedade é realizada por auditoria anual, 

sendo que a certificadora vem avaliar todo processo produtivo emitir o parecer 

para a liberação do selo. No último ano, essa auditoria foi realizada pela Ecocert, 

em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE), o qual subsidiou em 70% o valor cobrado pela certificadora. Segundo 

o produtor no início ele teve resistência quanto à certificação orgânica, isso 
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devido ao alto custo para se obter o selo e também a falta de instrução quanto 

aos benefícios que o selo poderia trazer, para a expansão da sua produção. 

No aspecto operacional, a agricultura orgânica tem um manejo bastante 

distinto da agricultura convencional, o não uso de químicos nos processos traz 

algumas peculiaridades da produção orgânica. No caso em questão esse manejo 

é totalmente manual, os funcionários trabalham diretamente nos canteiros, 

plantando, colhendo e combatendo as pragas, que segundo o produtor, são 

arrancadas a mão do solo, para evitar que elas cresçam novamente, esse 

processo manual demanda maior tempo e maior número de funcionários. A 

produção orgânica conta ainda com algumas técnicas produtivas que 

demandam treinamentos e habilidades por parte dos funcionários, o 

proprietário relata que não tem nenhum apoio de extensão rural, e que como é 

agrônomo ele mesmo busca os melhores meios de acompanhar essas práticas 

produtivas, treinar seus funcionários e adequar os processos mais viáveis à 

produção. 

Quanto ao processo de precificação dos produtos, o produtor relatou que 

quando começou a comercializar os produtos dentro da rede de supermercados, 

não tinha uma política de preços bem definida, pois a falta de concorrentes para 

equiparação de preço, não gerava uma noção clara da valoração dos seus 

produtos. Porém com o tempo, o aumento da demanda dos produtos e o 

acompanhamento de fatores produtivos que impactavam na margem de lucro 

dos produtos, foram gerando a necessidade de uma elaboração de preços mais 

detalhados. Hoje o produtor tem uma política de preços mais bem definida, 

levando em conta os custos produtivos, o tempo de produção e outros fatores 

em relação à oferta e demanda. Inclusive ele relatou que obteve assessoria do 

SEBRAE nesse processo de elaboração de preços e acompanhamento de 

mercado. Quanto à estratégia de diferenciação, o produtor se destaca dentro dos 

estabelecimentos de Várzea Grande e Cuiabá pela qualidade e viço dos produtos, 

pois como está próximo, diferente dos produtores de outros estados, ele 

consegue manter uma maior frequência de reposição e entrega dos produtos. 

 

5.2 Caso do município de Alta Floresta – OCS Pedra do Índio 

 

O segundo caso estudado na pesquisa foi no município de Alta Floresta, 

onde dois irmãos atuam como produtores orgânicos na cidade e na região com 

uma Organização de Controle Social (OCS) conhecida como Pedra do Índio, a 

produção é de café, mel e própolis orgânico. Segundo os produtores, eles já se 

dedicam a produção orgânica a mais ou menos um 22 anos, sendo que com 

certificado de produtor orgânico a 7 anos. Segundo eles essa prática de manejo 
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orgânico foi herdada dos seus pais que sempre praticaram uma agricultura livre 

de qualquer agente químico. 

A OCS Pedra do Índio tem uma base administrativa familiar, onde os 

proprietários são dois irmãos, não tem funcionários registrados e quem trabalha 

no processo produtivo é a própria família, ou seja, os irmãos com as esposas e 

filhos. Os produtos são comercializados no CNPJ da microempresa Pedra do 

Índio Produtos Orgânicos e Naturais e entregues aos supermercados na cidade 

de Alta Floresta, Carlinda e Paranaíta. Como a empresa não tem funcionários, 

todo processo de produção, venda, e recebimentos são realizados pelos dois 

sócios. 

A certificação orgânica dos produtores por uma Organização e Controle 

Social (OCS) veio através de uma parceria entre o SEBRAE e o Ministério da 

Agricultura. Segundo os produtores essa necessidade de certificação da 

produção, nasceu após alguns consumidores questionarem e levantarem dúvida 

sobre a organicidade dos produtos, porém a certificação por auditoria 

demandaria um investimento muito alto. Então com o surgimento do modelo de 

certificação por OCS, os produtores puderam se regularizar no mercado de 

orgânicos e garantir aos clientes que seguem as técnicas da produção orgânica. 

Através da OCS os produtores podem comercializar seus produtos dentro de 

todo estado de Mato Grosso. Esse modelo de certificação exige que haja uma 

harmonia entre o produtor e o consumidor, onde inclusive a propriedade deve 

estar aberta para visitas dos clientes que se interessem em conhecer os métodos 

produtivos adotados. Após a certificação segundo os produtores houve um 

aumento de 30% nas vendas dos produtos que eles comercializavam. 

Inclusive no ano de 2017 com uma parceria feita entre a prefeitura de 

Alta Floresta e os produtores orgânicos da região, a OCS Pedra do Índio teve seus 

produtos expostos em uma feira internacional e posteriormente foram enviados 

como amostras para a China. Porém o produtor relata que esse projeto de 

expansão de mercado externo não foi adiante e que a capacidade produtiva atual 

não consegue suprir nem a demanda de dentro do estado. Hoje a sua produção 

está concentrada na comercialização porta a porta e no atendimento de 

supermercados da região. Eles relataram que os programas estaduais e 

nacionais de incentivo à expansão da produção orgânica, são de difícil acesso 

aos pequenos produtores, o que gera uma barreira ao crescimento e aumento 

da capacidade produtiva, diminuindo assim as possibilidades de atendimento as 

demandas de outras cidades do estado. 

O processo produtivo do mel e do café, assim como em todas as práticas 

produtivas da agricultura orgânica tem suas peculiaridades. No caso do café, 

todo o processo de preparo do solo é feito sem o uso que qualquer tipo de adubo 

químico, as mudas são plantadas em covas feitas manualmente e o tempo entre 
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o plantio e a colheita variam entre 2 e 3 anos, após esse período, a colheita é feita 

uma vez por ano, entre o mês de maio e junho. Após a colheita os produtores 

fazem todo processo de transformação do produto, onde secam o café, 

descascam, fazem o processo de torra, moem e por fim empacotam para venda. 

Quanto aos fatores climáticos que podem influenciar na produção do café, 

quanto maior número de chuvas ao longo ano melhor é produtividade do café, 

inclusive os produtores implantaram o sistema de irrigação para o sistema 

produtivo de café, minimizando assim possíveis efeitos climáticos e 

aumentando a produtividade da lavoura.  

Quanto ao processo de produção do mel, os enxames são capturados na 

mata e levados para um apiário, onde segundo eles pode ter entre 7 a 8 colmeias. 

Os apiários estão distribuídos entres as propriedades da família e propriedade 

vizinhas. Para manter as colmeias, os produtores precisam montar os apiários, 

com cavaletes protegidos de formigas, as colmeias precisam estar em locais de 

bastante florada, longe de locais com pessoas e protegidas das chuvas. Com o 

avanço da agricultura convencional na região e o uso de sementes transgênicas 

no plantio das lavouras, alguns locais de produção do mel precisaram ser 

alterados. Segundo eles só nos últimos 3 anos foram perdidas cerca de 50 

colmeias, pois as abelhas se contaminaram nas plantações e levaram essa 

contaminação para as colmeias, gerando o enfraquecimento e a morte das 

abelhas. Com isso os produtores precisaram remover os apiários para outras 

propriedades com áreas de reserva, beiras rios e outros locais que sejam 

propícios para as abelhas produzirem o mel. Alguns apiários chegaram a ficar 

numa distância de 600 a 800 km de distância da propriedade, gerando aumento 

no custo produtivo e aumento no tempo para chegar até os apiários e fazer a 

colheita do mel. 

O processo de precificação dos produtos é feito pelo proprietário através 

de acompanhamento dos custos com insumos, tempo de produção, gastos com 

meios de transportes e inclusive o produtor relatou que está sempre 

acompanhando a inflação nacional para elaboração dos preços. Em relação ao 

preço do mel, houve aumento no preço devido as distancias percorridas para 

revisão dos apiários que com o avanço da agricultura convencional estão cada 

vez mais distantes da propriedade. 

 

5.3 MODELO ANALÍTICO E DISCUSSÕES 

 

Baseado no levantamento teórico à luz da economia dos custos de 

transação, foi possível observar quem em ambos os casos estudados, a aplicação 

das estruturas de governança se dá de acordo com as características das 

transações em questão. O que demonstra que essas estruturas estão baseadas 
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em fatores relacionais, ou seja, mecanismos de governança baseados na 

confiança que ambos os indivíduos envolvidos nas transações construíram ao 

longo do tempo. O ponto central é que os proprietários absorvem um risco no 

sentido de estabelecer um volume de produção sem possuírem um respaldo 

contratual que possa garantir a comercialização. 

A partir dos dados que foram levantados nos dois estudos de caso, foi 

possível construir um modelo analítico das transações no mercado de orgânicos 

no estado de Mato Grosso, o qual está representado na Figura 1. 

 

 
Figura 1. Modelo analítico das transações no mercado de orgânicos. Fonte: Dados da pesquisa 

  

O modelo de análise utilizado nos estudos de casos apresenta os três 

atributos proposto por Williamson (1985), como determinantes das formas de 

relações e dos tipos de transações os quais chamamos de especificidade de 

ativos, frequência e incerteza. Mesmo o estudo sendo realizado em cenários 

produtivos distintos, pode-se observar a mesma relação desses atributos com a 

escolha das estruturas de governança. No cenário da produção orgânica que foi 

avaliado pela pesquisa, esses atributos atuam sobre as transações gerando uma 

estrutura de governança, baseada em contratos relacionais, com uma baixa 

escala produtiva voltada para o atendimento do mercado local. Williamson 

(1991) destaca que o principal determinante na alteração das estruturas de 

governança é o ativo específico. Nos dois casos analisados existe uma alta 

especificidade de ativos, a qual está ligada às características da produção 

orgânica, que diferentemente da agricultura convencional demanda um maior 

investimento de tempo, mão de obra e técnicas de cultivo, fatores esses que 

geram maiores dificuldades na expansão na produção. Contudo, a análise dos 

estudos de caso demonstra que a especificidade produtiva é realizada mediante 

contratos relacionais, no primeiro caso, e através da internalização produtiva. 
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No segundo, evidenciou-se que à medida que a demanda pela produção orgânica 

crescer, ambos os casos necessitarão de aumentarem as escalas de produção, 

resultado em desafios crescentes de coordenação produtiva. Neste sentido, 

observou-se a demanda potencial por serviços voltados à gestão organizacional, 

por exemplo, através do SEBRAE, apresentarão uma importância relevante para 

se garantir a implantação de mecanismos de governança baseados em contratos 

formais. 

 

6 CONCLUSÃO 

 

O estudo permitiu concluir que em ambos os casos estudados as 

estruturas de governança adotadas para regular as transações, voltam-se para a 

utilização de mecanismos informais, com escalas produtivas pequenas e 

voltadas para atender ao mercado local.  Essa baixa escala de produção está 

associada aos aspectos específicos da produção orgânica, que geram uma maior 

especificidade de ativos. A expansão da produção orgânica demanda 

investimentos e conhecimentos específicos para realizar o processo produtivo. 

Essa especificidade de ativos, nos dois casos analisados é o que impede uma 

produção em grande escala, que consiga ir além dos mercados locais. Porém a 

especificidade nos dois casos se apresenta de maneira distinta. No primeiro caso 

avaliamos a produção de hortaliças onde a especificidade se relaciona com a 

frequência e a incerteza. A frequência vai ser determina pelos arranjos 

relacionais, que exigem que os produtores tenham um conhecimento com os 

agentes que se relacionam.  

No entanto à medida que essa escala de relações aumenta, esse grau de 

confiança e reciprocidade tende a diminuir devido ao aumento de agentes 

dentro de uma mesma rede. A falta de modelos contratuais formais geram 

maiores incertezas frente a uma possibilidade de aumento na escala produtiva. 

No segundo caso, foi avaliado que a produção de mel e café, onde a 

especificidade está relacionada com a incerteza, pois o modelo de estrutura de 

governança via mercado, não traz uma garantia de negociações futuras. Assim 

como no caso das hortaliças, esse fator gera um ambiente de incerteza, pois sem 

garantias contratuais os riscos assumidos para um aumento na escala produtiva 

é maior. No caso do café existe ainda outra especificidade que está relacionada 

à especificidade física, a qual impede que os produtores atendam as redes de 

supermercados, como nos outros casos essa especificidade se relaciona com a 

incerteza de que após esse investimento, gere um aumento no custo do produto, 

refletindo no preço de venda, fazendo com que o mercado absorva esse produto 

com um preço mais elevado.  
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A partir da análise dos casos percebe-se a importância da implantação de 

um projeto de desenvolvimento que possa organizar a cadeia produtiva de 

orgânicos no estado de Mato Grosso. Esse projeto deveria sensibilizar e 

mobilizar políticas de desenvolvimento, agências de fomento, parceiros 

tecnológicos e organizações de ensino e pesquisa, de maneira a pensar em 

conjunto as melhores soluções e estabelecer uma visão de futuro compartilhada 

para a expansão da produção. Nos dois casos analisados podemos identificar 

que a necessidade de maiores investimento públicos nos serviços de extensão 

rural voltada à produção orgânica, especialmente nos aspectos de 

comercialização e gestão. Nas duas situações, os produtores já demonstram 

conhecimento quanto às práticas produtivas, porém ainda há muitos desafios 

quanto à gestão e organização dos negócios, fator que pode influenciar em uma 

melhor coordenação das transações entre os agentes dessa cadeia de valor. 
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ANDRÉ ROESE, MONALISA JANAYA, CASTELO DA SILVA VASCONCELOS, 
HIPÓLITO MENDES, CAMILA LEONARDO MIOTO, DOMINGOS SÁVIO BARBOSA 

 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil não é um modelo de país com eficiência quanto a medidas corre-

tas e efetivas no que concerne ao saneamento básico. Devido a essa realidade, 

ocorre a geração de resíduos sólidos, os quais permanecem acumulados em lo-

cais impróprios, esgoto sanitário a céu aberto e muitas vezes direcionadas a rios 

e lagos, drenagem inadequada das águas pluviais, favorecendo a proliferação de 

insetos, ratos e outras pragas urbanas. Para reagir a essa falta de planejamento 

e infraestrutura nos municípios, a população recorre à utilização de inseticidas, 

raticidas e outros pesticidas domésticos. No Brasil, o controle de pragas urbanas 

tem sido realizado preferencialmente através do emprego de substâncias quí-

micas ao invés de se investir em saneamento básico e medidas de educação am-

biental que são definitivas (AUGUSTO et al., 2000). 

Nesse contexto, os inseticidas agropecuários e outros produtos relacio-

nados ao meio rural têm sido amplamente estudados e verificou-se a tênue liga-

ção entre sua aplicação e a saúde de produtores rurais e a poluição do meio 

ambiente. No entanto, os desinfestantes domésticos têm sido negligenciados 

pela pesquisa científica, assim como seus efeitos nocivos. 

Segundo a legislação brasileira, existe uma diferença entre os produtos 

de uso na agricultura para os de usos em ambientes confinados. A Lei nº 7.802, 

de 11/07/1989, classifica como agrotóxico os produtos utilizados para agricul-

tura (BRASIL, 1989). Já a Lei nº 6.360, de 23/09/1976, classifica como saneantes 

domissanitários as substâncias destinadas à higienização, desinfecção ou desin-

festação domiciliar, em ambientes coletivos ou públicos e no tratamento da 
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água, compreendendo os inseticidas, raticidas, desinfestantes e detergentes 

(BRASIL, 1976).  

Segundo Castro (2011), a legislação brasileira estabelece as definições 

dos pesticidas, devendo seguir os seguintes critérios: a) os pesticidas devem ser 

registrados; b) não devem oferecer qualquer possibilidade de risco à saúde hu-

mana e dos animais domésticos de sangue quente, nas condições de uso previs-

tas; c) o registro só é permitido quando qualquer pessoa possa aplicar para fins 

domésticos; d) a manipulação fica restrita às empresas especializadas; e) os ra-

ticidas a serem comercializados livremente ficam restritos aos de baixa e média 

toxidade; e f) na propaganda e na rotulagem não pode constar nomes geográfi-

cos, símbolos, figuras, desenho ou qualquer indicação que possibilite interpre-

tação falsa, erro ou confusão quanto à origem, procedência, natureza, 

composição ou qualidade, e que atribua ao produto finalidades ou característi-

cas diferentes daqueles que possui. 

Segundo Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2018), os ró-

tulos dos produtos têm como função indicar todas as informações que descre-

vem as características do produto sobre o seu uso e os cuidados. As indústrias 

fabricantes têm por obrigatoriedade fornecerem tais informações nos rótulos 

dos produtos para que o consumidor tenha ciência do que está adquirindo. 

O Brasil é um país onde a incidência de casos de dengue, Zika e Chikun-

gunya é elevada. De acordo com o Ministério da Saúde, em 2008 foram pesqui-

sadas 163 cidades de todas as regiões do Brasil. Destas 163, 10 cidades estavam 

em situação de risco de surto de dengue. O boletim epidemiológico volume 50 

aponta que em 2018, até a semana epidemiológica 52 (31/12/2017 a 

29/12/2018), foram confirmados 321 casos de dengue grave e o total de 155 

óbitos; houve o registro de 87.687 casos prováveis de febre de Chikungunya; 

8.680 casos prováveis de doença pelo vírus Zika. Através desses dados, nota-se 

que a população deve manter todos os esforços no combate e prevenção ao Ae-

des aegypti (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). 

Em uma análise quanto às informações tóxico-farmacológicas, o Sistema 

Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox - https://sinitox.icict. 

fiocruz.br/) tem como principal atribuição coordenar a coleta, compilação, aná-

lise e a divulgação dos casos de envenenamento e intoxicação que são notifica-

dos no país. 

Os casos de intoxicação por domissanitários são mais incidentes no perí-

metro urbano do que no rural. De acordo com o Sinitox, 4.857 casos foram re-

gistrados em zonas urbanas e 39 em zonas rurais.  Em 2016, foram 5.660 casos 

nas regiões Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste. As regiões Norte e Sul não apre-

sentaram nenhuma incidência. A região que registrou maior número de casos 

de intoxicação foi a região Sudeste, com 4.926 casos (SINITOX, 2016).  
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Para Diel et al. (2003), os inseticidas não tóxicos como mosquiteiros e te-

las têm sido deixados de lado pelo consumidor, o qual tem utilizado produtos 

químicos indiscriminadamente, desconhecendo as propriedades tóxicas presentes 

em suas formulações. Dentre as principais causas de intoxicação, especialmente em 

crianças, encontram-se os medicamentos seguidos pelos domissanitários, entre eles 

os desinfestantes. Em função disso, deve-se ter mais cautela em relação à utilização, 

exposição e armazenamento de tais produtos, que, dependendo da situação, podem 

até ser ingeridos diretamente pelas crianças. 

Segundo a Nielsen Brasil, houve um crescimento na comercialização de inse-

ticidas de 240% nos últimos cinco anos e, mesmo que fossem comercializados o ano 

todo, há aumento de vendas nos meses mais quentes e úmidos, período em que os 

insetos aparecem com mais frequência (NEVES, 2012).  Desse modo, para melhor 

compreensão da realidade atual se faz necessário verificar, de forma pontual nos 

municípios, os riscos vinculados à comercialização desses produtos. 

Nesse sentido, o presente estudo teve como finalidade caracterizar o uso 

de tais produtos quanto à quantidade vendida nas gôndolas de supermercados, 

forma de apresentação (aerossol, pastilha, espiral entre outros), princípios ati-

vos mais encontrados nas formulações, grupos químicos aos quais pertencem e 

possíveis riscos ecológicos e à saúde humana gerada devido à sua toxidade. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Este estudo fundamenta-se na abordagem quali-quantitativa, onde os da-

dos foram obtidos quantitativamente, comparados às normas vigentes e a tabe-

las específicas e discutidos de forma qualitativa. A coleta de dados ocorreu em 

unidades comerciais no período de maio a junho de 2018. 

 

2.1 Caracterização da área de estudo  

 

O estudo foi realizado no Município de Rondonópolis, localizado na região 

Sudeste do estado de Mato Grosso, aproximadamente 230 km da capital Cuiabá 

(Figura 1). O Município de Rondonópolis conta atualmente com uma população 

de 228.857 habitantes (IBGE, 2018) e é banhado por rios, como o rio Vermelho, 

Tadarimana, Arareau, Ponte de Pedra, Guiratinga e Jurigue. O município possui 

o clima subtropical de inverno seco, caracterizado por ser quente e úmido du-

rante o verão, exatamente o clima mais propenso para infestação de pragas ur-

banas. Destaca-se pelo desenvolvimento de atividades agrícolas e pecuárias, 

especialmente relacionas à produção de grãos.  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Arareau
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Figura 1 - Localização do Município de Rondonópolis, Mato Grosso. Fonte: Dados vetoriais obtidos 

através do site do IBGE (2017). 

 

2.2 Levantamento e coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada em campo, utilizando sete unidades co-

mercias (supermercados de médio a grande porte) como amostras.  

 

2.2.1 Amostragem 

O método de amostragem utilizada foi o não aleatório e o tipo de amos-

tragem foi intencional por se considerar tais amostras com características re-

presentativas da população. Assim sendo, definiram-se sete amostras bem 

espaçadas na área urbana do Município de Rondonópolis. 

 

2.3 Sequência de trabalho 

 

2.3.1 Elaboração de roteiros de trabalho a campo 

 

Para obtenção das informações foi elaborado um roteiro de trabalho, o 

qual consistiu em dois itens gerais: 1) informações do empreendimento; e 2) 

informações do produto e suas especificações (Figura 2). 
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Figura 2 - Roteiro de trabalho para levantamento de dados a campo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

2.3.2 Aplicação dos roteiros em campo, visita aos empreendimentos, regis-

tros fotográficos e diálogo com os gerentes e/ou supervisores do empre-

endimento comerciais 

 

Para a aplicação dos roteiros em campo e demais operações citadas, os 

pesquisadores realizaram a visita nos empreendimentos.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Quantidade e rotas de exposição dos produtos comercializados 

 

Os desinfestantes representam uma quantidade expressiva comerciali-

zada, mostrando ser um segmento lucrativo. As quantidades vendidas não de-

monstram um padrão mensal e sim uma sazonalidade. Os meses de maior 

comercialização são de dezembro a maio, período onde o calor e as chuvas são 

predominantes. Os meses de menor comercialização, de acordo com a Figura 3, 

ocorrem entre junho e outubro, possivelmente relacionados ao período de seca, 

onde as temperaturas não são tão altas e com baixa umidade, o que diminui a 

proliferação de insetos nos domicílios.  

A média em unidades vendidas entre as sete lojas pesquisadas é de 1.543 

produtos. A variação comercializada entre as lojas foi de 426 a 2.014 unidades. 

O estudo mostra uma quantidade total de 10.807 produtos comercializados no 

período de 2017 a 2018. 

 

 

 
 



94 

 

 

 
 Figura 3 - Vendas anuais de produtos desinfestantes domésticos. Fonte: Dados da Pesquisa. 

 
Estes produtos possuem diferentes tipos e formas de apresentação, 

sendo possível observar por meio do Figura 4 que as formas mais vendidas dos 
produtos são aerossol, líquido, pastilhas e iscas e os menos comercializados são 
os desinfestantes granulados e em gel, esses últimos durantes alguns meses sem 
nenhuma comercialização. 
 

 
 

Figura 4 - Apresentação da formulação exposição dos produtos comercializados nos empreendimentos. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Isso influencia na rota de exposição de tais produtos no meio, podendo 

ocorrer a exposição ao contato humano ou em um local específico. A intoxicação 

humana ocorre por contato dérmico, inalação e vaporação. O ambiente conta-

minado acontece, por exemplo, em uma residência, local de trabalho, parques, 
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jardins, curso de água (rio, nascentes, poços artesianos), corpo de água (lagos, 

mananciais), plantações e também em frutas e verduras.  

No caso dos desinfestantes de princípio ativo, como o caso do Imidaclo-

prid em formato gel, classificado no grupo III de riscos ao meio ambiental, a rota 

se processa através de pisos pavimentados, solo, áreas residenciais, corpos 

d’água e se expõe por via oral, dérmica, inalatória e ocular. Já os desinfestantes 

de princípio ativo Bromadiolone em formato granulado, de classe II, apresentam 

a rota em locais como residências, indústrias, comércios, hospitais, escolas, res-

taurantes e se expõe na forma de ingestão, inalação e absorção pela pele. Os de 

princípio ativo Indoxarcarb em formato iscas, de classe III, apresentam a rota 

nas residências, indústrias, comércios, hospitais, escolas, restaurantes. Os de 

princípio ativo Cipermetrina em formato líquido, de classe III, apresentam a rota 

em corpos d’água, organismos aquáticos. Todos os desinfestantes aqui classifi-

cados no grupo III de perigo ao meio ambiente se expõem por via de inalação, 

contato com a pele, contato com os olhos e ingestão. 
Em relação à carga ambiental gerada, observa-se que a quantidade em 

litros de produtos vendidos e possivelmente liberados para o meio ambiente 
chega a pouco mais de 4.500 l (Gráfico 3), o que no aspecto de manutenção da 
saúde humana, direito ao ambiente ecologicamente equilibrado e às cidades 
sustentáveis como previsto na Constituição Federal (BRASIL, 1988) e no Esta-
tuto das Cidades regulamentado pela Lei nº 10.257 (BRASIL, 2001), é um tanto 
questionável. Deve-se analisar de forma mais aprofundada os efeitos da libera-
ção dessa quantidade excessiva de produtos no meio e suas possíveis conse-
quências, assim como analisar formas menos impactantes de conter a infestação 
de insetos e outros, na área urbana. 

 

 
 

Figura 5 - Volume dos aerossóis (principal produto comercializado) no município de Rondonópolis.  
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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3.2 Princípios ativos e grupos químicos dos produtos comercializados 

 

Para os princípios ativos, observa-se que a Imiprotrina (80%), Tranflu-

trina (60%), Cipermetrina (60%), Praletrin (60%) e a Permitrina (50%) são os 

princípios ativos mais comercializados como desinfestantes urbanos (Figura 5). 

Esses fazem parte do grupo químico Piretrina e Piretróides e sua forma mais 

comercializada é em formato aerossol. Já D-Fonotrina, Imidacloprid, D-Tetromi-

trina, Bromadiolone, Indoxacard, Brodifacoum são os princípios ativos com me-

nor comercialização. 

 

 
Figura 5 - Princípios ativos mais comercializados para uso doméstico. Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Os Piretróides, assim como outros inseticidas, podem ser utilizados para 

estudo da disciplina de Ecotoxicologia. Eles contaminam o ar, a terra e a água, 

provocando efeitos adversos que atingem desde uma bactéria até o homem 

(MONTANHA e PIMPÃO 2012). Os mesmos autores relatam ainda que em estu-

dos laboratoriais, demonstrou-se que os Piretróides são tóxicos para peixes, 

abelhas e alguns artrópodes aquáticos, tais como lagostas e camarões. A toxi-

dade existente na fórmula causa alterações profundas, como lesões estruturais 

e morte das células das brânquias. Para Rebelo (2006), os principais grupos quí-

micos de inseticidas e raticidas são os Organofosforados, Carbamatos e Piretrói-

des.  

Por meio do levantamento realizado nesse trabalho, observou-se que o 

grupo químico ao qual a maioria dos produtos comercializados pertence é dos 

Piretróides. A inserção desse grupo sintético no mercado ocorreu na década de 

1980 e em menos de dois anos tornou-se responsável por cerca de 30% do con-

sumo no mundo. Dos produtos registrados no Brasil, prevalecem produtos com 

classificação toxicológica II e III.  
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Os sintomas de intoxicação aguda dos Piretróides e Piretrinas são simila-

res e dependem da via e da dose, porém, a dose letal estimada para o homem é 

de 1g/kg e a dose letal oral em criança é estimada em 750 mg/kg (GOVERNO DO 

ESTADO DO PARANÁ, 2018). Os sintomas variam, mas o contato dérmico inclui 

sensação de queimação principalmente no rosto, pescoço, antebraço e mãos. A 

intoxicação por via digestiva causa náuseas, vômito e dor epigástrica. Já a inala-

ção é uma das maiores preocupações desse trabalho devido à grande quanti-

dade comercializada de produtos em aerossol, podendo causar quadros de 

pneumonite.  Oga (2003) cita que pacientes que ingeriram entre 200 e 500 ml 

de produtos inseticidas e/ou raticidas Pirenóides entraram em coma num perí-

odo de 15 a 20 minutos da ingestão.  

 

3.3 Uso dos desinfestantes e casos de dengue 

 
Na área de estudo, a quantidade mais comercializada refere-se aos desin-

festantes em formato de aerossol. Deve-se observar a íntima relação entre uni-
dades vendidas e casos de dengue no município, pois no período de 2017 a 2018, 
o município registrou em torno de 350 casos de dengue no mês de janeiro, 
mesmo período em que se observa aumento nas vendas de desinfestantes. O bo-
letim epidemiológico do Ministério da Saúde registrou, no mesmo período, 
13.025 casos de dengue no estado de Mato Grosso. 
 

 
 

Figura 6 - Relação entre o uso de desinfestantes e casos de dengue. Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

A dengue é uma doença infecciosa provocada por um vírus transmitido 

ao homem pela picada da fêmea do mosquito Aedes aegypti. Segundo a Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS), a dengue já é endêmica em mais de 100 países, 

como África, Américas e Ásia. Quanto mais casos de dengue são expostos pela 
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mídia local e regional, maior a tendência da população em comprar desinfestan-

tes, já que querem se prevenir dessas doenças. Nesse caso, em Rondonópolis a 

venda de multi-inseticidas que também combate ao mosquito transmissor do 

vírus da dengue, chegou a 1600 unidades em uma rede de supermercados local. 

 

4 CONCLUSÃO  

 

O aumento de casos de doenças como dengue, Zika e Chikingunya faz com 

que a população busque meios para se proteger dos mosquitos transmissores. 

Dessa forma, o emprego de desinfestantes domésticos pela população é reali-

zado de forma rotineira, sem a devida preocupação em relação às consequências 

que tal ato pode causar o que pode ser observado nessa pesquisa.  

Em Rondonópolis verificou-se que houve um grande consumo de desin-

festantes, principalmente no formato aerossol, entre o período de 2017 a 2018, 

contabilizando o total de 10.807 unidades comercializadas. 

Apesar de serem livremente comercializados, não se sabe ao certo quais 

são os efeitos e as possíveis consequências que a liberação dessa quantidade ex-

cessiva de produtos no meio pode ocasionar. Nesse sentido, nota-se a necessi-

dade de serem desenvolvidas formas menos impactantes de se conter a 

infestação de insetos e outros, principalmente nas áreas urbanas, onde a popu-

lação residente é maior. 

 

REFERÊNCIAS 

 
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Regularização de Produtos - Cosméticos. 
2018. Disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/cosmeticos/produ-
tos/rotulagem. Acesso em: 09 mai. 2018. 
 
AUGUSTO, L. G. S;. NOVAES, T. C. P.; ABRAHÃO, C. E. C.; PAVÃO, C. A.; SOUZA, C. A. D.  Avaliação crítica 
do programa de erradicação do Aedes aegypti: contribuições técnicas para medidas de controle. 
Revista IMIP, v. 14, n. 1, p. 90-97, 2000. 
 
BRASIL. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Sanean-
tes e Outros Produtos, e dá outras Providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, 
Brasília, DF, 24 set. 1976. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mos-
trarintegra;jsessio-
nid=C4509AF981DD25F31417E75B6C3A7A37.proposicoesWebExterno1?codteor=319064&file
name=LegislacaoCitada+-PL+5504/2005. Acesso em: 23 out. 2018. 
 
BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasí-
lia, DF: Presidência da República. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legisla-
tiva/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html. Acesso em: 23 out. 2018. 
 
BRASIL. Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989. Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a pro-
dução, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o re-
gistro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 12 jul. 



99 

 

1989. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_ mostrarintegra; jsessio-
nid =5C2C43BF46863BC721532CF54B81261D.proposicoesWebExterno2? codteor=356265&file-
name=LegislacaoCitada+-PL+6189/2005. Acesso em: 23 out. 2018. 
 
BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os Artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 11 jul. 2001. Disponível em: https://www2.ca-
mara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-publicacaooriginal-1-pl.html. 
Acesso em: 23 out. 2018. 
 
CASTRO, J. S. M. Práticas e sentidos atribuídos ao uso e à divulgação de agentes químicos po-
tencialmente tóxicos no ambiente doméstico. 2011. 151 f. Tese (Doutorado em Ciências) – Es-
cola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, 2011. 
Disponível em: https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/26390. Acesso em: 23 out. 2018. 
 
DIEL, C.; FACCHINI L. A.; DALL’AGNOL, M. M. Inseticidas domésticos: padrão de uso segundo a renda 
per capita. Revista de Saúde Pública, v. 37, n. 1, p. 83-90, 2003. Disponível em: https://www.scie-
losp.org/article/rsp/2003.v37n1/83-90/. Acesso em: 23 out. 2018. 
 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ. Governo do Estado. Secretaria da Saúde. Intoxicações Agudas 
por Agrotóxicos. Atendimento inicial do paciente intoxicado. Material Técnico. 2018. 43 p. Disponí-
vel em: http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/IntoxicacoesAgudasAgrotoxicos2018.pdf. 
Acesso em: 26 mar. 2019.  
 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Geociências. Dados vetoriais da malha territo-
rial. 2017. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/downloads-geocien-
cias.html. Acesso em: 23 out. 2018. 
 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Cidades e Estados. Estimativa Populacional 
2018. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mt/rondonopolis.html?. Acesso 
em: 23 out. 2018. 
 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Vigilância em Saúde. Monitoramento dos casos de dengue, 
febre de Chikungunya e doença aguda pelo vírus Zica até a semana epidemiológica 52 de 2018. Bo-
letim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde, v. 50, n. 04, p. 1-14, 2019. Disponí-
vel em: http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/janeiro/28/2019-002.pdf. Acesso 
em: 26 mar. 2019. 
 
MONTANHA, F. P.; PIMPÃO, C. T. Efeitos Toxicológicos de Piretróides (Cipermetrina e Deltametrina) 
em Peixes. Revista Científica Eletrônica de Medicina Veterinária, ano 09, n. 18, p. 1-58, 2012. 
Disponível em: http://faef.revista.inf.br/imagens_arquivos/arquivos_destaque/esx-
zix4eu8euo8s_2013-6-28-18-9-28.pdf. Acesso em: 08 out. 2018. 
 
NEVES, K. Mercado de inseticidas cresce na guerra contra as pragas urbanas. H&C – Household & 
Cosméticos, v. 13, n. 73, 2012. 
 
OGA, S. Fundamento de Toxicologia. São Paulo: Atheneu, 2003. 474 p. ISBN: 85-7454-075-7. 
 
REBELO, F. M. Intoxicação por Agrotóxicos e Raticidas no Distrito Federal em 2004 e 2005. 
2006. 104 f. Dissertação (Mestrado em Ciência da Saúde) – Universidade de Brasília, Brasília, 2006. 
Disponível em: http://repositorio.unb.br/handle/10482/5215. Acesso em: 08 out. 2018. 
 
SINITOX. Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas. Casos, óbitos e letalidade de 
intoxicação humana por agente e por região. 2016. Disponível em:< https://sinitox.icict.fio-
cruz.br/sites/sinitox.icict.fiocruz.br/files//Brasil3_1.pdf>. Acesso em 06 Ago 2018. 

 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_




101 

 

ANÁLISE CRÍTICA DA GESTÃO  
DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM 

RONDONÓPOLIS-MT 

 

MIRELLY XAVIER RODRIGUES DA COSTA, CAUÊ FELIPE PIMENTEL, POLIANA 

CARDOSO BRAUN, CAMILA LEONARDO MIOTO, DOMINGOS SÁVIO BARBOSA 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O setor da construção civil constitui-se em uma das cadeias produtivas 

mais importantes para o crescimento da produção do país, contribuindo em 

42% para a formação bruta do capital fixo no Brasil e 8% do PIB. É responsável 

também por empregar grande parcela da população, sendo classificado como o 

4º maior gerador de empregos no país (ABRAMAT, 2007). 

Segundo Durante (2014), o intenso crescimento da cadeia produtiva da 

construção civil tem como suas causas a maior disponibilidade de crédito imobiliário, 

o aumento do emprego formal e consequente aumento da renda familiar e, também, 

as políticas públicas incentivadoras de um grande número de obras do Programa de 

Aceleração do Crescimento e Programa Minha Casa Minha Vida.  

Devido ao déficit habitacional de aproximadamente 6 milhões de mora-

dias, projeta-se o continuado e acelerado crescimento da construção civil, sendo 

que para suprir esta demanda é necessária a construção de 23 milhões de mo-

radias até o ano de 2020 (BRASIL, 2008). 

Estima-se que a cadeia produtiva da construção civil seja responsável 

pelo consumo de 14 a 50% dos recursos naturais extraídos do planeta, sendo 

responsável também por cerca de 60% dos resíduos gerados diariamente nas 

cidades (JOHN, 2000; CARELI, 2008). Associados a estes impactos estão também 

àqueles causados pela disposição irregular dos resíduos da construção civil em 

áreas públicas e terrenos, comprometendo a paisagem urbana, o tráfego de pe-

destres e de veículos, e a drenagem urbana, além de favorecer a atração de resí-

duos não inertes com a consequente multiplicação de vetores de doenças e 

demais efeitos (PINTO, 1999).  
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Entende-se por resíduo da construção civil (RCC) aqueles provenientes 

de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil e 

os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blo-

cos cerâmicos, concreto, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plás-

ticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de 

obras, caliça ou metralha (BRASIL, 2002).  

A Resolução CONAMA n° 307, publicada em 05 de julho de 2002, é um 

marco no que diz respeito à gestão dos RCC, estabelecendo as diretrizes, crité-

rios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, determi-

nando também a elaboração de plano integrado de gerenciamento de resíduos 

(PIGRCC), de responsabilidade dos municípios (BRASIL, 2002). 

Outro marco regulatório importante é a Lei n° 12.305/2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo sobre instrumentos fun-

damentais para a gestão dos resíduos, pressupondo a não geração, redução, reci-

clagem, reutilização e destinação ambientalmente adequada daqueles que não 

podem ser reaproveitada. Presume ainda a implantação da logística reversa, esta-

belecendo a responsabilidade compartilhada na gestão dos resíduos sólidos, inte-

grando os diversos atores envolvidos na cadeia do produto (BRASIL, 2010).  

No intuito de minimizar o problema da destinação dos resíduos sólidos, 

em vários países e municípios brasileiros têm sido criados os chamados “eco-

pontos”, que são locais nos quais é permitido o despejo pela população de de-

terminada quantidade de resíduos sólidos e entulho a fim de evitar a degradação 

de áreas, constituindo-se em uma alternativa à população que despejava estes 

resíduos de forma imprópria e ilegal (BRITO et al., 2003). 

Em Rondonópolis, as empresas do setor da construção civil fazem parte 

de um cenário bastante promissor, uma vez que segundo Macedo et al. (2015) o 

município caracteriza-se como centro econômico dinâmico da região Sudeste do 

estado de Mato Grosso, tendo o seu desempenho econômico favorecido pela po-

sição geográfica estratégica, localizado no entroncamento de duas rodovias fe-

derais, a BR-163 e a BR-364, que ligam as regiões Norte e Sul do país.  

A inauguração do Terminal Ferroviário de Rondonópolis em setembro de 

2013 e da Ferrovia Vicente Vuolo, também contribui para a expansão da cons-

trução civil no munícipio, tendo em vista que esse terminal é o maior da América 

Latina, onde tem sido previsto por ocasião de sua inauguração a elevação do 

transporte de grãos de 12 milhões de toneladas transportadas em 2012 para 17 

milhões de toneladas em 2014. Para a construção do terminal, o investimento 

foi de R$ 600 milhões. Cerca de outras 20 empresas também irão instalar termi-

nais e indústrias no complexo, com um investimento adicional estimado em R$ 

700 milhões nos próximos cinco anos (SANCHES, 2013).  
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De acordo com a Federação das Indústrias do estado de Mato Grosso 

(ASCOM FIEMT, 2017), dentre todos os estados brasileiros, em abril de 2017, o 

Mato Grosso apresentou o maior número de contratações no setor da constru-

ção civil, indicando, quando comparado ao mesmo mês do ano anterior, o cres-

cimento de 889% em postos de trabalho, estando Rondonópolis entre os 

municípios que mais contribuíram para o desempenho positivo do estado. 

Apesar da Resolução nº 307 do CONAMA ter entrado em vigor em 2 de 

janeiro de 2003 e ter estabelecido o prazo de 18 meses para implantação pelos 

municípios do sistema de gerenciamento de RCC, 15 anos depois Rondonópolis 

ainda não efetivou a implantação do sistema previsto na resolução como muitos 

municípios brasileiros. 

A legislação municipal acerca dos RCCs é escassa. O assunto é tratado de 

forma genérica no Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental, onde na subseção IV do Manejo de Resíduos Sólidos, no Art. 27, pa-

rágrafo único, determina que “o manejo, o tratamento e o destino final dos resí-

duos sólidos e semissólidos serão resultantes de solução técnica e 

organizacional que importem na coleta diferenciada e sistema de tratamento in-

tegrado” (RONDONÓPOLIS, 2006). Contudo, sabe-se que no munícipio a coleta 

seletiva não contempla todos os bairros e não há um sistema de tratamento in-

tegrado dos resíduos.  

No que diz respeito à gestão dos RCCs, no Município de Rondonópolis são 

conhecidas apenas ações isoladas, como a disposição dos mesmos em um antigo 

lixão de resíduos domésticos urbanos e em alguns ecopontos presentes na ci-

dade que, aliás, são alvos de frequente reclamação da população do entorno, 

pois devido ao volume acumulado e a disposição irregular de resíduos orgâni-

cos, têm sido foco de incêndios e causador de maus odores. 

Tendo em vista o crescimento das atividades do setor da construção civil 

no Município de Rondonópolis e os impactos ambientais causados por seus re-

síduos, este trabalho tem por objetivo compreender como se dá a gestão dos 

RCCs no município e, neste contexto, analisar a eficiência dos ecopontos, contri-

buindo para a formulação de políticas públicas voltadas a gestão de tais resí-

duos, bem como para melhoria da saúde e qualidade de vida na região. 

 

2 METODOLOGIA 

 

2.1 Tipo de estudo 

 

Este estudo possui caráter exploratório e descritivo, tendo sido realizado 

por meio da avaliação do risco ambiental proveniente dos resíduos da 

construção civil (RCC) gerados no Município de Rondonópolis, MT.  
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O estudo exploratório tem como objetivo proporcionar maior 

familiaridade com o problema, buscando torná-lo mais explícito ou a construir 

hipóteses, de forma a proporcionar uma visão geral de tipo aproximativo acerca 

de determinado fato. Já a pesquisa descritiva busca identificar e descrever as 

características que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos 

fenômenos (GIL, 2002).  

Para um desenvolvimento mais cauteloso de pesquisas, Silva e Menezes 

(2001) consideram como ideal o emprego de métodos variados em detrimento 

de um método em particular, a fim de que se ampliem as possibilidades de aná-

lise e obtenção de respostas para o problema proposto na pesquisa. Deste modo, 

quanto aos procedimentos de pesquisa recorreu-se ao estudo de caso, a 

pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. 

A utilização do método do estudo de caso possibilita a identificação de 

fatores intrínsecos e extrínsecos para a avaliação de risco ambiental. Yin (2001, 

p.32) destaca que:  

Um estudo de caso é uma investigação empírica de um fenômeno 

contemporâneo dentro de um contexto da vida real, sendo que os limites entre 

o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos (YIN, 2001, p.32).  

As semelhanças existentes entre a pesquisa bibliográfica e pesquisa do-

cumental torna por vezes difícil distingui-las. A pesquisa bibliográfica caracte-

riza-se por utilizar fontes constituídas por material já elaborado, como livros e 

artigos científicos. A pesquisa documental, por sua vez, emprega fontes que 

ainda não receberam tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jor-

nais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pintu-

ras, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc. 

(FONSECA, 2002).  

A realização do diagnóstico situacional por meio do estudo de caso dos 

RCCs gerados no Município de Rondonópolis, com o auxílio ainda da pesquisa 

bibliográfica e documental possibilitará o entendimento e a evidenciação dos 

impactos ambientais e os riscos inerentes ao descarte destes resíduos. 

 

2.2 Local e período do estudo 

 

O estudo foi realizado no Município de Rondonópolis, MT, considerando 

a sua representatividade na economia do estado de Mato Grosso e seu potencial 

de crescimento. O período que compreende o estudo foi de 2014 a 2018, de 

forma a utilizar publicações oficiais produzidas pelo órgão governamental do 

município como leis, decretos e projetos realizados com direcionamento para a 

temática dos RCCs. 
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2.3 Coleta dos dados 

 

As informações utilizadas na pesquisa foram obtidas por meio de 

documentos, tais como: leis municipais e informes disponibilizados no Portal da 

Prefeitura Municipal de Rondonópolis (http://www.rondonopolis.mt.gov.br/); 

relatórios dos requerimentos de licenças para construção, gerados pela 

secretaria municipal de habitação e urbanismo de Rondonópolis, e notícias 

relacionadas à problemática dos RCCs em Rondonópolis veiculadas através da 

mídia eletrônica A Tribuna MT (https://www.atribunamt.com.br/). 

O recurso e o levantamento de dados em jornais leva em consideração o 

fato de serem os que mais observam e noticiam a realidade local e de que “as 

novas tecnologias de informação estão integrando o mundo em redes globais de 

instrumentalidades” (CASTELLS, 1999). 

Como forma de ampliar a qualidade das informações para posterior 

análise e discussão da gestão dos RCCs, utilizou-se também a captura de 

imagens. O processamento de dados espaciais se deu por meio do Google Earth 

(GOOGLE EARTH, 2018). 

  

2.4 Análise dos dados 

 

A análise dos dados levantados a partir de bibliografia pertinente ao 

tema, leis federais e municipais e notícias relacionadas aos RCCs tornou possível 

a elaboração do cenário da gestão dos RCCs no Município de Rondonópolis. Tais 

informações permitiram o reconhecimento dos processos de coleta e destinação 

dos RCC no município, bem como a comparação e avaliação da conformidade 

das ações desenvolvidas pelo município com as leis e resoluções que 

determinam as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos RCCs. 

Mediante as imagens obtidas via Google Earth, referentes ao período de 

tempo de 2005 a 2017, evidenciou-se o crescimento da mancha urbana de 

Rondonópolis, possibilitando deste modo inferir acerca da geração dos RCCs no 

município. Nesse mesmo sentido, a realização do cálculo da geração de resíduos 

através de áreas licenciadas, conforme o método proposto por Pinto (1999) 

viabilizou a estimativa ainda que parcialmente, da quantidade de RCCs gerados 

em Rondonópolis. 

Para a realização do cálculo da geração de resíduos através de áreas 

licenciadas utilizou-se os registros dos requerimentos de licença para 

construção fornecida pela Prefeitura de Rondonópolis, contendo a área 

contruída correspondente. Sendo multiplicada a área licenciada para 

construção pela taxa de geração, obteve-se a estimativa da quantidade de RCCs 

gerados. Ressalta-se que a metodologia proposta por Pinto (1999) considera 
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uma taxa de geração de 150 kg de resíduos para cada m² contruído, sendo que 

cada m³ de entulho contêm 1,2 toneladas de resíduo. 

  

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Resíduos da construção civil na legislação brasileira 

 

Até a década de 90 a legislação sobre o tema resíduos sólidos era muito 

escassa uma vez que a sociedade ainda conseguia conviver com os transtornos 

causados pela destinação inadequada. Entretanto, a partir do momento em que 

os resíduos começaram a causar problemas de saúde pública devido à sua de-

posição e disposição de maneira inadequada na área do perímetro urbano e a 

provocar graves impactos ambientais, foi necessária a ampliação da legislação 

específica (SILVA; FERNANDES, 2012).  

Nesse contexto surge, em âmbito nacional, a Lei nº 9.605, de 12 de feve-

reiro de 1998 (BRASIL, 1998), sendo alterada posteriormente pela Política Na-

cional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305, de 02 de agosto do ano de 2010 

(BRASIL, 2010), dispondo sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos; a Lei Federal nº 11.445/2007, que estabe-

lece a Política Nacional de Saneamento Básico, onde os resíduos sólidos urbanos 

são tratados de forma multidisciplinar e com inter-relação com as outras áreas 

do saneamento, como o esgoto e a drenagem urbana (BRASIL, 2007); e a Reso-

lução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 307, de 5 de julho 

de 2002, estabelecendo diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil (BRASIL, 2002).  

Os resíduos gerados pela construção civil apresentam particularidades 

que impõem grandes desafios ao seu gerenciamento adequado, pois, embora de 

modo geral, sejam vistos como resíduos de baixa periculosidade, os impactos 

causados, decorrem principalmente, pelo grande volume gerado (KARPINSK, 

2009), fato que representa uma sobrecarga aos sistemas de limpeza pública mu-

nicipal, visto que, no Brasil, os RCCs podem representar de 50% a 70% da massa 

dos resíduos sólidos urbanos (RSUs) (IPEA, 2012).  

De acordo com Pucci (2006), o manejo dos RCCs esteve historicamente a 

cargo do poder público, que enfrentava o problema de limpeza e recolhimento 

dos RCCs depositados em locais inapropriados, como áreas públicas, canteiros, 

ruas, praças e margens de rios. Nesse sentido, um importante avanço trazido 

pela Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 (BRASIL, 2002), foi a 

atribuição da responsabilidade do gerenciamento dos RCCs aos geradores. 
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos definiu o termo resíduos da cons-

trução civil como sendo os gerados nas construções, reformas, reparos e demo-

lições de obras de construção civil incluída os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis (BRASIL, 2010). Os RCCs são classifica-

dos pelo artigo 3°, da Resolução CONAMA n° 307/2002, alterada pela Resolução 

CONAMA nº 348/2004, como:  

 

I - classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, 

tais como:  

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de 

outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;  

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: compo-

nentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa 

e concreto;  

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 

concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras;  

 

II - classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais 

como: plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros;  

III - classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tec-

nologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua recicla-

gem/recuperação, tais como os produtos oriundos do gesso;  

IV - classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, 

tais como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudi-

ciais à saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de clínicas radiológi-

cas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e 

materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde (BRASIL, 

2002; 2004).  

 

Grande parte dos RCCs é constituída por materiais de característica só-

lida e enquadrados segundo a Norma Brasileira – NBR 10004, de 30 de novem-

bro de 2004, na classe II B – inertes, compreendidos como (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004a): 

Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representa-

tiva, segundo a ABNT NBR 10.007, e submetidos a um contato dinâmico e está-

tico com água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, conforme 

ABNT NBR 10.006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a 

concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se 

aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 10004, 2004a, p. 11).  
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O descarte dos RCCs, na grande maioria dos municípios, é realizado em 

bota-foras clandestinos, nas margens de rios e córregos ou em terrenos baldios, 

ocasionando a proliferação de vetores de doenças, entupimento de galerias e 

bueiros, assoreamento de córregos e rios, contaminação de águas superficiais e 

subterrâneas, solo e poluição visual (OLIVEIRA e MENDES, 2008; SJOSTROM, 

1996, apud JOHN, 2000), levando ainda a desvalorização de imóveis próximos 

aos locais de deposição inadequada (SILVA e LIPORONE, 2011).  

No intuito de dar o devido tratamento à problemática dos RCCs, o 

CONAMA por meio da Resolução 307/2002 prioriza a não geração dos resíduos 

e estabelece uma corresponsabilidade entre gerador, transportador e receptor 

dos mesmos. A resolução aponta ainda alternativas para sua destinação ade-

quada como: a reutilização, reciclagem e a disposição em aterros próprios para 

RCCs (BRASIL, 2002). 

A reciclagem e o reaproveitamento dos RCCs são vistos como alternativas 

alinhadas aos novos conceitos como a sustentabilidade, uma vez que valorizam 

os materiais descartados nas obras de engenharia (SOUZA et al., 2008). Os resí-

duos que têm maior valor no mercado são os resíduos enquadrados na Classe A, 

segundo a Resolução nº 307 do CONAMA, sendo utilizados basicamente em pa-

vimentos, como agregado para concreto e argamassa (MORAIS, 2010).  

A resolução em questão aponta que a gestão dos resíduos da construção 

civil tem como ferramenta o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (PIGRCC), a ser elaborado pelos municípios e pelo Distrito Fe-

deral, no qual devem estar inclusos o Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil e os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil. O primeiro tem o dever de estabelecer as diretrizes técnicas e 

os procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos gerado-

res, enquanto que o segundo tem por objetivo estabelecer os procedimentos ne-

cessários para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos, 

sendo sua elaboração e implementação responsabilidade dos grandes geradores 

(BRASIL, 2002). 

É notório que as diretrizes estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 

307/2002 contrastam com o modelo de gestão que vigora no Brasil, caracteri-

zado, segundo Valença (2008), principalmente pela falta de capacidade geren-

cial das autoridades, além das limitações técnicas e financeiras, sendo este 

modelo denominado pelo autor como “Gestão Corretiva”. Scremin (2007, p. 43) 

define ainda a Gestão Corretiva como um sistema de gestão que “engloba ativi-

dades não preventivas, repetitivas e com altos custos para os municípios, não 

atendendo a legislação atual”.  
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O artigo 13° da resolução CONAMA n° 307/2002 coloca para os municí-

pios e o Distrito Federal o ano de 2004 como o prazo máximo para cessar a dis-

posição de resíduos de construção civil em aterros de resíduos domiciliares e 

em áreas de bota fora devendo a partir de então, realizar a destinação conside-

rando a tipologia dos resíduos, conforme previsto no artigo 10°, da seguinte ma-

neira: 

 

 I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agrega-

dos, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas 

de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utili-

zação ou reciclagem futura;  

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e des-

tinados em conformidade com as normas técnicas específicas (BRASIL, 2004).  

 

Além da legislação referente ao tema, há também uma série de normas 

publicadas em 2004 pela Associação Brasileira de Normas Técnicas relativas aos 

resíduos sólidos e aos procedimentos para o gerenciamento dos RCC, que estão 

de acordo com a Resolução CONAMA nº 307/2002. As principais normas técni-

cas brasileiras relativas ao assunto são: 

 

 NBR 10.004 - Resí́duos sólidos (classificação) (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004a). 

 NBR 15.112 - RCC e resí́duos volumosos - áreas de transbordo e triagem 

(diretrizes para projetos, implantação e operação) (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004b). 

 NBR 15.113 - RCC e resí́duos inertes - aterros (diretrizes para projetos, 

implantação e operação) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004c). 

 NBR 15.114 - RCC - áreas para reciclagem (diretrizes para projetos, im-

plantação e operação) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004d). 

 NBR 15.115 - Agregados reciclados de RCC - execução de camada de pa-

vimentação (procedimentos) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004e). 
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 NBR 15.116 - Agregados reciclados de RCC - utilização em pavimen-

tação e preparo de concreto sem função estrutural (requisitos) 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004f). 

  

 

3.2 Resíduos da construção civil na legislação de Rondonópolis-MT 

 

A crescente expansão do setor da construção civil no município de Ron-

donópolis trouxe consigo o desafio de lidar com os resíduos gerados de modo a 

minimizar os impactos socioambientais. Apesar da resolução CONAMA nº 

307/2002 ter estipulado o ano de 2005 como prazo máximo para que os muni-

cípios programem seus Planos Integrados de Gestão dos Resíduos da Constru-

ção Civil (PIGRCC), tendo sido prorrogado pela resolução CONAMA nº 448/2012 

até o ano de 2013 (BRASIL, 2012), Rondonópolis ainda não possui um PIGRCC. 

Todavia, ainda que de forma tímida, a temática não deixou de ser abor-

dada nas leis municipais. Cita-se o Código de Postura do Município de Rondonó-

polis (Lei n° 2.122, de 14 de março de 1994 – RONDONÓPOLIS, 1994) como uma 

das primeiras a mencionar o assunto, proibindo, por exemplo: a condução sem 

as devidas precauções de quaisquer materiais ou produtos que possam compro-

meter o asseio das vias públicas; aterrar vias públicas, quintais ou terrenos bal-

dios com lixo, materiais velhos e outros detritos; proibindo o despejo de 

detritos, impurezas, entulhos e materiais para construção e objetos em geral, 

sobre os passeios e logradores públicos, bem como varrer lixo ou detritos sóli-

dos de qualquer natureza para os ralos das galerias de água pluviais. 

Do mesmo modo, o Plano Diretor (Lei Complementar nº 43, de 28 de de-

zembro de 2006 – RONDONÓPOLIS, 2006) também faz menção a questão dos 

RCCs quando expressa que as áreas de recepção ou deposição de resíduos urba-

nos, tais como, usinas de reciclagem de entulhos; estações de separação e reci-

clagem; centro de triagem de material reciclado e regiões de depósito provisório 

de atração de resíduos sólidos (ecoponto), estão condicionadas a obtenção de 

licenciamento ambiental dos órgãos ambientais competentes e submetidas ao 

controle e monitoramento dos mesmos. 

Apesar das referidas leis possuírem alguns dispositivos voltados a disci-

plinar a correta destinação dos RCCs, os mesmos se mostram insuficientes para 

tratar da complexidade dos desafios que envolvem a gestão dos RCCs. Nesse sen-

tido revela-se importante a observância das diretrizes da Resolução CONAMA 

307/2002 a fim de que se alcance maior efetividade no gerenciamento desses 

resíduos.   

O Ministério Público do estado de Mato Grosso, diante da necessidade de 

apurar se o Município de Rondonópolis adota as medidas legais adequadas à 

gestão e manejo dos RCCs e fiscalização das atividades relacionadas, instaurou 

o procedimento de peças de informação em 30 de julho de 2007, a fim de coletar 
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as informações a respeito. Os dados obtidos levaram o Ministério Público a no-

tificar o município para que este elaborasse o PIGRCC atendendo assim ao dis-

posto na resolução CONAMA nº 307/2002. 

Posteriormente à notificação do município pelo ministério público, novas 

leis e decretos surgiram abordando questões relativas aos RCCs, sendo que mui-

tos deles tratam acerca do transporte desses resíduos. Como exemplo tem-se a 

Lei nº 6.043, de 8 de dezembro de 2009, dispondo sobre a obrigatoriedade de 

implantação de refletores luminosos nas caçambas de coleta de resíduos e afins 

que são depositadas nas vias públicas (RONDONÓPOLIS, 2009); a Lei nº 7.810, 

de 28 de agosto de 2013, regulamentando a utilização de caçambas estáticas co-

letoras de entulho, na cidade de Rondonópolis-MT (RONDONÓPOLIS, 2013a); e 

o Decreto nº 6.911, de 06 de maio de 2013, que regulamenta a colocação e per-

manência de caçambas para a coleta de resíduos inorgânicos nas vias e logra-

douros públicos do Município de Rondonópolis MT (RONDONÓPOLIS, 2013b).  

Destaca-se ainda como lei que considera os impactos causados pelos 

RCCs, a Lei nº 7.034, de 23 de dezembro de 2011 que versa sobre a necessidade 

limpeza dos terrenos de propriedade do governo do estado, localizados mancha 

urbana de Rondonópolis, utilizados para o depósito irregular de entulhos, a fim 

de se garantir a preservação do patrimônio público e um ambiente saudável 

(RONDONÓPOLIS, 2011a).  

Nesse mesmo sentido, a Lei nº 8.907, de 9 de junho de 2016, dispõe sobre 

o programa vigilância, prevenção, combate e controle da transmissão da dengue, 

Chikungunya e Zika vírus em Rondonópolis, estabelecendo que os responsáveis 

por obras da construção civil são obrigados a adotar medidas tendentes à dre-

nagem permanente de coleções líquidas, providenciado o descarte de materiais 

inservíveis que possam acumular água ou a aplicação de larvicidas que impeçam 

a proliferação do vetor (RONDONÓPOLIS, 2016).  

Ainda elencando as leis municipais que fazem referência aos RCCs, há a 

Lei nº 6.839, de 31 de outubro de 2011 que condiciona a expedição do Certifi-

cado de Conclusão pelo órgão competente a comprovação de que os entulhos e 

resíduos oriundos da obra respectiva foram recolhidos e depositados em local 

apropriado, consistindo, portanto, em um instrumento para fazer com que os 

geradores realizem a destinação adequada dos resíduos em questão 

(RONDONÓPOLIS, 2011b). 

Em consonância aos objetivos da reutilização e reciclagem previstos na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e na Resolução CONAMA nº 307/2002, a 

Lei nº 8.105, de 3 de junho de 2014, determina a priorização do uso de agrega-

dos reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-

borracha, também chamado asfalto ecológico, em obras e serviços de manuten-

ção, cascalhamento, asfalto, pavimentação e recapeamento nas vias e logradou-

ros em Rondonópolis (RONDONÓPOLIS, 2014); a Lei nº 8.452, de 11 de maio de 

2015, por sua vez, autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa 

"RECICLA RONDONÓPOLIS" com coleta seletiva e aproveitamento de resíduos 
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sólidos (incluído nestes os RCC) no âmbito do Município Rondonópolis 

(RONDONÓPOLIS, 2015).  

Nessa mesma perspectiva está a Lei nº 9.670, de 26 de fevereiro de 2018, 

que dispõe sobre a criação do Banco Municipal de Materiais de Construção da 

Cidade de Rondonópolis, determinando que o mesmo deverá receber, armaze-

nar e distribuir sobras de matérias primas da construção civil, resíduos sólidos 

que possam ser utilizados em obras, materiais adquiridos pelo município e do-

ações de empresas, entidades não governamentais e da comunidade em geral, 

devendo estes materiais serem repassados preferencialmente à população em 

situação de vulnerabilidade social, conforme o Art. 2º da mesma lei 

(RONDONÓPOLIS, 2018).  

 

3.3 Problemática dos resíduos da construção civil em Rondonópolis-MT 

 

Nos últimos anos tem-se evidenciado algum esforço do município em 

adequar suas ações relativas à gestão dos resíduos sólidos urbanos ao que pre-

coniza a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.3051/2010 – BRASIL, 

2010). Dentre as ações desenvolvidas, mencionam-se a realização da coleta se-

letiva, a inserção dos catadores no processo de gerenciamento dos resíduos e a 

construção do primeiro aterro sanitário do estado de Mato Grosso.  

Além disso, recentemente tem ocorrido uma série de discussões tendo 

em vista a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico em cumpri-

mento às exigências da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 

11.445/2007 – BRASIL, 2007) no qual, aliás, estará inserido o Plano de Munici-

pal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos conforme previsto no parágrafo 1º, 

Art. 33, da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

No que diz respeito às ações referentes ao gerenciamento dos RCCs de-

senvolvidas no Município de Rondonópolis, mencionam-se os chamados eco-

pontos que consistem em instalações criadas pelo poder público municipal, 

dispostos em locais estratégicos da cidade, tendo em vista evitar o descarte ir-

regular de resíduos em terrenos baldios, vias públicas e áreas de preservação 

ambiental. Os ecopontos são destinados a receber por parte dos carroceiros, jar-

dineiros e moradores pequenos volumes (até 1 m3 por dia) de resíduos como 

entulhos da construção, galhos, restos de podas e objetos inservíveis como mó-

veis, por exemplo.  

Quando o projeto dos ecopontos foi idealizado em 2006, a estrutura con-

cebida deveria ser provida de cercamento, guarita e vigilante, possuindo ainda 

o funcionamento autossustentado, no qual os galhos de árvores e restos de ve-

getação deveriam ser recolhidos e depois utilizados para a produção de adubo 

orgânico e os entulhos de construção doados para aterramento. 

Todavia, desde a inauguração desses locais a realidade que se apresenta 

aos munícipes contrasta com o que fora de início planejado pelos gestores. O 
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bom desempenho desses espaços constitui-se em um grande desafio tendo em 

vista o uso incorreto dos mesmos por parte de empresas, que utilizam tais luga-

res para depositar grandes volumes de resíduos, ocorrendo também mau uso 

por parte dos pequenos geradores que se utilizam do local para depor pneus, 

resíduos orgânicos e animais mortos. Associa-se à coleta irregular e ineficiente 

dos resíduos pelo órgão competente, levando ao acúmulo de grandes volumes.  

A excessiva quantidade de resíduos acumulada nos ecopontos tem con-

tribuído para a atração de insetos, animais peçonhentos, formação de maus odo-

res e degradação da paisagem, situação que é enfrentada pela população com a 

realização de constantes queimadas nos locais, prejudicando ainda mais o meio 

ambiente e a saúde dos moradores do entorno e também daqueles que tiram de 

tais resíduos o seu sustento. A combinação entre o descaso do poder público em 

relação à gestão dos ecopontos e a postura inadequada da população quanto a 

natureza e quantidade dos resíduos descartados nos locais levam ao estabeleci-

mento de um “círculo vicioso”. 

Considerando a situação caótica dos ecopontos instalados no município, 

o Ministério Público do estado de Mato Grosso e o Município de Rondonópolis 

celebraram no dia 18 de dezembro de 2017 um Termo de Ajuste de Conduta 

Provisório, por meio do qual o município se comprometeu, dentre outras coisas 

a: providenciar o necessário para retirar todos os resíduos sólidos armazenados 

nos ecopontos e pontos clandestinos de lançamentos de resíduos; manter fisca-

lização nos ecopontos, devendo para isso restabelecer o convênio firmado com 

o Estado de Mato Grosso para garantir presença da Polícia Ambiental; e apre-

sentar, no prazo de 60 dias, proposta para fins de adequação dos ecopontos que 

contemple a resolução definitiva dos problemas advindos dos mesmos, inclu-

indo a alocação de placas orientativas, relocações, reestruturações e contratação 

de vigilância para controle de recebimento de materiais, controle de fluxos e 

aquisição de caçambas para recebimento organizado dos resíduos.  

A inexistência de um aterro de resíduos da construção civil representa 

um entrave a muitos dos intentos atualmente realizados com o objetivo de ge-

renciar os RCCs, sendo a situação das empresas de caçamba (e dos próprios eco-

pontos) um retrato típico em Rondonópolis, pois não havendo local apropriado 

para dispor os resíduos coletados, os mesmo são depositados no antigo lixão da 

Mata Grande, local que por mais de 30 anos recebeu os resíduos sólidos domés-

ticos gerados no município e que deveria ser completamente desativado e recu-

perado, uma vez que o município já conta com um aterro sanitário. 

Ainda no que diz respeito ao gerenciamento dos RCCs, há de se considerar 

o papel da inciativa privada em promover a destinação adequada de tais resí-

duos. Em Rondonópolis, destacam-se dois empreendimentos relacionados a re-

ciclagem dos mesmos, um voltado a recuperação de resíduos da classe A (e 

alguns da classe B), conforme a resolução CONAMA 307/2002 (BRASIL, 2002), 

os quais após serem diminuídos em diferentes granulometrias dão origem a ma-

teriais que podem retornar ao mercado. A outra iniciativa, desenvolvida por 
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uma indústria do ramo de gesso em parceria com o Serviço Nacional de Apren-

dizagem Industrial (SENAI), consiste em um projeto financiado pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) que tem por fina-

lidade o reaproveitamento de todo o gesso (resíduo classe C) gerado nos cantei-

ros de obras do município, possibilitando assim o retorno do material à cadeia 

produtiva. 

 

3.4 Análise geoespacial do crescimento da mancha urbana do município 

de Rondonópolis-MT 

 

O geoprocessamento representa a área do conhecimento que utiliza téc-

nicas matemáticas e computacionais para o tratamento de informações geográ-

ficas. As ferramentas computacionais para geoprocessamento, chamadas de 

sistemas de informação geográfica (SIG) permitem realizar análises complexas, 

ao integrar dados de diversas fontes (CÂMARA et al., 2001). 

Desta forma, mostra-se muito útil aos estudos urbanos, pois pode ofere-

cer informações cruciais ao planejamento como: extensão e localização espacial 

das áreas urbanas, distribuição espacial dos diferentes usos e coberturas do 

solo, rede de transportes e infraestruturas correlatas e o monitoramento das 

mudanças de uso e cobertura do solo ao longo do tempo.  

Neste sentido, o uso de SIG possibilita a obtenção e extração de informa-

ções de forma rápida, através de uma visão dinâmica para avaliação de riscos, 

além de auxiliar na tomada de decisões, na identificação de áreas vulneráveis e 

no entendimento das causas e efeitos dos fenômenos (GILLESPIE et al., 2007). 

Dentre os recursos para o planejamento, está a análise espacial de dados geo-

gráficos, que tem como ênfase mensurar propriedades e relacionamentos, con-

siderando explicitamente a localização do fenômeno (DRUCK et al., 2004). 

 A utilização de SIG como forma de avaliação do crescimento ur-

bano do Município de Rondonópolis foi possibilitada pela obtenção de imagens 

via Google Earth (GOOGLE EARTH, 2018), em um período de 12 anos de dife-

rença entre as imagens (2005 e 2017). Assim, é possibilitada a observação da 

estimativa do crescimento urbano, associado ao aumento na produção dos RCCs. 

Desse modo, como forma de estimar a expansão urbana de Rondonópolis, 

foram observadas imagens do Google Earth (GOOGLE EARTH, 2018) e vetoriali-

zada a mancha urbana dos anos de 2005 e 2017 (Figura 1). Como resultado, ob-

teve-se a estimativa da área urbana de 2005 de 49,24 km² e como estimativa 

para o ano de 2017, obteve-se o valor de 72,13 km². 

Através da observação das imagens, nota-se o crescimento urbano do 

município de Rondonópolis, principalmente nas regiões sul e leste, com a cria-

ção de novos bairros residenciais. É notório que este crescimento é somado ao 

aumento na produção do RCC que como evidenciado são utilizados espaços pú-

blicos e privados para o depósito irregular destes resíduos, aliado a inexistência 
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de um aterro para os RCCs, de maneira a possibilitar impactos ao meio ambiente 

e a saúde humana. 

 

 
Figura 1 - Estimativas da área urbana de Rondonópolis para o ano de 2005 (polígono em verde) e para o 

ano de 2017 (polígono em vermelho) sobre imagem do Google Earth (2018). Fonte: Elaborado pelo au-

tor. 

 

A estimativa da taxa de geração de RCC por área pode ser adotada na es-

cala de 0.15 t/m2 (PINTO, 1999; CARDOSO et al., 2014). Considerando o au-

mento de 22,89 km² em 12 anos (2005 a 2017) houve neste período, uma 

geração estimada de 3,4 milhões de toneladas de RCC. Se a taxa de crescimento 

se manter pelos próximos dez anos (1,90 km2/ano), até 2027 Rondonópolis terá 

cerca de 91,13 km² de área urbanizada gerando mais de 13,66 milhões de tone-

ladas de RCC neste período (Tabela 1). Apesar das estimativas serem baseadas 

em uma taxa de crescimento linear, a estimativa da geração de RCC deve levar 

em consideração os resíduos gerados pelas futuras reformas e obras de vertica-

lização.  

Se analisada mais cuidadosamente, a estimativa de geração de RCC ado-

tada neste estudo considera que a cada metro quadrado construído são gerados 

em média 150 kg de resíduos e a construção de uma residência padrão de 100 

m² geraria, em todo o ciclo da obra, cerca de 15 t de RCC ou o equivalente a duas 

caçambas de RCC padrão. Certamente, em muitas obras toda a geração de RCC, 

que inclui o desperdício de materiais, gera muito mais resíduos que o estimado. 
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Por outro lado, áreas construídas como áreas pavimentadas e loteamentos a ge-

ração por área é menor fazendo esta estimativa uma valor bastante realístico. 

Desta forma, as projeções para a geração de RCC para 2027 podem ser 

apresentadas como estimativas máximas previstas, ainda assim podendo ser 

úteis para as reflexões sobre o planejamento urbano municipal. 

 

Tabela 1 - Estimativas atuais e projeção da geração de RCC para o Município 

de Rondonópolis-MT. 

Períodos Taxa de geração 

(t/m2) 

Área construída 

(Km2) 

Estimativa anual de 

RCC (t/ano) 

2005 0.15 49,24 568.153,85 

2017 0.15 72,13 832.269,23 

2027 0.15 91,20 13.669.500,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da realização deste estudo constatou-se que Rondonópolis é um 

centro econômico dinâmico, cujo setor da construção civil está em expansão e 

ao mesmo se impõem o desafio de lidar com os impactos socioambientais que 

decorrem do descarte inadequado dos RCCs.  

Em se tratando das leis municipais que versam sobre os RCCs, percebe-

se que as mesmas abordam o assunto de modo pontual, estando diversos 

aspectos relativos a temática difusos em várias leis de forma desarticulada. Os 

temas abordados referem-se basicamente ao transporte dos resíduos; limpeza 

de terrenos e obras, visando, sobretudo a prevenção, combate e controle de 

doenças transmitidas por mosquitos; aludindo também a reutilização e 

reciclagem dos RCCs. 

No que diz respeito às ações relativas a gestão dos RCCs efetivadas pelo 

poder público, destaca-se a criação dos ecopontos. Tais estruturas, no entanto, 

carecem de infraestrutura e seu funcionamento inadequado se deve tanto a 

negligência do poder público quanto ao mau uso destes espaços pela população, 

ocasionando diversos problemas a municipalidade e em especial aqueles que 

moram em seus arredores e deles tiram o seu sustento. 

O cenário evidenciado pela pesquisa aponta que o modelo de gestão dos 

RCCs adotado pelo município pode ser identificado como “corretivo”, ou seja, 

caracteriza-se por atividades não preventivas, repetitivas e de alto custo, 

dissonantes da legislação em vigor (SCREMIM, 2007; VALENÇA, 2007). 

Tendo por base o crescimento urbano de Rondonópolis e as taxas de 

geração de RCCs estipuladas por Cardoso et al. (2014) e Pinto (1999), esta 

pesquisa estimou que entre os anos de 2005 e 2017 foram gerados 3,4 milhões 
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de toneladas de RCCs, sendo projetado que até 2027 serão gerados mais de 

13,66 milhões de toneladas de RCCs. Haja vista as atuais dificuldades enfrenta-

das pelo município em relação a destinação adequada destes resíduos, a realiza-

ção de esforços para implantar um sistema eficiente de gestão dos RCCs em 

Rondonópolis se revela imprescindível para que se possa lidar com esse quadro 

de forma satisfatória. Nesse sentido, investimentos que visem a elaboração e 

execução do PIGRCC, educação ambiental, fiscalização, construção de aterro 

para RCCs, assim como ações que fomentem a não geração, redução e reciclagem 

de tais resíduos revelam-se urgentes. 

Considerando que esta pesquisa não teve por pretensão esgotar o 

assunto, mas sim abrir o caminho para novas pesquisas, sugere-se para estudos 

futuros a utilização de fontes e técnicas variadas para a obtenção dos dados. 

Assim, recomenda-se a realização de entrevistas com os diversos atores 

envolvidos na cadeia geradora dos RCCs a fim de que a elucidação da conjuntura 

da gestão destes resíduos seja clara e fidedigna. 

Para a obtenção de estimativas mais seguras acerca da geração de RCCs é 

indicado o emprego do método desenvolvido por Pinto (1999), que consiste na 

soma três indicadores: a quantidade de resíduos oriundos de edificações novas 

construídas em um dado período de tempo; a quantidade de resíduos 

provenientes de reformas, demolições e ampliações removidos no mesmo 

período de tempo; e também a quantidade de resíduos regularmente removidos 

de disposições irregulares no mesmo período. 

Esta pesquisa contribui de modo auxiliar na construção do panorama da 

gestão dos RCCs em Rondonópolis. A partir disso espera-se abrir caminho para 

novas pesquisas que auxiliem na compreensão dessa temática, fornecendo 

também subsídio para o desenvolvimento de iniciativas que visem enfrentar o 

problema da geração e destinação dos RCCs. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A indústria da construção civil é uma das maiores consumidoras de re-

cursos naturais e gera resíduos que muitas vezes são descartados de forma ina-

dequada, causando impactos negativos ao meio ambiente e à população (SILVA; 

SANTOS, 2017).  

Esses resíduos quando gerenciados e dispostos incorretamente geram 

consequências, como degradação e poluição do solo, comprometimento dos cor-

pos d’água e mananciais, obstrução dos sistemas de drenagem, intensificação de 

enchentes, degradação da paisagem urbana, ocupação de vias e logradouros pú-

blicos por resíduos, proliferação de moscas, baratas, ratos e outros vetores de 

importância sanitária nos centros urbanos (KLEIN; GONÇAVES, 2017). 

Dessa forma, com o crescimento da produção do setor, surge a necessi-

dade de uma deposição adequada para esses resíduos. No Brasil, existem leis, 

normas e resoluções que fornecem os procedimentos e exigências necessárias 

para que as empresas e a sociedade se adequem à implantação da gestão dos 

resíduos de construção e demolição (ALMEIDA; RUBERG, 2015). Entre elas 

pode-se destacar a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Resolução nº 

307/2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 2002). 

Contudo, a grande maioria das obras no país não adere corretamente às 

etapas de forma correta e integrada às atividades do canteiro de obras. Para 

Lordêlo, Evangelista e Ferraz (2007) o que se pratica nos canteiros é a gestão 

corretiva dos resíduos, que engloba ações de caráter não preventivo, repetitivo, 

custoso e, principalmente, ineficiente.  
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O objetivo da presente pesquisa foi analisar a gestão e o gerenciamento 

dos Resíduos da Construção Civil (RCC) no município de Rondonópolis- MT, com 

base na Política Nacional dos Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA nº. 

307/2002 e referências bibliográficas referentes ao assunto. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. A Construção civil e a busca pela sustentabilidade 

 

As alterações tecnológicas, as mudanças nos padrões de consumo ao 

longo da história e a escala global que seus impactos alcançaram no último sé-

culo, impuseram significativas modificações dos espaços naturais. Nessa fatia 

mais recente da história, um grande pico na taxa de consumo de recursos natu-

rais associados a processos acelerados de urbanização, principalmente em paí-

ses em desenvolvimento, como aumento dos índices de poluição urbana, 

ampliou os impactos das modificações ambientais em ordem global, como a re-

dução da camada de ozônio, o aumento do efeito estufa e a redução significativa 

da biodiversidade (PHILIPPI JR.; MALHEIROS, 2013). 

A indústria da construção civil é reconhecida como uma das mais impor-

tantes atividades para o desenvolvimento econômico e social, e vem desenvol-

vendo-se nos últimos anos devido ao aumento acentuado da população, 

principalmente, nos grandes centros urbanos. Por outro lado, comporta-se 

ainda como grande geradora de impactos ambientais, quer seja pelo consumo 

de recursos naturais, pela modificação da paisagem ou pela geração de resíduos 

(JOHN, 2000). 

Apesar da sua relevância econômica e social, as estatísticas evidenciam 

que essa indústria apresenta um elevado potencial poluidor devido ao grande 

volume de resíduos que gera e que é depositado no meio ambiente. A geração 

de resíduos sólidos pelo setor ocorre através de diversos processos produtivos 

relacionados coma execução de um empreendimento imobiliário, com a moder-

nização, manutenção e demolição de obras (JOHN, 2000; JOHN; AGOPYAN, 

2000). De acordo com a ABRELPE e IPEA, no ano de 2016 foram gerados 

214.405 toneladas/dia e cerca de 50 a 60% dos resíduos sólidos urbanos per-

tencem ao setor. 

Dessa forma, a quantidade de resíduos deixados por construções tornou-

se um dos centros das discussões da sustentabilidade. A postura consciente nas 

mais variadas etapas da construção civil, além de financeiramente viável, de-

monstra a preocupação da empresa com a situação do meio ambiente junto ao 

público (YEMAL et al., 2011). 
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Para isso, Corrêa (2009) prevê que o ponto inicial para a sustentabilidade 

na construção é o compromisso das empresas da cadeia produtiva a criarem as 

bases para o desenvolvimento de projetos efetivamente sustentáveis. E ainda é 

necessária uma série de condições e práticas que devem ser tomadas para o de-

senvolvimento dessa sustentabilidade na construção civil. 

 

2.2. Legislação para a gestão de resíduos da construção 

 

Em 02 de agosto de 2010 foi instituída a Lei nº 12.305- Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), que discorre sobre seus princípios, objetivos e ins-

trumentos, bem como as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerencia-

mento de resíduos sólidos, incluindo os perigosos. Determinam ainda, as 

responsabilidades dos geradores, do poder público e aos instrumentos econô-

micos aplicáveis. A lei destina-se às pessoas físicas ou jurídicas, de direito pú-

blico ou privado, que sejam responsáveis direta ou indiretamente, pela geração 

dos resíduos sólidos, e aos que trabalham com o manejo e a destinação ambien-

talmente adequada de tais resíduos. No Art. 13º, classifica os resíduos sólidos: 

I – quanto à origem: 

Resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, repa-

ros e demolições de obras de construção civil, incluído os resultantes da prepa-

ração e escavação de terrenos para obras civis. (...) 

Ainda na mesma lei, seção V, do Plano de Gerenciamento de Resíduos Só-

lidos. Art. 20: Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos: 

II – os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  

a) gerem resíduos perigosos;  

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por 

sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos do-

miciliares pelo poder público municipal;  

III – as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de 

normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Am-

biente);  

IV – os responsáveis pelos terminais e outras instalações. (...)  

Para contribuir com a lei anteriormente citada, em 05 de julho de 2002 

foi elaborada a Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) nº 

307, alterada pelas Resoluções nº: 348/2004, 431/2011, 448/2012 e 469/2015 

que definem os resíduos da construção civil como: 

“Os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de 

obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de ter-
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renos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, me-

tais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, te-

lhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., 

comumente chamados de entulhos de obras, caliças ou metralha.” 

Art. 3. Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, da se-
guinte forma: 

Classe A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais 
como:  

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e 
de outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de ter-
raplanagem;  

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: com-
ponentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento 
etc.), argamassa e concreto; 

 c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas 
em concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros 
de obras; 

Classe B: resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plás-
ticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros;  

Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua recicla-
gem/recuperação, tais como os produtos oriundos do gesso;  

Classe D: resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 
como: tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados ori-
undos de demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, ins-
talações industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e 
materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à sa-
úde. 

Apesar da criação da Lei nº. 12.305/2010 e Resolução CONAMA nº. 

307/2002 citadas anteriormente, outras leis têm sido criadas nos últimos anos 

com conteúdo relativo. Porém alguns municípios brasileiros não desenvolvem 

ações com o objetivo primordial de atendê-las. Apesar da lei e resolução já ser 

do conhecimento da maioria dos envolvidos, ainda não é colocada em prática. 

Isso ocorre devido à falta de recursos financeiros para a realização das ativida-

des que se fazem necessárias para cumprimentos das leis vigentes e também 

pela falta de fiscalização adequada pelos órgãos responsáveis.  
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2.3. Panorama da geração de RCC no Brasil 

 

Conforme já mencionado, a indústria da construção civil é uma das que 

mais consome recursos naturais e também uma das que mais geram resíduos só-

lidos. Ainda pode ser observado, falta de conhecimento sobre as quantidades de 

resíduos produzidos pelo setor e os impactos ambientais e sociais que causam ao 

meio. As variadas possibilidades de reaproveitamento desses materiais e a cons-

cientização da redução do uso de materiais no momento da construção, ainda são 

distantes em relação ao volume produzido e descartado no meio ambiente.  

De acordo com pesquisa realizada pela ABRELPE, a Tabela 1 apresenta a 

quantidade de RCC coletado no Brasil e por regiões.  

 
Tabela 1. Quantidade total de RCC coletado no Brasil e por regiões. 

 Ano 2015 Ano 2016 

Região 
RCC Coletado (to-

nelada/dia) 

Índice (kg/habi-

tante/dia) 

RCC Coletado (to-

nelada/dia) 

Índice (kg/habi-

tante/dia) 

Brasil 123.721 0,605 123.619 0,600 

Norte 4.736 0,271 4.720 0,266 

Nordeste 24.310 0,430 24.387 0,428 

Centro-oeste 13.916 0,901 13.813 0,882 

Sudeste 64.097 0,748 63.981 0,741 

Sul 16.662 0,570 16.718 0,568 

Fonte: ABRELPE, 2017. Adaptado pela Autora. 

 

É possível notar, que a quantidade de RCC coletado por dia no Brasil teve 

uma pequena redução de 102 toneladas do ano 2015 para 2016. Sendo a região 

sudeste a que mais produz e, ficando em segundo lugar na maior produção, a 

região nordeste.  A região que menos produz é o norte do país.  

Os resíduos são originados de diversas fontes, sendo de trabalhos rodo-

viários, escavações, sobras de demolições, obras variadas e sobras de limpeza. 

O Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), em seu Diagnóstico dos 

Resíduos Sólidos da Construção Civil - Relatório de Pesquisa do ano de 2012 re-

alizou um comparativo entre as fontes geradoras e os componentes dos RCC que 

é demonstrado na Tabela 2. 
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Tabela 2. Fontes geradoras e componentes dos RCC. 

Componentes 
Trabalhos ro-

doviários 
Escavações 

Sobras de de-

molições 

Obras di-

versas 

Sobras de 

limpeza 

Concreto 48% 6.1% 54.3% 17.5% 18.4% 

Tijolo  0.3% 6.3% 12.0% 5.0% 

Areia 4.6% 9.6% 1.4% 3.3% 1.7% 

Solo, poeira, lama 16.8% 48.9% 11.9% 16.1% 30.5% 

Rocha 7.0% 32.5% 11.4% 23.1% 23.9% 

Asfalto 23.6%  1.6% 1% 0.1% 

Metais  0.5% 3.4% 6.1% 4.4% 

Madeira 0.1% 1.1% 1.6% 2.7% 3.5% 

Papel/ Material 

orgânico 
 1.0% 1.6% 2.7% 

3.5% 

Outros   0.9% 0.9% 2.0% 

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), 2012. 

 

De acordo com os panoramas apresentados, apesar da redução na quan-

tidade de resíduos gerados no ano de 2015 para 2016, o volume gerado ainda é 

grande. Provenientes de diversas atividades e dos mais variados componentes, 

e vale ressaltar que o componente mais utilizado é o concreto, tendo maior nú-

mero nas sobras de demolições. Em contrapartida, como demonstrado na Figura 

1, as usinas de reciclagem recebem apenas 1% de componentes somente de con-

creto. Isso se deve ao gerenciamento inadequado no canteiro de obras. 

 

2.4 Gestão de resíduos na construção civil 

 

Antes de retratar a realidade da gestão de resíduos no Brasil é preciso 

definir as diferenças entre gestão e gerenciamento. Gestão é um processo que 

abrange as políticas públicas, as leis e os regulamentos. Esse termo indica pla-

nejamento e orientação. Já o conceito de gerenciamento expressa as ações coti-

dianas desenvolvidas pelos geradores para controlar e gerir os resíduos nas 

obras (NAGALLI, 2014; KARPINSKI et al., 2009). 

Dentro desse contexto, o Plano de Gerenciamento de Resíduos é uma me-

todologia de gerenciamento de resíduos baseado em planejamento, procedi-

mentos e recursos que visam a redução e a minimização da geração de resíduos, 

bem como ações adequadas e coerentes relativas à segregação, acondiciona-

mento, coleta, tratamento e destinação dos resíduos. Tendo como aspectos po-

sitivos, a redução dos impactos ambientais negativos, a preservação do meio 

ambiente, o incentivo à práticas sustentáveis e a segurança e qualidade de vida 

da população (ANDRADE et al., 2013). 
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De acordo com a Resolução CONAMA nº. 307/2002, no processo de geren-

ciamento dos RCCs, estão embutidas algumas etapas, caracterizadas a seguir: 

 

• Separação: devem ser separados de acordo com sua classifica-

ção (A, B, C e D) e depositados em áreas específicas, previstas 

no projeto; 

• Triagem: pode ser feita pelo gerador na origem ou no local da 

destinação desses resíduos, que devem ser licenciados; 

• Acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento 

dos resíduos após a geração até a etapa de transporte. Assegu-

rando a possível reutilização e reciclagem; 

• Transporte: deve ser realizado de acordo com as normas vigen-

tes para o transporte de resíduos; 

• Destinação: deverá ser feita de acordo com as classes que per-

tencem os resíduos. 

 

A separação correta e a disposição final dos diferentes tipos de resíduos 

das obras de construção civil permitem sua valorização, através da reutilização, 

reciclagem e a redução dos custos (CONAMA, 2002). 

Os autores Machado e Prata Filho (1999) apontam que é de extrema ne-

cessidade o gerenciamento adequado dos resíduos de modo que estes resíduos 

sejam tratados de maneira eficiente para que se tenha a redução dos impactos 

ambientais negativos. 

Portanto, a gestão de resíduos pode ser entendida como um conjunto de 

estratégias de níveis técnicos, políticos e administrativos para o gerenciamento 

dos resíduos, visando principalmente à preservação da saúde pública, à prote-

ção e à melhoria da qualidade de vida urbana em quase todo o território brasi-

leiro. Ressalta-se que esses são os objetivos das políticas públicas voltadas para 

esse tipo de gestão. 

É necessário que ocorra uma interligação entre os agentes, integrando 

várias técnicas, como por exemplo, a redução de resíduos, compostagem, ater-

ros sanitários e reciclagem. Como incentivo do correto gerenciamento dos RCCs 

é de suma importância encará-los como fonte de matéria-prima que podem ser 

reciclados e reutilizados em outras obras (KEELER; BURKE, 2010). 

 

3. METODOLOGIA 

 

Essa pesquisa adotou como procedimento técnico o estudo de caso, de 

abordagem qualitativa, permitindo investigar como é realizada a gestão de resí-
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duos no município de Rondonópolis. Na primeira fase, foi realizado um levanta-

mento bibliográfico, para obter maior conhecimento sobre a problemática. Se-

cundariamente, foram realizadas entrevistas para o levantamento de dados 

através do Sistema de Saneamento Ambiental de Rondonópolis (SANEAR), jun-

tamente com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) e a empresa 

responsável pela reciclagem dos resíduos da construção civil. 

 

3.1.  Área de estudo 

 

Cidade polo da região Sul do estado de Mato Grosso, Rondonópolis situa-

se a uma distância de 215 km da capital. E está geograficamente localizada na 

latitude (16º 28’15”) sul e longitude (54º 38´08”) oeste, e uma área total de 

4.159,118 km² (ACIR, 2014). Representa aproximadamente 0,48% da área total 

do estado, e sua população é de 195.476 habitantes (IBGE, 2015). 

 

 
Figura 1. Localização do município de Rondonópolis, Mato Grosso.  

Fonte: IBGE, 2010; DUARTE, 2016. 

 

O ponto forte na economia do município é o agronegócio, abrigando o 

maior terminal ferroviário da América Latina e o transporte de cargas. Está lo-

calizada no entroncamento estratégico entre as rodovias BR-163 e 364, sendo 

considerado o “corredor da soja”. Outros setores vêm se destacando na econo-

mia, como a indústria têxtil, de fertilizantes, ração animal, frigoríficos, turismo e 

a construção civil (P. M. RONDONÓPOLIS, 2015).   

Devido ao crescimento populacional acelerado, a consequente geração de 

empregos nos últimos anos exigiu o aumento do espaço para as edificações. Tal fato 

resultou na explosão do setor da construção civil, e dessa forma, o excessivo volume 
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de resíduos gerados pelo setor e a forma como estes vem sendo descartados no mu-

nicípio. Atualmente, o município conta com 203 empresas ligadas à construção civil 

e apenas uma empresa recicladora de RCCs (SINDUSCON-MT, 2018). 

 

3.2. Procedimentos Metodológicos 

 

A fase inicial da pesquisa foi realizada por meio de um levantamento bi-

bliográfico sobre RCCs, suas definições, leis e normas aplicadas, impactos gera-

dos pela indústria da construção civil, uso, descarte e destinação desses 

resíduos. Essa etapa da pesquisa se deu através de pesquisas em artigos relaci-

onados ao tema e em livros. 

Posteriormente, foi realizado um estudo de caso através da coleta de da-

dos nos seguintes locais: a) Sistema de Saneamento Ambiental de Rondonópolis 

(SANEAR), responsável pela administração do sistema de captação, tratamento 

e abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto sanitário e destinação 

final de resíduos sólidos do município; b) Secretaria Municipal de Meio Ambi-

ente (SEMMA) cujo papel é a fiscalização da destinação de resíduos e RCC, vis-

toria em obras de construção e a emissão de licenças ambientais; c) Usina de 

Gerenciamento e Reciclagem, sendo a única empresa no município que recebe 

resíduos da construção civil e realiza sua reciclagem.   

O Quadro 1 demonstra os questionamentos feitos na SEMMA, SANEAR e 

Usina de reciclagem: 

 

 
Quadro 1. Questionário sobre a gestão de RCC no município de Rondonópolis. 

 

Secretária Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) 

Existe um aterro específico para os RCC gerados? 

Há algum controle da quantidade de RCC depositado, mensalmente ou anualmente? 

São disponibilizados pontos para entrega voluntária de pequenas quantidades de RCC e resíduos 

volumosos? Se positivo, quem é responsável pela coleta? Quem é responsável pelo gerenciamento 

desses pontos de coleta? 

Qual a quantidade de resíduos sólidos domiciliares transportados diariamente ao aterro? 

Quantas construtoras existem na cidade? 

Quantas construtoras no município possuem o PGRCC? 
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Sistema de Saneamento Ambiental de Rondonópolis (SANEAR) 

O município possui Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos? 

Segundo o Art. 5º da Resolução CONAMA 307/2002 “É instrumento para implementação da gestão 

dos RCC o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos da Construção Civil (PMGRCC)”. A pre-

feitura possui esse plano? 

De acordo com o Art. 8º da Resolução CONAMA 307/2002 Art. 8º Os Planos de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil serão elaborados e implementados pelos grandes geradores e terão 

como objetivo estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e destinação ambiental-

mente adequados dos resíduos. É exigida a realização e implantação desse plano? 

Existe alguma lei municipal referente à gestão dos RCC? 

Segundo o capítulo IV da Lei nº. 7.862 “O município deve incentivar a não geração, minimização, 

reutilização e reciclagem dos RCC”. A prefeitura já realizou ou realiza projetos, cursos e palestras 

para a conscientização da população? 

 

Usina de Reciclagem de Rondonópolis 

Quando a usina de reciclagem começou a ser implantada? 

Quais tipos de resíduos são permitidos e quais são proibidos. 

Apesar de ser proibida a deposição de outros tipos de resíduos que não seja RCC, nas caçambas re-

cebidas pela usina são encontrados outros tipos de resíduos? Se sim, qual a destinação dada a es-

ses resíduos? 

Qual a porcentagem de entulho recebido é reciclado? 

Como está o mercado para os agregados reciclados no município? 

Quais os tipos de agregados a usina produz? 

Qual a utilização desses agregados? Quantas construtoras no município possuem o PGRCC? 

Fonte: SEMMA; SANEAR; Usina de Reciclagem de Rondonópolis, 2018. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.1. Sistema de Saneamento Ambiental de Rondonópolis (SANEAR) 

 

A Resolução CONAMA 307/2002, de acordo com o Artigo 8º, prevê que 

os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil serão elaborados 
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e implementados pelos grandes geradores e terão como objetivo estabelecer os 

procedimentos necessários para o manejo e destinação ambientalmente ade-

quados dos resíduos. Em Rondonópolis, todos os departamentos que geram RCC 

e solicitam o licenciamento ambiental devem apresentar juntamente com o pro-

jeto do empreendimento para análise pelo órgão competente do poder público 

municipal, em conformidade com o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil. Segundo a lei citada anteriormente, a prefeitura deveria pos-

suir o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, mas infeliz-

mente isso não acontece. O Plano Diretor – Lei complementar nº. 43/2006, no 

art. 28 informa que “O gerenciamento de todo resíduo deverá estar contemplado 

em um Programa Integrado de Resíduos Urbanos, administrado pelo SANEAR”. 

O município não conta com nenhuma lei direcionada à gestão dos RCC, 

apenas se encontra em andamento o Plano Municipal de Saneamento Básico em 

fase final de aprovação, no mesmo existe um tópico referente à gestão dos RCC. 

Além disso, não é realizado nenhum tipo de incentivo pelo município para cons-

cientização da população ou para as construtoras. 

 

3.2. Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMMA) 

 

Rondonópolis não possui um aterro específico para deposição dos RCC, 

os mesmos são dispostos em uma área à margem direita da rodovia estadual 

MT-130, popularmente conhecido como “Lixão da Mata Grande”. O controle da 

deposição desses resíduos é realizado no lixão por uma empresa terceirizada, a 

Companhia de Desenvolvimento de Rondonópolis (CODER). 

No que diz respeito aos pontos de entregas voluntárias de RCC, existem dispo-

níveis quatro pontos para recolhimento. A responsável pela coleta e gerenciamento 

desses resíduos é a CODER. Sendo permitido até 1,0 m³/morador. Os pontos estão lo-

calizados nos bairros Jardim Ana Carla, Jardim Europa e Parque Sagrada Família. 

O aterro recebe uma quantidade diária de 171,22 toneladas/dia de resíduos 

de Classe A (de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: compo-

nentes cerâmicos, argamassa e concreto), totalizando 5.136,62 toneladas mensais. 

 

3.3. Usina de reciclagem 

 

 Apesar de o município contar com 203 construtoras ativas, a única usina de 

reciclagem que está instalada no município só iniciou seus trabalhos em 2013. São 

recebidos pela usina os resíduos de Classe A e B, apesar de serem recebidos com 

frequência outros tipos de resíduos, como os de origem doméstica: solventes, tintas, 

óleos, produtos químicos e outros. Estes são considerados proibidos, pois não po-

dem ser reciclados pela usina e devem ser destinados ao lixão municipal. 
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Atualmente, são reciclados 90% dos entulhos recebidos. No entanto, a de-

manda no mercado por agregados reciclados no município ainda é muito pequena, 

devido aos custos para reciclagem serem elevados e a venda dos agregados ser rea-

lizada diretamente na usina e não através de empresas terceirizadas. 

A usina produz agregados como areia, pedrisco, brita I, rachão e aterro. 

Que podem ser utilizados: a) Areia: concreto estrutural e concreto magro; b) Pe-

drisco: peças estruturais; c) Brita I: qualquer aplicação que não seja estrutural; 

d) Rachão: substituindo totalmente o material convencional em qualquer apli-

cação (CONSTRUÇÃO MERCADO, 2011). 

No entanto, é possível observar que o município de Rondonópolis não 

conta com um sistema eficiente para gestão de resíduos. Os setores responsá-

veis pelas informações referentes à coleta, volumes gerados e pelo gerencia-

mento dos resíduos não realiza o controle adequado. Vale salientar, que há uma 

grande dificuldade em angariar informações junto aos departamentos compe-

tentes, deixando diversas perguntas sem resposta. 

Outro fator de destaque é a ausência de um local de destinação apropriado 

para descarte desses resíduos, sendo que os RCCs são descartados em um aterro 

municipal juntamente com todos os outros resíduos gerados pela população. O local 

conhecido como “Lixão da Mata Grande” pode ser visualizado na Figura 2: 

 

 
 

 
 

Figura 2. Lixão municipal de Rondonópolis. Fonte: Agora MT (2012); Prefeitura Municipal de Rondo-

nópolis (2017). 
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A Resolução CONAMA nº 307/2002 ainda regulamenta a criação do Plano 

Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil (PMGRCC) a ser elaborado 

pelo poder legislativo dos municípios e do Distrito Federal, o qual define as obri-

gações das Prefeituras Municipais, dos geradores e dos transportadores em re-

lação à gestão e à destinação correta dos RCCs. 

Dentro desse contexto, os RCCs ainda permanecem sendo depositados no 

lixão municipal, e o governo propõe uma alternativa, que é oferecer um novo 

espaço, com destinação exclusiva para esses resíduos. 

 

4.  CONCLUSÕES 

 

É possível notar que o município não conta com uma estrutura adequada 

de controle e fiscalização dos resíduos gerados pela construção civil. Apesar das 

construtoras terem a obrigatoriedade de implementar o Plano Municipal de Ges-

tão Integrada de Resíduos da Construção Civil (PMGRCC), com objetivo de esta-

belecer os procedimentos necessários para o manejo e destinação 

ambientalmente adequados, o mesmo não acontece na prática. Pois o município 

ainda não conta com um local específico para destinação dos RCCs e a maioria 

das empresas não destina seus entulhos para a usina de reciclagem. 

Ainda há uma barreira a ser enfrentada para diminuição do descarte total 

do entulho gerado tanto pelas grandes construtoras, como por pequenas obras 

de reformas, que depositam seus entulhos em caçambas e posteriormente, des-

cartam em terrenos baldios ou no próprio lixão municipal ao invés de destinar 

à reciclagem. 

Ressalta-se que a usina consegue utilizar 90% dos resíduos recebidos, ex-

ceto pelos materiais que estão misturados com outros tipos de resíduos, e que 

não podem passar por processos de reciclagem. Outra dificuldade enfrentada é 

o mercado financeiro para os agregados reciclados, sendo que os custos para 

venda final são significativos se comparados com produtos novos. No entanto, 

podendo ser considerada ainda uma questão cultural o uso prioritário de mate-

riais novos e reciclados. 

Dentro desse contexto, é necessário um investimento em profissionais 

que possam realizar uma fiscalização adequada, desde o início de obras até sua 

destinação, e que o município se adeque às legislações vigentes e diminua os 

impactos causados pelo setor. Vale ressaltar, que as grandes empresas da cons-

trução civil devem adotar uma postura mais sustentável, utilizando sempre que 

possíveis produtos de origem reciclável, a reutilização de materiais, e quanto 

aos seus entulhos, dar destinação total às usinas de reciclagem. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo o SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-

tureza) as Unidades de Conservação (UC) são organizadas em dois grandes gru-

pos, a de Proteção Integral e a de Uso Sustentável. As Unidades de Proteção 

Integral visam preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos 

seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos em lei. Já as Unidades 

de Uso Sustentável objetiva-se compatibilizar a conservação da natureza com o 

uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais (BRASIL, 2011). 

A unidade de conservação do Parque da Seriema do Município de Rondo-

nópolis-MT está inserida na categoria de Uso Integral, e do ponto de vista regi-

onal é de grande importância, pois seu remanescente vegetal viabiliza a conexão 

entre o maciço vegetal da Terra Indígena Tadarimana e os remanescentes vege-

tais pertencentes ao Parque Estadual Dom Osório Stoffel e a Reserva Particular 

do Patrimônio Natural (RPPN) João Basso. Por sua vez, esses ambientes do bi-

oma Cerrado se conectam aos ecossistemas do Pantanal, por meio do corredor 

ripário do rio Vermelho. 

A bacia do rio Vermelho além de abrigar a área urbana de Rondonópolis, 

a qual é considerada uma das cidades que mais cresce demograficamente (IBGE, 

2014), vem sofrendo uma grande transformação no decorrer do tempo. Os 

diversos usos do solo adotados vêm causando danos à bacia, entre eles a erosão, 

descaracterização do leito dos rios, alterações dos habitats aquáticos e 

diminuição da biodiversidade. Diante do exposto, numa escala local, a UC é 

estratégica como alternativa de lazer, práticas de esporte, educação ambiental e 

pesquisa científica (RONDONÓPOLIS, 2017).  
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Outrossim, destaca-se que de maneira geral, o ambiente vem sofrendo 

uma grande transformação com o crescimento demográfico nas últimas 

décadas, devido ao rápido crescimento da população e das áreas ocupadas e 

cultivadas sem um manejo adequado do solo. Devido às constantes alterações 

no uso e ocupação do solo, existe a necessidade de estudos para a obtenção de 

informações atualizadas e com acurácia para que haja boa gestão ambiental. 

Nesse sentido as imagens de satélite e as fotografias aéreas obtidas por Aerona-

ves Remotamente Pilotadas (ARPs) estão sendo amplamente utilizadas em es-

tudos ambientais (ABER et al., 2010).  

Dessa forma, por estar dentro da área urbana, a UC Parque do Seriema 

está sujeita a diversos impactos, sendo imprescindível a restrição dos usos da 

água e do solo para que a diversidade biológica seja conservada. Nesse sentido 

o objetivo do presente trabalho foi analisar os impactos da urbanização no en-

torno do Parque da Seriema em Rondonópolis, através do mapeamento por ima-

geamento com ARP e de visita à campo. 

 

1. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1 Legislação: Sistema Nacional de Unidades de Conservação e os tipos 

de unidades de conservação 

 

A lei 9.985 de 18 de julho de 2000 institui o Sistema Nacional de Unida-

des de Conservação – SNUC, que estabelece critérios e normas para criação, 

implantação e gestão das Unidades de Conservação (BRASIL, 2000). A mesma 

lei, no seu artigo 2°, descreve Unidade de Conservação (UC) como: 

“Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas ju-
risdicionais, com características naturais relevantes, legalmente insti-
tuído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 
definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção.”  

As UCs são divididas em dois grandes grupos: Unidades de Proteção Inte-

gral e Unidades de Uso Sustentável. As Unidades de Proteção Integral tem o in-

tuito de preservar a natureza, sendo admitido pela legislação apenas o uso 

indireto dos seus recursos naturais. Dentro desse grupo se enquadram as cate-

gorias: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Na-

tural e Refúgio de Vida Silvestre. O grupo das Unidades de Uso Sustentável 

permite com que se concilie o uso dos recursos naturais com a conservação da 

natureza. Estão dentro desse grupo as categorias de: Área de Proteção Ambien-
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tal, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrati-

vista, Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva 

Particular do Patrimônio Natural. 

O objeto de estudo desse artigo é uma Unidade de Conservação de Pro-

teção Integral enquadrada na categoria de Parque Nacional, denominada Parque 

Natural Municipal da Seriema, segundo o Decreto nº 8.430/2017 que estipula a 

criação do mesmo. 

 

1.2 Zonas de amortecimento em ambiente urbano: soluções e desafios 

 

A mesma lei que regula o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(Lei 9.985/2000 e suas atualizações) obriga que as Unidades de Conservação 

devem possuir zona de amortecimento e, quando conveniente, devem haver 

também corredores ecológicos. Há apenas duas exceções, citadas no artigo 25, 

para a obrigatoriedade da Zona de Amortecimento, são elas a Área de Proteção 

Ambiental e a Reserva Particular do Patrimônio Natural. O Artigo número 49 da 

Lei 9.985/2000 possui um parágrafo único destacando o fato de que, uma vez de-

finida a Zona de Amortecimento esta não pode ser transformada em área urbana.  

Miller (1997) ressalta que a Zona de Amortecimento não pertence ao in-

terior da Unidade de Conservação, localizando-se em seu entorno. Essa zona 

possui o intuito de filtrar os impactos negativos das atividades em suas externa-

lidades, como poluição, ruídos e ocupação urbana. A zona de amortecimento 

também pode ser entendida como Área de Entorno, como está previsto no De-

creto nº 99.274 de 06 de junho de 1990. A Área de Entorno compreende um raio 

de 10 Km a partir dos limites da área a ser protegida.  

O Artigo 27 do SNUC define que as Unidades de Conservação devem dis-

por de um Plano de Manejo. Este plano deve abranger a área da UC, sua Zona de 

Amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de pro-

mover sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. O 

Plano de manejo deve contar com a participação da população residente e deve 

ser elaborado no prazo máximo de cinco anos a partir da sua data de criação. 

Dessa forma, os limites da Zona de Amortecimento, bem como dos corredores 

ecológicos, poderão ser definidos no ato da criação da unidade ou posterior-

mente em seu plano de manejo.  

Caso a Zona de Amortecimento da UC não possua plano de manejo, a 

mesma diminui de 10 mil para apenas 3 mil metros. De acordo com o Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio, 2011), se após o 

prazo de cinco anos o órgão ambiental responsável pela administração da UC 

não definir seu plano de manejo a Zona de Amortecimento da mesma passa a 

não existir. 
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No caso do Parque da Seriema, objeto deste estudo, foi feito um estudo 

técnico para a criação do mesmo, e neste documento consta a Zona de Amorte-

cimento sugerida para a UC. A mesma será apresentada e discutida posterior-

mente, apresentando o que há em seus entornos.  

 

1.3 Sensoriamento Remoto 

 

O sensoriamento remoto é uma das ferramentas mais utilizadas para o 

estudo da Terra, sendo muito útil em trabalhos que exijam compreensão da dis-

tribuição espacial. Segundo Paranhos Filho et al. (2016) a definição de sensori-

amento remoto é a obtenção de dados de um objeto ou fenômeno que está 

distante do sensor de amostragem. Isto inclui além das imagens de satélite e ra-

dar, as fotografias aéreas, digitais ou não. A vantagem de se utilizar o sensoria-

mento remoto inclui o fato de que ele facilita as observações em pequenas e 

grandes áreas e em diferentes escalas, facilitando estudos em diversas áreas 

(JONES; VAUGHAN, 2010). 

Diante da necessidade de obtenção de informações atualizadas e detalha-

das a respeito da qualidade ambiental de uma determinada região, a utilização 

de imagens aéreas pode contribuir para o estudo de Unidades de Conservação, 

permitindo identificar, mensurar, monitorar e simular cenários futuros para es-

sas áreas. 

Estudos recentes também demonstraram que imagens adquiridas de 

ARPs são fontes de dados de baixo custo, eficientes e com alta resolução espacial 

(cerca de 10cm) permitindo monitoramento temporal e com grande riqueza de 

detalhes (NIETHAMMER et al., 2012).  

 

2. METODOLOGIA 

 

2.1 Caracterização da área de estudo 

 

Rondonópolis está localizada na região Sudeste do estado do Mato 

Grosso, a uma latitude 16º28’15” sul, longitude 54º38´08” oeste e altitude de 

aproximadamente 227 metros. Situa-se a uma distância de 215 km da capital, e 

representa cerca de 0,48% da área total do estado, com uma área de 4.159,122 

Km² (IBGE, 2010). 

O Parque Natural Municipal da Seriema foi criado em 19 de dezembro de 

2017, possui uma área aproximada de 1.460.144, 38 metros quadrados, sendo 

dividido em dois blocos: o bloco 1 com 1.333.207,59 metros quadrados e perí-

metro de 5.353,68 metros; o bloco 02 com 126.936,79 metros quadrados e pe-

rímetro de 1.998,49 metros. A área de estudo está localizada no município de 
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Rondonópolis, estado de Mato Grosso e encontra-se inserida na microbacia do 

Córrego Lourencinho, que deságua no rio Vermelho (Figura 1).  

 

 
Figura 1. Contextualização da área da UC Parque da Seriema em relação a Terra Indígena Tadarimana e 

a UC Estadual Dom Osório Stoffel. 

 

A Unidade de Conservação (UC) possui estratégico papel de viabilizar 

fluxo biológico conectando os remanescentes vegetais pertencentes à Terra In-

dígena Tadarimana, ao Parque Estadual Dom Osório Stoffel e RPPN João Basso, 

pois assim como a mata ciliar do rio Vermelho, possuem papel importante na 

ligação com as fisionomias vegetais nativas assentadas na planície pantaneira.  

 

2.2 Imageamento da área de estudo 

 

Para mapeamento da área de estudo foram utilizadas fotografias aéreas 

de alta resolução espacial, obtidas por meio de uma Aeronave Remotamente Pi-

lotada do tipo asa rotativa (hexacóptero) modelo X800. Para o registro de foto-

filmagem, houve solicitação e aprovação de voo, emitido pelo Departamento de 

Controle do Espaço Aéreo (DECEA). O VANT possui acoplada uma câmera de 20 

megapixels de resolução, e uma autonomia de voo de aproximadamente 25 mi-

nutos voando em uma altitude de 120 metros. 

A missão foi planejada e executada no software livre DroneDploy. O ima-

geamento foi realizado no segundo semestre de 2017, mapeando aproximada-

mente 135 hectares, obtendo 407 fotografias, com resolução espacial de 3,7 cm. 

O mosaico de imagens foi gerado no software Photoscan 1.1.6 (AGISOFT, 

2015) e pode ser observado na Figura 2. 
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Figura 2: Mosaico de imagens do Parque Natural Municipal da Seriema. 

 

Também foram feitas visitas à campo durante a segunda quinzena do mês 

de novembro para um levantamento fotográfico do entorno da UC. 

Na Figura 3 pode-se observar o limite do Parque Natural Municipal da Se-

riema. Os blocos 1 e 2 são separados pela avenida Otaviano Muniz. O bloco 1 pos-

sui 1.333.207,59 metros quadrados e o bloco 2 possui 126.936,79 metros 

quadrados, totalizando uma área aproximada de 1.460.144,38 metros quadrados. 

 
Figura 3: Limite da UC Parque Natural Municipal da Seriema. 

 

Após a confecção do mosaico de imagens iniciou-se o processamento dos 

dados obtidos. 
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2.3 Processamento de dados obtidos 

 

Para avaliar os impactos causados no entorno do Parque Natural Municipal 

da Seriema foram utilizados dados provenientes de levantamentos feitos para a 

atualização do Plano Diretor Municipal de Rondonópolis. Esses dados se encon-

tram disponíveis de maneira gratuita no site da Prefeitura de Rondonópolis. 

Os dados utilizados foram: limites de bairros, curvas de nível e microba-

cias da região. Em relação ao zoneamento no interior da Unidade de Conserva-

ção, foi utilizada a proposta enviada no estudo técnico para a Criação de Unidade 

de Conservação Municipal em Rondonópolis, também disponível para acesso 

público no site da Prefeitura Municipal. 

Todas as cartas-imagem contidas neste trabalho foram feitas utilizando o 

software ArcGis 10.2 e se encontram no estudo técnico citado acima, realizado 

pela equipe técnica do Laboratório de Geoprocessamento (LAGEO) da Universi-

dade Federal de Mato Grosso, Campus de Rondonópolis. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Caracterização territorial e socioeconômica da área de estudo 

 

A área de estudo se localiza no setor oeste do município de Rondonópolis 

e possui em seu entorno diversos bairros de ocupação já consolidada, tendo 

também alguns loteamentos que já estão em fase de ocupação. 

A Figura 4 demonstra a caracterização da área de entorno do Parque Na-

tural Municipal da Seriema, com os respectivos limites de bairros adjacentes e 

sua população. 

 

 
Figura 4: Caracterização da área de entorno do Parque Natural Municipal da Seriema, contendo os limi-

tes dos bairros adjacentes. 



146 

 

 

De acordo com dados obtidos pelo IBGE no censo de 2010, a renda das 

famílias que residem nos bairros adjacentes da área objeto de estudo oscila en-

tre R$ 4.000,00 a R$ 13.000,00 aproximadamente. 

 

3.2 Delimitação da Zona de Amortecimento da área 

 

A Zona de Amortecimento da área foi delimitada com base na legislação pre-

vista no SNUC. O artigo 7º do Decreto Municipal 8430/2017 define que A Zona 

de Amortecimento (Figura 5) do Parque obedecerá o perímetro e regras pro-

postas pelo Estudo Técnico realizado pela Universidade Federal de Mato Grosso. 

É importante observar que a mesma está quase em sua totalidade ocupada por 

bairros e loteamentos já consolidados. 

 

 
Figura 5: Limite estabelecido para a Zona de Amortecimento do Parque Natural Municipal da Seriema 

no Estudo Técnico de criação da UC. 

  

3.3 Impactos causados pela urbanização na Zona de Amortecimento do Par-

que Natural Municipal da Seriema 

 

Devido ao fato de a Zona de Amortecimento se encontrar em uma área ur-

bana cercada por bairros, ruas e avenidas, muitos impactos afetam de maneira 

direta a Unidade de Conservação. Porém, alguns desses impactos podem ser evi-

tados ou minimizados a partir de práticas adotadas em um plano de manejo da 

área e de monitoramento das atividades existentes na ZA e seus entornos. 
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Um dos impactos causados pela urbanização é a morte por acidentes de 

animais que transitam pela Zona de Amortecimento do Parque Municipal, pre-

judicando a fauna local, esse fato pode ser observado na Figura 6.  

 

 
Figura 6: Capivara atropelada às margens da Avenida Otaviano Muniz, localizada na Zona de  

mortecimento da UC objeto de estudo. Fonte: Jornal A Tribuna, 2017.  

 

 Para diminuir as mortes causadas pelo tráfego de animais na ZA 

do Parque Municipal, é indicado que haja uma cerca nos limites do Parque Mu-

nicipal que são cortados por ruas e avenidas, estimulando-os assim, a utilizar-se 

das passagens já existentes nas estruturas abaixo das avenidas que são mais se-

guras. Na Figura 7 pode ser observado em vermelho a proposta de criação de 

cerca para o Parque. 

 
Figura 7: Proposta de criação de cercas nos limites da UC que fazem divisa com ruas e avenidas. 
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 Outro fator importante a ser considerado é a drenagem superficial 

de águas pluviais na área de estudo. A seguir podemos observar a direção de 

fluxo do escoamento superficial, que reincide diretamente sobre a Zona de 

Amortecimento da área, levando aos limites da UC.  

 Cabe ressaltar que o escoamento superficial da água se acentua nas 

áreas onde há urbanização, isso se dá ao fato de que essas áreas possuem um 

baixo nível de permeabilidade, fazendo que com a intensidade de fluxo que 

chega à Zona de Amortecimento do Parque Municipal seja muito maior, acarre-

tando em problemas como a erosão do solo. 

 

 
Figura 8: Curvas de nível da área de entorno do Parque Natural Municipal da Seriema,  

demonstrando a tendência de escoamento superficial das águas pluviais. Autor: LAGEO (Laboratório de 

Geotecnologias – UFMT). 

 

 Processos erosivos são fenômenos naturais, que ocorrem a partir 

do transporte e sedimentação do próprio solo. A ação antrópica, porém, pode 

intensificar tal processo ou mesmo causá-lo devido a utilização incorreta desse 

recurso, como é o caso da área de estudo. A tendência de escoamento superficial 

aliada ao processo de urbanização do entorno da UC gerou um processo erosivo 

que já se encontra em estágio avançado, o qual pode ser observado na Figura 9. 
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Figura 9: Erosão causada pelo escoamento superficial da água na Zona de Amortecimento do Parque 

Natural Municipal da Seriema. Fonte: Programa SBT Comunidade, 2018. 

 

 Poucos metros à frente desse grande processo erosivo encontra-se 

um loteamento residencial já em fase de operação. Se não houver o devido pla-

nejamento e manejo de suas atividades, as mesmas podem acentuar esse pro-

cesso ou mesmo causar outros.  

 

 
Figura 12: Loteamento já em fase de operação, contido dentro da área delimitada como Zona de Amor-

tecimento do Parque Municipal. Fonte: LAGEO (Laboratório de Geotecnologias – UFMT), 2017. 
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Nesse contexto, cabe ao órgão responsável pela administração do Parque 

realizar em seu plano de manejo, práticas que ajudem a recuperar e conter esse 

processo erosivo. Em relação aos loteamentos novos e atividades existentes 

dentro da Zona de Amortecimento, o órgão ambiental responsável, neste caso a 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMA, deve agir de modo a exigir um 

Plano de Controle Ambiental (PCA) mais detalhado em seus processos de Licen-

ciamento Ambiental, tendo em vista que esses afetam diretamente a Unidade de 

Conservação no qual estão inseridos. Além disso, cabe ao órgão fiscalizador 

atuar de modo mais intenso para que esses Planos de Controle Ambientais sejam 

cumpridos. 

 Outro tipo de impacto causado na área é a poluição por resíduos sólidos 

deixados no local por visitantes, conforme ilustrado na Figura 13. 

 

 
Figura 13: Resíduos sólidos encontrados no Parque Natural Municipal da Seriema.     

 Fonte: LAGEO (Laboratório de Geotecnologias – UFMT), 2017. 

 

Por ser uma Unidade de Conservação do tipo Parque, a mesma pode con-

ter, em seu interior, atividades relacionadas ao uso público da área. Além disso, 

a Avenida Otaviano Muniz, que passa dentro do Parque, é utilizada pelos mora-

dores do município para atividades físicas e de lazer, como caminhadas e ci-

clismo. Nesse sentido, o estudo técnico feito para a criação da Unidade de 

Conservação propõe um manejo para esses impactos causados pela visitação, con-

trolando o número de visitas considerando as fragilidades existentes em cada tre-

cho da mesma e realizando o monitoramento periódico desses impactos. 
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4. CONCLUSÃO 

 

A Zona de Amortecimento de uma Unidade de Conservação têm por fina-

lidade filtrar os impactos negativos das atividades em suas externalidades, como 

poluição, ruídos e ocupação urbana. No caso do Parque Natural Municipal da 

Seriema, em seu processo de criação, já haviam bairros consolidados em sua 

Zona de Amortecimento, necessitando assim de uma atenção mais rigorosa so-

bre Plano de Manejo da UC. 

É fato que já existem muitos impactos causados pelo processo de urbani-

zação existente na Zona de Amortecimento do Parque e seus entornos, diante 

disso se faz necessário que comecem a ser realizadas medidas mitigadoras des-

ses impactos pelo órgão responsável. 

O Plano de Manejo do Parque deve ser feito no prazo máximo de 5 anos 

após a criação do mesmo. O órgão responsável por sua elaboração e execução 

pode seguir as sugestões feitas no estudo técnico de Criação do Parque, reali-

zado por pesquisadores da Universidade Federal de Mato Grosso – Campus de 

Rondonópolis. Caso o Plano de Manejo nãos seja entregue no prazo a legislação 

vigente prevê que a Zona de Amortecimento do Parque deixa de existir, aumen-

tando significativamente os impactos causados no mesmo pelo processo de ur-

banização de seu entorno. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No final do século XX, as áreas urbanas passaram a apresentar um cresci-

mento demográfico considerável, repercutindo na expansão da malha urbana e 

na ampliação dos problemas gerados pela forma desordenada que o processo 

apresenta. Segundo dados do IBGE (2010a), atualmente mais de 84% da popu-

lação brasileira vivem nas cidades. A ocupação do espaço urbano no Brasil pro-

vocou e provoca inúmeros problemas naturais, tais como perda da 

biodiversidade, degradação da cobertura vegetal, intensificação dos processos 

erosivos, perda de terras produtivas, contaminação de solo e água (ALCÂNTARA 

et al., 2013). 

Nas últimas décadas houve um crescimento no número e na intensidade 

dos impactos causados pelos chamados desastres naturais. Com a globalização 

da informação, praticamente todos os dias ocorre um evento com perdas de vi-

das e danos materiais, que se devem pela exposição das populações a elementos 

da natureza. O crescimento demográfico e as mudanças socioeconômicas que 

caracterizam os últimos 30 anos vêm aumentando as populações urbanas e pro-

vocando a concentração cada vez maior de pessoas e bens em áreas com expo-

sição à perigos naturais (LICCO, 2013). 

A literatura recente aponta para um incremento na frequência e intensi-

dade dos desastres naturais (CARDONA, 2004; BRAUCH, 2005; DILLEY et al., 

2005), bem como para um aumento da consciência e do engajamento da comu-
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nidade internacional em torno do problema. Segundo relatório do United Nati-

ons Development Programme (UNDP, 2004), 75% da população mundial encon-

tra-se em regiões que foram acometidas pelo menos uma vez por ciclones, 

enchentes, secas ou terremotos entre os anos de 1980 e 2000. 

Freitas et al. (2014) comentam que para que um evento seja classificado 

como um desastre natural é necessária a combinação de alguns fatores, os quais 

devem ser bem compreendidos: a ocorrência de uma ameaça natural; uma po-

pulação exposta; as condições de vulnerabilidade social e ambiental dessa po-

pulação; e insuficientes capacidades ou medidas para reduzir os potenciais 

riscos e os danos à saúde da população. Em relação às ameaças, elas relacionam-

se à qualidade dos eventos físicos que podem ser gerados pela dinâmica da na-

tureza (geológicas, hidrometeorológicas e biológicas) ou da sociedade (degra-

dação ambiental ou ameaças tecnológicas como o rompimento de barragens, 

acidentes químicos e nucleares). Tais eventos resultam na exposição de popula-

ções humanas, gerando potencial de danos e agravos à saúde. 

Segundo Givisiez e Oliveira (2017), riscos ambientais advêm dos desas-

tres naturais caracterizados de acordo com sua origem sob três subgrupos: me-

teorológico, hidrológico e climatológico. No meteorológico, as tempestades 

podem provocar ciclones do tipo tropical e extratropical, ocasionando danos 

imensuráveis aos locais atingidos. Já os desastres oriundos de causas hidrológi-

cas podem provocar inundações (enchentes, inundações graduais, enxurradas, 

inundações bruscas) e movimentos de massa (escorregamentos ou deslizamen-

tos, desmoronamentos, quedas, tombamentos, rolamentos de matacões ou ro-

chas sulifluxões, e corrida de lama ou detritos).  Por fim, o climatológico é 

estabelecido a partir da capacidade de determinada região passar por estações 

de seca. 

As condições de vulnerabilidade originam-se de processos sociais e mu-

danças ambientais, denominada de vulnerabilidade socioambiental, consti-

tuindo a combinação dos processos sociais relacionados à precariedade das 

condições de vida e proteção social (trabalho, renda, saúde, educação, infraes-

trutura, estradas e saneamento básico) que tornam determinados grupos popu-

lacionais, principalmente entre os mais pobres, vulneráveis aos desastres. No 

que toca às mudanças ambientais, são os resultantes da degradação ambiental 

(áreas de proteção ambientais ocupadas, desmatamento de encostas e leitos de 

rios, poluição de águas, solos e atmosfera) que tornam determinadas áreas mais 

vulneráveis quando da ocorrência de uma ameaça e seus eventos subsequentes. 

De maneira geral, a vulnerabilidade socioambiental resulta de estruturas socio-

econômicas que produzem simultaneamente condições de vida precárias e am-

bientes deteriorados, expressando-se também como menor capacidade de 

redução de riscos e baixa resiliência (FREITAS et al., 2012). 
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Neste contexto, o presente trabalho visa desenvolver e validar um indica-

dor composto para a predição de vulnerabilidade socioambiental, aplicando-o 

sobre cinco microrregiões do Município de Rondonópolis, estado de Mato 

Grosso, com o intuito de identificar as áreas urbanas e os grupos populacionais 

vulneráveis a possíveis desastres naturais. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1 Caracterização da área de estudo 

 

A área de estudo é caracterizada pelas microbacias presentes na região 

Sudoeste da mancha urbana do Município de Rondonópolis, MT (Figura 1), con-

templando 51 bairros com grande especulação imobiliária e prospecção de ex-

pansão urbana. Destes bairros, apenas 28 existiam no banco de dados no censo 

demográfico de 2010, sendo, portanto, criados 23 novos bairros no intervalo de 

8 anos.  

 

 
Figura 1 - Localização da área de estudo no município de Rondonópolis ao sul do Estado de Mato. 

Fonte: IBGE (2017); Rondonópolis (2017). 

 

As microbacias possuem uma área total de 31.408 m² e seus respectivos 

nomes e área estão relacionadas na Tabela 1. 

 

 

 



158 

 

 
Tabela 1 - Relação das microbacias e respectiva extensão de cada uma. 

 
 

Na Tabela 2 são discriminados todos os bairros que foram analisados a 

partir dos dados coletados no senso democrático (IBGE, 2010b), juntamente 

com os códigos que são utilizados nos mapas. 

 
Tabela 2 - Relação de bairros do Município de Rondonópolis em estudo. 

Código  Bairros 

1 Parque Real 

2 Núcleo Habitacional Rio Vermelho 

3 Vila Aurora (parte III) 

4 Jardim Matogrosso 

5 Jardim Matogrosso Prolongamento 

 6 Coophalis 

7 
Residencial Mariela/ Res. Santa Marina/ Parque Sagrada 
família. 

8 Chácaras Nossa Senhora da Guia 

9 Chácaras Pica-pau 

10 Chácaras Parque das Nações 

11 Sítio Farias 

12 Res. Sitio Farias 

13 Sítio Farias 

14 Sítio de Recreio São Rosalvo 

15 Sítios Residencial Elierica 

16 Chácaras Estrela D'alva 

17 Residencial Azaleia/ Res. Margaridas 

18 Loteamento Parque das Rosas 

19 Parque São Jorge 

20 Conjunto Habitacional Cidade Deus 

21 Chácara Alegria 

22 Chácara Paraíso 

23 Residencial Paraíso 

Microbacia Área

Microbacia Pica-Pau 9.200

Microbacia do Córrego Paraiso 7.562

Microbacia do Córrego Alegria 3.019

Microbacia do Córrego Paulista 6.171

Microbacia do Córrego Pintaluga 5.456

Total 31.408
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24 Residencial Paraíso 

25 Jardim Atlântico 

26 Jardim Europa 

27 Loteamento Residencial Juscelino F. de Farias 

28 Gleba Dom Bosco 

29 Chácara Adriana Quito 

30 Sítios e Residencial Boa Vista 

Fonte: IBGE (2010b). 

 

O clima da região de Rondonópolis é considerado tropical com tempera-

tura média anual de 25°C, sendo a média das máximas de 32,6°C e a média das 

mínimas 18,6°C. Os meses de setembro a outubro caracterizam-se como os mais 

quentes com médias acima de 26°C e os meses de junho e julho apresentam as 

menores médias (21,9°C e 22,3°C). As estações são definidas por chuvosa, com-

preendendo os meses de outubro a abril e os totais acumulados de chuva nessa 

estação ficam em média de 1.300 mm. Já a estação seca se inicia em maio e es-

tende-se até o mês de setembro, com uma duração em torno de 5 meses com 

totais acumulados de chuva ficando em torno de 130 mm (SANTOS et al., 2017). 

As altitudes variam de 210 m acima do nível do mar nas proximidades da 

confluência do rio Vermelho e córrego Arareau até cerca de 320 m nas regiões 

mais elevadas (TRASSI, 2015). A composição dos solos da região são predomi-

nantemente Latossolo Vermelho-Escuro Álico, Latossolo Vermelho-Amarelo 

Álico, Podzólico Vermelho-Amarelo Eutrófico, Cambissolo Distrófico e Areias 

Quartzosas Álicas (WERLANG, 1997). 

As características da vegetação para esta região dividem-se em grupos 

fito-fisionomicamente diferentes (SEPLAN, 2011), destacando-se o Cerradão, 

Cerrados e Formação Savânica associada às vertentes de Floresta Estacional e é 

ainda considerada semidecídua com composição florística típica e com diferen-

tes graus de caducifólia na estação seca (SANTOS et al., 2017). 

 

2.2 Composição do índice de vulnerabilidade socioeconômica (IVSE) 

 

2.2.1 Seleção das variáveis 

 

Estudos similares foram realizados no Brasil e no mundo (ALMEIDA, 

2010; GAMBA e RIBEIRO, 2012; ALCÂNTARA et al., 2013; GUIMARÃES et al., 

2014; REZENDE, 2015), entretanto, ainda não há um consenso de quais variá-

veis devem ser utilizadas. Segundo Licco (2013), quando se analisa a vulnerabi-

lidade de uma comunidade é fundamental que os fatores humanos sejam 
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considerados, uma vez que são eles que, de forma geral, mais influenciam na 

severidade de um desastre. Dentre esses fatores citam-se a riqueza, educação, 

governança, tecnologia, idade e gênero. Assim, com base nestas razões, foi sele-

cionado 14 variáveis socioeconômicas para composição do índice de vulnerabi-

lidade socioeconômica (IVSE) (Quadro 1), a partir dos dados do universo do 

Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010b).  

 
Quadro 1 - Variáveis selecionadas para modelagem do IVSE. H: Homem; M: Mulher. 

 

Variáveis Descrição 

%H ≥ 60 anos Proporção de homens com mais de 60 anos. 

%M ≥ 60 anos Proporção de mulheres com mais de 60 anos. 

%Crianças < 15 anos Proporção de crianças com menos de 15 anos. 

% Residências > 5 
moradores 

Proporção de residências com mais de 5 moradores. 

%Renda familiar 
<1/4 SM 

Proporção de residências com renda familiar menor que 
1/4 de salário mínimo. 

%Renda familiar 1/4 
a 1 SM 

Proporção de residências com renda familiar entre 1/4 e 1 
salário mínimo. 

% sem Rendimento Proporção de residências sem rendimento familiar. 

%Chefe de família H 
<20 

Proporção de residências chefiadas por homens com menos 
de 20 anos. 

%Chefe de família M 
<20 

Proporção de residências chefiadas por mulheres com me-
nos de 20 anos. 

%Chefe de família H 
>60 

Proporção de residências chefiadas por homens com mais 
de 60 anos. 

%Chefe de família M 
>60 

Proporção de residências chefiadas por mulheres com mais 
de 60 anos. 

%saneamento 
Proporção de residências sem esgotamento sanitário via 
rede geral de esgoto. 

%coleta lixo Proporção de residências sem coleta de resíduos sólidos. 

%rede de água 
Proporção de residências sem abastecimento de água via 
rede geral. 

 

Essas 14 variáveis estão inseridas em quatro dimensões: condição da fa-
mília; econômica; condição do chefe de família; e infraestrutura, dimensões es-
sas que permitiram construir de forma considerável o IVSA.  

Nesse sentido, a escolha das variáveis que constituem a dimensão condi-
ção da família, proporção de homens e mulheres menores de 15 anos, e a pro-
porção homens e mulheres com 60 anos ou mais, justificam-se, pois, segundo 
Almeida (2010), esses indicadores apontam para uma maior vulnerabilidade 
entre as pessoas menores e maiores de idade, respectivamente. Nesse mesmo 
critério, o autor relata ainda que as pessoas com idades extremas afetam ou di-
ficultam trabalhos quando há a necessidade de evacuação das áreas sobre even-
tos perigosos, fazendo com que o país perca tempo e dinheiro. Além disso, as 
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creches são afetadas e os idosos têm a mortalidade comprometida e as dificul-
dades de mobilidade aumentam o peso dos cuidados, diminuindo a resiliência. 

Já na dimensão econômica, as variáveis (proporção de domicilio sem ren-
dimento mensal; proporção de domicílios com rendimento mensal per capita de 
até 1/4 salário mínimo; e proporção de domicílios com rendimento mensal per 
capita de 1/4 a 1 salário mínimo) se explicam, pois no primeiro caso há uma 
relação negativa devido à dificuldade de manutenção de uma família, visto que 
não há rendimento de nenhum de seus membros. A segunda e a terceira variável 
apontam as diferenças de níveis salariais, demonstrando quais famílias se en-
contram em melhores situações econômicas do que comparada com outras.  

Segundo Licco (2013), as mulheres tendem a ser mais vulneráveis aos de-

sastres naturais do que os homens. Isto em parte, porque as mulheres são mais 

propensas a dispor de menos recursos materiais, serem menos instruídas, poli-

ticamente marginalizadas, precisa de assistência médica especial quando em si-

tuação de gravidez ou lactação. As mulheres muitas das vezes enfrentam ainda 

a responsabilidade adicional de serem as zeladoras da família. Quando ocorre 

uma catástrofe, elas geralmente suportam o peso da responsabilidade de cuidar 

de crianças e idosos. Isto faz com que elas ficam menos móveis e mais propensas 

a sofrerem os danos de um desastre. Sob este prisma, as crianças e os idosos 

tendem serem os mais vulneráveis, pois possuem menos força física para sobre-

viver a catástrofes e muitas das vezes são mais suscetíveis a certos fatores es-

tressantes. Os idosos também têm menor capacidade de visão e audição. As 

crianças, especialmente as pequenas, são menos educadas e apresentam maio-

res dificuldades de orientação em situações de perigo.  

Neste mesmo entendimento, a dimensão da condição do chefe de família 

caracterizada pelas variáveis: proporção de residências chefiadas por homens e 

mulheres com menos de 20 anos e proporção de residências chefiadas por ho-

mens e mulheres com mais de 60 anos, proporcionam verificar o aumento da 

vulnerabilidade das famílias, já que revela uma faixa etária precoce e longeva 

para a responsabilidade familiar, uma vez que a inexperiência em administrar 

as finanças e a capacidade de resposta para mobilização de ativo se apresente 

para jovens e idosos, respectivamente. Outro aspecto apontado por Licco (2013) 

são as famílias com grandes números de dependentes ou com apenas um chefe 

de família, pois possuem frequentemente finanças limitadas para cuidar dos de-

pendentes, uma vez que devem dividir o trabalho para cuidar desses dependen-

tes com outros membros da família. Tudo isso afeta a resiliência e a recuperação 

frente aos perigos. 

Na dimensão infraestrutura, a variável proporção de residências sem co-

leta de resíduos sólidos; proporção de residências sem esgotamento sanitário 

via rede geral de esgoto; e proporção de residências sem abastecimento de água 

via rede indicam as condições negativas de habitação e saneamento básico, o 

que acaba aumentando a vulnerabilidade dos moradores até mesmo no que se 
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refere ao consumo de água não tratada. Nesse caso, a perda de sistemas de es-

gotos, pontes, água, comunicações e infraestrutura de transporte, compõem o 

potencial de perdas por um desastre (ALMEIDA, 2010). A perda de infraestru-

tura pode estabelecer um peso financeiro intransponível sobre pequenas comu-

nidades em que há carência de recursos financeiros para a reconstrução de seus 

patrimônios imobiliários e pessoais. 

 

2.2.2 Cálculo do índice 

 

Os bairros mais populosos apresentavam maiores valores em termos de 

quantidade de residências e moradores, o que erroneamente elevaria seus res-

pectivos índices quando comparados aos bairros menos populosos. Além disso, 

as variáveis apresentavam diferentes unidades de medida. Sendo assim, adota-

ram-se valores de proporção de cada variável. 

Com os valores das varáveis coletadas, seguiu-se metodologia proposta 

por Rezende (2015) realizando a operacionalização para o cálculo do índice a 

partir da Equação 1, a qual permite a análise da vulnerabilidade, fazendo uma com-

paração dos valores observados em cada um dos bairros analisados sempre com o 

menor e o maior dentre todos os demais setores da área de estudo analisada. 
 

𝑦𝑖 =
𝑥𝑖−𝑥𝑚𝑖𝑛

𝑥𝑚𝑎𝑥−𝑥𝑚𝑖𝑛
                                                           Equação 1 

 

Sendo, yi o valor transformado da i-ésima observação da variável em 

questão; xi o valor observado da variável em questão; e xmax e xmin os valores 

máximos e mínimos da variável analisada. 

Depois de calculado o índice para cada variável, é realizado agregação 

desses índices através de média aritmética, obtendo-se como resultado o índice 

de vulnerabilidade socioeconômica (IVSE) de cada bairro. 

O IVSE apresenta valores entre 0 e 1, sendo que os valores mais próximos 

de zero representam situações em que a vulnerabilidade é mais baixa, enquanto 

os valores mais próximos de 1 indicam que a vulnerabilidade é mais alta. Criou-

se então uma escala de classificação observada na Tabela 3. 

 
Tabela 3 - Escala de Vulnerabilidade Socioeconômica. 

 

IVSE Classificação 

0,000 - 0,200 Muito Baixa Vulnerabilidade 

0,201 - 0,400 Baixa Vulnerabilidade 

0,401 - 0,600 Média Vulnerabilidade 

0,601 - 0,800 Alta Vulnerabilidade 

0,801 - 1,000 Muito Alta Vulnerabilidade 
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Os valores de IVSE de cada bairro foram especializados e interpolados 

utilizando o sistema de informação geográfica (SIG) QGIS 3.2 (QGIS 

DEVELOPMENT TEAM, 2018). Desta forma, os bairros que não possuíam infor-

mações na base de dados do IBGE foram abrangidos e receberam valores médios 

com base nos bairros circunvizinhos. 

 

2.3 Composição do índice de vulnerabilidade ambiental (IVA) 

 

Para os dados ambientais, foram selecionadas variáveis da região de es-

tudo que tivessem como objetivo identificar as áreas com potencial de sofrer 

com processos geomorfológicos. Para isso, foram escolhidas variáveis que ma-

nifestassem tais propriedades. De acordo com as informações disponíveis para 

a área de estudo trabalhou-se com as seguintes variáveis: declividade e cober-

tura vegetal através do índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI). 

Para elaborar o mapa de declividade foi utilizado o modelo digital de ele-

vação TOPODATA (VALERIANO, 2008) disponibilizado pelo Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Na confecção do mapa de cobertura vegetal foi aplicado o NDVI, proposto 

por Rouse et al. (1973) (Equação 2). Tal índice proporciona a caracterização da 

vegetação, variando de -1 a 1, onde valores próximos a -1 indicam regiões com 

ausência de vegetação e valores próximos a 1 indicam a presença de vegetação. 

A imagem utilizada para o cálculo do índice foi a Sentinel-2, adquirida através 

do site do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS, 2015). 

 
 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =
𝑁𝐼𝑅−𝑅𝐸𝐷

𝑁𝐼𝑅+𝑅𝐸𝐷
                                                           Equação 2 

 

 

Sendo, NIR a banda espectral do infravermelho próximo e RED a banda 

espectral do vermelho. 

No software QGIS 3.2 (QGIS DEVELOPMENT TEAM, 2018) foi realizada a 

sobreposição (álgebra de mapas) dos mapas de declividade e cobertura vegetal 

seguindo os níveis de vulnerabilidade proposto por Rezende (2015) (Quadro 2). 

A classificação de cada grau foi enumerada em uma escala de valores de 0.0 a 

1.0 seguindo a escala do IVSE (Tabela 1). 
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Quadro 2 - Nível de vulnerabilidade ambiental a partir das variáveis: cobertura vegetal e declividade.  

 

 
Fonte: Rezende (2015). 

 

2.4 Composição do índice de vulnerabilidade socioambiental (IVSA) 

 

Com a obtenção dos resultados do índice de vulnerabilidade ambiental e 

do índice de vulnerabilidade socioeconômica em forma de mapas, foi nova-

mente realizada a sobreposição de mapas entre essas duas dimensões. O resul-

tado foi o produto da média aritmética das duas dimensões resultando em um 

mapa com o índice de vulnerabilidade socioambiental para a área de interesse. 

Obteve-se assim, os níveis de vulnerabilidade socioambiental dos bairros 

dentro da área de estudo, demonstrando quais comunidades estão mais vulnerá-

veis dentro do contexto urbano, seguindo a mesma escala de 0.0 a 1.0 (Tabela 2). 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Índice de vulnerabilidade socioeconômica (IVSE) 

 

O IVSE foi desenvolvido com o objetivo de correlacionar vários indicado-

res socioeconômicos num indicador sintético. Estes indicadores têm como obje-

tivo concentrar o maior número de informação numa única variável, permitindo 

comparar elementos, indivíduos ou unidades tanto a nível transversal como 

temporal (SANTOS et al., 2017). 

A abordagem do tema da vulnerabilidade no âmbito deste estudo foi reali-

zada por meio do conceito clássico de risco, entendido como a probabilidade da 

ocorrência de um efeito adverso ao bem estar social. Nesse contexto, Wisner et al. 

(2004) e O’Brien et al. (2013) afirmam que a vulnerabilidade está diretamente as-

sociada à capacidade de um grupo em resistir aos efeitos nocivos e aos perigos, com 

a possibilidade de se recuperar facilmente. Assim, a vulnerabilidade envolve uma 

combinação de fatores que determinam o grau, em que um grupo é colocado em 

risco por um evento discreto e identificável na natureza e/ou sociedade. 

Além isso, a questão da vulnerabilidade é complexa e cada situação, po-

pulação vulnerável e região possui a necessidade de uma informação específica, 
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e por esse motivo existem diversos índices, cada um desenvolvido para uma de-

terminada realidade com objetivos e utilizações diversas (MALTA et al., 2017). 

Assim, aplicou-se a metodologia proposta na busca de caracterizar o IVSE 

dos bairros para as variáveis contidas nas dimensões condição da família, eco-

nomia, condição do chefe da família e infraestrutura, sendo, portanto, possível 

identificar os bairros segundo sua vulnerabilidade socioeconômica (Tabela 4).  

 
Tabela 4. Relação de bairros do município de Rondonópolis com seus respectivos IVSE classificados. 

 

Bairros IVSE Classificação 

PQ. SAGRADA FAMILIA 0,15 Muito baixa  

LOT. PARQUE DAS ROSAS 0,08 Muito baixa  

RES. MARGARIDAS 0,28 Baixa 

PQ. SAO JORGE 0,21 Baixa 

CONJ. HAB. CIDADE DE DEUS 0,33 Baixa 

CH. PARAISO 0,39 Baixa 

RES. PARAISO 0,25 Baixa 

JD. ATLANTICO 0,34 Baixa 

JD. EUROPA 0,36 Baixa 

CH. ADRIANA QUITO 0,29 Baixa 

SITIOS E R. BOA VISTA 0,36 Baixa 

CH. ALEGRIA 0,56 Média 

CH. ESTRELA DALVA 0,48 Média 

GLEBA DOM BOSCO 0,55 Média 

SITIOS R. ELIERICA 0,24 Baixa 

SITIOS R. SAO ROSALVO 0,32 Baixa 

SITIO FARIAS 0,31 Baixa 

RESIDENCIAL SITIO FARIAS 0,29 Baixa 

CH. RES. PQE DAS NACOES 0,41 Média 

CH. PICA-PAU 0,25 Baixa 

CH. N. SRA DA GUIA 0,26 Baixa 

COOPHALIS 0,10 Muito baixa  

JD. MATO GROSSO 0,10 Muito baixa  

JD. MATO GROSSO (PROL.) 0,15 Muito baixa  

VL. AURORA III PT. 0,22 Baixa 

NUCLEO HAB. RIO VERMELHO 0,14 Muito baixa  

PQ. REAL 0,17 Muito baixa  
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Destes bairros, 25% apresentaram vulnerabilidade muito baixa, 60,71% 

apresentaram vulnerabilidade baixa e 14,28% média vulnerabilidade. Ao con-

trário dessas informações, dados divergentes são encontrados para indicadores 

de vulnerabilidade socioambiental para 67 bairros do município de Porto Velho, 

sendo que 24 classificados como crítico e 9 em condições muito críticas 

(GONÇALVES et al., 2014).  

Nesse entendimento, frente às comunidades estudadas, as mesmas de-

vem ao buscarem melhores qualidades de vida, condições políticas favoráveis 

uma vez que essas comunidades estão fortemente condicionadas ao possível fa-

voritismo político, isto é, à política partidária ou ao partido político municipal 

vigente (MARZARI et al., 2013). Desse modo, as melhorias locais estão condici-

onadas aos interesses e/ou à vontade daqueles que se encontram no poder.  

Assim, essas informações reforçam a condição socioeconômica a que de-

terminados grupos populacionais se encontram, uma vez que permite direcio-

nar políticas públicas com o intuito de mitigar ou prevenir possíveis exposições 

a riscos ambientais oriundos de catástrofes naturais e ação antrópica do homem. 

Neste sentido, na Figura 2 são apresentados os valores interpolados de 

IVSE ao longo de toda a extensão das microbacias. 

 

 
Figura 2 - Interpolação dos valores de IVSE dividido nas unidades territoriais de microbacias e bairros. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Através da observação da Figura 2, nota-se que as áreas com maior vul-

nerabilidade estão localizadas na região mais ao sul das microbacias próximo do 

rio Vermelho. Essas regiões possuem muitas chácaras e moradores com maior 

vulnerabilidade socioeconômica e infraestrutura mais precária. Nota-se tam-

bém que as microbacias se delinearam em zonas contendo o predomínio de uma 

característica de baixa vulnerabilidade, caracterizada por áreas intermediárias 

de transição, indicando pontos de muito baixa ou média vulnerabilidade, a 

exemplo das áreas polarizadas, tais como a microbacia do Pica-Pau (muita baixa 

vulnerabilidade), córrego Paraíso (média vulnerabilidade) e córrego Alegria 

(baixa vulnerabilidade). 

Nesse contexto, o conjunto de 10 bairros (1, 3, 4, 5, 7, 17, 25, 29 e residen-

cial Margaridas) apresenta, em relação à dimensão condição da família, baixa re-

lação percentual de homens e mulheres com idade menor que 15 anos e acima de 

60 anos, com valores variando de 1 a 24%, valores estes que influenciaram para 

uma relação negativa mediana (0,05 a 0,65) para os bairros 3, 5, 17 e 18.  

Outro fator avaliado (proporção de rendimento entre homens e mulhe-

res) apontou para uma variação de proporção de 0 a 29,55%, sendo que aproxi-

madamente 2% são representados pela participação dos homens do que se 

comparados com a de mulheres (2,44 a 31,29%), com uma contribuição do per-

centual para os indivíduos sem renda de 0,52 a 4,91%. Tal fato acabou caracte-

rizando uma baixa relação negativa (0,00 a 0,25), exceto para a relação do 

rendimento das mulheres nos bairros 17 e 18, na dimensão econômica. 

Na dimensão condição chefe de família, a proporção de homens e mulhe-

res menores que vinte anos que chefiavam as suas famílias são mínimas (1%). 

Por outro lado, a proporção de homens é de 2 a 18% contra 1 a 21% para mu-

lheres com 60 anos ou mais. Esses valores são baixos, pois aludem a uma relação 

negativa (0,00 a 1,00) oscilatória, evidenciando o bairro 17 como tendo alta vul-

nerabilidade socioeconômica (1% e 0,46), pois apresentam uma quantidade ra-

zoável de mulheres chefes de família menores de 20 anos. Por outro lado, os 

bairros 1 e 3 caracterizam-se por terem mulheres chefes de família com 60 anos 

ou mais, caso que eleva esta dimensão a uma relação negativa alta (0,04 a 1,00).  

Por fim, na dimensão infraestrutura as proporções de saneamento básico 

variaram de 41,89 a 99,77%, a proporção de coleta de lixo de 99,06 a 100% e a 

proporção de rede de abastecimento de água de 63,41 a 100%. Esses valores 

refletiram, de forma geral, uma alta relação positiva com exceção para os bairros 

5 (0,58) e 7 (0,38).  

Os conjuntos de bairros que contribuíram para a classificação das áreas 

com média vulnerabilidade socioeconômica foram o 9, 14, 15, 16 e 28, pois apre-

sentaram valores percentuais moderados para as proporções de homens (10 a 

27%) e mulheres (0 a 20%) com 60 anos ou mais, a proporção de pessoas com 
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menos de 15 anos (7 a 22%) e uma muito baixa proporção de moradores por 

residência (2 a 7%), que configuraram áreas com transição de moderada para 

uma alta vulnerabilidade na dimensão condição da família. Essas áreas apresen-

taram as maiores proporções de pessoas menores de 15 anos e de idosos, res-

pectivamente.   

No aspecto da dimensão econômica, os bairros apresentaram 42,11 a 

57,14% de indivíduos que recebem de ¼ a 1 salário mínimo, 2,44% e 5,26% que 

recebem menos de ¼ e sem nenhum rendimento, respectivamente. Isso contri-

buiu para a variação no status de vulnerabilidade, revelando assim uma hetero-

geneidade entre a situação econômica desses em destaque.  

Por outro lado, quando se observou a condição chefe de família, verificou-

se uma quantificação com transição de moderada para alta, pois se observou a 

presença de chefes de família com idade de 60 anos ou mais (26 a 57%) e uma 

baixa presença de homens e mulheres menores de 20 anos (0 a 5%), valores que 

por sua vez acabam evidenciando uma oscilação de muito baixa para alta relação 

negativa (0,00 a 1,00) para homens e mulheres maiores que 60 anos e homens 

menores de 15 anos para os bairros 15, 16 e 28. 

Por fim, no quesito infraestrutura, os bairros apresentaram-se com pro-

porção de saneamento básico de 0 a 90,18% e proporção de coleta de lixo e de 

rede de abastecimento de água oscilante, com valores de 0 a 100% e 0 a 71,43%, 

respectivamente. Tais variações percentuais indicaram áreas com baixa relação 

positiva (0,14), pois os bairros 9, 15 e 16 possuem péssimas condições de infra-

estrutura no que se refere ao saneamento básico, coleta de lixo e rede de abas-

tecimento de água. 

Já os demais bairros, no que se implica a dimensão condição da família, 

apontaram para um IVSE com baixa presença de residências com menos de 

cinco moradores (0 a 20%) e a de homens e mulheres com 60 anos ou mais (1 a 

36%) e uma moderada existência de pessoas com idade menor de 15 anos de 

idade (8 a 36%). Esses valores contribuíram para que esse conjunto de bairros 

apresentasse alternância entre muito baixa a muito alta relação negativa com 

valores de 0,00 a 1,00. Dentre esses bairros, os bairros de número 8, 12, 19, 20, 

22, 23 e 24 contribuíram para muito baixa à alta relação negativa (0,00 e 0,79), 

pois os dados demonstraram a fragilidade com que esses bairros se encontram 

no que se refere a uma maior presença de pessoas menores de 15 anos. 

Na dimensão econômica, houve um muito baixo percentual de famílias 

com rendimentos menores que ¼ de salário mínimo (0 a 11,20%), moderado 

percentual de famílias com rendimentos entre ¼ e 1 salário mínimo (25 a 

40,26%) e, sobretudo, uma baixa parcela de pessoas sem rendimento (0 a 52%). 

Esses valores cooperaram para gerar uma relação negativa de muito alta a muito 

baixa (0,00 a 1,00), pois os bairros 8, 9, 12, 13, 19, 20, 22, 23, 24 e 30, foram os 
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que possuíam os maiores grupos de famílias com renda de ¼ a 1 salário mínimo 

e menores populações de indivíduos sem renda alguma. 

No entanto, ao se observar a condição do chefe de família, verificou-se 

que a presença da proporção de homes e mulheres com até 20 anos de idade é 

muito baixa (até 3%) e de homens e mulheres com 60 ou mais anos eram relati-

vamente moderados (2 a 24%). Nesse sentido, essas proporções contribuíram 

para gerar uma relação negativa de caráter transitório permeando o muito baixo 

ao alto em alguns bairros (0,00 a 0,89). Nessas relações negativas, foi possível 

identificar nos bairros 2, 9, 12, 22 e 26 um alto grau de vulnerabilidade para essa 

dimensão, pois possuem acentuada existência de mulheres com até 20 anos e 

com 60 anos ou mais que chefiam suas famílias. 

Ao se observar a infraestrutura desses bairros, as proporções encontra-

das indicaram o sistema de saneamento básico (0 a 98,45%), coleta de lixo 

(61,11 a 100%) e rede de abastecimento de água (8,33 a 100%) com situações 

variadas, chegando em alguns casos a serem deficitários. Nesse quesito, a aná-

lise revelou que o saneamento básico dessa região possui uma relação positiva 

muito alta, principalmente nos bairros 2 e 20. Entre os quesitos que contribuí-

ram para esse status, a coleta de lixo revelou que todos os bairros possuem uma 

relação positiva alta (0,00 a 0,39) com uma leve deficiência aos bairros 23, 29 e 

30.  Já na caracterização da rede de abastecimento de água, essa relação positiva 

é moderada, pois a análise demonstra a existência de bairros que sofrem com o 

abastecimento de água potável, tais como o 8, 9, 10, 14, 15, 23, 29 e 30.  

O IVSE encontrado para o conjunto desses bairros os categoriza com vul-

nerabilidade muito baixa, baixa e média. Apesar disso, nota-se a fragilidade em 

que alguns bairros desse conjunto se encontram, remetendo ao fato de que há a 

necessidade de serem tomadas decisões, como políticas públicas, que não per-

mitam que esses bairros percam sua qualidade socioeconômica e ambiental. 

 

3.2 Índice de vulnerabilidade ambiental (iva) 

 

Na Figura 3 são apresentados os valores interpolados de IVA ao longo de 

toda a extensão das microbacias, com escala de avaliação permanecendo a 

mesma do IVSE, sendo que 0 (zero) é o melhor valor e 1 (um) o pior. Assim, a 

região leste e sul da área se destacam com os menores IVA, enquanto as demais 

apresentam valores medianos com algumas faixas com valores de alta e muito 

alta vulnerabilidade (0,60 a 0,82). 
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Figura 3 - Mapa com a distribuição dos valores de IVA (Índice de Vulnerabilidade Ambiental) para toda 

a área das microbacias e dos bairros. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O bairro Parque Sagrada Família (7) apresenta fragmentos com bom ín-

dice de vegetação, devido à presença de muitos terrenos baldios e declividade 

baixa (menor que 5%). No entanto, apresenta 80% de sua área sem pavimenta-

ção asfáltica. Os bairros circunvizinhos ao supracitado são bairros com melhor 

infraestrutura, sendo completamente asfaltados e com o mesmo padrão de de-

clividade. Porém, apresentam maior densidade populacional, tendo como con-

sequência menor infiltração de água no solo e maior escoamento superficial. 

A região central leste, onde se notam bairros com IVA elevado (22 ao 27), 

merece ser avaliada, pois é formada justamente por residenciais para pessoas 

de baixa renda que recebem financiamento do governo para aquisição de casas. 

Nestas áreas o índice é elevado por conta da ausência total de vegetação, por 

apresentar declividade em torno de 10% e por serem asfaltadas em sua totali-

dade, inferindo assim, o maior risco de ocorrer enxurradas. 

Nas áreas das chácaras (8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 21, 22 e 28), apesar 

de apresentar maiores valores de NDVI, a vegetação predominante é de pasta-

gem para criação de gado, sendo vegetação natural apenas a mata ciliar do rio 

Vermelho ao sul. Estas áreas também apresentam os maiores valores de declivi-

dade, o que influencia negativamente o IVA, tendo ainda como agravante o sen-

tido das ruas ser o mesmo da declividade, ou seja, em direção ao rio (Figura 4), 

o que permite a aceleração da água em escoamento superficial potencializando 

assim o risco de erosão visto a ausência de pavimentação asfáltica.  
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Figura 4 - Detalhe da região das chácaras próximas ao Rio Vermelho com as ruas construídas no mesmo 

sentido da declividade. Fonte: Google Earth (2018). 

 

Segundo Ferreira e Santana (2017), uma das causas da erosão é a cons-

trução de rodovias sem cuidados especiais, o que faz aumentar o escoamento 

superficial, causando corridas e enxurradas, que geram ravinas que podem evo-

luir para voçorocas. 

As enxurradas causam implicações ambientais e socioeconômicas rele-

vantes destacando-se a destruição de fontes de renda, propriedades, casas, 

construções e  interrupção de estradas, o que ocasiona em interrupção do for-

necimento de serviços de água, eletricidade, gás, transporte e comunicação; in-

terrupção do funcionamento de serviços de saúde, escolas, comércio; 

comprometimento das atividades agrícolas e pecuárias; perdas de bens pessoais 

e de valor sentimental, entre outras (MINERVINO e DUARTE, 2016). Todos esses 

problemas, além de afetarem a qualidade de vida de parcelas da população, aca-

bam se refletindo na economia regional, consumindo recursos vultosos no re-

paro de danos e na busca de soluções paliativas. 

 

3.3 Índice de vulnerabilidade socioambiental (ivsa) 

 

Na Figura 5 são ilustrados os valores interpolados de IVSA ao longo de 

toda a extensão das microbacias, sendo que a escala de avaliação permanece a 

mesma dos índices parciais, sendo que 0 é o melhor valor, e 1 o pior. Assim, os 

piores valores são encontrados nas microbacias Paraíso, Alegria, Paulista e Pi-

taluga, apesar de serem classificados como média vulnerabilidade, enquanto a 

microbacia Pica-Pau apresenta predominância na faixa de 0,30, ou seja, baixa 

vulnerabilidade. 

Nota-se que os bairros com os piores valores de IVSE (12, 13, 14, 15, 16, 

28) apresentaram também os piores valores de IVSA, apesar do IVA ser relati-
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vamente baixo, demostrando assim o peso da variável social na análise. Por ou-

tro lado, bairros com baixa vulnerabilidade social apresentaram elevados IVSA 

devido aos fatores ambientais, principalmente pela declividade mais acentuada 

em áreas com baixa vegetação, vide exemplo dos bairros 25 a 27. É valido ainda 

salientar o caso dos bairros 1 a 5, pois possuem valores de IVA considerados 

como alta vulnerabilidade (0,60 a 0,80), porém são os mesmos com os melhores 

IVSE o que resultou em um IVSA considerado como baixa vulnerabilidade.  

 

 
Figura 5 - Mapa com a sobreposição dos mapas de IVA e IVSE para as microbacias e bairros. Fonte: 

Elaborado pelo autor. 

 

Segundo Ojima e Marandola (2012), entender as vulnerabilidades e men-

surá-las é o primeiro passo para relacionar os diversos aspectos de uma reali-

dade complexa e incorporar tanto as dimensões geofísicas, como os processos 

sociais que interferem na capacidade das pessoas em enfrentar problemas, ou 

seja, a vulnerabilidade não deve ser entendida como uma medida única, mas re-

lacional, onde dinâmicas naturais semelhantes podem ser mais ou menos im-

pactantes, dependendo das interações ou combinações de características sociais 

existentes.  

Neste contexto, Cristo (2002) evidencia que os eventos naturais não cor-

respondem necessariamente aos riscos naturais, uma vez que tais eventos se 

tornam riscos com a utilização do ambiente por parte do ser humano de forma 

inadequada ou negligente, ou seja, as áreas de riscos estão associadas à presença 

de ocupação humana em áreas passíveis de serem atingidas por eventos natu-

rais. 
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4 CONCLUSÃO 

 

O IVSE para cada bairro da área de estudo, caracterizou a vulnerabilidade 

socioeconômica das microbacias, identificando aquelas que necessitam de ges-

tão e políticas públicas a fim de se evitar futuros e potenciais riscos ecológicos 

às populações desses locais.  

Verificou-se que mesmo áreas consideradas com muito baixa vulnerabi-

lidade, existem bairros que necessitam de cuidados sobre a condição dos chefes 

de família. Porém, para os bairros com baixa vulnerabilidade, observou-se a 

existência de áreas ocupadas pela população com uma variação entre os valores 

quantificados, indicando extremos entre relações positivas e negativas sobre as 

dimensões estudadas. Já aqueles que apresentaram média vulnerabilidade, fo-

ram os que possuíam os piores valores, fazendo com que estes bairros necessi-

tam de políticas para melhorar as condições econômicas dos chefes de família, 

bem como a infraestrutura do local.  

Nesse sentido, a metodologia proposta se mostrou eficiente em demons-

trar as áreas com maior vulnerabilidade dada à interface entre os aspectos ur-

banos e ambientais. Evidencia-se que apesar dos resultados encontrados não 

serem extremamente críticos, sendo o maior valor de IVSA classificado como 

média vulnerabilidade, é importante que o poder público promova ações nas re-

giões mais vulneráveis a fim de que o desenvolvimento social seja efetivo em 

toda área estudada. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O alargamento das fronteiras agrícolas constitui uma ameaça à Amazônia. 

Essa região, segundo Ioris (2017), a sua grande parte da floresta tropical e sa-

vana foram ocupadas desde 1970 para agricultura de expansão, e o estado de 

Mato Grosso é que mais expande as fronteiras agrícolas no mundo. Em 2004, 

por meio da intervenção de Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-

sos Naturais Renováveis (IBAMA) na fiscalização os desmatamentos de Amazô-

nia reduziu 79%. O município de Querência não escapou dessa pratica. No 

último decênio, o município foi o "palco" grande mudança no uso da terra. Por 

exemplo, em meado de 2003 a cultura da soja ocupava mais ou menos 19% da 

área total livre, cresceu para 61% em 2014. Neste período, as áreas de pastagem 

reduziu para 115 mil ha, uma queda de 60%. Com o desmatamento considerado 

médio, aproximava-se dos 30 mil ha/ano no começo de 2000. Em 2007, o muni-

cípio de Querência havia sido mencionado pelo (IBAMA) na lista dos municípios 

de prioridade para redução de desmatamento na Amazônia. Com o cumpri-

mento de inúmeras condicionantes do IBAMA em 2011, o município foi retirado 

da lista entre os prioritários (BARBIERI, 2017). 

Essa ação humana sobre a natureza constituiu a preocupação das organi-

zações internacionais em debater sobre o futuro do planeta. Uma delas foi a con-

ferência das Nações Unidas sobre o ambiente humano de 1972, realizada em 

Estocolmo, colocou em cena a grandeza da importância do meio ambiente em 
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nível internacional. Nesse encontro, a questão central foi a discussão sobre a in-

terdependência entre desenvolvimento e meio ambiente. A conferência que teve 

vários encontros acompanhados dos respectivos relatórios culminou com a 

Conferência do Rio de Janeiro de 1992 (SACHS, 2009). 

O resultado da Rio-92 contou com assinaturas dos protocolos sobre a 

proteção do meio ambiente humano e consequentemente o engajamento na im-

plementação dos referidos acordos no país signatário. Nesse sentido, torna-se 

imperioso o enfrentamento conjunto entre os diferentes atores para uma mu-

dança radical do sistema produtivo baseado no crescimento econômico para o 

sistema produtivo de desenvolvimento sustentável. Dessa forma, pressupõe o 

uso racional dos recursos naturais com vista a garantir a satisfação das necessi-

dades presentes e futuras. 

Partindo desse pressuposto, o desenvolvimento sustentável assume um 

papel de extrema importância na sociedade, e sua ação tornou-se um projeto 

destinado à erradicação da pobreza e à satisfação das necessidades básicas e à 

melhoria da qualidade de vida da população. O desenvolvimento sustentável 

leva em consideração o sistema de gestão ambiental que vai além dos limites 

que determinam o processo econômico, porém, ele estabelece o acatamento das 

normas do ecossistema ecológico, o método de avaliação de impactos ambien-

tais e a valorização dos recursos naturais. 

De uma forma genérica, a sustentabilidade por ser um sistema novo e em 

construção enfrenta problemas concernentes a sua afirmação social. Esses pro-

blemas prendem-se em colocar em prática sua ideologia política bem complexa 

numa nova forma de percepção da sociedade, incluindo os processos ecológicos, 

tecnológicos e culturais que possam contribuir para o desenvolvimento susten-

tável inovador. 

Na validação do paradigma da sustentabilidade, é preciso evidenciar o 

funcionamento de políticas públicas bem estruturadas que incluem diferentes 

atores e entidades em nível local. É de suma importância lembrar que o conceito 

de sustentabilidade exige a participação conjunta entre os atores políticos e co-

munidade local. 

Dessa forma, o fortalecimento dos projetos ligados à gestão ambiental em 

nível local e das comunidades de base, impulsionaram governos federais, esta-

duais, administradores e municípios a adotarem regras de conduta para amorte-

cer de forma pacífica os interesses individuais de diversos operadores 

econômicos, assim como os grupos de pessoas na mitigação de danos ambientais 

por um novo protocolo entre a sociedade civil e o Estado. Destarte, o desenvolvi-

mento local necessita da influência mútua entre os diversos atores e as institui-

ções da sociedade civil, das organizações não governamentais, privadas e governo, 

cada uma com a sua responsabilidade de contribuir para o desenvolvimento local. 
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Essa concepção é fundada no princípio de que o governo local é mais aces-

sível à participação da comunidade em relação ao governo nacional. Entretanto, 

as políticas públicas baseadas na iniciativa local têm a tendência de fluir com 

mais facilidade do que poderia ser no governo central. Nos governos locais, as 

relações entre as pessoas são uma das caraterísticas que oferece as condições 

favoráveis na difusão de novas políticas e consequentemente a sua execução. 

Dessa forma, este artigo tem como objetivo mensurar o desempenho sus-

tentável local do município de Querência, a partir das seguintes dimensões: po-

lítico-institucional, econômica, social, ambiental e cultural com base na 

metodologia de cálculo de Índice de Desenvolvimento Sustentável dos Muníci-

pios (IDSM). Ainda neste artigo, as variáveis coletadas e analisadas permitiram 

estimar o indicador de sustentabilidade municipal, através das dimensões eco-

nômicas, sociais, demográficas, político-institucionais, culturais e ambientais.  

Além dessa parte introdutória, o artigo está dividido em sete seções; a pri-

meira parte aborda o desenvolvimento sustentável, a segunda aborda o desenvolvi-

mento sustentável local, a terceira desenvolve o sistema de indicadores, a quarta 

aborda o índice de desenvolvimento sustentável para municípios, a quinta aborda a 

metodologia utilizada na investigação, a sexta traz a discussão e os resultados en-

contrados na investigação e sétima e última, as considerações finais. 

 

2.  REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Os diferentes tipos de desenvolvimento sustentável  

 

O desejo do ser humano em fomentar o crescimento econômico, levou-o 

a degradar o meio ambiente: "é impossível entender a verdadeira natureza do 

desejo moderno do homem na busca pelo desenvolvimento econômico" 

(REZENDE et al., 2017, p. 210), pois é possível afirmar que, entre os seres que 

habitam a Terra, nenhum deles, exceto o homem, fomenta o desejo do desenvol-

vimento no aspecto de crescimento material (REZENDE et al., 2017).  

O desenvolvimento Sustentável (DS) proposto pela ONU foi mal recebido 

pelos analistas, tanto brasileiros quanto latino-americanos. Eles viam a nova 

proposta de DS como uma política internacional que permeia o pensamento eco-

nomicista implícita nas formulações de discursos predominantes do desenvol-

vimento sustentável. Para Lima (2009), esses argumentos contestam, 

sobremaneira, a importância economicista obscuros nas construções de discur-

sos hegemônicos do DS, a ausência de viabilidade da proposta de DS no contexto 

do capitalismo contemporâneo, em particular em sua cobertura neoliberal, a 

ambiguidade e as contradições inerentes aos próprios objetivos definidos, e o 
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universalismo que se endereça a contextos sociais, ambientais e culturais muito 

diversos (LIMA, 2009, p. 160). 

Alguns analistas deste pensamento admitem que exista um vazio quando 

se trata da interação e da prática, isso acaba limitando o DS por simples expres-

são de conservadorismo dinâmico que assegura mudanças de discursos. O de-

senvolvimento sustentável, conforme o relatório de Bruntdland é “aquele que 

atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futu-

ras gerações atenderem também as suas necessidades” (p. 2000). Essa definição 

leva em consideração a satisfação das necessidades sem esquecer os limites dos 

recursos naturais e de meio ambiente (REZENDE, 2017). 

Outro ponto que merece análise é que o DS tem um caráter universalista 

ao propor a mesma estratégia de política de desenvolvimento sem levar em con-

sideração as diferenças ecológicas, ambientais, econômicas, históricas, políticas, 

tecnológicas e culturais. Por essas razões, analistas brasileiros e latino-america-

nos sugerem que as propostas de DS sejam elaboradas considerando as multidi-

mensões de natureza de qualquer projeto de mudança (LIMA, 2009).   

A conferência do Rio-92 sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que 

tem como sua base o Relatório Brundtland publicado em 1987, foi um marco das 

convenções da mudança climática e da biodiversidade, a declaração sobre 

Agenda 21, uma construção para o caminho de desenvolvimento sustentável 

que incluirá as diferentes entidades governamentais e não governamentais. 

Essa participação conjunta de diferentes atores foi o fruto da conferência do Rio-

92 da qual resultou a Agenda 21 que deu ênfase à importância da ação em nível 

local. A partir do momento que os governos adotaram este documento, sem 

obrigatoriedade por lei de sua aplicabilidade, a Agenda 21 tornou-se ferramenta 

impulsionadora de grande importância para os movimentos locais de desenvol-

vimento sustentável. 

Igualmente, para que um desenvolvimento sustentável seja atingido, na 

maioria dos casos do gênero, as ações em nível local antecedem as ações em ní-

vel externo, porque muitos dos problemas e soluções que estão sendo aborda-

dos pela Agenda 21 têm suas raízes em problemas locais, participação de 

autoridades locais será um fator determinante no cumprimento de seus objeti-

vos, ou seja, cem por cento das mudanças acontecem por meio de iniciativa local 

(RYDIN, 2007). Dessa forma, admite que essa política não é a única nem a me-

lhor, mas no entendimento convencional, a mudança comportamental pode ser 

regularizada através da política nacional. Em alguns casos por pressão interna-

cional, as ações podem ser por medidas de cobranças de taxas e tributos: "im-

postos, subsídios, entre outras", os governos muitas vezes ignoram os acordos e 

acabam por não implementá-los. Por essa razão em alguns países os governos 

locais tomam protagonismo através das políticas públicas locais (RYDIN, 2007). 
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O desenvolvimento sustentável tem como seu objetivo o “fundamental reconhe-

cimento da insustentabilidade ou inadequação dos sistemas econômico, social e 

ambiental do padrão do desenvolvimento das sociedades contemporâneas” 

(ALMEIDA et al., 2002,  p. 25).   

Salienta-se que a melhor maneira de atingir os resultados para o desen-

volvimento sustentável, relaciona-se aos meios enfatizados no relatório Bru-

ntdland: “o processo de Brundtland em si é conhecido por sua forma 

participativa de operar com visitas à comunidades locais para reunir visões, in-

formações e exemplos” (RYDIN, 2007, p. 348), o principal objetivo deste pensa-

mento é de apelar à prática de políticas participativa de forma representativa. 

Para Rydin (2007), um governo local é mais acessível à participação da comunidade 

em relação a um governo nacional. Os funcionários do governo local, por exemplo, 

são mais propensos a se comportarem com base na realidade imediata do que po-

deria ser com o governo nacional “como o nível de governança” mais próximo do 

povo, eles (governos locais) desempenham um papel vital na educação, mobilização 

e respostas ao público para promover o desenvolvimento sustentável, e as iniciati-

vas locais têm um papel preponderante na elaboração de Agenda 21 local. 

Rydin (2007) constatam que em 2002 a Cúpula Mundial sobre o desenvolvi-

mento sustentável realizada em Johanesburgo, África do Sul, reafirmou o compro-

misso geral de ação local com o intuito de implementar a Agenda 21. O objetivo 

principal do compromisso era reforçar as capacidades de desenvolvimento susten-

tável das vertentes locais, principalmente dos países em via de desenvolvimento. 

Conforme Barbosa e Cândido (2009), o desenvolvimento sustentável de-

penderá, sobretudo, do planejamento e do reconhecimento de que os recursos 

naturais disponíveis no planeta são finitos. Por esse motivo, é de fundamental 

importância o planejamento de novos padrões de desenvolvimento baseados 

em sustentabilidade. O desenvolvimento seria o resultado de um processo his-

tórico, revisto de maneira crítica, da interação existente entre a sociedade civil 

e seu meio natural. 

Para Rydin (2007), a ação local de sustentabilidade baseia-se num projeto 

que envolve a maior participação das comunidades dentro de um espaço especí-

fico, uma das medidas pode ser intercalar com persuasão, edificando parcerias e 

redes baseadas na política e na cultura local de desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, a sustentabilidade é um processo de gestão e administra-

ção dos recursos existentes, assim como o direcionamento das pessoas às mu-

danças tecnológicas e a nível institucional, com o intuito de garantir a 

sobrevivência da presente geração sem comprometer a satisfação das necessi-

dades de futuras gerações. O conceito de desenvolvimento sustentável é com-

posto de seis dimensões principais: social, econômica, ambiental, demográfica, 

político-institucional e cultural; para dinamizar as dimensões foi criado um con-

junto de indicadores para mensurar o índice de sustentabilidade de município 

(BARBOSA; CÂNDIDO, 2009). 
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A sustentabilidade enfrenta grandes problemas no que concerne a sua 

afirmação social. Um deles é a construção de ideário de ambiente como potencial 

produtivo sustentável, ou seja, a implementação do pensamento complexo 

numa nova forma de percepção social que abrange os processos ecológicos, tec-

nológicos e culturais para que possam contribuir para um desenvolvimento sus-

tentável inovador. 

Segundo Leff (2011), o desenvolvimento sustentável assume um papel de 

extrema importância na sociedade, e sua ação tornou-se projeto destinado a de-

sarraigamento da pobreza, satisfação das necessidades básicas e melhora da 

qualidade de vida da população. O sistema de gestão ambiental vai além dos li-

mites que determinam o processo econômico, ele exige o respeito à normas eco-

lógicas, aos métodos que avaliam os impactos ambientais e a outros 

instrumentos para efeitos de valorização dos recursos naturais: 

“Os princípios de racionalidade ambiental oferecem novas bases para 

construir um novo paradigma produtivo alternativo, fundado no potencial eco-

lógico, na inovação tecnológica e na gestão participativa dos recursos; uma nova 

racionalidade social que amalgama as bases democráticas e os meios de susten-

tabilidade do processo de desenvolvimento” (LEFF, 2011, p. 60). 

As bases de racionalidade de desenvolvimento ambiental vêm tornando 

o espaço da discussão mais abrangente e propondo uma nova forma de pensar 

e posicionar sobre os problemas do meio ambiente. O pensamento ambiental 

briga por direitos humanos, justiça social e respeito às culturas tradicionais, 

portanto, poderá contribuir para a produção de uma cultura política pluralista 

que possa abrir o caminho para sistemas de governança mais democráticos e 

abrangentes. 

 

2.2 Desenvolvimento sustentável local 

 

O desenvolvimento local leva em consideração as caraterísticas do terri-

tório onde será implementado. O desenvolvimento local também não pode ser 

composto apenas pela análise de indicadores de crescimento econômico, visto 

que está atrelado também a outros indicadores, tais como: social, institucional, 

cultural e ambiental, sobretudo à qualidade de vida e melhoria de condições de 

trabalho (BARBOSA; CÂNDIDO, 2009).  

Para Barbosa e Cândido (2009), o desenvolvimento local requer transfor-

mação consciente da realidade local. Ainda argumentam que o desenvolvimento 

local precisa da interação entre os diferentes e diversos atores, e as instituições 

de poder. As organizações não governamentais, as instituições privadas e polí-

ticas e o próprio governo, onde cada um tem a sua responsabilidade de contri-

buir para o desenvolvimento local (REZENDE; CÂNDIDO, 2016). 

Para Leff (2011), o fortalecimento dos projetos ligados à gestão ambien-

tal local e das comunidades de base, tem influenciado os governos federais e es-

taduais, e também incluem os administradores e municipalidades a implantar 
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regras para diminuir, de uma forma pacífica, os interesses de diversos interve-

nientes econômicos, assim como grupos de pessoas na mitigação de litígios am-

bientais por um novo protocolo de contrato entre a sociedade civil e o Estado. 

Essa nova forma de racionalidade ambiental tem uma visão que transcende a 

preocupação ecológico-econômica, preocupa-se com a inserção e a emancipação 

dos cidadãos na participação nas políticas públicas para desenvolvimento local: 

“A gestão ambiental participativa está propondo, além da oportunidade 

de reverter os custos ecológicos e sociais da crise econômica, a possibilidade de 

integrar a população marginalizada num processo de produção para satisfazer as 

necessidades fundamentais, convertendo o potencial ecológico de seus recursos 

naturais ambientais e respeitando suas identidades coletivas” (LEFF, 2007, p. 63). 

Rezende e Cândido (2016) conceituam o desenvolvimento local como um 

processo endógeno marcado em unidades territoriais, que pode proporcionar o 

crescimento econômico e a melhoria de qualidade de vida das pessoas. O desen-

volvimento local, por sua vez, pode ser entendido como uma transformação no 

processo econômico assim como na organização da sociedade em nível local, 

fruto da mobilização dos esforços da sociedade, utilizando as suas capacidades 

e potências acumuladas. Ainda para os autores, para que se torne consistente e 

sustentável, o desenvolvimento local deve, portanto, fazer chegar à população 

as oportunidades sociais e a abertura e a concorrência da economia local. E este 

novo sistema visa, de um lado, tornar o processo democrático mais abrangente 

na vida política, com capacidade de discernimento crítico do sistema participa-

tivo, e de outro lado, visa promover maior eficiência econômica e social no uso 

dos recursos públicos. 

Nas palavras de Rezende et al. (2017), o desenvolvimento local não se li-

mita apenas ao crescimento econômico, requer o engajamento e mudança plena 

na realidade de vida da população local. Por essa razão a metodologia de estudos 

dos indicadores é de extrema importância para implementar as políticas públi-

cas, não só, mas também as ações dos diferentes atores sociais envolvidos, com 

o intuito de cooperar para o desenvolvimento local, em um ambiente seguro que 

não vai comprometer a qualidade de vida das gerações futuras.  

 

2.3 Sistemas de indicadores 

 

Em certos casos se confunde o índice e o indicador como se tivessem o 

mesmo significado. Segundo Sache et al. (2007), o indicador é entendido como 

ferramenta que facilita e recolha informações de uma determinada realidade, 

pode também ser um dado de informação individual, assim como um conjunto 

de informações que permite calcular o índice. Ainda para esses autores, o índice 

é revelador de estado de um sistema ou fenômeno social, econômico, cultural, 

ambiental entre outros.  
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 Philipi Jr. et al (2012) observaram que a concepção do indicador repre-

senta alguma coisa para a pessoa ou para a sociedade. Para Lacerda e Cândido 

(2013), os indicadores resumem as informações do mais complexo para o mais 

simples de um fenômeno, espelhando sua informação, os indicadores servem de 

ferramentas auxiliares na simplificação das informações e na tomada de decisão. 

Nesse aspecto, como a preocupação de desenvolvimento sustentável engloba os 

aspectos econômicos que ocorrem na sociedade, o uso dos indicadores contribui 

para medir o equilíbrio de sustentabilidade ambiental e prever o futuro.  

Para Rezende et al. (2017), a grande distinção do índice de desenvolvi-

mento sustentável para municípios, consiste em sua elaboração e avaliação, le-

vando em consideração as particularidades e dados dos municípios, que 

fornecem as informações para elaboração das políticas públicas. Neste sentido, 

a elaboração dos indicadores deve ser conduzida democraticamente o que pres-

supõe a participação da comunidade, gestores e técnicos especialistas, todos em 

conjunto para definir as linhas mestras a serem seguidas como assinalaram 

(PHILIPI Jr. 2012, p. 79):  

“Neste ponto deve-se destacar a importância da ampla participação da 
comunidade envolvida na construção dos indicadores. Estes não de-
vem ser determinados apenas por um pequeno grupo de especialistas, 
mas devem envolver o maior número possível de pessoas da comuni-
dade. Os especialistas são importantes na definição de metodologias e 
nos cálculos, porém, muitas vezes, são levados muito mais pelo que é 
tecnicamente possível do que é politicamente desejável”. 

A participação da comunidade no planejamento, execução e fiscalização 

das políticas públicas responsabiliza as pessoas no engajamento de desenvolvi-

mento sustentável. A utilização dos indicadores ambientais começou em mea-

dos da década de 70 e 80. Houve esforço conjunto entre os governos e 

organizações não governamentais, nacionais e internacionais na construção e 

divulgação dos primeiros relatos sobre o estado do meio ambiente. O governo 

holandês foi o primeiro a adotar os indicadores ambientais, em 1989, com in-

tuito de elaborar o Plano Ambiental Nacional (KEMERICH et al., 2014).  

Para Rabelo e Lima (2007), os indicadores foram contemplados na elabo-

ração de Agenda 21 e recomendam que a sua construção leve em consideração 

as características de cada localidade. Os indicadores possuem algo a mais, ou 

seja, têm papel muito importante de informar, sensibilizar e orientar indivíduos, 

empresas e grupos no sentido de que a sua escolha deve ser baseada no com-

portamento sustentável. 

Dessa forma, existe uma relação de dependência na medida em que, para 

chegar ao índice é necessário agregar as informações dos indicadores, porém “a 
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diferença está em que um índice é o valor agregado final de todo um procedi-

mento de cálculo onde se utilizam, inclusive, indicadores como variáveis que o 

compõem” (SACHE, 2007, p. 139). 

Tendo em conta que o processo de desenvolvimento funciona de forma 

contínua, torna-se imperiosa a utilização do indicador como um sistema que 

possa captar e fornecer as informações sobre a evolução do desenvolvimento para 

habilitar os executores de políticas públicas na tomada de decisões, pois “seu ob-

jetivo é agregar informações periódicas de forma simples, mas significativas, sin-

tetizando fenômenos aparentemente complexos e retendo apenas o essencial, 

melhorando assim o processo de comunicação” (REZENDE et al., 2017, p. 211). 

 Salienta-se que os indicadores não fornecem informações suficientes 

para a tomada de decisão, porém é uma ferramenta que conduz ao cálculo de 

índices, e a partir deste cálculo que o pesquisador consegue fazer sua análise e 

tomar as decisões. 

É de fundamental importância explicar a diferença entre índices e indica-

dores, portanto, índices é um valor numérico que o pesquisador utiliza para afe-

rir a realidade de um fenômeno, quer simples ou complexo (natural, econômico, 

social, demográfico, cultural), aplicando os procedimentos metodológicos e ci-

entíficos, e indicador por sua vez, é um parâmetro selecionado, quer isolada-

mente quer em combinação com outros, para demonstrar as condições de 

análise do problema que o pesquisador propõe (REZENDE et al., 2017).  

Neste sentido, os autores destacam que no Brasil foi desenvolvida a me-

todologia do Índice de Desenvolvimento Sustentável (IDS) pelo Instituto de Ge-

ografia e Estatística (IBGE), resultado de recomendação da Comissão para o 

Desenvolvimento Sustentável (CDS) das Nações Unidas. Contudo, há muitos sis-

temas de indicadores, porém em razão de delimitação de espaço geográfico, es-

ses indicadores foram destinados para os países e estados. Desse modo, houve 

a necessidade para os estudos de indicadores e índices que pudessem relacionar 

dimensões territoriais em escala menor de mensuração de sustentabilidade mu-

nicipal (REZENDE et al., 2017). 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1 Índice de Desenvolvimento Sustentável para Municípios 

 

O Índice de Desenvolvimento Sustentável para Municípios surgiu devido 

à carência de dados específicos para municípios que pudessem detalhar as in-

formações precisas sobre as caraterísticas dos municípios para efeito de análise 

da sustentabilidade, visto que os demais instrumentos se referem às unidades, 

estaduais ou país. 
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Há muitos sistemas de indicadores; porém, em razão de delimitação de 

espaço geográfico, esses indicadores foram destinados para os países e Estados. 

Desse modo, houve a necessidade para os estudos de indicadores e índices que 

pudessem relacionar dimensões territoriais em escala menor de mensuração de 

sustentabilidade, a municipal. 

O modelo de indicadores de desenvolvimento sustentável é importante, 

visto que os indicadores aplicados mostram a realidade vivida pela população 

local. Por conseguinte, os indicadores podem apontar onde está o problema que 

obstaculiza o desenvolvimento a fim de resolvê-lo mediante as políticas públicas 

(TOSTES; FERREIRA, 2015). 

Para o procedimento metodológico deste trabalho toma-se como base a 

metodologia utilizada por Rezende et al. (2017), Barbosa e cândido (2009), Ma-

cedo et al. (2016) e por Frainer et al. (2017). Segundo esses autores, a metodo-

logia foi desenvolvida por Martins e Cândido (2008). 

Mediante o emprego dessa metodologia, a construção do IDSM utilizou 

quarenta e uma (41) variáveis em seis dimensões (social, demográfica, econô-

mica, política-institucional, ambiental e cultural). As dimensões foram avaliadas 

nos seguintes níveis: ideal, aceitável, alerta e crítico. As informações fornecidas 

pelos índices permitiram fazer análise exaustiva para tomada de decisões. 

Tendo conta os critérios para selecionar os indicadores que fornecessem 

uma informação clara e segura das condições de sustentabilidade de determi-

nada localidade, as variáveis pesquisadas no IDSM estão disponíveis em Martins 

e Cândido (2008), a origem de fonte de dados está discriminada no Quadro 1.  

O referido estudo é definido como quantitativo descritivo e de cunho ex-

ploratório, objetiva mensurar o desempenho sustentável local do município de 

Querência, aplicando a metodologia de Índice de Desenvolvimento Sustentável 

para Municípios-IDSM. Com relação ao procedimento metodológico acima indi-

cado, considera-se quantitativa na medida em que os dados utilizados são quan-

titativos, disponibilizados na fonte secundária, os dados calculados dos 

municípios do estado de Mato Grosso. 

Para Macedo et al. (2016), trabalhar com indicadores de sustentabilidade 

exige desenvolver um processo em que o desafio mais complexo se assenta na di-

ficuldade de junção das dimensões analisadas numa abordagem metodológica.  

Conforme Martins e Cândido (2012), para efeito da escolha de indicadores, é ne-

cessário considerar os procedimentos seguintes:  

 

a) Ser significativo para a realidade investigada e para o enfoque do es-

tudo; 

b) Ser relevante para as decisões que orientam as políticas públicas; 

c) Refletir as mudanças temporais;  
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d) Permitir um enfoque integrado e sistêmico; 

e) Utilizar variáveis mensuráveis;  

f) Ser fácil de interpretação e comunicação; e 

g)  Ter uma metodologia bem definida, transparente e objetiva no propó-

sito de investigação. 

 

Para tanto se utilizou 43 indicadores. Esses indicadores são distribuídos em 6 

dimensões: social, econômica, demográfica, cultural, político-institucional e am-

biental, conforme demonstrado na Tabela 1. 

 
Tabela 1-Dimensões e seus indicadores de sustentabilidade 

 

Dimensão Social Dimensão cultural 

Esperança média de via ao nascer Quantidades de centros culturais 

Mortalidade infantil Quantidades de estádios ou ginásios poliesportivos 

Prevalência da desnutrição total Quantidades de cinemas 

Imunização doenças infantis Quantidades de ensino superior 

Oferta de serviços básicos de saúde Quantidade de bibliotecas 

Escolarização Quantidades de museus 

Alfabetização Quantidades de teatros ou salas espetáculo 

Escolaridade Dimensão político-institucional 

Alfabetização Despesa por função 

Analfabetismo funcional Acesso a serviço de telefone fixo 

Ade. De moradia nos domicílios Participações nas eleições 

Mortalidade por homicídio D-2008 Número de conselhos municipais 

Mortalidade acidente transporte (2008) Número de acesso a justiça 

Dimensão econômica Transferência intergovernamental da união 

Produto interno bruto Dimensão ambiental 

Participação da indústria no PIB Tratamento das águas 

Saldo de balança comercial Consumo médio per capita de água 

Renda familiar per capita (SD) Acesso ao sistema de abastecimento da água 

Renda per capita Acesso a esgotamento sanitário por domicílio 

Renda provimento do trabalho Acesso a coleta de lixo urbano e rural 

Índice Gini de distribuição de renda Dimensão demográfica 

 Crescimento da população 

 Razão da população urbana e rural 

 Dimensão demográfica 

 Razão da população masculina e feminina 

 Distribuição da população por faixa etária 

Fonte: Adaptado de Cândido e Martins (2012). 

 



188 

 

Depois de concluída a etapa de escolha dos indicadores, para fins de aná-

lise e interpretação serão convertidas em índices. De acordo com a metodologia 

proposta, é preciso classificar as variáveis quanto a sua Relação Positiva ou Ne-

gativa a despeito ao desenvolvimento sustentável:  

 

I. Relação Positiva: quanto maior o indicador melhor será o índice; e 

quanto menor o indicador pior será o índice. 

II. Relação Negativa: quanto maior o indicador pior será o índice e quanto 

menor o indicador melhor será o índice. 

 

Finalizando o procedimento de relações positivas ou negativas de variá-

veis, prossegue-se ao processo de cálculo do índice utilizando fórmulas que re-

conhecem as relações referidas anteriormente, para facilitar a análise de 

sustentabilidade mediante associação dos índices. 

Para os cálculos de índices, a equação evidencia tanto as relações positi-

vas quanto as negativas, e encontram nas fórmulas seguintes: 

 
Quadro 1: Formula de cálculo de índices 

Relação Positiva de sustentabili-
dade 

Relação Negativa de sustentabili-
dade 

𝐼 =
X −m

𝑀 −𝑚
 𝐼 =

M − X

M −m
 

Fonte: Adaptada pelos autores a partir de Cândido e Martins (2012) 

 

Onde: 

I= índice calculado para território analisado; 

X= valor observado de cada variável em cada território analisado; 

M= valor máximo considerado; e 

m= valor mínimo considerado. 

 

Para a comparação do valor em X-município analisado, com m-valor mí-

nimo considerado e M-valor máximo considerado, é preciso coletar dados para 

as variáveis do grupo dos municípios selecionados para estudo.  

Após a transformação das variáveis em índices, eles serão agregados por 

dimensão pela média aritmética, assim chegando ao Índice de Desenvolvimento 

Sustentável para Municípios-IDSM social, IDSM econômico, IDSM demográfico, 

IDSM político-institucional, IDSM ambiental e IDSM cultural dos municípios em 

estudo. O índice de desenvolvimento municipal-IDSM será calculado pela média 

aritmética dos IDSM das dimensões. 
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Para representação desses índices referentes a cada variável, será utili-

zado o IDSM das dimensões e do IDSM final, um conjunto de cores que corres-

ponde aos níveis de sustentabilidade explicitados para cada localidade. A tabela 

a seguir mostra a classificação e representação dos índices (variação 0 e 1), as-

sim como a cor correspondente conforme uma escala definida. 

 
Quadro 2: Classificação e representação dos índices em níveis de sustentabilidade 

 

ÍNDICE (0-1) COLORAÇÃO NÍVEL DE SUSTENTABILIDADE 

0,0000-0,2500  Critico 

0,2501-0,5000  Alerta 

0,5001-0,7500  Aceitável 

0,7501-1,0000  Ideal 
Fonte: Adaptado de Martins e Cândido (2012). 

 

Nessa classificação, os índices de sustentabilidade com valores entre 

0,0000 e 0,2500 revelam um nível crítico de sustentabilidade, Os índices com 

valores entre 0,2501 e 0,5000 demonstram um nível de sustentabilidade em 

alerta. Os índices com valores entre 0,5001 e 0,7500 indicam um nível de sus-

tentabilidade aceitável, e por último, os índices com valores entre 0,7501 e 

1,0000 revelam um nível ideal de sustentabilidade. 

Tendo em conta o cálculo dos índices dos municípios estejam ajustados 

nessa escala de representação desenvolvida na Tabela 3, os mapas dos índices 

de cada dimensão serão ilustrados com os resultados com vista a possibilitar 

uma visualização dos níveis de sustentabilidade. 

 

3.2 Área de estudo 

 

A Querência é um dos municípios do estado de Mato Grosso localizada na 

Microrregião Canarana e na Mesorregião Nordeste Mato-grossense, marca a 927 

km de distância a Capital do estado, Cuiabá. Possui extensão territorial de 

17.786,19 Km2 e densidade populacional de 0,73 hab./Km2, com aproximada-

mente 71% de seu território ainda florestado, dos quais 41% protegidos por 

terras indígenas. Possui população estimada de 16.512 habitantes em 2017 

(IBGE, 2010). O município é caraterizado em intensa expansão de agricultura de 

soja (Figura 1). 
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Figura 1 - Mapa de localização de município de Querência 

Fonte: adaptado de Rosa (2017). 

 
No último decênio, o município foi arena de grande mudança no uso da 

terra. Por exemplo, em meado de 2003 a cultura da soja ocupava mais ou menos 
19% de total das áreas livres e cresceu para 61% em 2014. Nesse período, áreas 
de pastagem reduziram-se para 115 mil ha, uma queda de 60%. Com o desma-
tamento considerado médio que se aproximava dos 30 mil ha por ano no começo 
de 2000, Querência havia sido mencionada para pelo IBAMA em 2007 como um 
dos municípios de prioridade para redução de desmatamento na Amazônia 
(BARBIERI, 2017).  

 

 
 

Figura 2- Evolução de uso das terras no município de Querência. Fonte: Feito por (BARBIERI, 2017). 
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O uso extensivo das terras para expansão das fronteiras agrícola tem le-

vado a cabo o crescimento da agricultura e apontado como caminho de desen-

volvimento econômico na região. Deste modo, a economia do município destaca-

se em agricultura e pecuária, estimando-se o PIB per capita de 75.219,31, tendo 

o IDHM de 0,692 (IBGE, 2010). O motivo da escolha prende-se ao uso extensivo 

das terras. 

No que concerne ao meio ambiente, o município apresenta as seguintes 

caraterísticas: esgotamento sanitário 5,8%; arborização de vias públicas 75%; e 

urbanização de vias públicas 2,5% (IBGE, 2010). O município dispõe de Plano 

Diretor em conformidade da Lei n. 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, como re-

ferência obrigatória para todos os agentes públicos e privados que atuam na 

construção e gestão do município. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para obtenção de níveis de sustentabilidade do município foi empregada a 

metodologia de IDSM, segundo os resultados e a discussão expostos na Tabela 2. 

Em relação às dimensões de desenvolvimento sustentável, a primeira a 

ser analisada é a dimensão social, que inclui temas como a saúde, moradia, edu-

cação e segurança. No âmbito da Dimensão Social, o índice de sustentabilidade 

foi de 0,63506, um nível considerado aceitável segundo a metodologia apresen-

tada no Quadro 3, anterior. 

 
Tabela 2- Nível de sustentabilidade dos indicadores sociais de Querência/MT 

 

DIMENSÃO SOCIAL ÍNDICE PERFORMANCE 

Esperança de vida ao nascer 0,79371 IDEAL 

Mortalidade infantil 0,81443 IDEAL 

Prevalência de desnutrição total 0,90435 IDEAL 

Imunização doenças infantis 0,07027 CRITICO 

Alfabetização 0,93500 IDEAL 

Escolaridade 0,32502 ALERTA 

Analfabetismo funcional 0,77808 IDEAL 

Ade. de moradia nos domicílios 0,89311 IDEAL 

Mortalidade por homicídio D-2008 0,86797 IDEAL 
 

Mortalidade de acidente de transporte 2008 
 

0,87621 
 

IDEAL 
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Oferta de serviços básicos de saúde*1000 

População residente/nº de estabelecimentos 0,89914 IDEAL 

Nº de leito hospitalar/população residente 0,13386 CRITICO 

Nº de médicos/população residente 0,29136 ALERTA 

Escolarização (%) 

Frequentavam a escola (10 a 14 anos) 0,73554 IDEAL 

Frequentavam a escola (ou ensino superior) 
(15 a 19 anos) 0,52918 ACEITAVEL 

Frequentavam a escola (ou ensino superior) 
(20 anos ou mais...) 0,31375 ALERTA 

IDSM 0,63506 ACEITAVEL 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

A dimensão social apresenta o melhor desempenho nos índices relacio-

nados à segurança social, uma vez que tiveram conceito ideal com exceção dos 

índices (escolaridade e imunização de doenças infantis), com conceitos crítico e 

alerta. 

Com relação à saúde, nota-se que o município apresenta desempenho 

baixo, uma vez que apenas o número da população residente por estabeleci-

mento teve o conceito ideal, enquanto o número de leitos hospitalares para po-

pulação residente teve conceito crítico e número de médicos para população 

residente com sinal de alerta. 

Nesse âmbito, percebe-se que a área da saúde do município de Querência 

necessita de políticas públicas, tendo em vista que a saúde apresenta a insufici-

ência de médicos e leitos no hospital para atendimento da população. Contudo, 

essa carência ainda não influenciou na taxa de mortalidade infantil, mas não des-

carta a hipótese de isso acontecer a qualquer momento.  

A seguir analisaremos a dimensão demográfica, que trata do crescimento 

populacional, da densidade demográfica do município e da relação entre a po-

pulação urbana e rural, das características da população em relação à faixa etá-

ria e da razão entre homens e mulheres. 

A semelhança da dimensão social, o município de Querência apresenta a 

dimensão demográfica aceitável com o valor de 0,59271, o que é considerado 

normal. 
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Tabela 3 - Nível de sustentabilidade dos indicadores de demográficos de Querência/MT 
 

DIMENSÃO DEMOGRAFICA ÍNDICE PERFORMANCE 

Taxa de crescimento da população 0,54913 ACEITAVEL 

Razão entre a população urbana e rural 0,84914 IDEAL 

Densidade demográfica (hab./km2) 0,00168 CRITICO 

Razão entre a população masculina e fe-

minina 0,75253 IDEAL 

Distribuição da população por faixa etária 

População com idade de 0 a 14 0,45405 ALERTA 

População com idade de 15 a 59 0,68778 ACEITAVEL 

População com idade de 60 ou mais 0,85463 IDEAL 

IDSM- 0,59271 ACEITAVEL 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Em relação ao crescimento da população, nota-se que o município de 

Querência apresenta os índices considerados bons, visto que nesta temática os 

índices da razão entre a população urbana e rural e razão entre a população 

masculina e feminina, apresentaram desempenho ideal, e o índice da taxa de 

crescimento aceitável. 

A densidade demográfica apresenta o índice muito baixo de 0,00168, ou 

seja, 0,73 hab./Km2, o que torna muito difícil e dispendioso o desenvolvimento 

de infraestrutura para a população.  

A faixa etária do município de Querência apresentou baixos índices para 

a população de 0 a 14 anos de idade. Esse desempenho contribui negativamente 

para o índice de desenvolvimento sustentável demográfico.  

A seguir será analisada a dimensão econômica que expressa o desempe-

nho econômico de município tendo como indicador a balança comercial, PIB per 

capita, o índice de Gini que explica o nível concentração da renda da população. 

A dimensão econômica apresentou índice de sustentabilidade de 0,40083, um 

nível que indica estado de alerta como se segue na Tabela 4. 

 
Tabela 4- Nível de sustentabilidade dos indicadores de econômicos de querência 

 

DIMENSÃO ECONÔMICA ÍNDICE PERFORMANCE 

Produto interno bruto-PIB per capita 0,35011 ALERTA 

Participação da indústria no PIB 0,04523 CRITICO 
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Saldo de balança comercial 0,37879 ALERTA 

Renda familiar per capita 0,32601 ALERTA 

Renda per capita 0,40083 ALERTA 

Renda proveniente do trabalho 0,86371 IDEAL 

Índice de Gini de distribuição de renda 0,61290 ACEITAVEL 

IDSM 0,42537 ALERTA 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Nesta dimensão apenas dois índices apresentaram conceitos considerados 

bons, entre eles renda proveniente do trabalho tem índice de 0,86371, nível consi-

derado ideal e o Índice de Gini de distribuição de renda é 0,61290, considerado acei-

tável. Nota-se que existe a distribuição desigual de renda da população. 

Os índices que apresentaram o desempenho de alerta são: PIB per capita, 

saldo da balança comercial e renda familiar per capita que enquadram os índices 

(0,35011, 0,37879 e 0,32601) respectivamente. Observou-se que o município apre-

sentou desempenho econômico desacelerado.  

A próxima dimensão a ser analisada é a político-institucional, que descreve o 

desempenho da política com vista ao desenvolvimento do município com estes 

itens: acesso ao serviço de telefone, participação nas eleições, números de conselho 

municipal, número de acesso à justiça, transferência intergovernamental da união, 

despesa por função. A semelhança da dimensão anterior, a dimensão institucional 

apresentou o índice de 0,29465, um nível em alerta, conforme Tabela 5. 

 
Tabela 5- Nível de sustentabilidade dos indicadores político-institucional de Querência/MT 

 

DIMENSÃO POLITICO-INSTITUCIONAL ÍNDICE PERFORMANCE 

Acesso a serviço de telefone fixo 0,18317 CRITICO 

Participação nas eleições 0,26766 ALERTA 

Número de conselho municipal 0,66667 ACEITAVEL 

Número de acesso à justiça 0,25000 ALERTA 

Transferência intergovernamental da união 0,81550 IDEAL 

Despesa por função (%) 

Assistência social 0,29899 ALERTA 

Educação 0,33611 ALERTA 

Cultura 0,23425 CRITICO 

Urbanismo 0,35978 ALERTA 

Habitação urbana 0,00000 CRITICO 

Gestão ambiental 0,00000 CRITICO 



195 

 

Ciência e tecnologia 0,00000 CRITICO 

Desporto e lazer 0,38253 ALERTA 

Saneamento básico urbano 0,11947 CRITICO 

Saúde 0,50563 ACEITAVEL 

IDSM 0,29465 ALERTA 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Nessa dimensão apenas os indicadores da saúde e o número de conselhos 

municipais tiveram índices 0,50563 e 0,66667 respectivamente aceitáveis. Os indi-

cadores como desporto e lazer, urbanismo, educação, assistência social, número de 

acesso à justiça e a participação nas eleições apresentaram 0,23425 a 0,38253, crí-

ticos para as dimensões. Nota-se que o desenvolvimento político-institucional ne-

cessita de políticas públicas adequadas ao desenvolvimento do município.  

O indicador que merece análise é o de transferências intergovernamentais 

da União que apresentou o índice de 0,81550, nível considerado ideal, considerando 

a sua relação negativa com a dimensão, isso justifica que o município recebe meno-

res transferências dos recursos da união. A seguir foi analisada a dimensão cultural 

que debruçará sobre os aspetos relacionados ao desenvolvimento cultural. 

A análise será baseada nas seguintes temáticas: quantidades de centros 

culturais, dos estádios ou ginásios poliesportivos, de cinemas, de ensino supe-

rior, das bibliotecas, dos museus e dos teatros ou salas de espetáculo. A dimen-

são cultural diferentemente dos que já foram analisadas, o seu índice é de 

0,05909, um nível crítico, Tabela 6.  

 
Tabela 6-Nível de sustentabilidade dos indicadores cultural 

 

DIMENSÃO CULTURAL ÍNDICE PERFORMANCE 

Quantidades de centros culturais 0,00000 CRITICO 

Quantidades de estádios ou ginásios polies-

portivos 0,13333 CRITICO 

Quantidades de cinemas 0,00000 CRITICO 

Quantidades de ensino superior 0,03030 CRITICO 

Quantidade de bibliotecas 0,25000 CRITICO 

Quantidades de museus 0,00000 CRITICO 

Quantidades de teatros ou salas espetáculo 0,00000 CRITICO 

IDSM 0,05909 CRITICO 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 
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Essa dimensão apresenta um desempenho negativo. Observou-se que a 

cultura se encontrou numa situação que requer atenção. Em vista disso, o poder 

público municipal deve tomar providência para melhorar a área da cultural, pois 

é um setor muito importante para o desenvolvimento dos cidadãos. Portanto, é 

necessário oferecer ao cidadão oportunidade para usufruir dos direitos ao lazer, 

prática esportiva, ensino superior, espaço para leituras entre outros.   

A dimensão ambiental que apresentou IDSM de 0,46372 desempenhos de 

alerta. Como as outras dimensões, esta vem demonstrando o desempenho in-

sustentável, segundo a Tabela 7.  

 
Tabela 7-Nível de sustentabilidade dos indicadores ambiental 

 

DIMENSÃO AMBIENTAL ÍNDICE PERFORMANCE 

Tratamento das águas 

 

Águas tratadas em ETAs 1,00000 IDEAL 

Águas tratadas por desinfeção 0,00000 CRITICO 

 

Consumo médio per capita de água 

 

0,00000 

 

CRITICO 

 

Acesso ao sistema de abastecimento de água 

Rede geral urbana 0,57498 ACEITAVEL 

Outra forma de abastecimento 0,55798 ACEITAVEL 

Acesso ao esgoto sanitário por domicílio 

Rede geral de esgoto urbana 0,03469 CRITICO 

Fossa séptica 0,09155 CRITICO 

Outro tipo de esgoto urbano 0,13817 CRITICO 

Não possui esgotamento sanitário 0,78413 IDEAL 

Acesso de coleta de lixo urbano e rural 

Lixo coletado urbano 0,58670 ACEITAVEL 

Lixo queimado ou enterrado urbano 0,59493 ACEITAVEL 

Outro destino de lixo urbano 0,81035 IDEAL 

IDSM 0,46372 ALERTA 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 
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Pelo visto, os índices de indicador de acesso ao abastecimento de água de 

Querência foram bons. Constatou-se que o município tem o fornecimento de 

água considerado aceitável para suprir as necessidades dos municípios. 

O indicador que merece maior atenção na dimensão ambiental, é o de 

acesso ao esgoto sanitário por domicílio. Nesta dimensão os três indicadores 

(rede geral de esgoto urbano, fossa séptica e outro tipo de esgoto), apresenta-

ram os índices bem baixíssimos (0,03469, 0,09155 e 0,13817) classificados seus 

desempenhos críticos respectivamente.  

No tocante ao acesso à coleta de lixo urbano e rural, o indicador teve um 

desempenho bom. Os índices de (lixo coletado urbano e lixo queimado ou enter-

rado urbano) apresentaram o desempenho aceitável respetivamente e o índice 

outro destino de lixo urbano com desempenho de ideal. Com base nas informa-

ções dos índices conclui-se que a dimensão ambiental precisa de especial aten-

ção por parte dos gestores de município de Querência.  

É apresentado na Tabela 8 o resultado final do índice de sustentabilidade de 

município de Querência baseado no cálculo de média aritmética das dimensões. 

 
Tabela 8-Índice de Desenvolvimento Sustentável do Município de Querência 

 

DIMENSÕES ÍNDICE PERFORMANCE 

DIMENSÃO SOCIAL 0,63506 ACEITAVEL 

DIMENSÃO DEMOGRAFICA 0,59271 ACEITAVEL 

DIMENSÃO ECONÔMICA 0,42537 ALERTA 

DIMENSÃO POLITICO-INSTITUCIONAL 0,29465 ALERTA 

DIMENSÃO CULTURAL 0,05909 CRITICO 

DIMENSÃO AMBIENTAL 0,46372 ALERTA 

IDSM= 0,41177 ALERTA 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Os resultados demonstram que de acordo com a média aritmética das di-

mensões, nenhuma dimensão apresentou nível ideal de sustentabilidade, ape-

nas 33.33% apresentaram resultado aceitável, 50% evidenciaram estado de 

alerta e em apenas 16,66% verificou-se estado crítico. As dimensões que apre-

sentaram nível de sustentabilidade aceitável foram: Dimensão Social (IDSM= 

0,63506) e Dimensão Demográfica (IDSM= 0,59271). Por outro lado, as dimen-

sões que apresentaram nível de alerta foram: Dimensão Econômica 

(IDSM=0,42537), Dimensão Político-Institucional (IDSM= 0,29465) e a Dimen-

são Ambiental (IDSM=0,46372). Por fim, apenas a Dimensão Cultural (IDSM= 

0,05909) apresentou nível considerada crítico. 
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Através da Tabela 8 é possível observar que apenas duas dimensões (so-

cial e demográfico) apresentaram o IDSM Final aceitável. A dimensão cultural é 

única que apresentou o IDSM Final crítico e as três dimensões (econômica, polí-

tico-institucional e ambiental) apresentaram o IDSM Final de alerta. 

Esse resultado demonstra a realidade da sustentabilidade ambiental do 

município e evidencia alerta à administração local para a necessidade de provi-

denciar as estratégias que possibilitem a melhoria das condições do desenvolvi-

mento sustentável do município de Querência.  

 

CONCLUSÃO  

 

A literatura utilizada na abordagem teórica forneceu a base para compre-

ender o quão à importância do desenvolvimento sustentável. Ele assume papel 

de extrema importância na sociedade, tornou-se projeto destinado à erradica-

ção da pobreza, satisfação das necessidades básicas e melhora da qualidade de 

vida da população.  

A criação de índices de desenvolvimento para aferir o grau de sustenta-

bilidade dos municípios, contribui para a compreensão e acompanhamento das 

políticas públicas nos limites territoriais. Além do mais, permite igualmente aos 

gestores municipais, conhecer os caminhos que devem ser seguidos para con-

tornar a degradação do meio ambiente.  

Partindo do pressuposto de análise dos indicadores de sustentabilidade, 

a mensuração IDSM de município de Querência (MT), objetivou utilizar a meto-

dologia do cálculo de índice de desenvolvimento sustentável de municípios que 

possibilitou mensurar o índice de sustentabilidade de Querência, que fornecerá, 

de modo geral, o direcionamento dos cidadãos e gestores públicos rumo ao de-

senvolvimento sustentável. 

Observa-se que o resultado obtido na investigação do IDSM de Querência 

(MT) apresentou o nível de sustentabilidade em alerta de 0,41177. Percebe-se 

que o município de Querência necessita de medidas proativas para agir no sen-

tido de melhorar o nível de sustentabilidade, sobretudo nas dimensões econô-

mica, político-institucional, cultural e ambiental, sem deixar de lado as 

dimensões social e demográfica, apesar de apresentarem níveis aceitáveis.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A sustentabilidade está ligada ao termo de desenvolvimento, sendo um 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer as 

necessidades do futuro. Tal termo é relativamente recente e atualmente é pauta 

em qualquer instituição pública ou privada, dada sua importância para o desen-

volvimento econômico e material, sempre focando na preservação do meio am-

biente (COMISSÃO, 1991).  

Nesse sentido, uma região ou município, podem ser considerados susten-

táveis na medida em que evita a degradação do seu sistema ambiental, reduz as 

desigualdades sociais, propicia a seus habitantes um ambiente saudável e se-

guro, bem como articula políticas públicas e ações de cidadania que permitam 

enfrentar os desafios presentes e futuros (REZENDE et al., 2011).  

De acordo com Buarque (2008), o desenvolvimento local sustentável é o 

processo que envolve a mudança social, a elevação do crescimento da eficiência 

econômica, a conservação ambiental, a qualidade de vida e a equidade social, 

partindo de um claro compromisso com o futuro e a solidariedade entre gera-

ções. Nesse sentido, cabe aos governos locais desempenhar o papel de protago-

nistas na condução de políticas públicas inovadoras, sem vícios burocráticos e 

com a participação das comunidades locais (NETO, 2011). 



202 

 

É nesse assunto sobre a ótica da gestão dos recursos naturais e a sua de-

vida importância que foram criados os indicadores de sustentabilidade, pois ao 

examinar as situações e as políticas públicas através da comparação das dimen-

sões, é possível verificar a contribuição para a investigação do nível de susten-

tabilidade do desenvolvimento da sociedade, mostrando quais dimensões são 

positivas e quais necessitam de interferência, antes que se tornem irreversíveis 

(MARTINS; CÂNDIDO, 2008). 

Indicador de desempenho é conceituado pela Fundação para o Prêmio 

Nacional da Qualidade (1995) como uma relação matemática que mede nume-

ricamente atributos de um processo ou de seus resultados, com o objetivo de 

comparar medidas com metas preestabelecidas. 

Já de acordo com Martins e Cândido (2008), esses indicadores de sustentabi-

lidade são ferramentas de extrema importância para os gestores dos municípios, já 

que agem para corrigir erros encontrados e para as tomadas de decisões mais pre-

cisas em relação à sustentabilidade local e de toda extensão regional. 

Dentre as metodologias utilizadas para calcular os diversos índices, a elabo-

rada por Martins e Cândido (2008), é utilizada para caracterizar o índice de desen-

volvimento de um município, em que os dados investigados são calculados e 

interpretados por seis dimensões: social, demográfica, econômica, político-institu-

cional, ambiental e cultural. A partir da investigação dessas dimensões, os níveis de 

sustentabilidade são distribuídos em escalas de ideal, aceitável, alerta e crítico.  

Segundo a Associação Comercial Industrial e Empresarial de Rondonópo-

lis (ACIR) e o Dossiê Rondonópolis (2010) descrito pela gestão do município, a 

cidade de Rondonópolis-MT possui o segundo maior PIB do estado de Mato 

Grosso. É um município de ligação entre as regiões norte e sul do país com tra-

jeto para os grandes centros metropolitanos e portos do Brasil. É a terceira 

maior cidade do estado, com uma população estimada em mais de 181 mil habi-

tantes em 2009, e apresenta um crescimento populacional de 5,3% em dois 

anos, ante os 172 mil registrados em 2007. O município também é conhecido 

nacionalmente por ter um solo extremamente fértil e com grande desempenho 

agropecuário, fato que lhe garante o primeiro lugar nas exportações do estado. 

Neste caso, com essa vantagem geográfica, outros títulos são dados à cidade, 

como por exemplo, o maior polo de esmagamento, refino e envase de soja do 

Brasil, maior polo misturador de fertilizantes do interior do Brasil, e maior pro-

dutor de ração e produtos animais.  

Nesse contexto, o presente trabalho objetivou caracterizar o desenvolvi-

mento sustentável de Rondonópolis-MT, através da análise de conjuntura eco-

nômica e do índice de desenvolvimento sustentável (IDMS) no período de 2010 

a 2018. Para atingir este objetivo, o texto se divide em cinco seções, além desta 

introdução. 
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A primeira seção apresenta a origem da sustentabilidade e os principais con-

ceitos sobre o tema, dentre eles se destaca que estes conceitos podem ser interpre-

tados basicamente em três principais eixos fundamentais, que são: o crescimento 

econômico, a preservação ambiental e a equidade social. Além disto, é salientado o 

desenvolvimento econômico regional e o processo de desenvolvimento de um es-

paço ou território, que objetiva o desenvolvimento econômico e social, deve enfati-

zar os seguintes elementos: aumento da autonomia local e a institucionalização de 

novos mecanismos de tomada de decisão em bases participativas; aumento da ca-

pacidade local de gerar renda e excedentes econômicos, realocando parte desse ex-

cedente ao esforço local de desenvolvimento; foco na inclusão social; e maior 

envolvimento e conscientização acerca dos recursos naturais no processo de desen-

volvimento regional. Nesta mesma seção são atribuídas ao município de Rondonó-

polis suas principais características territoriais, econômicas, bem como, as 

principais indústrias que movimentam o PIB do município.   

Na seção seguinte é proposta a utilização de um indicador para mensurar 

o grau de sustentabilidade dos municípios, nesse caso, o Índice de Desenvolvi-

mento Sustentável para Municípios (IDSM). Para calcular o IDSM levam-se em 

consideração valores quantitativos de 44 indicadores de sustentabilidade, con-

tidos em cinco dimensões: Social, Demográfica, Econômica, Político-institucio-

nal, Ambiental e Cultural. 

Na seção 3 apresenta as características de sustentabilidade que implicam na 

necessidade de se estabelecerem parâmetros para o desenvolvimento do estudo em 

questão. Partindo desses pressupostos é que a metodologia para o cálculo do IDSM 

foi construída e, no presente caso, a mesma foi utilizada para avaliar o nível de sus-

tentabilidade do município de Rondonópolis no Estado de Mato Grosso. 

Na seção 4 apresenta-se a conclusão do texto que se demonstrou de 

forma didática, com a utilização de múltiplas cores nas tabelas que continham 

dados da pesquisa, que o nível de sustentabilidade de Rondonópolis apresentou 

um desempenho aceitável, com IDSM de 0,5155.  

Finalmente, na última seção são expostos os principais autores e órgãos 

que fundamentaram este texto, sintetizando os conceitos, dados e característi-

cas para um detalhado embasamento. 

. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 Sustentabilidade 

 

Por meio de um documento, mais precisamente de um relatório expedido 

pela Comissão Brundtland, o termo de “Desenvolvimento Sustentável” foi incor-

porado pela primeira vez na ótica sobre o desenvolvimento, como sendo “aquele 
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que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as 

futuras gerações também atenderem as suas” (COMISSÃO, 1991). 

Esse relatório, embora tenha um conceito muito amplo, abriu novos pen-

samentos, pois alguns começaram a acreditar que a sustentabilidade era o ideal 

filosófico para a expansão do crescimento da economia através da racionaliza-

ção dos recursos naturais. Para outros, remetem ao conceito de que ela serve 

para erradicar a pobreza através de políticas públicas com o melhoramento da 

qualidade de vida e ao acesso às necessidades básicas, tendo como princípio a 

preservação dos recursos ambientais. No entanto, segundo Dias (2011), alguns 

autores protagonizam a sustentabilidade como uma ferramenta que enfraque-

cerá o consumismo e fortalecerá a ideia do desenvolvimento humano, ou seja, a 

qualidade de vida.  

O desenvolvimento sustentável é “um processo de transformação que 

busca beneficiar a coletividade a partir do equacionamento de problemas espe-

cíficos por meio do inter-relacionamento não conflituoso -- e que deve ser regu-

lamentado por instituições -- entre os campos da economia, do espaço, da saúde, 

da educação, da cultura e do meio ambiente” (DA SILVA, 2008). 

Para Dovers e Handmer (1992), a sustentabilidade é a capacidade de um 

sistema humano, natural ou misto, resistir ou se adaptar à mudança endógena 

ou exógena por tempo indeterminado, e, além disso, o desenvolvimento susten-

tável é uma via de mudança intencional e melhoria, que mantém ou aumenta 

esse atributo do sistema ao responder às necessidades da população presente. 

Numa primeira visão, o desenvolvimento sustentável é o caminho para se alcan-

çar a sustentabilidade, isto é, a sustentabilidade é o objetivo final em longo 

prazo. Partindo desse pressuposto a transformação deverá ocorrer com máxima 

cautela, inibindo qualquer tipo de erro uma vez que envolverá elementos sensí-

veis à mudança, que outrora mal cuidados durante o processo poderão tornar-

se irreversíveis, como é o caso dos elementos naturais. 

Uma das principais responsabilidades da sustentabilidade é exatamente 

a resolução de problemas complexos correlacionados a todas as esferas, as quais 

adornam os seres humanos. Estas responsabilidades devem ser aplicadas por 

instituições, até mesmo porque é assegurada mediante constituição federal, e 

devem ser cumpridas por toda a sociedade para que haja plena execução de todo 

o processo. 

Nesse sentido, Dias (2011) destaca que estes conceitos podem ser inter-

pretados basicamente em três principais eixos fundamentais, que são: o cresci-

mento econômico, a preservação ambiental e a equidade social. Ele destaca que 

na ótica do crescimento econômico, a sustentabilidade prevê que as instituições 

sejam cada vez mais rentáveis, ou seja, que tenha retorno do investimento rea-

lizado. Porém, no que tange a preservação ambiental, as organizações devem 
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objetivar processo de produção cada vez mais limpas, maior envolvimento em 

projetos e atividades de responsabilidades ambientais, promover conscientiza-

ção e postura em seus ambientes internos e externos que salientem sobre a im-

portância da preservação da natureza e o reaproveitamento de resíduos com 

uso de tecnologias que diminuem o uso dos recursos naturais. Por outro lado, 

aponta que do ponto de vista social, as empresas devem facilitar o acesso de 

funcionários com deficiência física, promover o melhoramento da qualidade de 

vida dos seus colaboradores, e melhorar o desenvolvimento cultural da comu-

nidade. Assim, para que haja melhor aproveitamento deste conceito e do seu 

efeito na prática, é importante que seja estabelecido certo equilíbrio entre am-

bas, e um contínuo diálogo com o objetivo de manter o sistema com a sustenta-

bilidade viva. 

Nesse contexto, o desenvolvimento que por ora está conectada ao cresci-

mento econômico, precisa ser trocada pela ideia do desenvolvimento sustentá-

vel a partir do equilíbrio entre as dimensões sociais, institucionais, econômicas 

e ambientais (SANTOS; CÂNDIDO, 2010). 

No entanto, Guimarães (2010) afirma que se deve operacionalizar o de-

senvolvimento, de forma a estabelecer parâmetros de avaliação a partir dos cri-

térios definidos como caracterizadores do desenvolvimento e da 

sustentabilidade. Tais parâmetros serão utilizados para analisar objetivamente 

os processos de desenvolvimento sustentável. Para ele, a operacionalização se 

torna viável através de indicadores de desenvolvimento sustentável utilizadas 

para cuidar do desenvolvimento em bases sustentáveis. Sendo assim, tais ferra-

mentas têm a função de gerar informações, nortear ações e acompanhar o de-

senvolvimento sustentável do país e de seus estados e municípios.  

O Índice de Desenvolvimento Sustentável para Munícipios (IDSM) é um 

método criado por Martins e Cândido (2008), que consiste em um sistema de 

indicadores. Esse método foi criado para suprir demandas municipais, uma vez 

que os demais indicadores se referem a estados ou países.  

Esta poderosa ferramenta pode ser utilizada por gestores públicos com o 

objetivo de gerar informações para melhor tomada de decisão e escolher ações 

que gerem desenvolvimento com bases sustentáveis. Eles afirmam que um dos 

diferenciais deste método é o fornecimento de detalhes e dados municipais que 

contribuem para implementação de políticas públicas sustentáveis.  

No entanto, ao concluírem, os mesmos autores destacam que na composi-

ção do IDMS são incorporados 44 indicadores de sustentabilidade, dentro de seis 

dimensões: ambiental, econômica, social, institucional, demográfica e cultural.  
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2.2 Desenvolvimento econômico regional 

 

De acordo com Santos (2003), o processo de desenvolvimento deve esta-

belecer-se a partir de uma estratégia que vise preparar os atores locais e regio-

nais para transformar a realidade desfavorável em um padrão de 

desenvolvimento que aproveite as oportunidades em favor do seu território. 

Segundo Ferreira (2002), o processo de desenvolvimento de um espaço 

ou território, que objetiva o desenvolvimento econômico e social, deve enfatizar 

os elementos como o aumento da autonomia local e a institucionalização de no-

vos mecanismos de tomada de decisão em bases participativas, o aumento da 

capacidade local de gerar renda e excedentes econômicos, realocando parte 

desse excedente ao esforço local de desenvolvimento, o foco na inclusão social, 

e maior envolvimento e conscientização acerca dos recursos naturais no pro-

cesso de desenvolvimento regional. Instigar na população a responsabilidade 

pelo desenvolvimento sustentável, visando à racionalização do custo ambiental 

e do benefício econômico.  

Consequentemente, as políticas públicas devem ser convergentes e inte-

gradas à dimensão econômica, social e ambiental, articulando esforços e ações 

de entidades governamentais em conjunto com a iniciativa privada e a socie-

dade civil (FERREIRA, 2002). Santos (2003), atenta para o papel do governo no 

processo de desenvolvimento. Para o autor, o poder público deve ofertar uma 

série de instrumentos para suprir as deficiências locais e regionais visando à 

sustentabilidade, capacitação e assistência técnica para o empreendedorismo 

econômico, cultural e social. Deve ainda incentivar o associativismo e o coope-

rativismo, a democratização do crédito para pequenos e médios empreendimen-

tos, a expansão do ensino técnico e superior, bem como a implantação de 

núcleos locais e microrregionais de pesquisa e inovação tecnológica (constituí-

dos com base em parcerias entre governos, universidades e setor privado). 

O Estado torna-se, portanto, não apenas uma instituição regulamenta-

dora, mas também um dos maiores atores do mercado. Deve assim, através de 

parcerias com os governos estaduais, municipais e atores locais e regionais, in-

duzir o desenvolvimento local e sustentável (SANTOS, 2003). A partir disso, o 

desenvolvimento local pode ser explicado como resultado da interação de três 

forças: alocação de recursos, política econômica e ativação social (OLIVEIRA; 

LIMA, 2003). 

De acordo com Oliveira e Lima (2003), para a força da alocação de recursos, 

o desenvolvimento fica condicionado aos recursos disponíveis e depende da par-

ticipação regional no uso dos recursos naturais e estaduais. Relaciona-se com o 

processo de alocação inter-regional dos recursos e com as decisões controladas 

pelo Estado. A força da política econômica está relacionada aos efeitos de políticas 
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macroeconômicas e setoriais. Depende, assim, das ações do governo central que 

podem afetar positiva ou negativamente a região (OLIVEIRA; LIMA, 2003). 

Desta maneira, o desenvolvimento regional depende da ativação social da 

população local, ou seja, da capacidade da região de criar um conjunto de dire-

trizes políticas, institucionais e sociais capazes de direcionar o crescimento de-

sencadeado por forças exógenas. Assim, essa força, ao contrário das anteriores, 

é essencialmente endógena e está associada ao aumento da autonomia de deci-

são da região, ao aumento da capacidade regional para reter e reinvestir o exce-

dente gerado pelo processo de crescimento à melhora da situação social e à 

preservação do meio ambiente (OLIVEIRA; LIMA, 2003). 

Por fim, para que sejam tomadas as melhores decisões, são utilizadas a 

carta de conjuntura econômica, cuja função é sintetizar dados e informações 

econômicas de determinada região para aprimorar a geração de conhecimentos. 

 

2.3 O município de Rondonópolis 

 

O município de Rondonópolis ocupa uma posição de destaque, caracteri-

zando-se como centro econômico dinâmico da região sudeste do estado de Mato 

Grosso. A posição geográfica estratégica do município de Rondonópolis, locali-

zado no entroncamento de duas rodovias federais, a BR-163 e a BR-364, que 

ligam as regiões Norte e Sul do país, tem contribuído para seu desempenho eco-

nômico (BERNARDES, 2006). 

A taxa média de crescimento real do município de Rondonópolis, ao longo da 

década de 2000 foi de 9,2%, um crescimento superior ao observado pela economia 

do estado de Mato Grosso, cujo crescimento médio anual foi de 6,1%. (IBGE, 2013).

 No período 2000-2010, a participação média anual do PIB desse municí-

pio em relação ao PIB da economia Mato-grossense, foi de 7,5%. Além disso, res-

salta-se que a participação do PIB do município de Rondonópolis no PIB de Mato 

Grosso, cresceu cerca de 2,2 pontos percentuais nos anos de 2010/2000. A evo-

lução do Produto Interno Bruto (PIB) do município de Rondonópolis, ao longo 

da primeira década do século XXI, apresentou uma tendência ascendente. No 

confronto 2010/2000, o referido PIB aumentou de R$ 476,56 milhões para R$ 

1.206,50 milhões, o que representou um incremento de 153,17% (IBGE, 2013). 

Grande parte do desenvolvimento de Rondonópolis deve-se à instalação 

de indústrias de grande porte na cidade, como Cervejaria Petrópolis, Santana 

Textiles, Nortox, Dixie Toga, TBM Têxtil, Louis Dreyfus, ampliação das plantas 

da Bunge Alimentos e ADM e a empresa Noble do Brasil, uma das maiores in-

dústrias de biodiesel do Brasil, com capacidade produtiva de 200 mil toneladas 

de biodiesel ao ano, além de 1,3 milhão de toneladas de soja esmagadas por ano 

(ACIR, 2015). 
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A cidade conta também com o Terminal Ferroviário Francisco Vuolo, que 

foi inaugurado em setembro de 2013, e já escoou mais de 8 milhões de toneladas 

até setembro de 2014. Implantado pela ALL – América Latina Logística, em Ron-

donópolis, será o maior da empresa, e seu objetivo é ligar as rodovias BR-163 e 

BR-364, por onde escoa a maior parcela da produção de grãos do estado ao 

porto de Santos/SP. A produção estimada de grãos (soja, algodão e milho) para 

2020 é de 47,3 milhões de toneladas. O município de Rondonópolis aparece tam-

bém como o segundo maior exportador do estado de Mato Grosso, ficando atrás 

somente de Sorriso. Rondonópolis apresenta um volume exportado em valores 

de R$ 1,3 bilhão, um aumento de 25,64% com relação ao mesmo período de 

2013, quando o volume exportado chegou a 1 bilhão (ACIR, 2015). Em seguida, 

serão abordados os procedimentos metodológicos para coleta, tratamento e 

análise dos dados, bem como os resultados e as considerações finais da pesquisa 

realizada. 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1 Índice de Desenvolvimento Sustentável para Municípios (IDSM) 

 

Para avaliar o desenvolvimento sustentável do município de Rondonópo-

lis-MT, optou-se por aplicar o método descrito por Martins e Candido (2008), ao 

qual se propõem a utilização de um indicador para mensurar o grau de susten-

tabilidade dos municípios, nesse caso, o Índice de Desenvolvimento Sustentável 

para Municípios (IDSM).  

Para calcular o IDSM, levam-se em consideração valores quantitativos de 

44 indicadores de sustentabilidade, contidos em cinco dimensões: Social, Demo-

gráfica, Econômica, Político-institucional, Ambiental e Cultural, conforme apre-

sentadas no Quadro 1. 

 
Quadro 1: Dimensões e Variáveis da Sustentabilidade. 

 

 

DIMENSÃO VARIÁVEIS 

 

 

 

 

DIMENSÃO SOCIAL 

 

Esperança de vida ao nascer/ Mortalidade Infan-

til/ Prevalência da desnutrição total/ Imuniza-

ção contra doenças infecciosas infantis/ Oferta 

de Serviços básicos de saúde/ Escolarização/ Al-

fabetização/ Escolaridade/ Analfabetismo funci-

onal/ Famílias atendidas com programas 

sociais/ Adequação de moradia nos domicílios/ 

Mortalidade por homicídio/ Mortalidade por aci-

dente de transporte. 
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DIMENSÃO DEMOGRÁFICA 

Crescimento da população/ Razão entre a popu-

lação urbana e rural/ Densidade demográfica/ 

Razão entre a população masculina e feminina/ 

Distribuição da população por faixa etária. 

 

 

 

DIMENSÃO ECONÔMICA 

Produto Interno Bruto per capita/ Participação 

da indústria no PIB/ Saldo da balança comer-

cial/ Renda Familiar per capita em salários míni-

mos/ Renda per capita/ Rendimentos 

provenientes do trabalho/ Índice de Gini de dis-

tribuição do rendimento. 

 

 

 

DIMENSÃO POLÍTICO-

INSTITUCIONAL 

Despesas por função: com assistência social, 

educação, cultura, urbanismo, habitação urbana, 

gestão ambiental, ciência e tecnologia, desporto 

e lazer, saneamento urbano, saúde/ Acesso a 

serviço de telefonia fixa/ Participação nas elei-

ções/ Número de conselhos municipais/ Nú-

mero de acessos à justiça/ Transferências 

intergovernamentais da União 

 

 

DIMENSÃO AMBIENTAL 

Qualidade das águas: aferição de cloro residual, 

de turbidez, de coliformes totais/ Tratamento 

das águas: tratada em ETAs e por desinfecção/ 

Consumo médio per capita de água/ Acesso ao 

sistema de abastecimento de água/ Tipo de es-

gotamento sanitário por domicílio/ Acesso a co-

leta de lixo urbano e rural. 

 

DIMENSÃO CULTURAL 

Quantidade de: bibliotecas, museus, ginásios de 

esportes e estádios, cinemas, Unidades de En-

sino Superior, teatros ou salas de espetáculos, 

centros culturais. 
Fonte: Martins e Cândido (2008). 

 

Em sequência, houve a obtenção desses indicadores, que foram quantifi-

cados e classificados quanto a sua relação positiva ou negativa ante sua condição 

de sustentabilidade. Assim, quando sua relação positiva for maior, melhor será 

o seu índice. Por outro lado, quando esses indicadores apresentarem-se meno-

res, pior será seu índice. Contudo, se na relação for caracterizada negativa e in-

dicar-se maior, pior será o índice.  Ao contrário, se menor for o indicador, melhor 

será o índice. 

Desta forma, após identificar a relação das variáveis em positivas ou ne-

gativas com o seu respectivo processo de desenvolvimento sustentável, foram 

feitos os cálculos para obtenção dos índices a partir das formulas evidenciadas 

no Quadro 2, o qual se aplicou os valores mensurados dos índices. 
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Quadro 2: Formula dos Índices conforme a relação positiva ou negativa. 

 

Quando a relação é positiva: Quando a relação é negativa: 

 

I = (x-m)/(M-m) 

 

I = (M-x)/(M-m) 
Fonte: Adaptado de Martins; Cândido (2008). 

 

As variáveis podem ser representadas da seguinte forma: 

 

I = índice calculado referente a cada variável, para o município analisado;  

x = valor observado de cada variável no município analisado;  

m = valor mínimo considerado;  

M = valor máximo considerado; 

 

Neste caso, segundo Macedo (2016), os dados e o fato dos indicadores 

apresentarem diferentes unidades de medida, faz-se necessário a transforma-

ção destes em índices, para que sejam ajustados, de acordo com suas respectivas 

dimensões estabelecidas. Após a conclusão desse procedimento, a metodologia 

criada pelo IICA passa a ser utilizada para ajustar os valores das variáveis numa 

escala de zero (valor mínimo) a um (valor máximo), e com isso é possível efetuar 

a agregação dos índices por cada dimensão. Esse procedimento é realizado a 

partir da média aritmética de cada variável, e mediante o somatório dos índices 

agregados são obtidos os indicadores das seguintes dimensões: IDSM social, 

IDSM demográfico, IDSM econômico, IDSM político-institucional, IDSM ambien-

tal e IDSM cultural. Por último, o IDSM final é obtido através da média aritmética 

das dimensões. 

Para isso, Rezende et al. (2017), complementa informando que nessa 

classificação os índices de sustentabilidade com valores entre 0,0000 e 0,2500, 

revelam um nível crítico de sustentabilidade, e os índices com valores entre 

0,2501 e 0,5000 demonstram um nível de sustentabilidade em alerta. Os índices 

com valores entre 0,5001 e 0,7500 indicam um nível de sustentabilidade aceitá-

vel, e os índices com valores entre 0,7501 e 1,0000 revelam um nível ideal de 

sustentabilidade. 

Dessa forma, através desses dados, é possível que os atores locais defi-

nam suas estratégias de ação, de acordo com os paradigmas de desenvolvimento 

sustentável, buscando a máxima eficiência dos recursos e o bem-estar da socie-

dade em geral (MACEDO et al., 2016).  

A representação dos níveis de sustentabilidade por meio dos IDSM das 

dimensões e do IDSM final são representadas com base em um conjunto de cores 

conforme Quadro 3. 

 



211 

 

Quadro 3: Classificação e representação dos índices e os níveis de sustentabilidade 

 

INDICE (0-1) COLORAÇÃO NIVEL DE SUSTENTABILIDADE 

0,0000 – 

0,2500 

 CRITICO 

0,2501 – 

0,5000 

 ALERTA 

0,5001 – 

0,7500 

 ACEITÁVEL 

0,7501 – 

1,0000 

 IDEAL 

Fonte: Adaptado de Martins; Cândido (2008). 

 

O Quadro 3 objetivou facilitar a identificação do nível de sustentabilidade 

do município de Rondonópolis-MT no que tange as variáveis analisadas para as 

seis dimensões. Com isso, a avaliação do respectivo município pode ser feita e 

utilizada como instrumento de gestão das políticas públicas, com vistas ao de-

senvolvimento sustentável regional.  

Para a caracterização dos índices, os dados e informações foram coleta-

dos por meio de dados secundários disponibilizados nos principais institutos de 

pesquisas e órgãos governamentais, acessíveis na rede mundial de computado-

res, nos sites do Atlas de Desenvolvimento Humano (2013), Caderno de Infor-

mações de Saúde do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

do Brasil (2014), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010), Caixa 

Econômica Federal – CEF (2014), Secretaria do Comércio Exterior – Secex 

(2014), Finanças do Brasil – Finbra (2014), Agência Nacional de Telecomunica-

ções – Anatel (2014), Tribunal Superior Eleitoral – TSE (2014) e Sistema Nacio-

nal de Informações sobre Saneamento – SNIS (2014) (REZENDE et al., 2017).  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Segundo Macedo et al. (2016), as diversas características de sustentabili-

dade implicam na necessidade de se estabelecerem parâmetros para o desen-

volvimento do estudo em questão. A metodologia para o cálculo do IDSM foi 

construída partindo do pressuposto de que, a mesma foi utilizada para avaliar o 

nível de sustentabilidade do município de Rondonópolis no estado de Mato 

Grosso. 

Nesse sentido, Macedo et al. (2015) descrevem que esse nível de susten-

tabilidade se deve a uma taxa média de crescimento real do município de Ron-

donópolis, e que os dados estatísticos do instituto Brasileiro de Geografia (IBGE) 
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ao longo da década de 2000 foi de 9,2%, um crescimento superior ao observado 

pela econômica do estado de Mato grosso cujo crescimento médio anual foi de 

6,1%. 

No que diz respeito às dimensões do desenvolvimento sustentável, a pri-

meira analisada é a social, contemplando temas como saúde, educação, moradia 

e segurança. Todos estes indicadores procuram representar uma síntese da si-

tuação social e das condições de vida da população. 

Nesse caso, as condições de vida da população podem ser observadas na 

dinâmica da obtenção de impostos sobre serviços de qualquer natureza e im-

postos sobre a circulação de mercadorias e serviços do município, pois são fato-

res que contribuem para uma melhor observação e compreensão do IDSM 

social.  

Nessa relação o saldo da Dimensão Social foi positivo, uma vez que o seu 

índice de sustentabilidade foi de 0,6731, um nível considerado aceitável, con-

forme a metodologia.  

 

 
Tabela 2 – Níveis de Sustentabilidade dos Indicadores Sociais de Rondonópolis. 

 

DIMENSÃO SOCIAL ÍNDICE DESEMPENHO 

Esperança de vida ao nascer (anos) 0,6503 ACEITAVEL 

Taxa de mortalidade infantil 0,6804 ACEITAVEL 

Prevalência de desnutrição total 0,9739 IDEAL 

Imunização contra doenças infecciosas in-

fantis (%) 

 

0,0669 ACEITAVEL 

Oferta de serviços básicos de saúde 

Nº de Habitantes por Estabelecimento de Sa-

úde 

0,9252 IDEAL 

Nº de Leitos Hospitalares Por 1.000 Hab. 0,1390 CRITICO 

Nº de Médico Por 1.000 Habitantes 0,5685 ACEITAVEL 

Nº de Procedimentos Básicos de Saúde por 

Habitante 

0,6700  

ACEITAVEL 

Taxa De Escolarização (%) 0,4587 ALERTA 

10 A 14 Anos 0,9620 IDEAL 

15 A 19 Anos 0,6464 ACEITAVEL 

20 anos ou mais 0,2711 ALERTA 

Taxa De Alfabetização (%) 0,9512 IDEAL 

Expectativa de Anos de Estudo (Escolari-

dade) 

0,6778 ACEITAVEL 
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Taxa de Analfabetismo (funcional) 0,8223 IDEAL 

Famílias Atendidas por Transferência de 

Benefícios Sociais 

0,4405  

ALERTA 

Adequação De Moradia (%) 0,9738 IDEAL 

Densidade Inadequada De Moradores Por Dormitório 

Domicílio com Densidade > 2 0,9737 IDEAL 

Coeficiente de Mortalidade por Agressões 0,8337 IDEAL 

Coeficiente de Mortalidade por Acidentes 

de 

Transporte 

0,7779  

IDEAL 

IDSM Social = 0,6731 ACEITAVEL 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

No geral, os melhores índices da dimensão social foram àqueles relacio-

nados à educação, saúde e moradia. Os coeficientes de mortalidade também 

apresentaram índices satisfatórios. 

No tocante à educação, ressalta-se que Rondonópolis se destaca por es-

colas de qualidade, por possuir diversas unidades de ensino básico e superior, 

tanto público como privados, o que contribuiu para índices ideais em relação à 

escolarização, alfabetização e expectativa de anos de estudo, exceto para jovens 

de 20 anos ou mais, que apresenta índice em estado de alerta. 

A área de saúde, contudo, é a que merece maior atenção. Pois possui o 

número de leitos hospitalares por habitantes em situação crítica, e para essa si-

tuação é necessário que ocorra um processo de convergência com gestões pú-

blicas que busquem o aprimoramento da oferta de serviços básicos de saúde e 

educação, promovendo as garantias e direitos básicos da população.  

Nesse aspecto, Macedo et al. (2014), destaca que o imposto sobre os ser-

viços de qualquer natureza no período de 2007-2014, apresentou um saldo de 

arrecadação positiva, indicando que o período de 2007 a 2012 houve uma 

grande variação na arrecadação. Entre 2007 e 2008, o valor médio do número 

índice aumentou 11,21%, nos anos de 2009 e 2008 houve uma redução de 

1,43%, porém entre 2010 e 2009 houve novo aumento de 4,9%, e entre 2011 e 

2010 houve um ligeiro aumento de 0,45%. O aumento mais significativo 

(40,24%) ocorreu entre 2011 e 2012. A comparação entre o valor médio do ano 

de 2012 frente ao ano de 2013 indica elevação de 10,90%, a variação do pri-

meiro trimestre de 2014 em relação ao quarto trimestre foi de uma queda de 

3,35% na arrecadação e de 1,18% em relação ao primeiro trimestre de 2013. 

Já no que diz respeito ao imposto de circulação de mercadorias e serviços, 

apresentada pela evolução mensal da arrecadação deflacionada do ICMS no pe-

ríodo de janeiro de 2007 a março de 2014, verificou-se que a partir de janeiro 
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de 2009, estes dados apresentam-se bastante cíclicos. Entre 2007 e 2008, o va-

lor médio do número-índice aumentou 22,75%, nos períodos entre 2009 e 2008 

houve um aumento de 21,83%, já entre 2010 e 2009 houve um ligeiro aumento 

de 0,76%, porém, entre os anos de 2011 e 2010 houve uma queda 8,74%. Já, 

entre 2011 e 2012 houve uma nova queda de 13,37%, assim a comparação entre 

o valor médio do ano de 2012 e o valor médio anual de 2013 mostra um incre-

mento real de 8,40%, a variação entre o primeiro trimestre de 2014 e o quarto 

trimestre de 2013 apresentou uma retração de 7,76% em relação ao primeiro 

trimestre de 2013, uma redução de 0,69%.  

A segunda dimensão a ser analisada é a demográfica, que indica o cresci-

mento populacional, a densidade demográfica do município e a relação entre 

população rural e urbana. Indica também as características da população relaci-

onadas à faixa etária e a razão entre homens e mulheres. 

Para essas relações, os dados obtidos a partir do alvará de construção e 

alvará de habita-se ao número de embarques e desembarques no aeroporto do 

município, podem explicar em termos econômicos a contribuição para consti-

tuição do IDSM de Demográfico.  

Diferentemente da dimensão social, Rondonópolis apresentou um índice 

de sustentabilidade para a dimensão demográfica em nível de alerta, com o valor 

de 0,4687, o que significa que medidas interventivas devem ser adotadas para 

suprir as carências encontradas (Tabela 3). 

 
Tabela 3 – Níveis de Sustentabilidade dos Indicadores Demográficos de Rondonópolis. 

 

DIMENSÃO DEMOGRÁFICA ÍNDICE DESEMPENHO 

Taxa de crescimento da população (%) 0,5145 ALERTA 

Densidade Demográfica (hab./km²) 0,1732   CRITICO 

Razão entre a população masculina/femi-

nina 

0,9812 IDEAL 

Razão entre a população urbana/rural 0,0245 CRITICO 

População residente por faixa etária (%) 

Menores de 1 ano até 14 anos 0,1937 CRITICO 

15 até 59 anos 0,7859 IDEAL 

60 anos ou mais 0,6082 ACEITAVEL 

IDSM Demográfico = 0,4687 ALERTA 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

Em relação à característica da população quanto a faixa etária, os baixos 

índices para população de 0 a 14 anos contribuíram negativamente para o IDSM 

Demográfico. Ressalta-se que apesar das faixas etárias de 15 a 59 anos estarem 
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com índices favoráveis, as faixas de 20 a 29 anos, são faixas etárias bem produ-

tivas e devem ser observadas constantemente para que não haja o retrocesso do 

desempenho alcançado (ideal). 

Os índices que representam a faixa etária acima de 60 anos apresentaram 

valores de medianos para alto. Percebe-se que, por serem indicadores que apre-

sentam uma relação negativa com a sustentabilidade (posto que quanto maior a 

taxa, pior é para a localidade), podem indicar uma situação de alerta. Significa 

dizer que Rondonópolis apresenta uma população considerável de idosos, o que 

é preocupante, pois se trata de faixa etária que tem a sua capacidade de produ-

ção reduzida, que poderá ensejar gastos públicos na área da saúde, tendo em 

vista que os atendimentos médicos são mais frequentes na população idosa. 

Outras variáveis que também merecem atenção é a relação da razão entre a 

população urbana/rural, a razão da população masculina/feminina e a densidade 

demográfica. Sobre estes aspectos, ressalta-se que Rondonópolis possui uma medi-

ana densidade demográfica (46,76 hab./km²), que é verificada na configuração es-

pacial bem espalhada da cidade. A junção da expansão da cidade de forma 

desordenada sob as áreas rurais, unidos a uma mediana taxa de crescimento popu-

lacional e mediana densidade demográfica, contribuem para que serviços de infra-

estrutura urbana tornem-se mais ineficientes e onerosos para o poder público. 

Nesse caso, Macedo et al. (2014), ao apresentar a evolução do número de 

alvará de construção (total de requerimentos) no período de janeiro de 2008 a 

março de 2014, verificou que ao longo do ano de 2013 em relação ao ano de 

2012, o desempenho foi de 116,38%, o que sinaliza pelo incremento do setor de 

construção civil no município no ano. O desempenho dos requerimentos do pri-

meiro trimestre de 2014 em relação ao quarto trimestre de 2013 foi uma redu-

ção de 50,19%, já em relação ao primeiro trimestre de 2013 houve evolução de 

21,37, um saldo final positivo. Entretanto, a análise desse aumento, torna-se 

mais complexa devido à presença de um outlier em abril de 2010. Um outlier é 

um ‘dado discrepante’, ou seja, é quando uma observação da amostra difere do 

restante da amostra. Em termos estatísticos, ao calcular a média amostral de um 

conjunto de dados, espera-se que essa média esteja a mais próximo possível da 

média populacional. O problema é que um outlier é capaz de fazer com que a 

média amostral fique muito distante da média populacional, distorcendo o re-

sultado. Por exemplo, enquanto o valor médio do número-índice da área total 

de construção entre janeiro de 2008 a maio de 2010 é igual a 109,15, e o valor 

médio entre maio de 2010 a junho de 2013 é igual a 127,81. O valor do número-

índice em abril de 2010 é igual a 4884,82. A evolução do primeiro trimestre de 

2014 em relação ao quarto trimestre de 2013 foi um aumento de 16,71% e em 

relação ao primeiro trimestre de 2013 de 39,10%. 

Porém, entre janeiro de 2008 a março de 2014, observou-se a evolução 

do número de alvarás de habite-se (total de requerimentos), identificou-se três 

grandes picos: dezembro de 2011, onde o valor do número-índice corresponde 

a 1241,18, outubro de 2012, onde o valor do número-índice corresponde a 
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507,35, e abril de 2013, onde o valor do número-índice corresponde a 892,65. 

Esses valores também podem ser considerados outliers, e, portanto, tornam a 

análise dos dados mais complexa. O desempenho do primeiro trimestre de 2014 

em relação ao quarto trimestre de 2013 foi de um aumento de 4,45% e em rela-

ção ao primeiro trimestre de 2013 de 14,29%. Já para o mesmo período, ao ava-

liar a evolução do número de área total de construção para alvará de habite-se, 

resultou em um saldo final positivo. Entretanto, percebe-se que os dados apre-

sentam uma tendência cíclica ao longo do período. A cada dois ou três meses 

ocorre uma mudança brusca na série, enquanto que a variação entre o primeiro 

trimestre de 2014 e o quarto trimestre de 2013 foi de um aumento de 135,33% 

e em relação ao primeiro trimestre de 2013 de 73,05%. 

A terceira dimensão analisada é a econômica, que trata do desempenho 

econômico do município, por meio da balança comercial, PIB per capita e variá-

veis como renda familiar e índice de Gini, que expressa o grau de concentração 

da distribuição de renda da população.  

Nesta dimensão, o índice de sustentabilidade foi de 0,5729, um nível con-

siderado em estado de aceitável (Tabela 4). Verifica-se aqui que algumas variá-

veis foram mais significativas para a sustentabilidade, entre eles: participação 

da indústria no Produto Interno Bruto, a renda per capita, uma mediana parcela 

das famílias com renda familiar per capita abaixo de um salário mínimo, renda 

familiar per capita referente a mais de três salários mínimos, e por último a ba-

lança comercial referente a importações. 

 
Tabela 4 – Níveis de Sustentabilidade dos Indicadores Econômicos de Rondonópolis. 

 

DIMENSÃO ECONÔMICA ÍNDICE DESEMPENHO 

Produto Interno Bruto per capita (R$) 0,1893 CRITICO 

Participação da indústria no Produto In-

terno Bruto 

0,6973 ACEITAVEL 

Índice de Gini da distribuição do rendi-

mento 

0,5484 ACEITAVEL 

Renda per capita 0,6420 ACEITAVEL 

Renda proveniente de rendimentos do 

trabalho 

(%) 

0,6938 ACEITAVEL 

Renda familiar per capita (%) 0,4613 ALERTA 

Balança Comercial (US$) 0,7782 IDEAL 

IDSM Econômico = 0,5729 ACEITAVEL 
Fonte: Pesquisa Direta (2018). 

 

Os indicadores que apresentaram situações críticas são: produto interno 

bruto per capita (R$) e Renda familiar per capta (%), que tem certa relação com 
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os baixos índices da renda familiar per capita de 1 a 2 salários mínimos e 2 a 3 

salários mínimos. Observa-se, portanto, problemas quanto à geração e distribui-

ção de renda em Rondonópolis. Esses fatores podem ser explicados pela dinâ-

mica econômica estabelecida pelo mercado de trabalho e balança comercial de 

Rondonópolis, entre os períodos de 2000-2014 (MACEDO et al., 2014). 

O mercado de trabalho, segundo os dados do CAGED no período conside-

rado, foi admitido 163.962 trabalhadores. No mesmo período, 158.872 traba-

lhadores foram desligados. Essas informações permitem inferir um saldo 

líquido positivo (Admissões – Desligamentos) igual a 5.090. Ao observar a dinâ-

mica do emprego por setor de atividade econômica do município de Rondonó-

polis ao longo do período 2003-2013, verificou-se que a geração de emprego é 

significativa nesse período, exceto no biênio 2005/2006. Nesses dois anos 

houve uma perda de 1.543 empregos formais como reflexo da crise do setor 

agropecuário. Neste contexto, os setores com maiores perdas foram: construção 

(963), agropecuária (664), comércio (511). O setor agropecuário continuou em 

um processo de perdas ao longo de 2007, 2008 e 2012. O setor de construção 

civil também continuou em um processo de crise ao longo de 2008 e 2009. Por 

outro lado, a distribuição dos postos de trabalho formais por setor de atividades 

(Extrativa Mineral, Indústria de Transformação, Serviço a Indústria, Construção 

Civil, Comércio, Serviços, Administração Pública e Agropecuária) no município 

de Rondonópolis em 2004 e 2013, apontou que o mercado de trabalho formal 

no ano de 2013 na economia de Rondonópolis totalizava 48,955 postos, repre-

sentando um crescimento de 44,5% em relação ao ano de 2004. Verificou-se 

também, que o setor de serviços foi o setor com o maior volume de empregos 

formais, com 18.479 postos em 2013, seguido pelo comércio, com 15.628 postos 

no mesmo ano. Juntos, esses dois setores representavam 69,67% do total de em-

pregos formais do município. 

A Balança comercial do município de Rondonópolis registrou saldo posi-

tivo em todos os anos ao longo do período 2000-2014. O superávit comercial 

médio da economia de Rondonópolis ao longo dos anos 2000-2013 foi cerca de 

US$ 541,3 milhões. A pauta de exportação dessa economia concentra-se basica-

mente em produtos primários, a saber: bagaços e outros resíduos sólidos da ex-

tração do óleo de soja (US$ 67,2 milhões), algodão simplesmente debulhado, não 

cardado e nem penteado (US$ 7,54 milhões). 

Milho em grão, exceto para semeadura (US$ 16,6 milhões), soja mesmo 

triturada, exceto para semeadura (US$ 10,8 milhões) e óleo de soja bruto (US$ 

8,28 milhão). Já as importações, por sua vez, são compostas basicamente de fer-

tilizantes agrícolas. Os cinco principais produtos importados pela economia de 

Rondonópolis foram os seguintes: outros cloretos de potássio (US$ 29,9 mi-

lhões), ureia com teor de nitrogênio igual a 45% em peso (US$ 39,9 milhões), 
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superfosfato com teor de pentóxido de fósforo (P205) igual a 45% (US$ 3,52 

milhões), sulfato de amônio (US$ 3,92 milhões) e outros inseticidas apresenta-

dos de outro modo (US$ 5,64 milhões). 

A quarta dimensão analisada é a político-institucional, que avalia se o po-

der público está investindo em setores essenciais, que contribuem para a quali-

dade de vida da população. Verifica também se a população tem a possibilidade 

de exercer seus direitos e deveres de cidadão. 

Neste caso, mais uma vez, Rondonópolis encontra-se em estado de alerta, 

apresentando um índice de sustentabilidade no aspecto político-institucional de 

0,3275 (Tabela 5). 

Exceto pelas despesas relacionadas à despesa total com saúde por habi-

tante e as variáveis número de conselhos municipais e transferências intergover-

namentais da União, todos os demais indicadores estão em situação em alerta ou 

crítica, evidenciando uma carência de investimentos no setor. Outro indicador a 

ser destacado são as transferências intergovernamentais da União, que por ter 

uma relação negativa com a sustentabilidade, revela que o município teve o maior 

valor de transferências em relação a outros municípios do estado de Mato Grosso. 

 
Tabela 5 – Níveis de Sustentabilidade dos Indicadores Político-Institucionais de Rondonópolis, 

 

DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL ÍNDICE DESEMPENHO 

Despesas por função (%) 

Despesas com Ciência e Tecnologia 0,0000 CRITICO 

Despesas com Educação 0,2133 CRITICO 

Despesas com Cultura 0,1042 CRITICO 

Despesas com Assistência Social 0,2469 CRITICO 

Despesas com Desporte e Lazer 0,1219 CRITICO 

Despesas com Urbanismo 0,2725 ALERTA 

Despesas com Habitação Urbana 0,0605 CRITICO 

Despesas com Saneamento Urbano 0,4768 ALERTA 

Despesas com Gestão Ambiental 0,1108 CRITICO 

Despesa total com saúde por habitante (R$) 0,7553 IDEAL 

Acesso a serviços de Telefonia Fixa 0,0292 CRITICO 

Comparecimento nas eleições 0,2635 ALERTA 

Número de Conselhos Municipais 0,8333 IDEAL 

Acesso à justiça 0,5000 ALERTA 

Transferências intergovernamentais da 

União 

0,9249 IDEAL 

IDSM Político-Institucional = 0,3275 ALERTA 
Fonte: Pesquisa Direta (2018) 
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No tocante a esta temática verifica-se a necessidade de se repensar as po-

líticas públicas adotadas nas áreas de tecnologia, educação, cultura, assistência 

social, desporto e lazer, urbanismo, habitação urbana, saneamento urbano e ges-

tão ambiental, pois é por meio destes investimentos e destas políticas que serão 

adotadas diretrizes que contribuirão para a sustentabilidade do município 

nessa dimensão. 

Por outro lado, apresentou índices indesejáveis no tocante ao acesso à 

justiça, acesso aos serviços de telefonia fixa e ao comparecimento nas eleições e 

abstenções, o que demonstra que a população não está exercendo plenamente o 

seu direito ao voto. 

A penúltima dimensão analisada é a ambiental, que está relacionada ao 

uso dos recursos naturais, envolvendo análises quanto ao consumo de água per 

capita, o nível de qualidade da água e o acesso ao saneamento básico, conside-

rados fundamentais ao benefício das gerações futuras. 

Sob esse aspecto, a análise de conjuntura no que tange ao consumo de 

energia elétrica, água e a frota de veículos para o município de Rondonópolis 

pode contribuir para uma melhor análise da dimensão ambiental.  

Tal dimensão obteve um IDSM ambiental de 0,7114, caracterizando o 

maior valor entre todas as dimensões analisadas até agora, evidenciando uma 

situação aceitável. Essa situação é justificada pelos vários indicadores que se 

apresentaram em níveis ideais ou aceitáveis (Tabela 6). 

 
Tabela 6 – Níveis de Sustentabilidade dos Indicadores Ambientais de Rondonópolis. 

 

DIMENSÃO AMBIENTAL ÍNDICE DESEMPENHO 

Qualidade das águas (%) 

Conformidade na quantidade de amostras 

analisadas para aferição de cloro residual 

0,0171 CRITICO 

Incidência de amostras de cloro residual 

fora do padrão 

0,8401 IDEAL 

Conformidade na quantidade de amostras 

analisadas para aferição de turbidez 

0,0000 CRITICO 

Incidência de amostras com turbidez fora 

do padrão 

0,9978 IDEAL 

Conformidade na quantidade de amostras 

para identificar coliformes totais 

0,6070 ACEITAVEL 

Incidência de amostras com coliformes 

totais fora do padrão 

0,9956 IDEAL 



220 

 

Volume de águas tratadas (1000m3/ano) (%) 

Tratada em ETAs 0,3865 ALERTA 

Tratada por desinfecção 0,6135 ACEITAVEL 

Consumo médio per capita de água 

L/(hab*dia) 

0,9114 IDEAL 

Acesso ao sistema de abastecimento de água (%) 

Rede geral 1,0000 IDEAL 

Outras formas 0,9704 IDEAL 

Acesso a esgotamento sanitário (%) 

Rede geral de esgoto 0,5480 ACEITAVEL 

Fossa séptica 0,3745 ALERTA 

Outro tipo 0,5966 ACEITAVEL 

Não possui esgotamento sanitário 0,9988 IDEAL 

Acesso a serviço de coleta de lixo doméstico (%) 

Lixo coletado 0,9925 IDEAL 

Lixo queimado ou enterrado 0,9866 IDEAL 

Outro destino 0,9773 IDEAL 

IDSM Ambiental = 0,7114 ACEITAVEL 
Fonte: Pesquisa direta (2018). 

 

Pelos índices apresentados, constata-se que essa foi a melhor dimensão 

analisada e conclui-se que a população de Rondonópolis tem acesso satisfatório 

ao sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo do-

méstico. 

Sob esta ótica, ao se avaliar a evolução do consumo de energia elétrica, 

entre janeiro de 2008 a março de 2014, evidenciaram-se três séries de dados, a 

saber: consumo industrial, consumo comercial e consumo rural. Observou-se 

que o consumo médio industrial aumentou aproximadamente 27,03% quando 

comparados ao primeiro trimestre de 2014 ao quarto trimestre de 2013. O desem-

penho do consumo de energia elétrica industrial no decorrer do primeiro trimestre 

de 2014 mostrou-se positivo, em relação ao mesmo período de 2013. A taxa de cres-

cimento entre os referidos semestres foi de 80,76%. Com relação à segunda série de 

dados (consumo comercial), pode-se notar que o saldo final do período teve uma 

redução no consumo comercial de aproximadamente 14,59%. Entretanto no pri-

meiro trimestre de 2014 em relação ao mesmo período de 2013, houve um aumento 

de 5,78 % no consumo. Com relação à terceira série de dados (consumo rural), pode-

se notar que o saldo final do período foi uma redução de aproximadamente 3,94% 

no consumo rural. No entanto entre o primeiro trimestre de 2014 e o primeiro tri-

mestre de 2013 houve um aumento de 18,27%. 
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Portanto, sob as três séries de dados: consumo do poder público, con-

sumo da iluminação pública e consumo do serviço público. Com relação à pri-

meira série de dados, percebesse que o saldo final do período foi uma redução 

do consumo de 19,49%. Entretanto, ao observar a série, torna-se evidente o seu 

padrão cíclico. Geralmente, tem um aumento no trimestre seguido de um tri-

mestre de queda. O consumo do primeiro trimestre de 2014, em relação ao 

quarto trimestre de 2013 teve um aumento de 8,53%. Com relação à segunda 

série de dados, nota-se que o saldo final do período foi uma pequena redução de 

aproximadamente 0,98%. No entanto, no primeiro trimestre de 2014 houve um 

aumento de 2,02% com relação ao mesmo período de 2013. O desempenho do 

consumo do serviço público apresentou uma redução de 3,26%, entre o pri-

meiro trimestre de 2014 e o quarto trimestre de 2013, se observar o mesmo 

período do ano de 2013, nota-se um aumento de 9,25% na série. Ainda nesse 

segmento, a evolução do consumo residencial de energia elétrica do município 

de Rondonópolis entre 2008-2014, sofreu no geral, uma diminuição do consumo 

no primeiro semestre e aumentando no segundo semestre. Possivelmente este 

efeito sazonal é resultado da variação climática no município que determina o 

segundo semestre, especialmente entre setembro e novembro, com meses de 

maior temperatura e clima seco, o que pressiona o consumo de energia elétrica 

residencial. Verifica-se que nessa categoria de consumo de eletricidade houve 

uma redução no primeiro trimestre de 2014 em relação ao quarto trimestre de 

2013 de 10,38% (MACEDO et al., 2014). 

Por outro lado, o indicador que apresentou desempenho aceitável foi o 

consumo médio per capita de água, que tem relação negativa com a sustentabi-

lidade sempre que esse consumo é alto. Denota que a população apresenta um 

baixo consumo de água, portanto o dado foi positivo. 

Diante desse fato, Macedo et al. (2014), ao apresentar a evolução do con-

sumo de água em Rondonópolis, entre janeiro de 2008 a março de 2014, indicou 

que o saldo final do período apresentou um aumento do consumo de água de 

aproximadamente 27,73%. Entretanto, esse aumento pode ser divido em dois 

períodos: antes e depois de 2010. O aumento no consumo médio de 2008 para 

2009 foi de 2,67% e de 2009 a 2010 o aumento do consumo médio foi de 6,89%. 

Entre 2011 a 2010 o aumento foi de 1,73% contra um aumento de 5,66% nos 

anos de 2011 a 2012. A evolução do primeiro trimestre de 2014 frente ao quarto 

trimestre de 2013 foi uma elevação de 4,8%. Ressalte-se que a evolução do con-

sumo de água foi restringida pelo controle da oferta de água realizado pelo po-

der municipal em decorrência da insuficiência da rede ao atendimento da 

demanda. Desta forma, o consumo de água apresentou crescimento inferior ao 

das demais variáveis parcialmente sob o efeito do racionamento à oferta. 
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Somente no tocante ao tratamento da água foi observado indicadores em si-

tuação crítica: conformidade na quantidade de amostras analisadas para aferição de 

cloro residual e conformidade na quantidade de amostras analisadas para aferição 

de turbidez. No tocante a estes dois critérios, não é uma situação alarmante, visto 

que os parâmetros de qualidade de água são controlados mensalmente pelas com-

panhias de água, que adotam medidas corretivas quando as amostras estão fora do 

padrão. Outro aspecto, preocupante nas questões do meio ambiente é a grande pre-

sença de fossa séptica e o baixo volume de efluente tratado por estação de efluente, 

fatores esses que indicam índices em estado de alerta. 

Outro aspecto econômico que influenciou na caracterização do IDSM am-

biental foi a frota de veículos, pois ao se avaliar a sua evolução, entre janeiro de 

2008 a março de 2014, observou-se que o saldo final era positivo na frota de 

veículos. O primeiro trimestre de 2013 ao primeiro trimestre de 2014 houve um 

aumento de 9,03%. Entretanto, o primeiro trimestre de 2014 e o quarto trimes-

tre de 2013, a frota de veículos cresceu 2,04% em relação ao primeiro trimestre 

de 2013 (9,03%). 

Por fim, a dimensão cultural identifica a quantidade de equipamentos cul-

turais na cidade, verificando o acesso dos cidadãos ao conhecimento, lazer, entre-

tenimento e cultura. Em Rondonópolis tal dimensão encontra-se em um nível de 

alerta, pois apresentou um IDSM cultural de 0,3395, conforme a Tabela 7. 

 
Tabela 7 – Níveis de Sustentabilidade dos Indicadores Culturais de Rondonópolis. 

 

DIMENSÃO CULTURAL ÍNDICE DESEMPENHO 

Bibliotecas 0,5000 ALERTA 

Ginásios de esportes e estádios 0,2000 CRITICO 

Cinemas 0,3333 ALERTA 

Unidades de Ensino Superior 0,6667 ACEITAVEL 

Teatros ou salas de espetáculos 0,1429 CRITICO 

Centro cultural 0,3333 ALERTA 

Museus 0,2000 CRITICO 

IDSM Cultural = 0,3395 ALERTA 
Fonte: Pesquisa direta (2018). 

 

Pelos resultados é possível perceber que em relação às bibliotecas, giná-

sios de esportes e estádios, cinemas, unidades de teatros ou salas de espetácu-

los, museus e o centro cultural, o município apresentou um pensíssimo 

desempenho. Nestes quesitos, são necessários que os gestores públicos desen-

volvam políticas públicas e investimentos voltados para o estímulo de progra-

mas culturais principalmente no que tange a cultura regional e nacional.  
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Ressalta-se que Rondonópolis apresentou uma quantidade significativa 

de unidades de ensino superior, satisfatória para a população e ao desenvolvi-

mento de futuros profissionais do município. No tocante ao lazer e entreteni-

mento, contudo, a presença de poucos cinemas e museus contribuiu para 

indicadores em situação de alerta e crítica. 

Por fim, finalizando as análises de todas as dimensões tem-se a Tabela 8, 

que resume os índices de sustentabilidade conforme cada dimensão e apresenta 

a média do IDSM final da cidade de Rondonópolis. 

 
Tabela 8 – Índice de Desenvolvimento Sustentável da Cidade de Rondonópolis. 

 

DIMENSÕES ÍNDICE DESEMPENHO 

Social 0,6731 ACEITAVEL 

Demográfica 0,4687 ALERTA 

Econômica 0,5729 ACEITAVEL 

Político-Institucional 0,3275 ALERTA 

Ambiental 0,7114 ACEITAVEL 

Cultural 0,3395 ALERTA 

IDSM Final= 0,5155 ACEITAVEL 
Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 

 

É possível verificar uma relação de equilíbrio em relação às seis dimen-

sões analisadas: três dimensões apresentam nível de “alerta” (Demográfica, Cul-

tural e Político-institucional) e três encontram-se em um nível “aceitável” 

(Social Econômico e Ambiental). 

Importante salientar que, ainda que não tenha sido encontrado nenhum 

resultado em nível “crítico”, devem ser implementadas através de ações públi-

cas pelos gestores no sentido de corrigir os problemas apresentados nos níveis 

de “alerta”, a fim de impedir sua eventual progressão para o nível “crítico”. 

A partir da média aritmética destas seis dimensões, foi encontrado o 

IDSM final de Rondonópolis no valor de 0,5155, um índice com desempenho 

aceitável. Contudo, nota-se que esse índice está próximo do limite inferior da 

classificação (0,5001), o que demonstra que políticas públicas locais devem ser 

implementadas. 

Diante do exposto é notório que o resultado dos índices de cada dimensão 

pode orientar nas decisões do poder público, visto que os setores mais deficien-

tes são evidenciados. Verifica-se, portanto, que os índices facilitam a análise, a 

elaboração e adoção de ações públicas voltadas para as seis dimensões elenca-

das nessa discussão. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Partindo do pressuposto de que o atual modelo de desenvolvimento eco-

nômico é insustentável, e que é necessária à utilização de ferramentas eficientes 

para apontar o caminho a ser percorrido rumo ao desenvolvimento sustentável, 

a metodologia do IDSM possibilita mensurar o grau de sustentabilidade do mu-

nicípio, considerando suas peculiaridades locais, bem como fornecendo infor-

mações necessárias para que todos, em especial o poder público, possam 

engajar-se em ações que visem à manutenção do bem comum e que degradem o 

mínimo possível os recursos naturais.  

Neste trabalho, demonstrou-se de forma didática, com a utilização de 

múltiplas cores nas tabelas que continham dados da pesquisa, que o nível de 

sustentabilidade de Rondonópolis apresentou um desempenho aceitável, com 

IDSM de 0,5155. Nota-se, contudo, que esse índice está próximo do nível de 

alerta, o que evidencia que é necessária a implementação de políticas públicas 

principalmente nas dimensões cultural, político-institucional e demográfica, 

que apresentaram os menores índices, a fim de elevar o grau de sustentabilidade 

e propiciar condições adequadas para a qualidade de vida da população atual e 

das futuras gerações. 

Contudo, a contribuição deste trabalho fomenta o debate sobre a susten-

tabilidade, que deve sair do plano teórico para o prático, mudando os rumos das 

políticas públicas, a fim de alcançar uma sociedade mais justa e equilibrada, co-

operando, efetivamente, para o desenvolvimento do município e da região. 

Então, é nesse sentido que se precisa entender e utilizar a metodologia do 

IDSM, pois o pesquisador deve considerar que as dimensões da sustentabilidade 

ocorrerão a partir de sistemas de indicadores pré-existentes, induzindo, para 

tanto, a utilização de alguns indicadores que não tenham grande relevância para 

a realidade local que foi o alvo da pesquisa. E, além disso, todas as dimensões e 

indicadores de sustentabilidade possuem similar grau de importância, sem de-

terminar setores prioritários em detrimento de outros. Torna-se imperiosa, por-

tanto, a consideração desses fatores, para que em posteriores aplicações da 

metodologia seja implementada a participação de diversos atores sociais na 

ponderação dos critérios mais relevantes, ou até mesmo no desenvolvimento de 

técnicas que viabilizem o aprimoramento metodológico e temático. 
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INTRODUÇÃO  

 

O aumento do consumo de recursos naturais, para atender diversas ati-

vidades econômicas que cresceram desordenadamente, implicou em impactos 

ambientais que provocam erosão de biodiversidade em ecossistemas terrestres 

e aquáticos. A ocupação e exploração desordenada de ecossistemas nativos tor-

nou-se uma realidade. As pessoas passaram a ocupar-se desses ambientes de 

forma irregular, contribuindo com a derrubada de grandes extensões de vege-

tação nativa, com o objetivo de abranger áreas para cultivo ou implantar estru-

turas urbanas (CAMARGO, 2005). 

O uso de imagens de satélite no estudo de ambientes naturais em cons-

tante transformação é uma prática adotada há muitos anos. Nesse contexto, o 

monitoramento da cobertura vegetal é fundamental no acompanhamento do de-

senvolvimento sustentável de diversos espaços antropizados, inclusive os campi 

universitários, que normalmente possuem elevado fluxo de pessoas, com áreas 

edificadas que estão consorciadas com espaços verdes. 

As técnicas de sensoriamento remoto permitem ao usuário a aquisição de 

dados sem o contato físico direto com o alvo de interesse, utilizando-se de sen-

sores para a coleta da energia emitida ou refletida pelo objeto estudado,  con-

vertendo-a em sinais possíveis de serem registrados, processados e 

posteriormente transformados em dados (pixels) contidos em imagens, que se-

rão  interpretados para a extração de informações relevantes. 
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A utilização da tecnologia de geoprocessamento vem evoluindo de forma 

significativa nos últimos anos, abrangendo diferentes organizações nas áreas de 

administração municipal, de infraestrutura, de gestão ambiental e da educação, 

dentre outras. 

Em ambientes construídos presentes em espaços intraurbanos, as áreas 

de cobertura vegetal constituem um importante indicador de sustentabilidade 

pois garantem áreas permeáveis, reduzem a poluição atmosférica, contribuem 

para a regularização do microclima urbano, aumentam a circulação do ar, retêm 

até 70% da poeira em suspensão e, se bem projetadas, constituem espaços de 

lazer (PARANAGUÁ et al., 2003). 

A utilização de índices de vegetação por meio do processamento de ima-

gens orbitais (obtidas a partir de satélites) e suborbitais (obtidas por meio de 

aeronaves tripuladas ou remotamente pilotadas) é de suma importância na ob-

servação da vegetação nativa, uma vez que é possível determinar, a partir desses 

índices, a biomassa da vegetação. 

Tendo o Câmpus da Universidade Federal de  Rondonópolis como objeto 

de estudo, buscamos avaliar, em uma escala multitemporal, e com imagens or-

bitais e suborbitais, a transformação da cobertura vegetal do câmpus, a partir 

do uso de índices de vegetação, relacionando-os com a expansão física da uni-

versidade. 

 

1 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

1.1 Geoprocessamento 

 

De acordo com Piroli (2010), podemos definir geoprocessamento como um 

ramo da ciência que estuda o processamento de informações georreferenciadas uti-

lizando aplicativos (normalmente Sistemas de Informação Geográfica -SIG), equipa-

mentos (computadores e periféricos), dados de diversas fontes e profissionais 

especializados. O autor complementa ainda que, este conjunto deve permitir a ma-

nipulação, avaliação e geração de produtos cartográficos, relacionados principal-

mente à localização de informações sobre a superfície da terra. 

Segundo Dainese (2001), o geoprocessamento procura abstrair o mundo 

real, transferindo ordenadamente as suas informações para o sistema compu-

tacional. Essa transferência é feita sobre bases cartográficas, através de um sis-

tema de referência apropriado. Um sistema de geoprocessamento é, 

geralmente, destinado ao processamento de dados referenciados geografica-

mente (ou georreferenciados), desde a sua coleta até a geração de saídas na 

forma de mapas convencionais, relatórios, arquivos digitais, etc., devendo pre-

ver recursos para sua estocagem, gerenciamento, manipulação e análise. 
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Através do geoprocessamento tornou-se possível a análise espacial de 

um ambiente, ou seja, a investigação sistemática das propriedades e relações 

posicionais dos eventos e entidades representadas em uma base de dados geor-

referenciados, transformando dados em informações destinadas ao apoio de de-

cisão. Tal atividade é precípua do geoprocessamento, permitindo distingui-lo 

em campos correlatos como o sensoriamento remoto, responsável principal-

mente pela identificação e classificação de entidades e eventos, regis-trados à 

distância por diversos detectores (SILVA; ZAIDAN, 2011). 

No que diz respeito aos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), Fitz 

(2008) apresenta a seguinte definição: 

“Um sistema constituído por um conjunto de programas computacionais, 

o qual integra dados, equipamentos e pessoas com o objetivo de coletar, arma-

zenar, recuperar, manipular, visualizar e analisar dados espacialmente referen-

ciados a um sistema de coordenadas conhecido.” (FITZ, 2008, p.20). 

Segundo Câmara et al. (2001) há pelo menos três grandes maneiras de 

usar o SIG: como ferramenta para produzir mapas, como suporte para análise 

de fenômenos e como banco de dados geográficos, com funções de armazena-

mento e recuperação de informação espacial. 

Para Rigaux (2003), um SIG serve de apoio para o trabalho de diversos 

especialistas de inúmeras áreas, tais como, administração pública, aplicações 

militares, redes de transportes, entre outros. Isso acontece pelo fato de o mesmo 

ser capaz de realizar o armazenamento de dados geográficos, além de combinar 

tais dados com o intuito de representar o espaço geográfico. 

 

1.2 Sensoriamento remoto 

 

O termo sensoriamento remoto remonta à década de 1960 e significa a 

aquisição de informações sem contato físico com os objetos (NOVO, 2010). Desde 

então, diversas definições para o termo foram surgindo de acordo com diferentes 

autores, apresentando pontos de divergência e de convergência entre eles. 

Schowengerdt (1997) definiu sensoriamento remoto como a obtenção de 

medidas de propriedades de objetos da superfície terrestre a partir do uso de da-

dos adquiridos de aviões e satélites. Para Souza (2010), sensoriamento remoto “é 

a ciência e a arte de obter informação sobre um objeto (alvo), área ou fenômeno 

através da análise de dados adquiridos por um dispositivo (sensor) que não está 

em contato direto com o objeto, área ou fenômeno sob investigação”. 

Atualmente, com a utilização de satélites de maior precisão e altas reso-

luções, o sensoriamento remoto pode ser definido pela: 
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[...] utilização conjunta de sensores, equipamentos para processa-
mento de dados, equipamentos de transmissão de dados colocados a 
bordo de aeronaves, espaçonaves, ou outras plataformas, como o ob-
jetivo de estudar eventos, fenômenos e processos que ocorrem na su-
perfície do planeta Terra a partir do registro e da análise das 
interações entre a radiação eletromagnética e as substâncias que o 
compõe em suas mais diversas manifestações. (NOVO, 2010) 

Os sistemas de sensoriamento remoto disponíveis atualmente fornecem 
dados repetitivos e consistentes da superfície da Terra, os quais são de grande 
utilidade para diversas aplicações como nas áreas urbanas (inferência demo-
gráfica, cadastro, planejamento urbano, suporte ao setor imobiliário), agrícolas 
(condições de culturas, previsão de safras, erosão de solos), ecológicas (regiões 
alagadas, solos, florestas), florestais (produção de madeira, controle de desflo-
restamento), militares e muitas outras (NOVO, 2010). 

Há uma pequena restrição quanto ao uso desse tipo tecnologia, e está re-
lacionada à quantidade de dados de sensoriamento remoto disponível para os 
estudos, por exemplo, a frequência de aquisição de dados cujas imagens devem 
ser livres de coberturas de nuvens (BARBOSA, 2007, p.31). 

Uma vantagem da utilização do sensoriamento remoto é a possibilidade 
de obter sistematicamente informações de áreas geográficas muito grandes, po-
dendo ser utilizadas no estudo de diversos fenômenos naturais, como poluição 
por fontes não pontuais, ou mesmo processos de eutrofização, provendo infor-
mação de forma eficiente e econômica (JENSEN, 2009, p.8). 

De acordo com Ponzoni (2001), a “aparência” da cobertura vegetal em 
determinado produto de sensoriamento remoto é fruto de um processo com-
plexo que envolve muitos parâmetros e fatores ambientais. O que é efetiva-
mente medido por um sensor remotamente situado, oriundo de determinada 
vegetação, não pode ser explicado somente pelas características intrínsecas 
dessa vegetação, inclui também a interferência de vários outros parâmetros e 
fatores tais como a fonte de radiação, o espalhamento atmosférico, as caracte-
rísticas tanto da folha quanto do dossel, os teores de umidade, a interferência 
da reflectância do solo, sombra, entre outros. 

 

1.2.1 Imagens CEBERS 

 

Na tentativa de reverter a dependência dos países em desenvolvimento 
das imagens fornecidas por outras nações, devido aos altos custos gerados pela 
nova tecnologia dos satélites, os governos do Brasil e da China assinaram um 
acordo de parceria que envolveu o INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais) e a CAST (Academia Chinesa de Tecnologia Espacial) para o desenvolvi-
mento de um programa de construção de dois satélites avançados, denominado 
Programa CBERS (China-Brazil Earth Resources Satellite ou, em português, Sa-
télite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres), onde estavam a bordo dos satéli-
tes um repetidor para o Sistema Brasileiro de Coleta de Dados Ambientais. 
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Os satélites CBERS 1 (lançado em 1999) e 2 (lançado em 2003) são tec-

nicamente idênticos, tendo suas órbitas  hélio-síncronas, a uma altitude de 778 

km, fazendo cerca de quatorze revoluções por dia, com cobertura completa da 

Terra em 26 dias (PARANHOS FILHO et al., 2016). 

Já os satélites CBERS 3 (lançado em 2013) e 4 (lançado em 2014), surgi-

ram a partir da assinatura de um acordo para a continuação do programa em 

2002. Apresentam uma evolução em relação aos satélites anteriores, como a uti-

lização de quatro sensores, com desempenho geométrico e radiométrico melho-

rados. Cabe destacar que em 2007, ambos os países resolveram lançar o CBERS 

2B, que operou até 2010. 

O satélite CBERS 3 não foi colocado em órbita devido a uma falha ocorrida no 

veículo lançador Longa Marcha 4B. Após a falha, Brasil e China resolveram antecipar 

o lançamento do CBERS 4, que ocorreu em dezembro de 2014 (INPE, 2011d).  

As imagens geradas a partir dos satélites CBERS 1 e 2 possuem resolução 

de 260m (câmera WFI), 20m (câmera CCD) e 80m (câmera de varredura IRMSS). 

O CBERS 2B conta com as mesmas câmeras e a adicional HRC, permitindo reso-

lução de 2,7 m (INPE, 2011a). Para os CBERS 3 e 4, são utilizadas quatro câme-

ras, sendo elas PAN, com resolução de 5m ou 10m; MUX, com resolução de 20m; 

IRS, com resolução de 40m ou 80m e WFI, com resolução de 64m (INPE, 2011c). 

 

1.2.2 Imagens de Aeronaves Remotamente Pilotadas (Remotely Piloted 

Aircraft - RPA) 

 

A utilização de imagens aéreas de alta resolução espacial e temporal, pro-

venientes de Aeronaves Remotamente Pilotadas, que em inglês são chamadas 

de Remotely Piloted Aircraft - RPA, mas também são popularmente conhecidas 

como drones, na extração de informações terrestres tem sido vastamente pes-

quisada. RPA é um equipamento remotamente controlado, semiautomático e até 

mesmo automático (JORGE; INAMASU, 2015). Segundo a ABA (Associação Bra-

sileira de Aeromodelismo), RPA é uma aeronave capaz de voar na atmosfera, 

fora do efeito do solo, que foi projetada ou modificada para não receber um pi-

loto humano e que é operada por controle remoto (JORGE e INAMASU 2015). 

A sua aplicação já está difundida no meio profissional que trabalha com 

mapeamento aéreo de áreas com poucos hectares, no monitoramento de obras de 

engenharia, estudos ambientais, cálculos de volumes em mineração, dentre várias 

aplicações (SILVA et al., 2014). De acordo com Steffen (2015), uma das razões de 

sua eficácia trata-se da sua qualidade no que diz respeito à resolução espacial de 

suas imagens aliada a necessidade de se realizar avaliações com frequência. 

1.3 Índices de vegetação 
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Índices de vegetação são modelos matemáticos desenvolvidos para ava-

liar a cobertura vegetal e relacionam a assinatura espectral com parâmetros 

mensuráveis no campo, tanto quantitativamente quanto qualitativamente 

(BARBOSA, 2006). 

Diversos índices de vegetação têm sido propostos na literatura com o ob-

jetivo de explorar as propriedades espectrais da vegetação, especialmente nas 

regiões do visível (RGB) e do infravermelho próximo (NIR). Esses índices são 

relacionados a parâmetros biofísicos da cobertura vegetal, como biomassa e ín-

dice de área foliar (PONZONI; SHIMABUKURO, 2009). 

 

1.4 Universidade Federal de Rondonópolis 

 

Criada em 20 de março de 2018 pela Lei nº 13.637, a Universidade Federal 

de Rondonópolis (UFR) é resultado do desmembramento do câmpus universitário 

de Rondonópolis, pertencente à Universidade Federal de Mato Grosso. 

A UFR está inserida em uma região rica pela biodiversidade, composta 

pelo Pantanal, Amazônia, Araguaia e Cerrado, além de três bacias hidrográficas 

importantes (Araguaia-Tocantins, Prata e Amazonas). 

 

1.4.1 Campus Universitário de Rondonópolis, atual UFR 

 

Fundado em 31 de março de 1976, foi inicialmente chamado de Centro 

Pedagógico de Rondonópolis (CPR), fazendo parte da Universidade Estadual de 

Mato Grosso, que possuía sua sede em Corumbá – MS. Em 1978, devido à cri-

ação do estado de Mato Grosso do Sul, o CPR deixou de ser extensão de Co-

rumbá e foi incorporado à Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT. 

Segundo Alves (2006), devido à falta de estrutura física, o Centro Pedagógico 

foi implantado inicialmente no prédio da Escola Estadual Adolfo Augusto de 

Morais – Vila Aurora, em seguida foi transferido para o prédio da Escola Es-

tadual Joaquim Nunes Rocha, na Vila Salmen, onde funcionou até o final de 

1981, oferecendo os cursos de Estudos Sociais, Ciências Exatas, Pedagogia, Ci-

ências Contábeis e Letras. 

Após um processo longo de reivindicações junto às instâncias superiores 

da UFMT, recursos foi destinados para a construção da sede própria do Centro 

Pedagógico de Rondonópolis. O mesmo deveria ser construído inicialmente na 

região, que recebeu a denominação de Parque Universitário, localizado próximo 

BR-364, na entrada da cidade. Entretanto, a direção do câmpus conseguiu a do-

ação de outra área, na rodovia Rondonópolis-Guiratinga, onde foi erguido o 

novo prédio. Em 1982, o CPR foi transferido para sua sede definitiva. 

A partir de então, o processo de expansão do câmpus foi progredindo de 

forma gradativa. Este processo é destacado por Alves (2006) no livro “Campus 
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de Rondonópolis - UFMT: Três décadas de história - (1976-2006)”, desde a sua 

inauguração em 1982 até o ano de 2006. 

Em 1985 houve a criação de novos cursos, demandando assim a primeira 

expansão do espaço físico do campus que se deu de forma improvisada. O CPR 

passou a oferecer neste período seis cursos de graduação, sendo eles: Ciências 

Exatas, Ciências Contábeis, Letras, Pedagogia, História e Geografia. 

Entre os anos de 1991 e 1992, a criação dos novos cursos permitiu a am-

pliação da produção científica e a implantação de uma política de capacitação de 

docentes, demandando uma nova ampliação do espaço físico através da cons-

trução de salas para as coordenações de cursos e para os departamentos. Com 

isso, foi necessário o afastamento da entrada do campus e a construção de um 

anfiteatro. A Estação Climatológica foi construída em 1992, oferecendo registros 

diários de temperatura, compondo o quadro nacional de estudos de climatolo-

gia através da coleta diárias dos dados locais. 

Em 1993 entra em funcionamento o Núcleo de Estudos e Atividades da 

Terceira Idade (NEATI), projeto de extensão da UFMT, Campus de Rondonópolis 

em parceria com a Prefeitura Municipal. 

Em 1995 o campus adquire conquistas significativas com a construção da 

biblioteca regional, da guarita e da Casa do Estudante, apresentando também 

melhorias em sua infraestrutura, que passou a contar com asfalto nas vias de 

acesso e nas áreas de estacionamento. 

No ano de 2005 foi inaugurado o Laboratório de Climatologia, construído 

a partir de recursos disponibilizados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Mato Grosso (FAPEMAT). Nesse mesmo período, houve a construção 

de um novo prédio, conhecido atualmente como “Bloco da Psicologia”. 

Em 2006, além da conclusão de novas salas e laboratórios, estava em an-

damento o projeto para a construção de um novo bloco para atender os Cursos 

de Engenharia Agrícola e Ambiental, Engenharia Mecânica e Enfermagem, atu-

almente em funcionamento. 

O planejamento de expansão do campus visava o melhor aproveitamento 

do espaço territorial, propendendo à necessidade de construção de novos espa-

ços que atendessem a demanda de crescimento. 

Não há estudos relacionados à expansão e a infraestrutura do câmpus de 

Rondonópolis a partir do ano de 2007, entretanto é possível observar seu cres-

cimento contínuo através de imagens de satélites ou pelo caminhar no campus. 

Em novembro de 2010 foi inaugurado o prédio do restaurante universi-

tário (RU). No ano de 2012 houve ampliações no restaurante universitário e nas 

sa-las dos professores. Em 2013, foi inaugurada a Quadra Poliesportiva para o 

uso de toda a comunidade acadêmica. 

Novos espaços surgiram partir de 2014, como o Bloco da Saúde, vol-

tado principalmente ao curso de medicina, que teve sua primeira turma no 

ano de 2014; o Galpão da Engenharia Agrícola e Ambiental, que conta com 
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infraestrutura para atender os alunos do curso; o prédio do Núcleo de Pes-

quisa do Cerrado (NUPEC), com 12 laboratórios para pesquisa e extensão. 

Atualmente, a Universidade Federal de Rondonópolis é composta por 

três institutos, divididos de acordo com a infraestrutura de cada um, sendo: o 

Instituto de Ciências Agrárias e Tecnológicas (ICAT), o Institutos de Ciências 

Exatas e Naturais (ICEN) e o Instituto de Ciências Humanas e So-ciais (ICHS). 

O ICAT tem à disposição dos alunos e de seu corpo docente as seguintes 

unidades: Estufa Agrícola Climatizada, Laboratório de Bromatologia, Laborató-

rio de Osteologia, Laboratório de Informática, Laboratório de Química, Labora-

tório de Solos e Produção Vegetal, Laboratório de Toxicologia, Laboratório de 

Geoprocessamento, Galpão de Metabolismo Animal, Centro de Usinagem, Solda-

gem e Conformação, Laboratório de Ensaios Mecânicos e Metalografia, Labora-

tório de Termo fluido, Laboratório de vibrações mecânicas. Atualmente o ICAT 

abriga os cursos de Engenharia Agrícola e Ambiental, Engenharia Mecânica e 

Zootecnia, totalizando 1.115 alunos matriculados. 

O ICEN tem à disposição de seus alunos e de seu corpo docente: Labora-

tório de Física, Laboratório de Ciências Básicas, Laboratório de Enfermagem, La-

boratório de anatomia Humana, três laboratórios de Informática, Laboratório 

de Química, Laboratório de genética, Laboratório de Botânica, Laboratório de 

Biologia Geral e Laboratório de Zoologia, totalizando 1.021 alunos matriculados. 

O ICHS tem à disposição de seus alunos e de seu corpo docente: Labora-

tórios de Informática, Laboratório de Climatologia, Laboratório de Geoproces-

samento, Laboratórios de Práticas de Ensino, Laboratório de Cartografia, Labo-

ratório de Geologia e Morfologia, Laboratório de Ludicidade, Núcleo de Es-tudos 

e Atividades da Terceira Idade, Central de Línguas, Laboratório de Anato-mia, 

Laboratório de Avaliação Psicológica, Laboratório de Anatomia e Fisiologia, Cen-

tro de Práticas Psicológicas, Laboratório de Informática Documentária, Labora-

tório de Restauração e Conservação de Documentos. Atualmente vincula os 

cursos de Administração, Biblioteconomia, Ciências Contábeis, Ciências Econô-

micas, História, Geografia, Letras (Língua Portuguesa), Letras (Língua Inglesa), 

Pedagogia e Psicologia, totalizando 2.254 alunos matriculados. 

De modo geral, o CUR possui em 2016 4.390 alunos matriculados, se-

gundo dados fornecidos pela administração do campus. 

Devido ao seu constante crescimento, uma análise da cobertura vegetal 

correlacionada à expansão do espaço físico foi considerada imprescindível. 

 

 

 

2. METODOLOGIA  

 

O presente trabalho foi conduzido no Laboratório de Geomática do Curso 

de Engenharia Agrícola e Ambiental, no Instituto de Ciências Agrárias e Tecno-
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lógicas (ICAT/UFR). Foi realizado em duas etapas: a primeira constituiu na co-

leta de imagens orbitais e suborbitais do Câmpus da UFR, e a segunda no trata-

mento e análise das imagens obtidas. 

As imagens utilizadas neste trabalho foram adquiridas de duas formas 

distintas: imagens CBERS, disponíveis gratuitamente junto à Divisão de Geração 

de Imagens (DGI) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), pela pá-

gina eletrônica da instituição (http://www.cbes.inpe.br) e, imagens aéreas, 

através da coleta a partir de uma Aeronave Remotamente Pilotada (RPA). 

 

2.2 Área de estudo 

 

A área selecionada para estudo é o Câmpus Universitário da UFR. Possui 

cerca de 60,0 hectares e está situada entre as latitudes 16°27'27.74" e 

16°28'4.45" sul e as longitudes 54°34'55.57" e 54°34'42.86" oeste de 

Greenwich, como observado na Figura 1. 

 

 
Figura 1 - Mapa de localização da Universidade Federal de Mato Grosso,  

Campus Universitário de Rondonópolis. 

Fonte: Mapa político do Brasil com unidades de federação em formato Shape 

(NEREUS, 2016) e imagem de VANT (2014) da área de estudo. Organização da autora. 

 

 

2.3 Aquisição de Imagens  

 

2.3.1 Imagens Orbitais  
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Para delimitar o Campus Universitário de Rondonópolis, foi utilizada uma 

imagem derivada do sensor Câmera Imageadora de Alta Resolução (CCD) do sa-

télite CBERS 2, referente ao ponto 118 e a órbita 164 do ano de 2007 

(15/08/2007) e imagens do sensor Câmera Pancromática e Multiespectral 

(PAN) do satélite CBERS 4 referentes ao ponto 118 e a órbita 165 dos anos de 

2015 (12/11/2015) e 2016 (16/04/2016). As imagens possuem resolução de 

20 e 10 metros respectivamente e foram obtidas gratuitamente junto à Divisão 

de Geração de Imagens (DGI) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE), a partir de sua página eletrônica. A projeção selecionada foi a UTM, Zona 

21S, datum WGS84. As características de cada imagem apresentam-se resumi-

das na Tabela 1.  

 
Tabela 1 - Características de imagens orbitais. 

 Data Órbita/Ponto Resolução Espacial Sensor 

CBERS 2 15/08/2007 164/118 20 m CCD 

CBERS 4 
12/11/2015 165/118 10 m PAN 

16/04/2016 165/118 10 m PAN 
Fonte: Autora. 

 

2.3.2 Imagens Suborbitais  

 

Além das imagens orbitais adquiridas pelos satélites CBERS, houve ima-

geamentos da área, para geração de ortomosaicos, por Aeronaves Remotamente 

Pilotadas (RPA), do tipo asa fixa, modelos Tiriba e eBee, respectivamente nos 

anos de 2011 (27/06/2011) e 2014 (26/06/2014), com resolução espacial 

(ground sample distance - gsd) de 5 centímetros para ambos os mosaicos. As 

características das imagens encontram-se resumidas na Tabela 2. 

 
Tabela 2 - Características de imagens suborbitais. 

 Data Resolução Espacial 

Tiriba 27/06/2011 5 cm 

Ebee 26/06/2014 5 cm 

Fonte: Autora. 

 

O modelo Tiriba (Figura 2) pesa cerca de 4 quilos e possui envergadura 

de 3 metros. Pode manter-se em operação por até 1 hora e atinge velocidade de 

voo de 70-100 km/h. Seu lançamento foi realizado manualmente. 
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Figura 2 - VANT - modelo Tiriba. 

Fonte: AGX, 2013. 

 

O modelo eBee (Figura 3), fabricado pela senseFly, pesa cerca de 630 gra-

mas e possui envergadura de 96 centímetros. Sua bateria permite operações de 

até 45 minutos e seu motor elétrico possuí capacidade de voo em até 57 km/h. 

Possui resistência a ventos de até 45 km/h e seu lançamento foi realizado por 

meio de impulso ao ar. 

 

 
Figura 3 - VANT - modelo Ebee. 

Fonte: Etam, 2013. 

 

3.3 Processamento de imagens  

 

As imagens adquiridas através do satélite CBERS passaram pelo processo 

de correção geométrica utilizando como base os ortomosaicos das imagens dos 

RPA  modelos Ebee e Tiriba. O sistema de projeção utilizado foi UTM com datum 

WGS84, zona 21 sul. O software adotado para a prática foi o QGIS®, versão 2.16.1. 
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3.3.1 Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) 

 

Para gerar o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) das 

imagens CBERS 2 e 4 foi empregada a ferramenta raster calculator do software 

QGIS®, versão 2.16.1, utilizando as bandas 3 e 4 de ambos os satélites, que cor-

respondem às bandas do vermelho e do infravermelho próximo respectiva-

mente. O NDVI foi obtido a partir da equação 1, proposta por Rouse et al. (1973) 

apud Ponzoni e Shimabukuro (2009, p.82): 

 

NDVI = (NIR – RED) / (NIR + RED) 

 

Onde: 

 

NIR: representa a reflectância no infravermelho próximo do espectro eletro-

magnético (0,77 – 0,89 μm); 

 

RED: representa a reflectância no vermelho do espectro eletromagnético (0,63 

– 0,69 μm). 

 

3.3.2 Excesso de Verde Normalizado (NExG) 

 

Para o comparativo entre as imagens CBERS 2 e as imagens de RPA, foi 

empregado o índice Excesso de Verde Normalizado (NExG). Para gerar este ín-

dice, foi utilizada a ferramenta raster calculator do software QGIS®, versão 

2.16.1, utilizando as bandas 2, 3 e 1 do satélite CBERS-2, que correspondem às 

bandas do verde, vermelho e azul respectivamente. O NExG foi obtido a partir 

da equação 2, proposta por Woebbecke et al. (1995): 

 

NExG = (2*GREEN – RED – BLUE) / (GREEN + RED + BLUE) 

 

Onde: 

 

GREEN: representa a reflectância no verde do espectro eletromagnético (0,52 – 

0,59μm); 

RED: representa a reflectância no vermelho do espectro eletromagnético (0,63 

– 0,69μm); 

 

BLUE: representa a reflectância no azul do espectro eletromagnético (0,45 – 

0,52μm). 

Para a análise dos índices de vegetação empregados na área de estudo, 

foi realizada a segregação da mesma em quatro blocos, a partir de polígonos ge-

rados sobre as imagens aéreas e sobreposto aos resultados de NDVI e NExG. Os 
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valores coletados em cada bloco foram dispostos em forma de tabelas de modo 

a auxiliar na interpretação. O sistema de projeção utilizado nos mapas gerados 

foi o UTM, datum WGS84, Zona 21S. A escala utilizada nos mapas foi de 

1:10.000. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As imagens utilizadas nesse trabalho possuem diferentes resoluções es-

paciais, variando de 20 metros a 5 centímetros em termos de área dimensionada 

dos pixels (Figura 4). Na figura 4A, não é possível distinguir as diferentes feições, 

por se tratar de uma área de estudo relativamente pequena e as imagens do sen-

sor CCD do satélite CBERS 2 ter resolução espacial de 20 metros. 

Na Figura 4B, nota-se que houve uma melhora significativa na resolução 

espacial da imagem (10 metros) devido ao sensor PAN do satélite CBERS 4, pro-

porcionando maior nitidez na análise visual. 

Em relação aos ortomosaicos das imagens de RPA, representados nas Fi-

guras 4C e 4D, houve um ganho na resolução espacial (5 centímetros), permi-

tindo observar com maior grau de detalhamento as diferentes feições presentes 

no terreno. Em contrapartida, houve perda na resolução espectral das imagens 

suborbitais quando comparadas com as imagens CBERS, uma vez que as foto-

grafias aéreas foram obtidas através de câmeras RGB convencionais e as mes-

mas possuem apenas os comprimentos de onda na região do visível do espectro 

eletromagnético. As imagens CBERS, por exemplo, são sistematizadas em ban-

das que abrangem a faixa do visível e do infravermelho. 

Imagens obtidas a partir de RPA no estudo de áreas heterogêneas, como 

é o caso do Câmpus da UFR, apresentam inúmeras vantagens no que diz respeito 

à alta resolução espacial e temporal, uma vez que a sua utilização é facilmente 

adaptável às necessidades de cada projeto. O uso agregado desta tecnologia com 

imagens orbitais permitem ao usuário explorar recursos não disponíveis pelos 

satélites, como a aquisição de imagens em curto espaço de tempo e maior ri-

queza em detalhes na cobertura do solo. Ressalta-se a importância de que os 

voos com RPA respeitem a legislação aplicável aos Sistemas de Aeronaves Re-

motamente Pilotadas (RPAS). 
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Figura 4 - Apresentação das imagens trabalhadas. (A) imagem CBERS 2, resolução espacial de 20 me-
tros; (B) imagem CBERS 4, resolução espacial de 10 metros; (C) imagem VANT modelo Tiriba, resolu-

ção espacial de 5 centímetros e (D) imagem VANT modelo eBee, resolução espacial de 5 centímetros. 

Escala utilizada: 1:10.000. 
Fonte: Autora, 2016. 

 

 

3.1 Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) 

Os mapas de NDVI, elaborados a partir de imagens CBERS, mostram uma 

variação na cobertura vegetal da área de estudo, nos padrões de uso do solo en-

tre os anos de 2007 e 2016, conforme as Figuras 5 e 6: 
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Figura 5 - Mapa de NDVI gerado a partir de imagem CBERS-2 da área de estudo referente ao ano de 

2007. Escala utilizada: 1:10.000. 

Fonte: Autora, 2016. 

 
Nota-se na Figura 5 que a área possuía considerável remanescente vege-

tal no ano de 2007 (valores acima de 0.35) e poucas áreas de solo exposto ou 

áreas construídas (valores por volta de 0.31). Isso ocorre devido ao fato de haver 

poucas construções no período inicial de atividade do campus. 

 

 
Figura 6 - Mapas de NDVI gerados a partir de imagens CBERS-4 da área de estudo referentes aos anos 

de 2015 (A) e 2016 (B). Escala utilizada: 1:10.000. 

Fonte: Autora, 2016. 

 
Para auxiliar nas análises, a área de estudo foi dividida em quatro blocos 

a partir de polígonos gerados sobre as imagens aéreas e posteriormente sobre-

postos aos resultados de NDVI e NExG (Figura 7). 



242 

 

 
Figura 7 - Segregação do Campus Universitário de Rondonópolis em quatro blocos: A1, A2, B1 e B2 

para as análises dos índices de vegetação, gerado a partir de imagem de VANT, modelo eBbe, 2014. 
Fonte: Autora, 2016. 

 

Os valores de NDVI obtidos através de cada bloco foram resumidos nas 

Tabelas 3, 4, 5 e 6: 

  
Tabela 3 - Valores de NDVI do bloco A1: mínimo, médio, máximo e desvio padrão para os anos de 

2007, 2015 e 2016, obtidos a partir de imagens CBERS. 

 

Bloco A1 

Valores de NDVI / 
Ano 

2007 2015 2016 

Mínimo 0.31 -0.018 -0.03 

Médio 0.36 0.26 0.31 

Máximo 0.39 0.48 0.52 

Desvio Padrão 0.012 0.16 0.16 

Fonte: autora. 

 
Tabela 4 - Valores de NDVI do bloco A2: mínimo, médio, máximo e desvio padrão para os anos de 

2007, 2015 e 2016, obtidos a partir de imagens CBERS. 

 

Bloco A2 

Valores de NDVI / Ano 2007 2015 2016 

Mínimo 0.29 -0.048 -0.10 

Médio 0.36 0.36 0.39 

Máximo 0.41 0.51 0.56 

Desvio Padrão 0.025 0.11 0.13 

Fonte: autora. 
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Nuvens, água e neve têm refletâncias maiores no visível do que no infra-

vermelho, apresentando nessas condições valores negativos de NDVI. Rochas e 

solo exposto têm refletâncias similares nessas duas bandas, o que equivale no 

índice de vegetação a um valor próximo de zero. Os valores mais altos do NDVI 

estão associados a um maior vigor da vegetação (HOLBEN, 1986). 

A partir das Tabelas 3 e 4, nota-se uma proximidade nos valores médios 

de NDVI dos dois primeiros blocos (área superior da Figura 7), variando entre 

valores próximos a 0,30, indicando que a cobertura vegetal permaneceu cons-

tante neste setor do campus. 

Com relação aos valores de desvio padrão, nota-se que ocorreu maior he-

terogeneidade na área a partir dos anos de 2015 e 2016, ou seja, houve maior 

diferenciação entre as feições do terreno, com destaque para o bloco A1, que 

apresentou maior valor. Esta heterogeneidade apontada pelo índice pode ser 

explicada devido ao fato de ter sido edificada uma área experimental agrícola 

(bloco A1) e a construção de dois prédios do curso de Zootecnia (bloco A2). 

  
Tabela 5 - Valores de NDVI do bloco B1: mínimo, médio, máximo e desvio padrão para os anos de 

2007, 2015 e 2016, obtidos a partir de imagens CBERS. 

 

Bloco B1 

Valores de NDVI / Ano 2007 2015 2016 

Mínimo 0.20 -0.22 -0.41 

Médio 0.34 0.23 0.23 

Máximo 0.39 0.49 0.52 

Desvio Padrão 0.028 0.13 0.17 

Fonte: autora. 

 
 

 

Tabela 6 - Valores de NDVI do bloco B2: mínimo, médio, máximo e desvio padrão para os anos de 
2007, 2015 e 2016, obtidos a partir de imagens CBERS. 

 

Bloco B2 

Valores de NDVI / Ano 2007 2015 2016 

Mínimo 0.20 -0.28 -0.41 

Médio 0.32 0.20 0.22 

Máximo 0.49 0.53 0.63 

Desvio Padrão 0.052 0.13 0.14 
Fonte: autora. 

 
Em relação aos blocos B1 e B2, áreas com maior concentração de estru-

tura física, observa-se que em 2007 havia uma quantidade razoável de vegeta-

ção, principalmente em B1 (0,34). Entretanto, com a expansão do campus e a 
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construção de novas estruturas que atendessem a demanda, como a construção 

da quadra poliesportiva e o bloco da saúde (voltado ao curso de Medicina da 

UFR), houve uma supressão da cobertura vegetal, decrescendo os valores mé-

dios de NDVI do bloco B1 de 0,34 em 2007 para 0,23 em 2016. No bloco B2, a 

variação foi de 0,32 em 2007 para 0,22 em 2016. Para os valores de desvio pa-

drão, observa-se que a heterogeneidade do terreno ficou mais evidente a partir 

de 2015, com valor máximo obtido no bloco B1 (0,17). 

 

3.2 Índice de Excesso de Verde Normalizado (NExG) 

 

Assim como os mapas de NDVI, os mapas de NExG, elaborados a partir de 

imagens CBERS e imagens de VANT, também demonstram a variação na cober-

tura vegetal da área de estudo entre os anos de 2007 e 2016 a partir da correla-

ção entre as imagens orbitais e aéreas, conforme as Figuras 8 e 9: 

 

 
 

Figura 8 - Mapa de NExG gerado a partir de imagem CBERS-2 referente ao ano de 2007. Escala utili-

zada: 1:10.000. 

Fonte: Autora, 2016. 
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Figura 9 - Mapas de NExG gerados a partir de imagens de VANT, modelos Tiriba e Ebbe respectiva-

mente, referentes aos anos de 2011 (A) e 2014 (B). Escala utilizada: 1:10.000. 

Fonte: Autora, 2016. 

 

Para fins de análises dos valores de NExG, a área de estudo foi segregada 

em quatro blocos, conforme apresentado anteriormente (Figura 7). Os valores 

obtidos através do NExG foram resumidos nas tabelas 7, 8 e 9: 

 
Tabela 7 - Valores de NExG do bloco A1: mínimo, médio, máximo e desvio padrão para os anos de 

2007, 2011 e 2014 obtidos a partir de imagens CBERS e VANT. 

Bloco A1 

Valores de NExG / Ano 
CBERS 

2007 

VANT 

2011 

VANT 

2014 

Mínimo 0.24 0.29 0.31 

Médio 0.27 0.02 0.02 

Máximo 0.32 0.36 0.51 

Desvio Padrão 0.012 0.07 0.09 

Fonte: autora. 

 

A partir das Tabelas 7 e 8, nota-se uma variação nos valores médios de 

NExG dos dois primeiros blocos (blocos A1 e A2), indicando supressão da da 

cobertura vegetal, que reduziu principalmente entre os anos de 2011 e 2014. 

Os valores referentes ao desvio padrão indicam que ocorreu maior hete-

rogeneidade na área, sobretudo na porção referente ao bloco A1, entre os anos 
de 2011 e 2014 principalmente. 
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Tabela 8 - Valores de NExG do bloco B1: mínimo, médio, máximo e desvio padrão para os anos de 

2007, 2011 e 2014 obtidos a partir de imagens CBERS e VANT. 

 

Bloco B1 

Valores de NExG / Ano 
CBERS 
2007 

VANT 
2011 

VANT 
2014 

Mínimo 0.24 0.23 0.36 

Médio 0.29 0.06 0.06 

Máximo 0.39 0.43 0.46 

Desvio Padrão 0.020 0.086 0.093 

Fonte: autora. 

 

Tabela 9 - Valores de NExG do bloco B2: mínimo, médio, máximo e desvio padrão para os anos de 
2007, 2011 e 2014 obtidos a partir de imagens CBERS e VANT. 

Bloco B2 

Valores de NExG / Ano 
CBERS 

2007 

VANT 

2011 

VANT 

2014 

Mínimo 0.26 -0.43 -0.45 

Médio 0.31 0.03 0.05 

Máximo 0.40 0.54 0.69 

Desvio Padrão 0.026 0.074 0.094 
Fonte: autora. 

 

Os dados de dos blocos B1 e B2, relativos à área onde se concentram 

maior presença de estrutura física, demonstram que houve uma redução consi-

derável da vegetação nativa. No desvio padrão, observa-se que os valores cres-

cem de forma gradativa, demonstrando, assim como no NDVI, a expansão do 

câmpus e a construção de novas estruturas suprimindo aos poucos a cobertura 

de vegetação presente no terreno. 

Através dos mapas de NExG, é possível perceber as diferenças em termos 

de resolução espacial nas quatro imagens apresentadas. Pixels com 20 metros 

de resolução (ou maiores) englobam maior número de elementos da superfície 

terrestre, ou seja, apresentará valor médio que considera alvos como constru-

ções, vegetação nativa entre outros. Dependendo da sua escala de trabalho, isso 

poderá ser ou não um problema. 

 

2.4 Uso e ocupação do solo 
 

Para demonstrar a variabilidade do uso e ocupação do solo ao longo do 

tempo no Câmpus da UFR, utilizou-se os valores de NDVI e, a partir da reclassi-

ficação de seus intervalos, obteve -se o valor de área (em hectares) correspon-

dente a cada classe (Gráfico 1). 
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Gráfico 1 - Uso e ocupação do solo. Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT),  

Campus Universitário de Rondonópolis (CUR). 
Fonte: Dados de NDVI. Organização da autora. 

 
Considerou-se cinco intervalos para a reclassificação: < 0 (solo desnudo 

com presença de umidade), 0 - 0.15 (solo desnudo seco e pavimentação), 0.15 - 

0.30 (construções), 0.30 - 0.45 (cobertura vegetal) e > 0.45 (vegetação arbórea). 

A partir dos dados apresentados no Gráfico 1, observa-se que em 2007, o cam-

pus possuía representativo remanescente vegetal que, com o passar dos anos 

cedeu lugar às novas estruturas físicas da universidade.  
A variação da cobertura vegetal, bem como a da vegetação arbórea deve-

se a uma série de fatores como a fenologia de cada planta e a estação do ano em 

que as imagens foram coletadas (estação chuvosa ou seca). A interferência de 

chuva, por exemplo, contribui no vigor da planta, resultando em mais áreas ver-

des e, com isso, em valores mais altos de NDVI (HOLBEN, 1986).  
Os dados apresentados são importantes para o planejamento da expan-

são física do campus universitário, pois a distribuição espacial e densidade da 

cobertura vegetal arbórea, adequadamente dimensionadas no interior da uni-

versidade, implica em aspectos positivos, como conforto térmico e sítios de bi-

odiversidade.  

Localmente cabe mencionar que por se tratar de uma estrutura presente 

no perímetro urbano de Rondonópolis-MT, o câmpus deve cumprir os ditos da 

legislação, conforme o capítulo III da Lei Complementar Nº 056, de 14 de de-
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zembro de 2007, instituindo o Uso e Ocupação do Solo do Município de Rondo-

nópolis, que regulamenta o disposto no art. 5º, III do Plano Diretor Participativo 

de Desenvolvimento Urbano e Ambiental do Município de Rondonópolis: 
 

Art. 17 A taxa mínima de permeabilidade das águas pluviais será igual a 

15% (quinze por cento) da área do terreno nas permitidas zonas de uso, po-

dendo ser de 10% (dez por cento) de área permeável em terrenos com edifica-

ções comerciais na Zona Centralizada (ZC).  
Considerando que o campus possui área de 60,0 hectares, e que a taxa 

mínima de permeabilidade (espaço apropriado a fim de promover a infiltração 

das águas pluviais no solo) deve ser de 15%, o mesmo está em cumprimento 

com a legislação, pois possui uma área de permeabilidade de 37,42 hectares 

(considerando solo desnudo com presença de umidade, cobertura vegetal e co-

bertura arbórea), correspondendo a aproximadamente 63% da área total do 

terreno. 

 
4. CONCLUSÃO 

 

O uso de índices de vegetação tem demonstrado ao longo dos anos o 

quanto a paisagem vai se modificando e perdendo cobertura vegetal. O monito-

ramento através do sensoriamento remoto, por meio dos índices como o NDVI 

e o NExG mostrou-se adequado a proposta de estudo, demonstrando que o am-

biente se tornou mais heterogêneo à medida que o campus foi ampliado, impli-

cando em menores índices de vegetação nos blocos B1 e B2. 
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